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ATOS DO PODER EXECUTIVO
nhentos e trinta e sete milhões sete
centos e quarenta e sete mil cruzei
roe) para Cr$ 8.849.377.000 (seis lu
Usam seiscentos e quarenta e nov
milhões, trezentos e setenta e sete
mil cruzeiros) consoante deliberação
tomada e aprovada na Reunião da
Diretoria de 28 de fevereiro de 1966.

Rio de Janeiro, 6 de março de 1987
— p.p. The Sydney Rosa Co., John F
Fischer,

O. A. FIALHO M. J. B.
MAGALHÃES

TRADUTORES JURAMENTADOS
Eu, tradutor público abaixo assina-

do is intérprete comercial juramenta-
do desta praça do Rio de Janeir),
certifico que me foi apresentado .=
documento exarado em idioma In-
glês a fim de traduzi-lo para o ver-
náculo, o que cumpri em rasia do
meu oficio e cuja tradução é a se-
guinte:
(Decreto ne 83.812 de abril de
1966-80).

Tradução:

•

forme cnute dos refdatros o do IMO
oficial de atas da companhia, dos
quais o abaixo usinado tens a' guar-
da, sendo o conteúdo do presente
certificado extraído de tais regis-
tros e livro; e que a citais Remiu
çáo está em pleno vigor não tende
sido modificada, emendada ou ravo
Frade: — Pica resolvido que a aydney
Roas Co. por este meio aumente e
montante de seu capital destinada ou
designado para suga operaçOes no
Brasa da soma de Cr$ 5.537.747400
(cinco bilhões quinhentos e trinta
e sete milhões setecentos e -macete
a e sete mil.cruzelrosi para Cr$ .

8.649.377.000 (seis bilhões setecen-
os e quarenta e nove milhões tre.

untos e setenta e sete mil cruzei-
cien resultando o aumento de Cr$ .
.111.630.000 (uns bilhão cento e on-
e milhões seiscentos e nin•a enn
meeiros) da reavaliação. -.ompaisea
ia do ativo fixo de sua sucursal no
rasil de conformidade com as crie

rendas da Lei nv 4.337 de 16 de ju

Certificado. — abaixo ansiando,
R. H. Grtmer, Secretário de The
Sydney Rosa Co. uma companhia de-
vidamente organizada e existente geb
as leia do Estado de Non Jersey,
com escritório principal eituado em
90 Park Avenue, Nova York, Estado
de Nova York, Estados Unidos da
América, certifica por este meio que
o que segue é uma cópia na integra
fiel e correta de rescuução da Dize-
torta da Companhia, reunida em 28
de fevereiro de 1966, Os 10 horee da
manhã, coam o quorum exigido, con-

- lho de 1964, Decreto n9 54.143, .de 19
- de *ergo de 1964, e com os coefici
- entes oficiais dados ti, conhecer pele
C Conselho Nacional de Economia, em

resolução n9 3-66 de 25 de janeiro de
1986. — Da reavaliação do silvo ft
ao resta uma parcela de Cr$ 843 (oi-
tocentos e quarenta e tile crateirm)
que será transportada para ama con-
ta à parte a fim de ser acrescentada
ao reajuste monetário a ser -fecun-
do, de *cerdo com a referida lei, na
periodo de quatro meses posterior ao
próximo balanço da companhia, em
31 de outubro de 1966, evitaneo-se,
assim, uma fração no valor da capi-
tal. — Fica resolvido, ainda, que o
Representante Geral da Companhia
no Brasil seja por este melo autora
nado, com poderes amplos e avinde.
tos, a praticar todoo os atos neces-
sários tendo em vista o fim ora 133

cUcado. — Em testemunho do q.te
eu, R. H. Gruner, Secreta:10 de 'fie
Sydney Rosa co. mamei o presente
Certificado e fiz que lasse a Ce afi-
xado o aélo social da Companhia, em
11 de abril de 1966, na Cidade, Ccn•
dado e Estado de Nova Yerk, Esta
dos Unidos da América. — (a7 ft.
H. Gruner, Secretário. — afio se>
cia! de The Sydney Rosa Co.. de No.
va Jersey. — Estados Unidos da
América. — Estado de Nora York
— Condado de *Nova York. — Assi-
nado e jurado perante mun. em 11
de abril de 1968. — (ai e'rederick
K. Seinken, Tabelião Público do Es-
tado de Nova York. — Selo de ofi-
cio do mesmo. — Em apenso: — Era
tedos Unidos da América. — Estado
de Nova York. — Condado 'te Neva
York. Eu. Fredstick K. /Leniam
Tabelião Público do Estado de Nov*
York. devidaniente comissionado em
tal qualidade, certifico que o .upra•
citado R. A. Gruner compareceu
pessoalmente ante mim e escusou b

certificado acima na minha ereeea
Ça ; que o dito R. H. Gruner é Se-
cretário de 'fie Sydney Rosa Co.
tendo sido devidamente eleito para
tal cargo, conforme consta dos regi-a-
tros oficiais e atas da mencionada
companhia, que me foram exlbidoe
— dou fé; que o selo oficial da cens
panhia foi afixado ao insnintente
upra na minha presença. e certifi

co e dou fé de que se trata do se-
o oficial da companhia; quo re
soluça° da Diretoria acima aludata
foi por mim devidamente examinada
como figura no livro oficial Je atas
de reuniões da Diretoria :ia compa-
n
i
v

hia:. que todos os fiam emitidos no
nstrumento supra do Secretár:o
erdadeiros e corretos. ~indo ca
egIstros e o livro de atas da rompa.

DECRETO 159 81.402 — Da 27 na
arrumo az 1967

Concede 4 sociedade The Sydney
Rose Co. autorizaçdo para oonii
nuar a /tencionar na República do
Brasil.
O Presidente da República, asando

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 63, inciso II, da Constituição, e
nos tinam do Decreto-lei n9 2 677,
de 28 de setembro de 1940, decreta:

Artigo único. E concedida socie-
dade The Sydney Roas Co., com sede
na cidade de New York, Estado de
New York, Estados Unidos da Améri-
ca, autorizada a funcionar através de
Decretos Federais, o último dos quais
sob o n9 58.768, de 28 de junho de
1966, autorização para continuar a
funcionar na República do Brasil, com
o capital destinado às atividades da
filial brasileira, elevado de 	
NCrS 5.537.747,00 (cinco milhões, ceie
nhentos e trinta e sete mil, setecen-
tos e quarenta e sete cruzeiros novos,
para NerS 8.849.377,00 (seis milherts,
seiscentos e geerenta e nove mil, tre-
zentos e setenta e sete cruzeiros 11(• n

vos), em virtude da correção monta-
ris dos valores do Ativo imobiliza.
do, nos termos da Lei n9 4.357, ae
16 de julho de 1984, consoante rent
!tição aprovada pela Diretoria, em
reunião realizada a 28 de fevereiro
de 1966, bem como declaração do isl.
preeent ante legal, firmada a 4 de
março de 1967, mediante as ciáusutaa
que acompanham o Decreto n9 53.743,
de 24 de outubro de 1963, ominadas
pelo Ministro de Estado da Indtistr:a
e do Comércio, obrigando-se a 'n»s-
ana a cumprir integralmen-
te as leis e regulamentos em viger
ou que Venham a vigorar, Obre e ob.
:eia da presente autorização.

• Brasilia. 27 de setembro de 1957;
3469 da Independéneia e 799 da
República.

•A., Com z SILVA

Edmundo de Macedo Soares

DECLARAÇÃO

The Sydney Roas, Co., sociedade
corte-americana, com sede na cidale
de Nova York, Estado de Nova Yo(a,
Estados Unidos da América do Nor-
te, autorizada a funcionar no pais PL.
los Decretos nea. 14.242 de 19 de !il-
ibo de 1920; 20.689 de 28 de janeiro
de 1946; 21.663 de 20 de agõsto de
1946; 35.785 de 3 de julho de 1954
39.791 de 18 de agosto de 1958; 14 7a5
de 6 de novembro de 1959; 52.113 de
24 de outubro de 1963; 56.124 le
de abril de 1963 e 58.768 de Ni de
unho de 1968, por seu represenran:e

alia, que verifiquei. — Certifico •
dou fé do precedente, e assino e se-
lo nesta Cidade e Condado de Nova
York, Estado de Nova York, aos 11
de abril de 1966. — a) Frederick R..

- Seraken, Tabelião Público do Estaao
de Nova York. — Selo de oiti° do
metam. — Para ser usado no à'resil
— Em apenso: — 159 44.838. —

- lado de Nova York, Condado de No-
va York. — Eu, Jiunes McGurrin
Escrivão do Condado de Nova YeSr
e também de sua Suprema Corte,
que é Onle de Registro e tem um
sélo, Certifico por este meio que Fre-
derick K. Seinken, cujo nome está
assinado na ale enticiaçao anexa, era
na data da mesma, um Tabelião Pu-
blico no.e para o Estado de :aora
York, devidamente comissionado e
juramentado e qualificado para agir
como tal em todo o Estado de Feia
York; que, de *tardo com a lei, uns
certificado de sua nomeação e 1..a
exemplar de sua aseirátura tuaa-p-e-
ta foram depositados em meu cario.
rio; que, como Tabeliã* Peba.% ta-
lava o mesmo devidamente autoriza-
do pelai leis do Estado (se Nora
York a praticar todos os atoe nota-
riais; e que estou bem familiarizado
com a letra do referido Tabelião Pu-
blico, ou comparei a assinatura am-
ga com a sua autógrafa depositada
em meu cartório e creio ser a esta-
natura autentica. — Em testemunho
do que, assinei e afixei men afio
oficial. em 13 de abril de 1960. —
(a) James McGurrin, Escriaao do
Condado de Nova York e de sua Su-
prema Cotirte. — Sinete da dita Crar-
te. — Reconheço verdadeira a assi-
natura, no documento apenso, de Jia.
mes MeGurrin, Escrivão do Condado
e do Estado de Nova York dos Wsin.
doe Unidos da América. — E, Para
constar onde convier, mandei pasear
o presente, que assinei e fiz selar
COO' o Selo' deste C.onaulado-Geral.
Para que este documento produza,
efeito no Brasil, deve a minha assi-
natura ser por seu turno legalizada
na Secretaria de Estado das Rela-
ções Exteriores ou nas Reparncd:1
Placais da República. — Neva Ycrk,
12 de, digo 13 de abril de 1966. — ra)
C. J. Barros. Cônsul-Gerai. — Caiem-
bo do Consulado-Geral do Brasil em
Nova York inutiliza dois selos con-
sulares, no total de Cri 6 ouro. — Se-
cretaria de Estado das ReLeçoas Ex-
teriorete Divisão Consular. —
nheço verdadeira a assinatura Cerlos
Jacyntho de Barros. ~sul-Gerai do
Wall em Nova York. — Rio de .7a.
:atiro. 20 de abril de 1988. — Chefe
da Divisão Consular, ia) J. Palmei-
ro. — Carimbo da referida Dav!ego.

Por Tradução conforme:
Rio de Janeiro, 12 de maio de 1966•

(N9 3.538 — 25-9-67 — NCra 62.00).

1
legal infra-assinado, declara para os z
fina de direito, que o capital i'ti- c
nado ás suas operações sociais no r
Brasil fica elevado de 	 	 . 13
Cre 5.537.747.000 (cinco bilhões qui-

,
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EXPEDIENTE
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ALBERTO DE BRITTO PEREIRA•
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DPN Da saçÃo Da ~41°

FLOREANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL'

seçÃoi —PARTE I

à publicação dos atos da administraçao tentrallzads
oficinas do. Departimento de impansa Nacional

BRAS/LIA

órgão-destinado
Imertsso nas

-~341
— O preço do exeniplar atraoado será acrescido de NCr$ 0,01.
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.-

• NÚMERO AVULSO
- O preço do niunero avulso figura na última página de cada
exemplar.

•

— As 1-?..partições Públicas de-
'verão entregar na Seção de Co-
,rnzunicaçães do Departamento de
ilmprensa . Nacional, até.às 17 ho-
ras, o expediente  destinado à pu-
blicação.

•
— s reciamações pertinentes

'41 A aatér'ia retribuída, nos casos de
erro ou pmissão, - deverão ser
formuladas por escrito à, Seção
de Redação, até o quinto dia útil
subsequente à publicação no
órgão oficial.

— A Seção de Redação fun-
dona, para atendimento 'do públi-
co, de 11 às 17h30 min.

— Os originais, devidamente
.autenticados, deverão ser dactilo:-

	 NCr$ 36,00

-
— As assinaturas podem ser

tomadas eni qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano,
exceto as para o exterior, que
sempre' serão anuais.

IIEPARTIçõES
Capital

grafados em espaço dois, em uma Semestre
só face do papel, formato 22x33 Ano
as emendas e rasuras serão res- Exterior:	 Exterior:
salvadaS por quem de direito: Ano 	  Ner$ 3,00 Ano	 NCr$ 30,0

ASSINATURAS
E É'ARTICULARLI	 FUNCIONÁRIOS.
e Interior:	 Capital e' Interiorg :ti, .
	 NCr$ 18,00 Semestre 	 • NCr$ 13,50

Ano 	  NCr$ 27,00

— A remessa de valóres, sem,i
pre a favor do Tesoureiro do De.
partamento de Imprensa Nado.
nal, deverá ser acompanhada (14‘

O esclarecimentos quanto à sua apli.j
cação.

—' Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão remei
tidos aos assinantes que os sotiel
citarem no ato da assinatura, ã ,

' — As assinaturas vencidas pai ,
derão sersuspey.gas rsrm_ . prévici) .
aviso.	 ,--	 -	 t

..-
— Para evitar 

'
Mterrupção na,

remessa dos árgiliis oficiais a re41

novação' de 'assinatura deve seed
solicitada com antecedencia dai
trinta (.30), dias,

1
— Na parte superior do ende.1

rêço estão consignados o número.'
do talão de registro da assinatura\
é o Ws t o ano em que findar&

— As assinaturas das Reparti,
ções 'Públicas serão anuais e del
verão ser renovadas até 28 de te*

1i vereirõ.	 -

DECRETO N9 61.403 — DE 27 et
'SETEMBRO »z1967

Declara de utilidade Pública o iOsn''
tUtO santa rerezinha com sede em
Mio Paulo, Estado de São Pauto.

O Presidente ida República ., usando
Ca atribuição que ihe confere o Art.
83, item II, C.a, Constituição e aten-
denao ao que consta do Processo
M.J. 41.099, de 1965, decreta:

Artigo único. E' declarada de uti-
lidade pública, nos tarinds do art. 19
da Lei 91, de 28 de agõsto de 1935,
combinado com o art. 19 do Regula-

, mento aprovado pelo Decreto no ....
b0.517, de 2 de inalo de 1961, o "Ins-
tituto Santa Terezinha", com sede

em São Paulo, Estado de São Paulo.
Brasília, 27 de setembro de 1967;

1469 da Independência • 79 9 da
República.

A. COSTA E SILVA
Luís Antônio da Gama e Silva

(N9 - 3.539.e.— 25-9-67 — NCra 11.00)
=—

DECRETO N9 61.405 — D5 28 Dl
SETEMBRO DE 1967

Altera o Regulamento do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço, de
que trata o Decreto 119 59.820, de 20
de dezembro de 1966.
O Presidente 'da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 83, item IIe da Constituição e
tendo em vista o disposto na Lei nú-
mero 5.107, de 13 de setembro de
1966, alterada pelo Decreto-lei nú-
mero 20, de 14 do mesmo mês, decreta

Art 19 Os §§ J 19 e 29 do art. 99 cio
Regulamento do Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço, de que trata
o Decreto n9 59.820, de 20 de dezem-
bro de 1966, passam a vigorar cm
.a nova redação abaixa enunciada,

, sendo acrescidos ao mesmo artigo os
fl 39, 49 e 59 que ae seguem:

• ".§ 19 O depósito de que trata este
a artigo é também exigível nos seguin-

tes casos de afastamento de serviço
do empregado:

a) para prestação de serviço mi-
litar;

b) por motivo de doença, até 15
(quinze) dias;

c) por acidente' de trabalho;
_ d) por motivo de gravidez e parto;
e) por outros motivos também -ad-

mitidos em lei que interrompem o
contrato de trabalho.

§ 2 Nas hipóteses previstas no § 19
a percentagem incidirá:, durante o
período de afastamento, sôbre o va-
lor contratual mensal da remunera-
ça.o, , inciaLive a parte variável cal-
culada segundo os critérios da CLT.

§ 39 Durante o curso do afasta-
mento, a remuneração será atualiza-
da, para efeito da incidência da per-
centagem, sempre que ocorrer ali-
mento geral . na empresa ou na Ca-
tegoria a que pertencer o empregado.

§ 49 O depósito saque se refere este
artigo é ainda exigível quando o em-
pregado passar a exercer cargo ie dt-
retonia, gerência ou outro de confi-
ança imediata da empresa, Incidindo
a percentagem sôbre a remuneração
peste percebida, salvo se a do cargo
efetivo fôr maior.

§ 59 Nocaso de rescisão do 'con-
trato • de trabalho, os depósitos devi-
dos, mas ainda não efetivados, deve-
rão ser antecipados, para a data em
que essa rescisão se verificar." .

Art. 29 E' acrescentado mais um
item ao art. 24 do referido Regula-
mento, passando o parágrafo arisco
dó mesmo dispositivo a vigorar .com
nova redação, como segue:

"V — no caso de rescisão de con-
trato de trabalho mediante. acôrdo."
' "Parágrafo único. Nos- casos Pre-
vistos nos itens I, II, lIt e V de ara'
raa, sere admitida a livre utilização
apenas da parcela • da conta, corres-
pondente ao período em que o empre-
gado trabalhou na empresa m que
se tiver verificado o evento, e o res-
tante ficará sujeito as restrições con-
tidas no art. 25."

Art. 39 O § 29 do art. 25 e o art.
27 e seu parágrafo único do mesmo
Regulamento passam a ter - a seguinte
redação:.

	

"Art .. 25 	 -
§ 29 No caso -de desemprego de que

trata o item III do artigo, o empre-
gado poderá sacar, mensalmente, de
sua conta, enquanto não obtiver n5vo
emprego, até o prazo máximo de 6
(seis) meses, mediante ateetado com-
probatório da situação, fornecido pelo
sindicato da' sua categoria profissio-

	

-	 .

nal, importância equivalente a até
2/3 (dois terços) da remuneração que
percebia na data da. resoisão."

"Art.. 27. -Nas hipóteses previstas
no axt, 24, a utilização .da conta vin-
culada será liberada pelo Banco De-
positário à vista de declaração da
empresa, segundo instruções e mode-,
lo aprovados pelo BNH, ou, na falta
dessa, de alvará judicial.

Parágrafo único. Nas hipóteses
previstas no art. 25, a liberação se
fará à vista da alvará judicial ou de
comunicação da autoridade local do
MTPS, cuja • expecNão dependerá de
prévio exame da aocumentação exi-
gida no mesmo artigo, dentro &apra-
zo máximo de 5 (cinco) 'dias."

Art. C Fica. acreseldo ao art. 31
do aludido Regulamento o seguinte
parágrafo:	 -

'Parágrafo único. Na hipótese de
acôrdo entre empresa e empregada,
este receberá daquela, diretamente,
a importância convencionada ZOIT:0

indenização."
Art. 59 A alinea a do item 1 do ar-

tigo 42, os arts. 48, 50, 51, 53, 54, 55
e 56, bem como o § 19 do art. 58; to-
dos do mencionado Regulamento, pas-
sam a ter a seguinte redação:

"Art.. 42 	
I — 	
a) o programa de aplicação dos re-

cursos do FGT, considerada, global-
mente, -a parcela destinada ao BNH';

"Arta 48. As aplicações dos eecur-
sos do FGTS verão feitas pelo BNH,
diretamente ou através de Agentes
Financeiras.'

Parágrafo único. As normas e cri-
térios, concernentes às aplicações, it-
rão lixados pelo BNH, observadas es
normas gerais de política monetária
traçadas pelo Conselho Monetário
Nacional e as normas gerais de apli-
cação. aprovadas pelo Conselho Cure-
dor do FGTS."

"Art. 50, O programa de aplicações
dos recursos será feito com base em
orçamento trimestral, semestral ou
anual

Parágrafo úraco No programa de
qUe trata este ,artigo serão inclue:ias,
em' caráter prioritário, previsões para
execução do. programa' . habitacional
do IINH. ,

"Art. 51. Os excedentes em real-.
ção . á previsão orçamentária, coas-

Lentes do programa de aplicações, sea
'não empregados na aquisição da:
Obrigações Reajustáveis do Tesouro!
Nacional ou em títulos . que satisfa-t
pra os requisitos de manutenção dial
pocier aquisitivo da moeda."

"Art..53. O BNH restituirá ao FGTS,
acrescidos dos juros e da correção
monetária, .os recursos postos bua
disposição sob forma de depósitos ou
de. empréstimos.

Parágrafo único. As taxas de juros,
assim cano os prazos dos depósitos
ou dos empréstimos, serio, fixados
por mútuo acôrdo entre o Conselho.
Curador do FGTS e o BNH.'

"Art. 54. Poderão ser Agentes Fi-
nanceiros ci.o BNH, para aplicação aos
recursos do FGTS:

I — na qualidade de Agente
nanceiro Especial — o Banco do Bra-
sil S. A., o Banco Nacional do De..
senvolvimento Económico, os bancai
rege:mias e estaduais de desenvolvi-
mento, as companhias estaduais de
•desenvolvimento, os bancos oficiais •
de economia mista, e as demais enti-
dades integrantes do Sistema Fin•an-
ceiro da Habitação, assim definidas
na legislação -pertinente;

II — na qualidade de Agente Fi-
nanceiro — os bancos de- investimen-
to, as sociedades de crédito, de fi-
nanciamento e de investimento e os
bencos comerciais.

1 19 Os Agentes Financeiros firma-
rão, Com o BNH, convênios que esta-
beleçam as' bases para prestação do
serviço.

§ 29 O credenciamento dos Agentes
Financeiros de que trata o inciso II
dependerá de prévia autorização do
Banco Central."

"Art. 55. A inscrição como Agente
Fananceiro ficará condicionada:

I — à prévia aceitação pelo BNH;
II — ao compromisso expresso de

observar as normas operacionais es-
tabelecidas para as apacações e re-
curses do FGTS;	 .

III — à aceitação do • co-respon-
sabilidade, perante o BNH, como ga-
rantidor, financiedor e/cu endos-
sante."

"Art. 56. O BNU. na qualidade de
6rgão gestor, do FGTS, poderá firmer
convênio com bancos da rede arrera
dadora do Fundo para, sem prejuizo
da sua condição de laanco Deposiaa-

•



3.2.9.5 — Pessoas
1) Indenizações Trabalhistas

17.02.2.1775 — Atividades Diplomáticas no Exterior
4.2.1,0 — Aquisição de Imóveis 	
17.02.1. 1.774 — Aquisição e construção de imóveis no cate-
/	 exterior

Art. 39 late decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Brasilia, 28 de setembro de 1987; 148 9 da Independência e 79° da

República.
A. Coma z SILVA

Sergio Correa Affonso da Costa
Antonio Delfins Neli°
Helio Ret(ras)

NCra

300.400,00

111.000,00
Art. 39 ES'..e Decreto entrara em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 28 de zetembio de 1967; 1469 da Independência • 799

pública .	 n
A. COSTA E SILVA

António Delfim Netto
Unto Beltrdo
Alatoo A. Lima

DECRETO N9 61.407 — az 28 az SETEMBRO DE 1967
Abro ao dlosislério das Rotações Exteriores o crédito suplementar ao 	

NCra 165.800,00, para ieforço de dolaçõea orçamentarias consignadas no
vigen:e orçamento.
O Presidente da República usando da atribuição que lhe confere o

artigo 83, item II, da Constituição e da autorização contida no artigo 16
da Lei numero 5.189, de 8 de nerembro de 1968, decreta:

Art. 19 Fica aberto ao Ministerio das Relações Exteriores o crédito su-
plementar de NCra 165.8011,00 icento e sessenta e cinco mil e oitocentos
cruzeiros novos para refôrço da dotação orçamentaria consignada no Or-
çamento Geral da União para o exercido de 1987, ao subanexo 4.13.00, a
saber.	 •

4.13.01 — Secretaria de raiado
3.0.0.0 — Despesas Correntes
3.1.0.0 — Despesas de Custeio
3.1.4.0 — Encargos Diversos

.	 NCra
08.00 — Exposições, Congressos e. Conferências 	 	 185.800,00

17.01.2.1784 — Execução da Politica Exterior.
Art. 29 Para cobertura das despesas de que trata o presente decreta

Gera contido igual montante nas dotações abaixo discriminadas:
4.13.02 — Missões Diplomá t icas e Repartições Consulares
3.1.4.0 — Encargos Diversas

13.00 — Outros Encargos

da

DECRETO N9 61.408 — DE 28 DE SETEMBRO az 1967
Abre ao Afinisterio da Interior c crédito suplementar de NCre 350.000.00.

para refórço de dotaçdo e-çamentaria consignada no vigente Orçamento
O Presidente da República. usando dás atribuições que lhe confere o

artigo 83, item II, da Constituição e da autorização cont1da no artigo 16,
da Lei n9 5.189, de 8 de dezembro de 1960, decreta:

Art 19 Fica aberto ao M:nistério do Interior o crédito suplementar de
)JCr$ 3É0.000,00 (trezentas e cingilenta mil cruzeiros novos), para refOrço
da dotação orçamentária ceneignada no Orçamento Geral da União para
o exercício de 1907. ao Subanexo 416.00, a saber:

4.03.09 — Serviço Namonal doe Municípios

3.0.0.0 — Despesas Correntes
3.3.0.0 — Despesas de Custe.o
8.1.4.0 — Encargos Diversos 	  350.000,00

Art. 29 Para cobertura eas despesas de que trata o presente decreto
será contido igual montante na dotação abaixo classificada:

4.10.04 — Departament s de Administração
4.3.2.0 — Auxílio para Obras Públicas
4.3 2.1 — Entidades Iaderais

X.10 — Departamento Nacional de Obras e Saneamento
Saneamento Busco

NCia

3.1.1.1 — Pessoal Civil
01.00 — Vencimentos e santaaens fixas 	

3.2.0.0 — Transferências Comentes
3.2.5.0 — Balarlo-farailia •. 	

NCra

276.302,46

71.430,00
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rio, funcionarem também como ór-
gão centralizador dos recursos do
FGTS.

1 19 Em cada região geo-económi-
ca delimitada Olo BNH, será creden-
ciado uns Unica Banco Centralizador,
'segundo critérios a serem fixados pelo
Conselho Curador do FGTS.

1 29 O Banco Centralizador que
deixar de creditar e comunicar ao
BNH as importáncias transferides
pelos Bancos Depositários ficará su-
jeito, a partir do sétimo dia da trans- revogadas as disposições em con-
ferência, à correção monetária, nos cario.
tkrinos do art. 19, e à multa com-
pensatória na razão de 2% (dois por
cento) para cada período igual ou
inferior a 10 (dez) dias.

1 39 As importâncias referidas no
1 29 serão Imediatamente liberadas
aov Agentes Financeiros, pelo Banco

Soma . .

— Encargos de custeio exclusivo das Missões Diplomá-
ticas, Delegação junto a Organismos Internacionais
e Repartições Consulares, inclusive a Promoção Co-
mercial da Brasil no Exterior (Lei numero 4.669, de
8 de junho de 1965)	 Neta

d) — Pr oçáo Comercial no Exterior 	 	 66.600,00
17.05.2.1781 —Promoção Comercial do Brasil no Exterior
3.2.9.5 — Pessoas

1) — Indenizações •rabalhistas . 	 	 99.200,00
17.02.2.1775 — Atividades Diplomaticas no Exterior

Art. 39 Este decreto entrara em vigor na data de sua publicação.
' Ensina, 28 de setembro de 1967; 1469 da Independência e 799 da

.Republica.
A. COSTA z SILVA

Sergio COrrea Alfonso da COBra

Antonio Delfim Net(o

DECRETO N9 61.408 — DE 28 De amassa° DE 1987
Abre ao Ministerio das Rclaçõe.s Este s 'ores o credito Suplente:Liar de 	

NCra 700.000,00 para refôrço de dotaçdo orçamentária 	 no
vigente Orçamealo.

O Presidente da Rcpúbl:ca. usando das atribuições que lhe cratiere o
artigo 83, item II da Conslitalear e da autorização contida no artigo ia
da Lei numero 5.189, de 8 de dezembro de 1966, decreta:

Artigo 19 Fica aberto ao Ministério das Relações Exteriores o crédito
suplementar de NCrs 700.000,00 (setecentas mil cruzeiros novos), para re-
!Orço da dotação orçamentária consignada no Orçaniento-Geral da Uni..o
para o exercido de 1967, ao subvnexo 4.13.00, a saber:

4.13.01 — Secretaria de Estado

.3.0.0.0 — Despesas Corrente.:
3.1.0.0 — Despesas da Custeio
3.1.4.0 — Encargos Diversos

04.00 — Festividades, recepções, hospedagens e homenagens 700.000,00
Artigo 29 Para cobertura das despesas de que trata o ins.:ante decreto

sara contido igual montante nas dotações abaixo discriminadas:
4.13.01 -- Secretaria de Estado

3.1.4.0	 Encargas Diversos
13.00 — Outras encargos

2) Despesas ccan a difusão cultural Brasileira no Exterior,
pelo tepartaraento Cultural e de Informações 	

04.07.2.1734 — Difusão Cultural no Exterior
3.2.1.0 — Subvenções Sociais
3.2.1.1 — Instituiçõss Internacionais — °Adendo A"

iti Participação do Brasil em Organismos Internacionais

87) Para atender a novos aintilos e eventuais aumentos
das cotas das iustittetões internacionais 	

17.04.2.1768 — Participação do Brasil em Organismos Inter-
nacionais

4.1.3.7 — Diversos Equipamentos e Instalações
1) Para aquisição de atarelhoe destinados a modernização

do sistema mecanizado de criptografia e comunicações
17.01.1.1762 — Modeinizar,ào do sistema mecanizado de crip-

tografia e cenunicações
4.13.02 — Missões Diplomáticas e Repartições Consulares
3.2.9.9 — Diversas Transfereueian Correntes

Centralizador, mediante simples or-
dem do BNH."

"Art. 58. 	
19 Por aeórdo entre o /Sane° Na-

cional de Habitação • o Departa-
mento Nacional da Previdência Sa-
ciai, será fixada uma taxa não. exce-
dente a 1% (um por cento) sóbre os
depósitos mensais, como remuneração
à- Previdência Social pelos encargos
que lhe são atribuídos neste artigo."

Art.- 69 O. presente decreto entrara
em vigor na data de sua publicaçãa,

• flaneamsnto Urbano
0.03.1. 20.34 — Acre

' 20.35 — Amazonau . 	
20.38 — Pará . 	
20.43 — Paraíba . . 	
20.52 — Rio de Janeiro 	

10.02.1 20.20 — Petrol ina • 	
20.27 — Goiás .
20.28 — Mato Cirosso 	
20.26 — Minas Gerais 	
20.25 — Rio de Janeira 	
20.29 — São Paulo 	
20.31 — Paraná . . 	
20.32 — Santa Catarina 	
20.33 — Elo (kande de Sul 	

Soma . . 	

Brasília, 28 de setembro de 1967:
1489 da Independéncla e 799 da
República.

A. COSTA E SILVA

Jarbas G. Passarinho
Helio Beltrdó

NCra
20.000.00
30.000,00
30.000.00
30.000.00
130.000,00
20.000,00
20.000,00
20.300,00
30.000.00

230.000,00

20.000,00
15.000,00
25.000,00
20.000,00
20 000,00

100.000,00

NCr$

-	 aiCra

66.600,00

NCra

111.000,60

(.
	 DECRETO N9 01.409 — DE 28 az SETEMBRO DE 1987

Abre  ao Ministério dos Tran.s&enes o crédito suplementar de NCra 	347.732,46 para ri/Orço de dotações orçameuldrias consignadas no vi-gente Orçamento.

O Presidente da Republica, usando da atribuição que lhe confere o
artigo 83, item II, da Constitliçáo e da autorização contida no artigo 37,
do Decreto-lei número 81, de 21 de dezembro de 1968, alterado pelo De-
creto-lei número 112. de 24 da janeiro de 1967, decreta:

Art. 19 Fica aberto ao Ministério dos Til Suportes o Crédito suple-
mentar de Nen" 347.732.48 (trezentos e quarenta e seta mil, setecentos e• trinta e dois cruzeiros novos e quarenta e nele centavos), para refôrço de

„dotações consignadas no Orçamento-Geral da União, para o exerciam de
1987, no Subanexo 4.16.00, a saber:

4.16.07 — Estrala de Ferro Tocantins
3.0.0.0 — Despesas Correntes
3.1.0.0 — Despesas de Custcio
3.1.1.0 -- Pessoal



DECRETO N9 61.411 — DE 28 DE SETEMBRO DE 1967
a	 , -	 .,
'Abre ao Ministério do Interior

,
 o crédito suplementar de Ner$ L662.898,50,

para refôrço' de dotações orçamentárias consignadas no vigente 'Or-

	

çamento. 	 ,	 ,	 -	 ••

O Presidente da República, usando das atribuições que,' lhe confere o
artigo 83, item II, da Constitaição e da autorização contida no-artigo 37,

.	 do Decreta-lei n9 81, de 21 de dezembro 'de 1966, alterado pelo Decreto-lei
11.9 112, de 24 de janeiro - de 1967, decreta:

.	 Art. 1 9 , Fica aberto ao Ministério do Interior o crédito suplementar

. de NCr$ 1.662.898,50 (um milhão, seiscentos e sessenta e dois mil, oito-
centos e noventa e oito cruzeiros novos e cinqüenta centavos), para re-

, fôrço de dotações consignadas no Orçamento Geral da União, para o
exercício de 1967, do suba-nexo — 4.03.00, a saber:

4.03.05 — Comrssão do Vale de São Francisco ..
•a,	 • -- Neli_

2.0.0.0,— Despesas Correntes)
. 8.1.0.0 — DéSpesas de Custeio '

8.1.1.0 — Perisoal 	 ,
3.1.1.1 — Pessoal Civil	 ,	 -	 -....

	

02.10 — Vencimentos e demais vantagens • à cOnta de fun- 	 v
• dos especiais • 	 -	 -	 1.412.398,50

2.2.0,0 — Transferências Correntes 	 •-•----1,--yi 1 - 1 ¥ - • po
3.2.5. 0 -- saiário-famiiia

,t 01,00 — Peseoal Civil . .	 n
3.2.9.0 — Diversas Transferências Correntes
11.2.9.5 — Pessoas 	 •	 -- Ml'fa.0(411	 .).•..;,

. 1	 1) ',Auxilio-doença • . .. 	 	 	 500,00
Art. r A I despesa decorrente do presente decreto será-atendida com

05 recursos -de'que trata o Decreto-lel n9 81, de 21 de dezembro de 1966.
. Art. 39 Éste Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de setembro de 1907; 146 9 da Independência e 199 da

	

' , RePtíblica, -	 .	 -	 .	 •,	 ' -• L.a.	 -Á. Goela e Suam -	 tr	 -- '	
.	 .

250.000,00
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Art. -29 A despesa decorrente do presente decreto será atendida com os
recursos de que 'trata o Decreto-ler número 81, de 21 de dezembro de 1966.

p.	 Art. 39 Este decreto entlara em vigor na data de sua publicação.
Bra.silia, 28 de setembro de 1967; .146 9 da Independência e 799 da

República.
A. COSTA E SILVA

ANt071i0 Delfim Netto
Mário David Andreazza
iletio Beltrão

, DECRETO N 9 61.410 — DE 28 DE SETEMBRO DE 1967
Abre ao Ministério do Interior G crédito suplementar de NCr$ 951.24700,

- (para refôrço da dotação orçamentária consignada no vigente Orça-
mento.

• 4.03.02 — Gabiwte 'do Ministro .(ÕrgãOs Depen-
-	 ,	 -dentes)

3.0.0.0 — Despesas Correntes
3.2.0.0 — Transferências córrentes

• 3.2.9.0 —'Diversas Transferências Correntes
3.2.9.6 — Diversos

• Fundação 	 Central (Decreto-lei- n9 5.878, de
• 4.10.43; Lei n9 7.199, de 29.12.44; Decreto-lei n9

,••	 8.000, de 27.9.45; e Lei 119_ 2.960, de 23.11.56) .. 951.247,00
Art. 29 ' Para cobertura-des aespesas de que trata o presente decreto

será contido igual montante nas dotações atribuídas ao , referido Órgão*
' conforme discriminação a seguir:

4.3.2.0 — Auxílio para Obrai Públicas
Fundação Brasil Central 	  	  890.247,00

- 4.3.3.0 — Auxilio. para Equipamentos e Instalações.
Fundação Brasil Central 	  45.000.00

4.3.4.0 — Auxílios para Material Permanente
Fundação Brasil Central , •	  - 16.000,00

Art. 39 Este decreto entrará em vigor na• data de sua publicação.
• Brasilia, , 28 de setembro de 1967; 146 9 da Independência • 799 da

• Rep.üblica.
A. COSTA E SELVA

Antônio Delfim Netto -
Hélio Beltrão
:Afonso A.' tina

Antônio Delfim Nstto'
Nélio Beltrão
difonsd A. Lima

• -	 .1

DECRETO N9 61.412 — DE 28 DE SETEMBRO DE 1967
Abre ao Minisicrio das Lelcções . F.xteriores o crédito suplementar de 	
• NCr$ 444.000,00, para regaço de dotaçõei orçamentárias-consignadas no

vigente- Orçameato.
.0 Presidente de República. usando das atribuições que lhe confere o

artigo_ 83, item II, da Constituiçac e da autorização contida. ao artigo 16,
da. Lei.n9 5.189, de 8 de dezembro. de 1966,' decreta: 	 • .	 •

Art. 19 'Fica aberto- -ao aliniatério das Relações Exteriores o crédito
suplementar de Nas 414.000,00 (quatrocentos e quarenta e quatro mil
cruzeiros novas), para refôrço da dotação orçamentária consignada no Or-
çamento-Geral da União para c exercício de 1p67, ao subanexo. 4.13.00,
a saber:

•,
-4.13.01 — Secretaria de Estado

3.0.0.0 -- Despesas Correntes
3.1.0.0 •-a Despesas de Custeio

Encargos Diversos
07.00— Serviços de caráter secreto ou reservado 	 444:000,00•

13.06.2.1758 —. Serviços de caráter reservado
Art. 29 Para cobertura das despesas de que trata o presente decreto

será contid) igual montante nas dotações abaixo discriminadas*
4.13.01 a- Secretaria de-Estado

3.1.1.1 •-a Pessoal Ciail
02.90 — Despesas variáveis coai . „pesslaal civil,
02.04 — Gratificação pela prestação de serviços extra-

ordinários . . 	 	 100,000,00
02.11 —,Salário de 'pessoal temporário: (itens I e II do

art. 34 do Decreto n9 50.314, -de 4 de março
de 1061) . 	  	  _100.000,00

17.01.1.1764 --Execução da - Politica Exterior
1.	 4.13.02 — Missões Diplornaticius e Repartições

" Consulares •
3.1.4..0 — Encargos Diversos
• 13.00 — Outros Encargos • 	 •

2) — Seleção e- povoamento de fronteira em função .
de" projetos integrados ou de planos de de-
senvolvimento lagional previstos em açOrdos

• internacionais . .
16.02.1.1.772-A — Colonização e povoamento de fronteiras eia

• - função de projetos integradee ou de planos
de desenvolvimento regional previstos em
acôrdos internacionais.

4.2.1.0 — Aquisição de imóveis 	  144.000,00
17.02.1.1774	 Aquisição e construção de imóveis no' exterior

Art. 39 -Este Decreto entrará em vigor na data de sua .publicação.
- Brasília, 28 de setembro de 1967; 1469 da Independência • 79 9 da

República.
A. COSTA E SILVA

Sérgio gon.éa Affonào da Costa-
' António Delfim Netto
Hélio Beltrão

DECRETO N9 61,413 — DE 28 DE arraiana& DE 1967
-

Abre ao Ministério da Marinha o crédito suplementar de NCr$ 	
68.258.250,97 para refórço,de dotação orçamentaria coruja/latia no vi-
gente Orçamento.
O Preeldente da República,- usando daí atribuições que lhe confere'

o artigo 83; item II, da Canstatuiclio e da autorização contida no 'artigo
37, do Decreto-lei n9 81, de 21 de dezembro de 1966, decreta:

Artigo 19 -- Fica aberto ao Ministéri0 da. Marinha o crédito suplementar
de NCr$ 68.258.250,9; (sessenta e oito milhões, duzentos e cinqüenta e oito .
mil, duzentos e cinquenta cruzeiros novos e noventa e sete centavos) para
refbrço de dotações consignadas no Orçamento-Geral " da União, 'para o
exercício de 1967, ao subanexo 4.11.00, a saber:
4.11.01 — Secretaria Geral da Marinha:
3.0.0,0- Despesas. Correntes
3.1.0.0 — Despesas de Custeio
3.1.1.0 — Pessoal
3.1.1.1 — Pessoal Civil

01.00 — Venchnentos e %aniagem( fixas 	
02.00 — Despesa variáveis com pessaal civil

3.1.1.2 — Pessoal. Militar
01.00 — Vencimentos e ventaaere: fixas 	 	 25:261.250,00
02:00 — DesPeSÚ variáveis com o pessoa' 	 11;49.586.97

2.2.0.0 — Transferências Correntes	 -
3.2.3 . O — Inativos 	 	 15.086,039.00
3.2.4.0 —.. Pensionis tas . 	 	 1.725.000.60 .
3.2.5.0	 Salário-família 	 	 3.779,500,00

Artigo 24- — A despesa decorrente do presente decreto será atendida com
os recursos de que trata o Decreto-lei n9 81, de 21 de dezembro de 1966.•

O Presidente da; República, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 83, item II, da Constituição e' da autorização contida, no artigo 16,

, da Lei n9 ,5.183, de 8 de dezembro de 1966, decreta: 	 .
Art. 19 Fica ' aberto ao Ministério do Interior o crédito suplementar

de Nela 951.247,00 (novecentos e cinqüenta e um mil e duzentos e qua-
renta e sete cruzeiros novos) para refôrço da dotação orçamentária con-
aignada no Orçamento Geral da União para o exercício ele 1967, ao Suba
anexo 4.0 	 saber:	 ,

laCr$

	  100.000,00

10.288.125,00	 •
459.750,00
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MINISTÉRIO
DA JUSTIÇA

DECRETOS DE 28 DE SEMIBRO
Dr. 1PC7

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigO 83, Item .VI, da Constituição do
Brasil, resolve

TOSNAE 6:::4 EFEITO:
-

De acórdo COM o art. 74, 1 20, da Lei
n9 5.010, de :10 de maio de 1986
O aproveitamento de -Maria Auxilia-

dora Silva no cargo de Oficial Ji
ciárior &imbui° FJ-4. da Justiça c-
deral de 19 Instancia — Seção *d-
atária do Ratado da São Paulo, cons-
tante da derreto de 17 de a,geoto de
1967, publicado no Diário Oficial de
18 dos mesmos més e ano.

Brasilla, 28 de setembro de 1967;
1469 da Independènela e 799 da
República.

A. COSTA E SILVA
Luís António da Gama e Silva

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 83, item VI, da Constituição do
Brasil, resolve	 .	 •

• Avaovierraa:
De aceirdo com o art. 74, 1 29, cot:e-

t/Medo com o art. 37, da-tet nú-
mero 5.010, de 30 de maio de 1908

/40 Quadro de Pessoal da Justiça
Federal da Seção Judiciária de São
Paulo, nos cargos criados pela Lei
n9 5.010, de 30 de maio de 1966, alo
tarada pelo Decreto-lei n9 253, *de 28
de fevereiro de 1967: 	 •

I — No cargo de Chefe da Secre-
taria, PJ-0:

Nelly Lta, de Castro, funcionária
do Ministério das Comunicações;

Rubens Fortx.s, funcioakrio da Vara
dm Peitos da Fazenda Nacional;

Ivo Atorwito Felkiano, funcionário
da Vara dos raiMs da Fazenda Nacio-
nal;

II — no cargo de Depesilário-Ava-
liador-Leiloeiro. PJ-4:

Alciodo Carne:lu, imolo:lio-10 ao
extinto SAPS;

Aluisio Villanera. funcionfolo do
Quadro da Seeretrria dJ Ministério
Público Federal;

Paulo Fernando Cauto Maciel, fun-
cionário da Administração do Perto
do Rio de Janeiro;

III — no cargo de Oficial Judiciá-
rio. PJ-4:

Roberto Eduardo. funcionário da
Vara dos Peitos da Fazenda Nacional;

José Antonio Politano, funcionário
da Vara dos Feitos da Fazenda Nacio-
nal;

Hélio Paria, funcionário da Vara
dos Feitos da Fazenda Nacional;

Enso Fusco, funcionário da Varados
Feitos da Fazenda Nacional;

Maria Apparecida Dias Monteciaro
Cesar, funcionária do Ministério das
Comunicacbes;

Paulo Roberto Soares Corte Real,
funcionário do Ministério da Fa-
zenda:

Eleonora Pinto Barreto, funcionária
do 'Ministériodas Comunicações;

Altair Brovme de Miranda, funcio-
nária do Ministério das Comunica-
Oben

IV — no cargo de Contador. PJ-4:
Carloa Pinto, ex-combatente;
V — no cargo de Oficial de Jus-

tiça, PJ-7:
Nelson de Moraes, funcionário da

Vara dos Feitos da Fazenda Nacio-
nal;

Mário Vasques, funcionário da Vara
dos Feitos da Fazenda Nacional:

Hilton Batista Lopes, funcionário da
Vara dos Feitos da Fazenda Manou
nal;

Artigo 39 — Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 28 de setembro de 1967; 146 9 da Indenendencia e 799 da

República.
A. Costa z SIEva
Augusto Hamann Laacn.aker Grünewakt
Antonio .Deifim Neito
Helio Balido

DECRETO N9 C1.414 — DE 28 az serrataito DE 1967
Abre ao Ministurio das Relações Exteriores o crédito suplementar «e ....

NCrS 1.465.200.00. para i'efórço de ctotaçao orçamentaria consignada no
vigente Orçamento.	 •	 •
O Presidente da Répi1b r.ca, mando da atribuição que lhe confere o

artigo 83, item 11, da Canstituiçáo e da autorização contida no artigo 16,
da Lei numero 5.189, de 8 de dezembro de 1900, decreta:

Art. 19 Fica aberto ao Ministério das Relações Exteriores o crédito
suplementar de Nas 1.463.200,00 (um milhão, quatrocentos e sessenta
e cinco m i l e cluzro;-:; cruzsirzs novas), para retorço de dotação orça-
mentária com i -or.:4a no Orçamento-Geral da União para o exercido de
1967, ao Subaniso 4.13.03, a sobe:

4.13.01 — L'eerei aria de Estado
Nerg

3.0.0.0 — Diapeoas Corrent
3.1.0.0 — 13e-speata de Custeio
3.1.3.0 — Serviços d*Terceiros

	

09.00 — Serviços da Comumente em geral 	  1.465.20b,00
17.01.2.1763 — Serviços de Comunicações

Art. 29 Para cobertuta cias despesas de que trata o presente decreto
seta contido igual montante nas dotações abaixo discriminadas:
4.13.02 — Missões DiplomáLeas e Repartições Consulares
3.1.1.1 — Pessoal Civil

•02.11 — Saloio de pessoal temporário (itens I e II do ar-
tigo 39 d6 Decreto número 50.314, de 4 de Março
de 1961)

1) Pessoal temporário junto 11..4 Missões Diplomáticas, De-.
lega.;Ses junto a oreardsmoa internacionais e Reparti-.
çõe.s Consulares — (Lei número 3.917, de 14 de julho
de 1961 	

17.01.2.1775 — "Atisidatl:.a 7,1llootneticaa no Exterior"
3.1.4.0 — Encargos Diversa)

13.00 — Outros =mamo&
3) Encargos de custem exclusivos das Missões Diplom(4i-

cas, Delegações 1 n113Ce. a Organismos Internacionais e
Repartições COMUlareS. inclusive a Promoção Comer-
cial do Brasil no lixterior (Lei número 4.689, de 8 de
junho de 1965)

b) Conservaç;Lo c asado dos prédios onde funcionam as
lviissões D.planiaLicas e Repartições Consulares e de-
mais det;peeps corre:atar 	 	 2643400,00

d) Promoeito comerciai no Exterior 	 	 377.400,00
11.03.2.1761 — promoção Comercial do Brasil no Exterior

Art. 39 Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 23 Ge :::tembro de 1987; 1469 da Inclependéricia e 709 da

Republica.
A. Costa z Sn.%
Sergio Correu Am.tris0 da costa
Antonio Dellsei NettO
Hélio Beltr4o

XDECRETO N9 81.415 — De 28 az
sETEstaRo DE 1967

fixa normas para. a utilização de cré-
ditos orçamentários e adicionais ao
exercido de 1967.
O Presidente da asoitblica, ulando

da atribuição que 11.e confere o arilgo
83. Mem II, da Coasiltuição e tendo
em vista o que dein& o artigo 17 do
Decreto-Lei no 200, de 23 de fevereiro
de 1967, decreta:

Art. 19 — Consideram-se indispo;
nivela, a partir da publicação dèste
Decreto, riflo podendo, por isso, ser
objeto de empenho', liquidações ou
paeament as, os crédroe orçavam:á:los
ou adicionais, com vigencia no exer-
cido de 1967, para es quais t ão tenha
sido elaborado, pela Comissão de Pro-
gramação Financeira. cronograrna
desembedso, ressalvados os dispositivos
legais em contrário, as despesas de
pessoal e os demais gastos de custeio.

Pedro Farina, funcionário da Vara
dos Feitos da Fazenda Nacional;

José Saggeae, funcionário da Vara
dos Peitos da Fazenda Nacional;

Rubens LoPeo, funcionaria da Vara
dos Peites da Fazenda Nacional;

João Carneiro de Miranda, funcio-
nário da Vara dos Feitos da Fazenda
Nacional;

VI — no cargo de Porteiro, PJ-9:
José da Silva Oliveira, funcianário

da Vara dos leite . , da Fazenda Na-
cional;

nado Sposato, fluir:aia:ir:o da Vársa
dos Feitas da l'azencia Nacional;

Leonldio te Saras Martins, funcio-
nário do Ministério da Justiça;

Miai Figueira Ferreira.. dr. Policia
Militar do Distrito Federal; .

Antônio Joaqui:n Santana, funcio-
nário do Ministério da Justiça;

Pedro Pacheco de Castro, funcioná-
rio do extinto SAPS;

João Antônio Bras Filho, ex-comba-
lente; .

VII — no cargo de Auxiliar de Por-
taria. PJ-11:

Natalino Pereira, funcionário da
Ministério da Justiça;

"II! — no cargo de Auxiliar Judi-
ciário, PJ-7:

Sebastiana Garzaro, funcionária da
Vara dos Feitos da ramuda Nacio-
nal;

Celso* dos Santos. funcionário da
Vara dos Peitos da Fazenda Nacio-
nal;	 .

Maria Auxiliadora Silva, funcioná-
ria da Vara das Falimo da Fazenda
Nacional;

Antônio Renato de Lima e Silva,
funcionário da Vara dos Feitos da
Fazenda Nacional;

Célia Miranda Lobo, funcionária do
Ministério da Aeronáutica;

Maria rixa de Oliveira, funcioná-
ria do illulatério da Educação e Cul-
tura;

Miguel Carvalha de Albuquerque,
Sargento da Marinha de Guerra;
.Irene Clotilde Fontana Del Te-

demo, funcionária do . extinto SAPS;
Marfa da GUIAI de ArflQii."1

funcionária do eNtinte impa;
Luiz Gonzaga Quix:Idti. ftmcionério

do 15,1inisil:r.o tia Jto.tica:
Gilaon Ginberti aleirailes, landa-

elrio do alini.téria da Agtrf!ultuist;
Pedro Luiz Tavares Cri:11, funcio-

nário do Trib:mal He:aunai do Tra-
badho da 2' Re:;110 da Justiça do
Trabalho;

Gulomar Silva, fUnClOrlária do Mi-
nistério das Comunicações;

Anália Viriato de Miranda. funda-
nada do Ministério das Comunica..
ções;

Alberto Gabaritti. funcionário do
Ministério do Trabalho e Previr:On-
da Social;

Marina Goiano de Parim, funcioná-
ria da Caixa 'EconOmica Federa/ do
São Paulo.

Brasília, 28 de setembro de 1967:
1489 da /ndependéncia . e 799 da
República.

A. Cassa r Sura
Luis António da 17am‘ c Silva

O Prrisidente da nentibika, usandoda atribuição que lhe e inteire oart. 83, item VI, da Constiluiçío do
Brasil. resolve

Aeíoverriut:
De acordo com o art. 74, 9-.;", com-binado com o art. 31. P snOna daLei n9 5.010. de 30 de mato dc 1966

No Quadro de Pessoal da Justiça
Federal da Seção Judiciária do Ea-lado da Paraíba, noa cargos criados
peia Lei n9 5.010, de 30 de With de
1966, alterada pelo Decreto-lei núme-
ro 253, de 28 de fevereiro de 1267:

I	 No cargo de Ofidal Jodici
J-4, Jonas Co.bral de Meio, fun-

-

821.400,00

Art. 29 — Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 28 de setembro de 1967;
1469 da Independência e '799 da
República.

A. COSTA E Sn"

Luis António da Gama e Silva.
Augusto Hamann Itadeinaker

Grünewald
Aurélio de Lyra Tavares
Sérgio Corréa Affonso da Costa
António Delfim Natio
Mário David Andreazza
Ivo Araria Pereira
Tarso Dutra
Jarbas G. Pasearinho
Mareio de Souza e Mello
Leonel Miranda
José Costa Cavalcanti
Sdmundo de Macedo Soares
Helio Beltrão
Afonso A. Lima
Carlos P. de Sim*
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cionário da Reitoria da Eituacraidade
Federal do Estado da Paraíba;

II — No cargo de Depasitário-
Leiloeiro, PJ-4, José Alves de Lima
Pilho, funcionário do Departamento
dos Correios e Telégrafos;

III — No cargo de Distribuidor-
Contador, P34, Reinaldo de Oliveira
Sobrinho, funcionário do Instituto
do Açúcar e do Mcool;

IV — No cargo de Auxiliar Judi-
'etário, PJ-7, Ruth de Miranda Bority,
funcionário do Ministério do 2rabalho
• Previdência Social;

• V — No cargo de Oficial de Justiça,
PJ-7:

a) Nivaldo Cavalcante Garcia,
Oficial de Justiça da Vara aos Feitos
da Fazenda Nacional do Estado da
Paralba;

b) Antônio Batista da Silva, da
Polícia Militar do DIstrito Federal;

VI — No cargo de Auxiliar de
Portaria, PJ-11:

, a) Sebastião Carneiro da Silva,
: . funciono estável da Escola In-
,' dustrial Federal da Paraíba;

b) Airton Pereira Frade, fun-
cionário do Departamento Nacional
de Estrada de Rodagem;

VII — No cargo de Servente, PJ-13:
a) José Carlos Cavalcante de

Brito, funcionário do Demtrtítmeato
Nacional de Estradas de Rodagem;

b) Heleno Manoel de Melo, fun-
cionário da Agencia Nacional, 	 -

Brasília, 28 de setembro de 1987;
1489 da Independência e 799 da
República.

a	 A. COSTA SILVA
's Luis António da Gama e Silva

O Presidente da República, usando
da atribuiçáo que lhe confere o
art. 83, item VI, da Constituição do
Brasil, resolve

TORNAR SEM EMITO:

De acó rdo com o art. 74, I 29, da
Lei n9 5.010, de 30 de mato de 1986
O aproveitamento de Rubens Fon-

tes e Maria Auxiliadora Silva, no
cargo de Oficial de Justiça, siMoolo
PJ-7, da Justiça Federal de 11 Ins-
tância — Seção Judiciária do Estado
de São Paulo, constante do Decreto
de 19 de agõsto de 1987, publicado
no Diário Ofklal de 2 dos mesmos
snés e ano.

Brasília,. 28 de setembro de 1987;
1489 da Independência e '799 da
República.

A. Corra z SILVA
Luis António da Gama e Silva

MINISTÉRIO
DA MARINHA-

DECRETOS DE 28 DE SETEMBRO
• DE 1987

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 19, inciso I, alínea a, da Lei
1s9 4.987, de 11 de maio de 1968, re-
solve

Mama:
O Contra-Almirante Viterbo Tasso

de Moraes Russos para exercer o car-
go de Comandante Naval de Natal.

a, 28 de setembro de 1967:

leadele. Independência e '199 da
blica.

1-• A. COSTA a Same
• Augusto Mimaras KaaemaXer

erdneivald

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

De conformidade com o artigo 39 da
Lei n9 2.180, de 5 de fevereiro de
1954, alterado pelas Leis números
3.543, de 11 de • fevereiro de 1959,
e 5.058, de 29 de junho de 1968, e
pelo Decreto-lei n9 25, de 1 de no-
vembro de 1965
Suplente de Juiz Militar do Tribu-

nal Marítimo, o Capitão-de-Mar-e-
Güerra da Reserva Remunerada Jú-
lio Nogueira Júnior, proveniente do
Corpo da Armada.

Brasilia, 28 de setembro de 1987:
1489 da Independência • 799 da
República.

A. COSTA E SILVA
Augue to //amam& Rasemaker

Urtínetvald

O Presidente da República resolve

numa:
De conformidade corá o artigo 39 da

Lei número 2.180. de 5 de fevereiro
de 1954, alterado pelas Leis nú-
meros 3.543. de 11 de fevereiro de
1959, e 5.056. de 29 de junho de
1966, e pelo Decreto-lei número 25,
de 1 de novembro de 1966
Suplente de Juiz Civil do Tribunal

liariam° o Capitão-de-Longo-Curso
Amancio Amaro Esteva.

Brasilia, 28 de setembro de 1987:
1469 da Independência e 799 da
República.

A. COSTA a SILVA

A a g tu to Homem: Rademaker
Grane:m/d

•—
O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De conformidade com o artigo 39 da
Lei número 2.180, de 5 de feve-
reiro de 1954, Imicrodo Pelas Leis
números 3.543. de 11 de fevereiro
de 1959, e 5.056, de 29 de junho
de 1986, e pelo Decreto-lei n9 25,
de 1 de novembro de 1968
Suplente de Juiz Civil do Tribunal

Maritimo o Bacharel de Direito Al-
varo Cezar Becuschi, especializado em
Direito Marítimo.

Brasilla, 28 de setembro de 1967:
1469 da Independência e '799 da
República.

A. COSTA E SILVA
Augusto Hamann Raaemaxer

Grüneicald	 •

O Presidente da República resolve
Patuscam:

No Corpo da Armada, ao põsto de
Capitão-de-Mar-e-Guerra, por mere-
cimento, o Capitão-de-Fragata Mi-
mar de Vasconcelios Rosa.

Brasília, 28 de setembro de 1967:
1469 da Independência e '799 da
República.

A. Coara z SILVA
Augusto !lantana Raaemaner

Grilnetvald

O Presidente da Repúblico) resolve
PROMOVER:

De acordo com a tetra "b" do pará-
grafo único do artigo 59 e letra "b"
do artigo 17 da Lei número 4.822,
de 29 de outubro de 1965
A contar de 14 de agasto de 1987,

ao pasto de Capitão-de-Mar-e-Guerra
o Capitão-de-Fragata José Augusto
Didier Barbosa Vianna.

Brasilia, 28 de setembro de 1987;
1 489 da Independência e 799 da
República.

A. COSTA a SILVA
Augusto Hamann Ra.26IAAlcer

Uranervatd	 •
•

O Presidente da República resolve
~sana:

Nos termos do artigo 94, do Decre-
to-lei número 9.898, (te 2 de se-
tembro de 1948
Ao respectivo Corpo, o Primeiro-

Tenente Armando Luiz Trompowski
Arartgbola, visto haver cessado o

PR

PORTARIA 1E)E 25 DE 'SETEMBRO
DE 1967

O Diretor-Geral do Departamento
Administrativo do Pessoal civil 	
(DASP), usando da atribuição que
lhe confere o art. XVI, do Regimen-
to aprovado pelo Decreto n.9 50.879,
de 31 de maio de 1981, resolve:

N.9 538 — Instituir na Escola de
Serviço Público, Estado da Guanaba-,
ra, o Curso Avulso de Treinamento
em Serviço de "Prática da Reforma
Administrativa" (Intenstvo1, para
funcionários do Instituto de Providen-
cia e Assistência dos Servidorei do
Estado.

O Diretor da Escola de Serviço
Público baixara Instruções oue re-
gularão o funconamento do mencto-
nado Curso. — Belmiro Siqueira.
Instruções Reguladoras do Curso

Avulso de Treinamento em Serviço
de *Prática da Reforma Adminir-
&ativa", a que se refere a Por-
taria n.9 538, de 25 de setembro de
1987, do Senhor Diretor-Gera! do
Departamento Administrativo do
Pessoal .Civil (DASP).

Do Objetivo
O presente Curso tem por objetivo

proporcionar treinamento em serviço

motivo que determinou a sua agre-
gaello•

BrasUia, 28 de setembro de 1967:
1469 da Independência e 799 *da
República.

A, Cosia r Suma
Augusto Hamann RademakeP

Grilnewald

a funcionários do Instituto de Pre-
vidência e Assistência doa Servidores
do Estado (IPASE), preferencialmen-
te ocupantes de cargos de Direcão de
Chefia ou Assessoramento, a fim de
adquirirem ou reverem conhecimentos
considerados úteis ao melhor desem-
milho dos respectivos cargos.

Das Matriculas
2. As matriculas estarão abertas

até 30 de setembro do corrente ano
e o curso funcionará de 2-10 a 15 de
dezembro' de 1967, sendo as aulas mi-
nistradas as segundas. quartas e sex-
tas-feiras, das 12 ás 13.30 horas e das
13,30 às 13 horas, nas dependências
do Edifício do IPASE, rob fiscalização
da Escola de Serviço Públicc.

2.1. Além de um retrato. formato
3 x 4, de frente, sem chapéu o can-
didato deverá apresentar oficio diri-
gido ao Diretor da Escola de Serviço
Público e firmado pel^ nele do Pes-
soal do IPASE, em que c nste ex-
pressamente ser do interesse da re-
partição a matrícula do funcionário
no Curso de que se tra4a.

2.2. O Curso será ministrado rui 24
aulas de 90 minutos _cada uma, fixa-
do em 80 o número de matriculas
(duas turmas).

2.3. Havendo vagas e a critArio do
Diretor da Escola de Serviço Público

PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
— MENSAGENS
PR, 44.458-57 — N9 646, de 28 de setembro de 1967. Na forma do pa.

•rágrafo único do art. 58 da Constituição. submete ao
'Congresso ;lecionai, acompanhado de Exposição de
Motivos do Ministério da Indústria e do Comércio, o
texto do Decreto-lei n9 331, de 21 de setembro de 1987,
publicado no Diário Oficial do dia subseqüente, o qual
"prorroga a vigência do Decreto-lei 'n9 265, de 28 de
fevereiro de 1967". (Enc. à C.D., p/interm. da S.A.P.,

**	 em 28-9-67).	 •
9.707-57 — N9 647, de 28 de setembro de 1967. Na forma do pa-

rágraio 39 do art. 54 da Constituição, submete ao Cozia
gruí.° Nacional, acompanhado de Exposição de Moti.
vos do Ministério da Marinha, projeto de lei que dispõe -
dobre a Admissão ao Corpo de Engenheiros 'e Técnicos
Navais da Alminha de Guerra e revoga dispositivos da
Lei n9 1.531-A, de 29 de dezembro de 1951. (Enc. ao
S.F., p/interm. da S.A.P., era 28-9-67).

— MINISTÉRIO DA MARINHA
— Exposição de Motivos 	 •
PR 9.715-87 — N9 168, de 26 de setembro de 1987. Autorização para

designar um Capitão-Tenente (I)), nas condições rue
menciona, a fim de participar do XX Congresso Fran-
cês de Estomatologia, a realizar-se em Paris no período
de 2 a 7 da outubro do corrente ano. "Autorizo. Em
26-9-87" (Resta ao M. da M., em 29-9-67).

— MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO E CULTURA
— Exposição de Motivos
PR 9.704-67 — Nv 529, de • 21 de setembro de 1967. Afastamento ao

pais, sem ônus para os cofres públicos, no período de
24 a H) de setembro corrente, para comparecer à V
Conie &peia das Américas sôbre a Desnutrição como
Fator 110 Desensolvimento Salcio-Éconõmico, a ter lugar
em Lima, Peru, do General JOSÉ PINTO SOMBRA,
Superintendente da Campanha Nacional de Alimenta.

• ção %colar, daquele Ministério. Autorização ao mesmo
servidor para estender sua viagem até Washington. noa
Fetados Unidos da América, com Ónus para o Tesouro
Nacional, nas condições que menciona. "Autorizo. Em
27-9-61". (Rest. ao M.E.C., em 29-9-67).

DEPArT s ? rmT0 A"IINISTRATIVO DO PES S OAL CIVII.
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poderão ser matriculados funcioná-
rios ocupantes de outros cargos.

2.4 Quaisquer outros esclarecimen-
tos poderão ser pedidos à Secretaria
da Escola de Serviço Público, locali-
rade no 79 andar. Alá A, Edificio do
Ministério da Fazenda, ou pelo te-
lefone 42-4514, das 9 às 18 horas,
diariamente,

Da Orientação Didática

.1. E' o seguinte o programa do
Curso:

/ — Parte Geral

1 — Histórico da Reforma Adminis-
trativa

II — Estratégia da Reforma
(TI — Princípios Fundamentais
IV — Planejamento
V — Sapervisão
VI — ergãos. Centrais
VTI — P tsessoramen l o Superior
VIII — Centro de Treinamento
IX — Sistemas
X a- Areas de Competência , •
XT — Administracão Financeira
XT1 — Administração de Pessoal
Xrel — Adm inistração de Serviços

C eenie
enar — Oeeracão Desemnerramento
KV — Imulantação da Reforma

// — Parte Desenvolvimento

1 — Pontos Fundamentais
— Fe tedos preliminares
— Definição Geral de objetivos
2 — Antecedentes da Reforma Ad-

ministrativa,
— Projetos anteriores
3 — Os propósitos básicos da Re-

forma
— rermulacão de princípios
— asenvolvimento
— Perseectivas de aplicação
4 — Diretrizes Gerais do Governo

no campo da Reforma
. — Rendimento e produtividade

— Desemperramento da máquina
-burocrática

• 5 — Filosofia da Reforma
— Desconcentração de autoridade,

executiva
Funeão de direção, orientação e

coordena,ão
6 — rrogramação Governamental
- ProaramaçãO Financeira
— Orçamento-Programa.
— Programas Gerais e Setoriais .

— Contrôles
— Supressão de oontrêle de custo

superior aos riscos
— 'Criação de sistemas de contrôle

efetivo dos dispêndios
— Fixação das responsabilidades

dos ordenadores das despesas
— Instituição do sistema de acom-

panhamento da execução dos progra-
mas de trabalho

— Normas :financeiras
8 — Incentivo à intercomunicação

administrativa
— Entendimentos e coniactos que

permitem sugerir às autoridades su-
periores soluções coordenadoras

9 — Valorização da função pública
-e- Profissionalização
— Autoridade e responsabilidade
— Combate ao empreguismo
10 — Equaciona.mento dos proble-

mas• e busca de solução	 •
• .— Reforma estrutural

— Reforma funcional
— Plano analitico eu plano sinté-

ticode diretrizes e bases
• 11 — Pontos Capitais

— Planejamento
— Descentralização
— Contrôle •
— Coordenação
12 — Programação Financeira de

Desembôlso
— Fluxo provável de recurso'

Do Pedido de Cancelamento
de Matrícula

5. O pedido de cancelamento de
matricula semente será aceito quando
instruído nela repartição a que per-
tence o aluno.

nos Profess6res

O. Os professõres serão designados
na forma regimental.

Das Condições de Habilitação
7. Ao final do Curso haverá prova

escrita para aferição da aprendizagem
do aluno, realizada obrigateniamente
nas dependências da Escola do Ser-
viço Público.	 •

7.1. Considerar-se-á habilitado o
aluno que obtiver nota igual ou su-
perior a 60 Sessenta), observaea a
escala zero a cem.

7.2. Só poderá prestar prova o
aluno que houver satisfeito Vidas as
exigências contidas nestas Instruções,
sendo nula de pleno direito a prova
se fôr verificado. posteriormente, o
inadImplemento de qualquer dessas
exigência s

7.3. Permitir-se-á segunda cha-
mada para prestação da prova, des-
de que requerida até três dias úteis
após stia realização.

'7.4. Até a (tres) dias. improrroga-
vels, após a vista de prova, que será
dada em dia e hora previamente de-
signados. Poderá o aluno interpor re-
curso ao Diretor da Escola, de Serviço
Público solicitando revisão de sua
prova.

7.5. Arquivar-se-á o
não esteja devidamente
todo.

Disposições Finais
8. Ao aluno aprovado a Secretaria

da Escola de Serviço Público expe-
dirá o competente certificado, para
valorização de sua vida funcional.

8.1. Ao Curso aplicar-se-ão no
que couber, as disposições legais em
vigor.

8.2. Os cas6s omissos serão resol-
vidos pelo Diretor da Escola de Ser-
viço Público.

Rio de Janeiro, 25. de setembro de
1967. — Eloah Meirelles Gonçalves
Barreto, Diretora.

O Diretor-Geral do Departamento
Administrativo do Pessoal Civil ...
(DASP), usando da atribuição que
lhe confere o art. 85, inciso XVI, do
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 50.679, de 31 de maio de 1961,
resolvei
• N9 540 — Instituir -na Escola de

Serviço Público, Estado da Guanaba-

ra, o Curso Avulso de Treinamento
em Serviço de "Prática da Reforma
Administrativa" (intensivo) :para tini-
cionár:os do Ministério dos Trans-
portes.

O Diretor da Escola \de Serviço Pú-
blico baixará instruções que regula-
rão- o funcionamento do mencionado
Curso..

-
Instrudbas reguladoras do curso avul-

so de treinamento em serviço de
"Prática da Reforma Administrati-
va". a que se refere a Portaria 'nú-
mero 540, de 25 de setembro de
19E7. do Senhor Diretor-Geral do
Departamento Administrativo do
Pessoal C:vil (DASP).

Do objeto .
1. O presente Curso tem por obje-

to proporcionar treinamento em eer-
viço a funcionários do Ministério dos
Transportes, preferencialmen-
te ocupantes de cargos 'de Chefia,
Assessoramento ou de Técnico de Ad-
ministração, a fim de adquirirem ou
reverem conhecimentos considerados
(ateis ao melhor desempenho dos res-
pectivos cargos.

Das matrículas
2. As matriculas estarão abertas

até 30 de setembro do corrente ano
e o Curso-funcionará de 2.10 a 15 de
dezembro de 1967, sendo as aulas mi-
nistradas às terças-feiras e quintas-
feiras, das 15 às 16,30 horas na de-
pendência do Edificio-sede do Minis-
tério dos Transportes (Praça 15 de
Novembro), sob fiscalização da Esco-
la de Serviço Público.

2.1 Além de um retrato, formato
3 x 4, de frente, sem chapéu, o can-
didato deverá apresentar oficio diri-
gido ao Diretor da Escola de Serviço
Público e firmado pelo Diretor do
Pessoal do Ministério dos Transpor-
tes, em que conste expressamente ser
do interesse da repartição a ma-
tricula do funcionário no Curso de
que se trata.

2.2 O Curso será ministrado em 24
aulas de 90 (noventa) minutos cada
uma, fixado em 40 o número de ma-
tricuias.

2.3 Havendo vagas e a critério do
Diretor da Escola de Serviço Público
poderão ser matriculados ocupantes
de outros cargos.

2.4 Outros esclarecimentos poderão
ser pedidos à Secretaria da Escola de
Service) Público, localizada no 79 ral-
ear. Ala A. do Edifício do Ministério
da Fazenda. ou pelo telefone 42-4514,
das 9 es 18 horas, diariamente.

Da orientação didática

3. E' o seguint co programa do
Curso:

/ — Parte geral
-- ,Histórico da Reforma Admi-

nistrativa
II — Estratégia da Reforma
III — Princípios Fundaroentals
IV — Planejamento
V — Supervisão
VI — Orgãos Centrais
VII — Assessoramento Superior
VIII — Centro de Treinamento
IX — Sistemas
X — Area de Competência
XI — Administração Financeira
XII — Administração de Pessoal
XIII .— Administração de Serviços

Gerais
XIV — Operação Desemperramento
XV — Implantação da Reforma

11 — Parte desenVolvimento

1 — Pontos Fundamentais
— Estudos preliminares
— Definição geral de objetivos
2	 Antecedentes da Reforma Ad-

ministrativa	 •	 ,
— Projetos anteriores

3 -e Os propeeitos básicos da Re-
forma

— Formulação de principloa
— Desenvolvimento
-e- Perspectivas de aplicação	 •
4 — Diretrizes Gerais do oovérno

no campo da Reforma
— Rendimento e produtividade

• — Desemperramento da máquina
burocrática

— FoloSofia da Reforma
- Desconcentração da autoridade

executiva
'unção de direção, orientação e

coo—rd
e — Programação Governamental'

• — Programação Financeira
— Orçamento-Programa
— Programas Gerais e Setoriais.

— Ajustamento dos programas s?..
toriais às possibilidades de Caixa

— Esquema Geral
13 — tergá,os Centrais
— Assessoramcnto
—*Coordenação e contrôle
— Secretaria de Planejamento
— Inspetoria de Finanças
Secretarias Especificas e de Ativi-

dades Gerais
' 14	 Assessoramento Superior

— Recrutamento, Seleção e Trei-
namento

15 — Administração Geral
16 — Operação Desemperramento

Da Freqüência

4. As aulas serão consideradas co-
mo efetivo exercício. de acôrdo com
o que estabelece o Decreto na 59.830.
de 22 de julho de 1961, excluindo-se
do Curso o aluno que tiver mais de
1/3 de faltas do total das aulas efe-
tivamente realizadas., vedado o abo-
no de faltas seja qual fôr o motivo
invocado.

4.1. Consignar-se-á falta ao aluno
que cheear à aula após transcorridos
quinze minutos de seu início.

recurso que
fundamen-

7 — Contrôles
Supressão de contrede de custo su-I

perlar aos riscos
— Criação ele Sistemas de cânteelle

efetivo dos dispêndios
— . Fixação das responsabilidades

dos ordenadores das despesas
— Instituição do sistema de acom-

panhamento da execução dos progra-
mas de trabalho	 -

— Normas 'financeiras
8 — Incentivo à intercomunicakáo

administrativa
— Entendimentos e contatos que

permitem sugerir às autoridades su-
periores soluções coordenadoras

9 r- Valorização da função pública
— Autoridade e responsabilidade
— Combate ao empreguismo
10 — Equacionamento dos prole-

mas e busca de solução
— Reforma estrutural
— Reforma funcional
— .Plano analítico ou plano sinte

tico de diretrizes e bases_
11 — Pontos Capitais
—.Planejainento
- Descentranzaçao
— Contrôle
— Coordenação
12 — Programação Financeira de -

Desembolso
— Fluxo provável de recursos
— Ajustamento dos programas se-

toriais às possibilidades de Caixa
— Esquema Geral
13 — órgãos Centrais
- Assessorameato
— Coordenação e Contrôle
— Secretaria de Planejamento
- Inspetoria de Finanças
— Secretarias Especificas e de Ml-

yide,de Geral
14 — Assessornmefito Superior
— Recrutamento, Seleção e Treina-

mento 
	 ,

15 — Administração Geral
16	 operação Desemperramento

Da freqüêncta
4. As aulas serác consideradas co-

mo efetivo exercido, de acôrdo com

oeclu22 d
e estabeleceta

 julho d
ce oe lsDecreto ns , 50 830,

d excluindo-se,,
do Curso o Aluno que tiver mais de
113 de faltas do total das aulas efe-
tivacnente realizadas, vedado o abo-
no de faltas sei' e:uai fôr o znotivo
invocado.

4.1 Consignar-se-á falta ao aluna
que chegar à aula após transcorridos
quinze minutos do seu inicio.

Do pedido de cancelamento dá
' matricula

5. O pedido de cancelamento de
matricula semente será aceito quan-
do Instruido pela repartição -a que
pertence o Aluno.

Dos professáres
8. Oseprofessóres serão desIgnadeg\

na forma regimental.
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Setembro de 196i

• Do Objetivo
O presepte Curso tem por objetivo

proporcinnar treinamento em ser-
Viço a. funcionários do Ministéde
dos , Transoertes, preferencialmente
ocupantes de cargos de Redator, Téc.
reco de Administração: Assistente de
Aseministraçao. Oficial de Administra-
esb. a fim de adouirirein ou revexem--
conhecimentos Indispensáveis ao me- -
ihor- desempenho • dos respectivos
cargos. J

• Das matrietaas
• .

As matriculas estarão abertas ate
150 de setembro do corrente ano e o

' Curso funcionará de 2.10 a 15 de'de-
Membro de 1957,. sendo as aulas . mi-
histradas às segundas. nuartas e ewx.
ala-feras, das 14 às 15.30 horas, nas
dependências do Ecieffdo-sede do mi-
nistério dos Transpartes (Fraca 1 5 de
Novembro), sob flecalização . da Esco-la. de Serviço Público.•

•
• Das condições de . habilitação

7. Ao final do ' Curso haverá prova
Í escrita para aferição da aprendizageee_
, do Aluno, realizada obrigabariamenWes
nas dependência da Escola de Ser-
viço Públido do DASP.

7.1 Considerar-se-á - habilitado o
' Aluno que obtiver nota igual ou su-

perior a 60 (sessenta), observada a
escala zero a cem.

7.2 Só padarA prestar prova o Alu-
no que satisfizer tôdas as exigências
contidas nestas Instruções, sendo
nula de pleno" direito a prova se fôr
Verificado, posteriormente, o inaden-
plemento de qualquer dessas exi-
gências.

• 7.3 Perneitirese-á' segunda chamada
para prestação de prova desde que
requerida até iras dias úteis após sua

• realização. _
7.4 Até 3 (três) dias, improrrOaãe

veia, após a vista de prova, que „será
dada em clia, e, hora previamente de-

• signadoe, noderá o Aluno interpor re-
curso ao Diretor da Escola de Serviço
Público solicitando revisão- de sua
prova. •

7.5 Arquivar-se-á o recurso que não
esteja devidamente fundamentado.

DisiiosiçõeS finais

• 8. Ao Aluno aprovado a Secretaria

dirá o competente certificado, para
da Escola de Serviço Públicg -expe-

'-valorização de sua vida funcional
8.1 Ao Curso aplicar-se-ao, no que

Couber, ás disposições legais em vigor.
8.2 Os casos emissos serão resolvi-

dos pelo Diretor da Escola de Serviço
Público.	 i

Rio de Jarieiro, 25 de setembro de
1967. - Eloah Meirelles Gonçalves
Barreto, Diretora.

O Diretor-Geral do Departamento
Administrativo do Peseoal Civil ..
(DASP), usando da atribuição que_
lhe confere o artigo 85, inciso N•i.,
do Regimento aprovado pelo Decre-
to nv 50.679, de 31 de inalo de 1e61,
resolve:

Nv 542 -a Instituir na Escola de
Serviço Público, Estado da Guana-
bara, o Curso Avulso de Treinamen-
to . em Serviço de 'Português e Ele-
alentos de Redação oficial" (intens!-

. Vo), para funcionários do Ministério
doe Transpertes.

O Diretor da Escola de Serviço Pá-
blico baixará instruções que regule-
rão o funcionamento do mencionado
Curso. Reinar° Siqueira.

,
Instruções ,reguladoras do curso

so de treinamento em serviço ae
"PortuguAs e Elementos de Reda-
çdo Oficiar a que se refere a P.
teria nv 542, de 25 de setembro de
1967, do Senhor Diretor-Geral do
Departamento Adm tnigratiVO dePessoal Çft,fi (DASP).

3 se 4, de frente, sem chapéu, o can
aidato ,aeverá apresentar oficie •airi-
reido ao Diretor cia Escola de Serviço
Público e- firmado pelo Diretor do
Peesoal cio Minatério dos Transpor.
te.s, •em que conste expressamente sei
do interesse da 'repartição a ma
tricula do funcionário no Curso de
que se trata.

2.2 O Curso será ministrado em 24
aulas de 90 minutos cada uma, fixado
em 40 ca número de matriculas.

2.3 Havendo vagas e a critério de
Diretor da Escola de Serviço Público
poderão ser neatriculadae funcionários
ocupantes de outros cargos._

2.4 Quaisquer outras informaçieee
poderão ser pedidas à Secretaria da
Escola de Serviço Público, localizaaa
t10 79 andar, Ala A, Edifício do Mi-
nistério da Fazenda, ou pelo telefo-
ne número 42-4514, das 9 as 18 Me-
ras, diariamente.

Da orientação didática•

. 3. E' o seguinte o programa de
Curso: • -

Ortografia °Vaiai. Flexões noma
nals de gênero, número e grau. Pro-
Pronome, formas obliquas, sua fun-
ção e colocação na frase. Formas de
referência e sita concordância. Ver-
bos..Conjugação de verbos.ieguuares,
irregulares, defectivos 'e pronominais,
Vozes de verbo. Proposição e seu uso
coma regime •do nome e do verbo.
Sintaxe de concordância. Sintaxe de
regência. Coordenação e subordina-
ção. Orações substantivas, relleeivae
e adverbiais Formação de palavras.
Significação dos sufixos e ?refilem
de uso mais freqüente. .Redação de
memorando - oficio - relatório -
exposição de motivos	 papeleta -
aviso - circular	 Informação -

PreqUencra	 . .
4. As aulas serão consideradas co-

mo efetivo exercido, de azei/do com
0 cale estabelece o Decreto IP 50.839,
de 22 de jolhO de 1981, excluinde-se
cio Curso o Aluno que tiver mais cie
1/3 de faltas do total das aulas efeti-
vamente realizadas, vedado o alma,
de faltas seja qual fôr o .notivo ti-
trocado.

• /
4.1 Consignar-se-á falta ao Artnió

que chegar à aula apos transcorridos
15 (quinze) minutos do seu micte.

. Do Pedido de cancelamento. de
Matricula	 -	 •

5. O pedido de cancelamento de
matricula sõmente será aceito quan-
do instruido pela repartição to que
pertence o Aluno.

Dos ProfessOres
e. Os professfees serão les/gni:ame

na forma regimental

Das Condições de Habilitaçae
7. Ao final do Curso haverá prova

escrita para aferição da aprendiza
gem do Aluno. Esta prova será rea-
lizada obrigatõriamente na Escola cie
Serviço Público do DASP.

7.1 Considerar-se-á habilitado o
Aluno que obtiver nota igual ou eu-
perior a so (sessenta), observada -a
escala zero a cera. •

'1. Só poderá prestar prova o :int
no que houver satisfeito sedas as
exigências contidas nestas lnstrie
ções, sendo nula de pleno Ilrelto a
prova se fôr verificado, posteriermen-
te, o inadImplemento de qualquer
dessas exigências.

7.3 Permitir-se--a segunaa caluna
da para prestação de prova, desce
que requerida até tres t dias ateis após
sua realizaçao.

Do Recurso

7.4 Até 3 (três) dias, imprurrogae
vete, após a vista de prova, que Sail
dada em dia e hora previamente de-
signadas, pudera• o Aluno interpelo
recurso ao Diretor da Escola de Ser-.
viço Público solicitando revisão de
sua prova.

'7.5 Arquivar-se-a e, recuso que
que não esteja devidamente funda-
mentado. •

• • Disposições Vincas , .

8. Ao Aluno aprovado a Secretaria
da Escola de Serviço Público expee
dirá o competente certificado, para
valorização de ima vida funcional.

.8.1 Ao Curso aplicar-se-ao, no
que couber, as disposições legais em
vigor.

Rio de Janeiro, 25 de setembro de
1967. - Eloah Meirelles Gon'çalves
Barreto, Diretora.

DESPACOHS DO DIRETOR
GERAL

C. 705 -- Oficial de Administração
dos Ministérios Militares-Bra.silia.

alomologades os resultados. - Em
21 de setembro de 1967. - Belmiro
Siqueira - Diretor-Geral.

C. '785 --. Telefonista da Caixa
Econômica Federal da Bahia. •

Homologados os resultados. - Em
21 de setembro de 1967. - Belmiro
Siqueira - Diretor-Geral.

C. 722 - Pedreiro do Serviço Pú-
blico Federal.	 •
"Homologados os resultados. - Em

21 de setembro de 1967. - Bdmiro
Siqueira - Diretor-Geral.	 a_

C. 721 - Motorista do Serviço Pú-
blico Federal.	 •

Homologados os resultados. - Era
21 de setembro de 1967. - .13elmiro
Siqueira - Diretor-Geral.

Serviço de Administração
PORTARIA DE 29 DE SETEMBRO

DE 1967
O Diretor do serviço de Adminis-

tração do Departamento Administra-
tivo dg Pessoal Civil (DASP), ten-
do em vista informações do Gainnee
;e Militar da Presidericia • da Rept-
Jaca, do Serviço de Rádio Patrulha
ea, P.D.P. e do Encarregado da Tur-
ma de Transportes clêste Departa-
mento, e usando da competência que
lhe atribui o artigo el7, itetà-xri, do
Regimento aprOvado, pelo Decreto
nv 50.6'79, de 31 de maio de 1901, ree
solve:

Ne 543 -• Aplicar a Prancisco
vales/Jati Pilho, classe 'C. nivel 10, aoQuadro. de Pessoal deste Deparar
ine.nto Parte Especial,' a penade
suspensão por 30 (trinta) dias, .-a'aer
cumprida no periodo de le a 30 de
outubro próximo, - e,. por imperiosa
aeeessidade de serviço convertê-la em.
multa, tudo de conformidade com e
disposte no artigo 205 da Lei nea
mero 1:711, de 28 de outubro de
1952, visto como, no ,dia .25 do cor-
rente mês, foi encontrado, por volta
das 23 horas e 40 minutos, debruça-
do adere o volante do veiculo que ti-
nha sob sua response,bilidade e epre.
sentando visiveis sintomas de -em-
briaguez, bera como /por murar- o
veiculo para-uso pessoal, em horá-
rio proibido, e, finalmente, por es-
tacioná-lo, sob tais condições, em
frente ao Palácio do Planalto, tudo
conforme consta dos Processos 8.983
de 1967 e 9.131-67.--a Joaquim Einyg-da Ga.gtro, Diretor.

2.1 Além de une ' retrato, formato requerimento - portaria 	 ata -•
apestila -- recurso.

• •

CONSELHO DE RECURSOS
DA

•PREVIDÊNCIA SOCIAL

REGULAMENTO

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agência Ir Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembtilso Postal

D-IVULGAÇAO_N' 1.020

• Em Brasília

Na sede do DIN

Preço; NCr$ 0,25

A 'VENDA

Na Guanabara
•

•
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3.0.0.0 •	 DESPESAS CORRENTES

	

3.1.0.0 i	 i DESPES.1S DE CUSTEIO

	

3.1.2.0 1	 MATERIAL DE CONSUMO

	

1	 .

	

02.00	 Impressos, artigos de expediente, desenho, cartografia, geodésia, topo-
grafia e ensino	 	  1	 9.50

	

03.00	 Artlgcs de higiene. conservação, acondicionamento e embalagem 	 .	 3.00

	

04.00	 Combustíveis e lubrif icantes 	 	 5.00

	

05.00	 Materiais e acessórios de máquinas, de viaturas, de aparelhos, de ins-
trumentos e de móveis 	 	 8.00

	

08.00	 1 Gèneros de alimenta •ão e artigos para fumantes 	 	 2.50

	

10.00	 Matérias-primas e produtos manufaturados ou semimanufaturadoi dei- 1
talados á transforinaeão; material para conservação de bens imóveis 1 	 2,00

	

13.00	 1 Vestuários. uniformes, artigos para esporte, jogos e divertimentos in-
fantis. bens equipamentos e remei ivos acessórios; calçados, roupa 1
de cama, mesa, copa, cozinha e banho 	  1	 1.50

	

14.00	 Material para fotografia, filmagem, radiofonia e telecomunicações :... 1	2.00

	

15.00	 l Limpadas Incendem ntea, e fluorescentes; acessórios para instalações 1
elétricas . 	 -•	  I	 2.50

	

17.00	 Outros. materiais de consumo	 5.00

1 •
I

ruminação. asma motriz e ges 	  1	 3.80
serviam dc asseia e higiene; taxas de água, esgoto, lixo e outras cor- 1

relatas . . 	  1	 0.30
Reinem, adaptaçõ-s e conservação de bens meiem e imóveis 	  1	 1.30
Serviços de cpmunicacões em geral 	  t	 21.00

1 --
Tafel d r Elemento 3.1.3.0 	  1

Teta d) Elemento 3.1.2.0 	

3.1.3.0	 SERVIÇOS DE TERCEIROS

04 . oo
05 . 00

06.00
09.00

"à.

•
Programa

Subprograma
Projeto ou
Atividade

• 't
Categoria Económica ESPECIFICAÇÃO DA DESPESA Dotação NCra 1,00

39.00

26.40
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CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL

PORTARIA DE 28 DE SETEMBRO DE 1987
O Chefe do Gabinete Militar da Presidencia da República e Secretário -Gera do Conselho de Segurança Nacional, no uso da atribuição que lhe

confere o 19 do artigc 89 da Lei n9 5.189, de 8 de dezembro de 1968, resolve:
N9 22-130 - Apreçar a alteração • que se introduz no Orçamento Analiaco desta Secre l aria-Geral para o exercido financeiro de 1987, em

anixo à presente. - Oen Bda Jakme ~dia de Mello. Secretário-Geral do Co:ui:lho de Sagniança Nacional.
PRESIDaNCIA DA REPUBLICA

CONSEi.H0 DE SEGURANÇA NACIONAL
SEVRZURIA-GERAL

Alteração que se introduz no Orçamento Analltico da Unidade 4.01.01 - Presidência da República (Órgãos Dependentes). Conselho de Segu-
rança Nacional, publicado no Diário Oficial n9 11, de 18 de janeiro de 1907 (páginas na. 629 e 630 e , de conformidade com o	 19 do art. 89 da
Lei n" 5.189, de 8 de dezembro de 1968 (Diário Oficial no 236, de 15 Dez 66). 	 •

4. 0.00 - PODER EXECUTIVO
4.01.00 - PRES1DfaaCIA DAn REPUBLICA
4.01.01 - PIUM/MC/e DA REPUBLICA (Crema Dependentes)

COVSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL

PORTARIA DE 28 DE SETEMBRO DE 1967
O Chefe do Gabinete Militar da Presidência da República e Secretário -Geral do Conse lho de Segurança Nacional, no uço das atribuições quelho confere o art 99, letra a do Regimento aprovado pelo Decreto no 45.040. de 6 de dezembro de 1959 e em cumprimento ao que dispõe o

Decreta no 59.835, de 21 de dezembro de 1966, alterado pelo Decreto n o 61.049 dc 21 de julho de 1967, resolve:
749 23-80 - Nointsii o Capitão de Fra gata (FN) - João Manoel Castelo Branea Nascimento. do Ministério da Marinha, para a função de

Assessor com a pratificaçáo mensal de Ncrs 400.00 (quatrocentos cruzeiros novos' a titulo de Gratificação pela Representação de Gabinete, a quese refere a Tabela Analitica publicada no Diário Oficial de 31 de julho de 1987. a contar de 25 de setembro de 1967. - Oen Bile Jayute Portellade Mello. Secretario-Geral do Conselho de Segurança Nacional.

GABINETE DO MINISTRO SECRETARIAS DE 'ESTADO

DESPACHOS
Retdrao á Espera Federal

cide na prolblçao expressa ao art. ' MJ - 30.140-63 - Despacho; "A
1150, 1 89, da Constituição do Brasil, e...ululação doe ates administrativos que. no art. 19, # lo, da Lei no 6.250, de i determinaram o retorno, para a este-
9 de fevereiro de 1967, tornando-se:1ra federal, de servidores transferidos

foi objeto de acurado exume da As-
Jessarte, sujeito à apreensão, nos ter-1

1no 5.250, acima citada, resolva;
em 1960, para o Estado da Guanabara.

1

mos do art. 61 item I, da Lei niline-'f
sessoria Juridlca de meu Gabinete.;

N9 329-B - Proibir a exposaalo, dita 1 través do processo n o 9.543-67, de
tribuição, venda e circulação em todo' António Borges Lins Filho, ficando
o território nacional do livro "Revo-!evidenciada a total carência de funda-
luçáo na Revolução", de . Régia De- mento legal dos atos anutatórios.
brita, e determinar ao Departamento Do mesmo parecer, foi a Assessoria i
de Polícia Federal a apreensão desse Jurídica .do Departamento de Poli-
livro. - Luis António da Gama e1 cia Federal, ao pronunciar-se no Pro-1
at ira, Ministro da Justiça. cesso MJ-41 468-63 referente a Fio-

conlaando a guerruha como melo 1141-i
co de tomada do Poder do Estado, o
livro "Revolução na Revolução"

• MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

• 9

PORTARIA DF, 27 •DE SP:11%1BH°
DE 190

O Ministro da Justiça, conaderan-
do que o livro -Revolução na Reilolu-
Oro", de autoria de Reais eaebray pre •
ga a InaurrelçAo entrada como crité-
rio de conquista do poder politizo
gina 18); a insasão de terras o de-
sencadeamento de greves pondera e
a sublevaçao localizada que, pouco a
pouco, ganhe as cidades, possibilite às
massas a assunção do controle cios
meios de produção (pág. 110;

Considerando mie o referia) livro,
editado pela "Cata de las Ameaces".
em Ilavana. Csaual da Republica ce
Cuba, pretendi, invencer os que o
lêem de que somerite a guerrilha, em
cada Pais, é capaz de libertar o povo
e dar partida pura a revolução do po-
vo para a derrubada dos atuais real-
nies;

Considerando que incitando a sub-
vergão, pregando a Insurreição, e pre-,

dano Alies das Neves. Aprovando
tais conciliares %asadas em boa Inter-
pretação jurldica dos textos legats
aplicáveis. este Isfirdsterio decidiu fa-
voravelmente vários requerimentos,
restabelecendo a situava° dos inte-
ressados no serviço público federal.

Nestas concliçarsi e sem embargo do
judicioso parecer emitido neto 'luar*
Diretor-Geral do D. P. F. que, sem
dúvida, reflete a conveniência oca-
sion•l daquele Departamento, a qual,
intretanto, deve ceder A boa aplica-
cão da lei, dou prosimrnto no reque-
rido. neste processo, pelo DelitIve,
nível 12. Plinto Correa Costa. tor-
nando sem efeito o Acapacho publi-
oado no Duirin oficiai de 1-3-10e6,
que anulara o ato anterior autorial-
avo do retórna do requerente para a
esfera federal.

Publique-se e encaminhe-se o proa.
cesso ao Departamento de Policia Fe-
deral. para apresentaetio do funciona-
rio e incluaão de seu nome nas alte-
rações do enquadramento a que se ri-.



fere o Decrete n9 58.198, de 15 de abril
de 19643."
Retorno 4 Jurisdição do &aedo da

Guanabara .
MJ - 42.342-83 - Hélio, Moraes,

Escriturário, uivei 8. Despacho: "Ten-
do o requerente comprovado a sua
readaptação no cargo de Escriturá-
rio, classe A, nivel 8, publicado no
Didrio Oficial de 2-43-88, retifico o
despacho no Diário Oficial de 31-7-67,
para declarar que Hélio Moraes ocupa
o cargo mencionado e não como cons-
tela do referido despacho."

Despacho. Em 28.9.87
. Requisição

MJ-20.854-87 - Waldomiro Ber-
tolerei, funcionário do Ministério da
Justiça. Despacho: "No uso da Octin"

peteecia delegada peio Decreto núme-
ro 80.740, de 1967, autorizo o afaset-
mento do servidor, pelo prazo •le uni
ano, cie achrdo com o art. 34, para-
grafo único, da Lei :V? 1.711, de ;952,
tendo em conta o parecer "do D.A."

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO -
Divisão do Material

DESPACHO DA DIRETORA
Em 13 de setembro de 1967

Cia. Moac7r Pereira de Souza de
Papéis, estabelecida á Rua Buenos
Aires, n9 312 - GB. - Deferido. -
(Processo nó 26.327-67). - Lúcia
Moura ,Chefe da Seção. - Clarisse
da Fonseca Dantos, Diretora
	 	 1

.n••n

BENS • DOS IMIGRANTES
LEI N' 4.966, DE 1966

.Divulgação n' 969

Pino: Aler$ 0,08

A VENDA
" Na Guanabara

Seçâo de Vendeu Av. Rodrigo.. Alves,
Agência Is bligistério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembidso Postal

Ria Demais
Na sede do D.I.N.
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MINISTÉRIO DAS
RELAÇÕES EXTERIORES

GABINETE DO MINISTR3
PORTARIAS DE 25 DE SETEMBRO

DE 1967

O Ministro de Estado das Relações
Exteriores resolve:

8/N9 -- Retificar a portaria de 14
de junho de 1967, publicada no Diá-
rio 0/iciai de 21 do mesmo mês e
ano, para o fim de consignar que o
funcionário Avelino Gonçalves de Oli-
veira, é ocupante do cargo de Portei-
ro, código GL-302-11-B, do Quadre de
Pessoal, Parte Permanente, do Minis-
tério das Relações Exteriores.

S, N9 - Tendo em vista a delegação
de poderes que lhe foi conferida pelo
Decreto n9 60.740, de 23 de maio de
1987, art. 19, letra c, autorizar a re-
quisição solicitada pelo Titular da
Pasta da Justiça, de Vandick /Obre-
ga de Araújo, ocupante do cargo de
Oficial de Chancelaria, SEB-101-17-A,
do Quadro de Pessoal, Parte Perma-
nente, do Ministério das Relações Ex-
teriores, nos termos do paragraf o Úni-
co, do artigo 34, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, combinado com
o item I, da Circular n9 2, de 28 de
janeiro de 1985, da Presidência da
República, pelo prazo de um ano, sem
prejulzo dos vencimentos e demais
vantagens do cargo que ocupa.

WS, - De acõrdo com o artigo 23,
parágrafo 59, da Lei n9 3.917, de 14
de julho de 1961, combinado com o
artigo 79, item I, do Regulamento de
Pessoal do Ministério das Relações
Exteriores, aprovado pelo Decreto nú-
mero 2, de 21 de setembro de 1981
remover, "mi officio", no interesse da

•Adniunistração, Evaldo José Cabral de
Mello, ocupante do cargo de Segundo
Secretário, da carreira de Diplomata,
do Quadro de Pessoal, Parte Perma-
nente. do serviço Exterior Brasueiro,
do Ministério das Relações Exterio-
res, da Embaixada do ;Brasil em Wa-
shington para a Missiip do Brasil jun-
to às Nações Unidasr

B/n9 - De acOrdo icem o artigo 73
e seu parágrafo único, do Regulamen-
to Orgânico do Ministério das Rela-
ções Exteriores, aprovado pelo Decre-
to n9 1, de 21 do setembro ae 1983,
designar Alvaro as* Costa Franco Fi-
lho, ocupante do cargo de Primeiro
Secretário, da carreira de Diplomata,
do Quadro de Pessoal, Parte Perma-
nente, do Serviço Exterior Brasilei-
ro, do Ministério das Relações Ex
tenores, para exercer a função de Au-
afilar do Secretário Geral Adjunto
para Organismos Internacionais do
Ministério das Relações Exteriores.

8/n9 - De acõrdo com o artigo 73
e seu parágrafo único, do Regulamen-
lo Orgânico do Ministério das Reis-

do Regulamento de Pessoal do Mi-
nistério das Relações Exteriores a pro-
vado pelo Decreto no 2, de 21 de se-
tembro de 1961, remover, ex officio
no interesse da Adnunistraçau. Hen-
rique Augusto de Araújo Mesquita,
ocupante do cargo de Primeiro Secre-
tário, da carreira de Diplomata do
Quadro de Pescai, Parte Permanen-
te, do Serviço Exterior Brasileiro do
Ministério das Relações Exteriores da
Delegação do Brasil junto à Organi--
ração dos Estados Americanos para
a Embaixada do Brasil em Washing-
ton. - .Sergio Corrêa da Cosia.

PORTARIA INTERMI.NISTERIAT4
N9 201, DE 28 DE SETEMBRO

DE 19437 •
Ddo nora redaçao a Portaria- núme-

ro 200, de 25 de agosto de 1967, pv-
blicada no Diário Oficial de 11 de
setembro de 1967, que criou o Grupo
de Trabalho para !matizar os es-
tudos e encaminhar a assinatura de
contrato de aquisição de navios va
Polóiya.

Os Ministros de Este do das R?!9,-
eties Extenores, Fazenda, .Transportes
e Indústria e do Comércio, tendo em
vista compromisso assumido pelo B-a-
ali no Protocolo assinado am Var-
sóvia. em 25 de janeiro de 1967, re-
solvem baixar as seguintes ins'eez-
çÕes:

Art. 19 Fica criado, na Secretaria
de Estado das Relações Exteriores. o
Grupo de Trabalho encarregado de
finalizar os estudos e encaminhar a
assinatura de contrato de aceilaieão
de navios na Polónia.

Art. 29 O Grupo de Trabalha de
que trata o artigo 19 será constituído
dos seguintes membros:

Chefe:
Contra-Almirante José Celso de

Macedo Soares Guimarães, Presidente
da Comissão de Marinha Mercante.

Membros:
• Ministro David Silveira da Mata.
Secretário-Geral-Adjunto para As-
suntos da Europa Oriental e Asia.

Senhor Are Burger, Diretor do Ban-
co Central, e nos seus impedimentos.
o Senhor Helio Marques Vianna, Di-
retor do Banco Central.

Senhor João Luiz de La Rocette
Guimarães. do Ministério da Indus-
trie e do Comércio.

INSTITUTO RIO BRANCO
EXPEDIENTE DO DIRETOR

O Diretor substituto do Instituto
Rio-Branco, tendo em vista o dispos-
to nos itens XI e XXVI do artigo 11.
do Decreto 1W 24.883, de 28 de abril
de 1948, publicado no Diário Oficial
de 30 de abril do mesmo ano, resolve,
na forma abaixo indicada:

- Conceder Vasas de estudo de
NCre 150.00 em setembro e outubro
do corrente ano, aos seguintes alunos
do 19 Ano do Curso de Preparação a
Carreira de Diplomata: Sergio Luis
Pereira Cavalcanti e Vera Lucia Bar-
rouln Crivano Machado:

II - Elevar, nos meses de setem-
bro e outubro do corrente ano, os
quantitativos das balsas de estudo
concedidas aos peguIntes *alunos do
19 Ano do Cute) de Preparação a
Carreira de Diplomata:

Fernando Cacclatore de Garcia -
Fernando Jose de Carvalho Lopes -
Luiz Fernando Gouvea Athayde -
Luiz Henrique Pereira da Fonseca e
Mauricio Eduardo. Córtes Costa: de
de NCre 100.00 para Neli 150,00;

Ney do Prado Dieguez - solai&
Maria de Castro e Vera Pedrcea
Martins de Almeida: de NCre 125.00
para NCr3 190.00;

Abeiardo da Costa Arantes Júnior,
Arnaldo Abluo Godoy Barreira Cra-
vo, Flávio Miragaia 'Perri. Júlio Ce-
sar Gomes dos Santos, Roberto Ro-
drigues Krause e Synéslo Sampaio
Góes Filho: de NCr$ 150,e0 para ....
Nen 225.tel:

António Carlos Austregésilo ae
Athayde e Roberto de Abreu Cruz:
de- NCre 200.00 para NCre 300,00.

O Diretor substituto • do Instituto
Rio-Branco, tendo em vista o dispo.--
to nos itens XI e XXVI do artigo 11.
do Decreto no 24.883, de 28 de atuei
de 1948, publicado no Diário oficial
de 30 de abril do mesmo ano, resol-
ve, na forma abaixo indicada:

I - Conceder bolsas de estudo de
Nal 150,00, em setembro e outubro
do corrente ano, aos seguintes alu-
nos do 29 Ano do Curso de Prepara-
ção à Carxeira de Diplomata: Jom
Tob de Azulay, e José Marcus Viril-.
cius de Souza;

II - Elevar, nos meses de setem-
bro e outubro do corrente ano, os
quantitativos das beilsas de estudo
concedidas aoa seguintes alunos do 29
Ano do Curso de Preparaçào à Car-
reira de Diplomata:

Carlos Moreira Garcia - Frederi-
co Cezar de Araújo - Gestão Feli-
pe Coimbra Bandeira de Mello -
Mara Weston e Sérgio Tutikian: de
NCre 100,00 para NCre 150,00;

António Guedes Barbosa - per-.
nando José Moura Fagundes - Praia-
cisco de .Pul de Almeida Nogueira
Junqueira e Janine Monique Lauro:
de NCrt 125.00 Para Nen 190-00:António Carlos Coelho da Rocha -
jeausto Orlando Campeie) Coelho -
José Mauricio de Figueiredo Bustos'
e Mário da Graça Reiter: de NCri
175,00 para NCre 265,00;

Flávio Eduardo Macedo Soares Re-
gia do Nascimento e Paulo Affonso
Souza dos Santos: de NCre 200,00
para NCre 300,00; Victor Manzoltio
de Moraes: de Nere 250,00 para NCre
375,00.,

ções Exteriores, aprovado pelo Decrc-
to n9 1, de 21 de setembro de 1901, de •
signar Paulus da Silva Castro, ocu-
pante do cargo de Primeiro Secretá-
rio, da carreira de Diplomata, da
Quadro de Pessoal, Parte Permanen-
te, do Serviço Exterior Brasileiro, do
Ministério das Relações Exteriores,
para exercer a função de Auxiliar
do Secretário Geral Adjunto para As-
suntos da Europa Ocidental e Africa
do Ministério das Relações Exterio-
res.

Sino - De acordo com o artigo '14
e seu paragrafo único, do Regula-
mento Orgânico do Ministério das Re-
laçbes Exteriores aprovado pelo De-
creto 119 1, de 21 de setembro de 1981,
designar Guilherme Weinschenck,
ocupante do cargo de Primeiro Ete-
cretário..da carreira de Diplomata
do Quadro,de Pessoal, Parte Perma-
nente. do Serviço Exterior Brasileiro,
do etnistério das Relações Exterio-
res, para exercer a função de Assis-
tente do Chefe do Cerimonial, do Mi-
nistério das Relações Exteriores.

S/n9 De aceirdo com o artigo 23,
parágrafo 59, da Lei fie 3.917, de 14
de julho de 1961, combinado com o
art,t34, 79, item I, e 16, parágrafo 29.

Secretário-Executivo
Conselheiro Cieraldo de Herácilto

Lime, do Ministério das Relações Ex.."
tenores.	 •

Assessor:
Segundo Secretário Mauro Mendes

de Azeredo, do Ministério das Reta-
çõee Exteriores.

Brasil:a. 28 de setembro de 1987. -
Sergio Alfonso Correia da Cosia,
António Delfim Netto. - Mário Lis-.
vid Andreana. - Edmundo de Na.
cedo Soares.
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• _ GABINTE DO MINISTRO
•') PORTARIA DE 4 DE AGOSTO DE 1961

r O Ministro de Estado da Fazenda, no uso de suas atribuições e tendo
1m vista o que consta do Processo M.P. 51.168-67, resolve:

, N9 GB-386 - Alterar na forma adiante indicada, o orçamento analítico
do Ministério da Fazenda, aprovado pela Portaria n9 5-GB, de 4 de janeiro

,110 corrente ano, publicada no Suplemento do Diário Oficial 'número 13, de
,18-1-67.

1 Dotàçdo NCr$ 1.000

Especificação da • Despesa

	

Situação	 •Situação

	

1
atual	 nova

-	 I
Despesas Correiptes
Despesas de Custeio 	 • i
Material de Consumo

Artigos de higiene, conservação, acon-
dicionamento e embalagem

2 - Alfandegas	 1
19 - Pôrto Alegre - Rio Gran-1

de do Sul 	 1	 0,50

	

04.00	 Combustivels e lubrificantes
1 - Departamento de Rendas Adua-,

n eiras	 '	 1
• (Estações Aduaneiras) . 	 1	 10,00

2 - Alfândegas	 -
19 - Pôrto Alegre - Rio Gran-1

de do Sul 	 1

	

05.00	 Materiais e acessórios de máquinas,(
de viaturas, de aparelhos, de ins-1
trumentos e de móveis	 1

1.- Departamento de Rendas Adua-
neiras	 1

	

4-Estações Aduaneiras) .	 20,00
2 --e Alfândegas 	 ' I
.	 19 - Pôrto Alegrei- Rio Gran-

de do Sul 	
10.00 Matérias primas e produtos manu-

faturados ou semimanufaturades
destinados a transformação; mate.
real para conservação de bens imó-
veis•

1 - Departamento de Rendas Adua-1
neiras

(Estações Aduaneiras.)	 15,00

	

3.1.3.0	 Serviços de Teeceiree
04.00 lluminaçeo Meça motriz e ges

1 -. Departamento de Rendas Adua-,
neiras

(Estações Aduaneiras)
2 - Alfánctegas	 1

19 - Pôrto Alegre - Rio Gran-1
• de do Sul 	

Serviço de asseio e higiene; taxas dej
água, esgôto, lixo e outras eorrela-1
tas

2 - Aliândegas
19 -• Pôrto Alegre - Rio Gran-1

• de do Sul 	 1	 1,00
Reparos, adaptações e conservação de,

bens, moveis e imóveis 	 1
1) Bens móveis	 1

1 - Departamento de Rendes Adua-
neiras

(Estações Aduaneiras) 	 30,00
- Alfândegas	 •

19 - Pôrto Alegre -- fie Gran-
de do Sul 	 	 2,00

2) Bens imóveis
2 - Alfândegas

19 - Põrto Alegre 7-- Rio Gran-
de do Sul . 	 	 6,00

serviços de Comunicações em geral
1 - Departamento de Rendas Adua-

miras .
(Estações Aduaneiras 	 8,80

2 - Alfândegas	 •
19 - Pôrto Alegre - Rio Gran-

de do Sul 	
Locação de bens móveis e imóveis:

tributos e despesas de Condomirella
1 - Departamento de Rendas Adua-

neiras
(Estações Aduaneiras) .	 58,08

• ' 1
, Categoria
'Económica,

3.0.0.0
3.1.0.0
11.1.2.0

03.00

1,50

9,20

1,20	 2,00

, 0,60

• I

19,60 •

1,00 .

14,00',

	

5,00 I	 4,50
1

	

0,80
	

1,20

1

0,25	 0,40'

33,08

111,93	 111,93•
Antônio Delfin Netto

3.0.0.0

3.1.0.0'

3.1.3.0
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MINISTÉRIO DA FAZENDA..
(*) PORTARIA DE 22 DE AGOSTO DE 1967

O Minute () de Estado da Fazenda, no uso de suas atribuiões e tendo
em vista o que consta do processo MF-2.068-67, resolve:

N9 GB-418 - Alterar, na . forma adiante indicada, O Orçamento ana-
lítico do Ministério da Fazenda, aprovteio pela Portaria n9 5-GB, de 4 cie
janeiro do corrente ano, publicada no Suplemento do Diário Oficial n9 13,
de 18 seguinte:

1
1 Dotação NCr$ 1.000

Especificação da Despesa
•

1 Situação	 Situação
atual	 nova1

• Categoria 1
Econemicik

PORTARIAS DE 22 DE SETEMBRO
DE 1957

- O Ministro de Estado da Fazenda
tendo em vistaea letra e f" do artigo
19 do Decreto n 9 61.330, de 11 de se-
tembro de 1967 e a indicação da Dl-
reção-Garal da Fazenda Nacional,
resolve:	 •

N9 GB. -465 - Designar Agente
Piscai de Rendas Internas nivel 18-13
- Arthur soares das Neves, para in-
tegrar, corno representantç dèste Mi-
nistério, o Grupo de Trabalho que
deverá sugerir medidas e adotar pro-
videncias destinadas à definição e
execução da politica do GOvérno re-
gera', no tocante à efetiva ocupaçâo
e povoamento orientado da região
amazônica, nota damen te com relação
aos espaços vazios e zonas de fron-
teiras.

O Ministro de Estado ,da Fazenda,
resolve:

N9 GB-469 - Designar o Assessor
do seu Gabinete - José Albino Fer-
nandes, para integrar, como represen-
tante deste Ministério, a Comissão
permanente Interministerial Cale fun-ciona lento à Diretoria de Aeronáu-
tica Civil, para aeompanhar &nua-

1
é

ICategoria 1-
Econõreicae-

'	 1
1

4.07.23 - Diretoria das Rendas 1 •
Aduaneiras (Estações Aduaneiras) 1

Despesas Correntes
Despesas de Custeio
Serviços de Terceiros

10 - Locação de bens móveis e ineó-,
vels tributos e despesas de conde-I
MIMO	 •	 • I

Diretoria	 das	 Rendas Aduaneiras
(Estações Aduaneiras)

5) Postos-91541e
06 - Cachoeira do Sul - RS. ..

1
33,08

0,18

32,28

0,98

33,26 33.26

Antônio Delfim Neto
-

l* Repubneadad por terem saido eqnx erre do eoriginal nos Dell io
tejtetal de 10 de' avisto e 15 de setembro do corrente ano.••

ção das cuim esas de transportes sé-
reos.

O Ministro de -Estado da Fazenda.
tendo em vista a proposta consmnte
do oficio n9 411, de 14 de setembi o
de 1957, da Divleão de Segurança e
Informações deste Ministéria, re-
solve:

N9 GB-470 - Desigear, de actedo •
com o inciso II do artigo 29 do De-
crete nu 47.445, de 17 de dezembro
de 1959, o Agentft_ Fiscal do Impõsto
de Renda uivei 38-E - Luiz Alberto
Ria, para exercer e função gratifi-
cada de Secretario 4-P, do mesmo
Orgãe, elassificaela pelo Decreto nú-
mero 49.523, de 27 de dezembro de
19£0.

O inistro de fistado da Fazenda,
resolve:

el9 GB-471 - Designar, de aeôrdo
com o aras() 2 9 do Decreto n9 61.322,
de 11 do" corrente mês, o Fiscal .eu-
'Ciliar de Impostos Internos uivei 13
.-- ,Jorge Monteiro Furtado, para in-tegr,

 como representante deste Mi-
nistério, o Grupo de Trabalho Espe-
cial que deverá elaborar anteprojeto
de decreto regulamentando o regia-
tro especial do comércio de pedres
preciosas, Metais nomes e outros mi.

.0 Ministre de Estado da Fazenda, no uso de suas atribuições e tendo
cru vista o que consta do processa 11F-SC 90.765-67, resolve:

N9 05-472 - Alterar, na forma adiante indicada, o orçamento analitico
de Miniaterio do. Fazenda, aprovado pela Portaria n9 5-GB, de 4 de janeiro
de 1967, publicada no Suplemento do Diário Oficial n9 13, de 18 do trieSmasoes.

Dotação NCr$ 1.000

Especificação da Despesa•

	

Situação
	

Situação

	

atual	 nova

1 4.07.16 - Direção Geral da Fazen-
1 da Nacional (Delegacias Fiscais)

	

3.0,(1.0 1	 Despesas Correntes -

	

3.1.0.0 1	 Despesas de Custeio
	3.1.13.0 i	 Serviços de Tereeiroi

n



Dotação NCr$ 1.000

Categoria I

Econômica. r Situação	 Situação
atual	 nova

	

3.0,.0.0 1	 Despesas Correntes

	

3.1.0.0 1	 Despesas de Custeio

1.07.23 — Diretoria das Rendas
I Aduaneiras (Estações Aduaneiras).	 -

3.1.3.0 1	 Serviços de Terceiros
09.00 1 Ecrviços de Comunicações em Geral

Especificação da Despesa
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Reparos, adaptações e conservação de)
bens móveis e imóveis

1) bens móveis	 1
2 — Delegacias Fiscais do Tesoura

Nacional
19 — São Paulo 	 ..	 3,00	 0,50
2) bens imóveis

2 — Delegacias Fiscais do Tesourol
Nacional

19 — São Paulo 	 	 —	 2,50

3,00	 3,00

• O Ministro de Estado da Fazenda, no uso de suas atribuições e tendo
em vista o que consta do Decreto n9 61.256, de 30 de agosto do corrente
ano publicado no Diário Oficial de 31 de agasto de 1967, que abre o cré-
dito suplementar de NCr$ 39.195.409,64 (trinta e nove milhões, cento e
noventa e cinco mil quatrocentos e nove cruzeiros novos e sessenta e quatro
centavos), para refôrço de dotaçõet consignadas no vigente orçamento, re-
solve:

N9 GB-473 — Discriminar na forma do quadro abaixo as dotações fixa-
-das para a Unidade Orçamentária 4.07.15 — Direção-Geral da Fazenda
Nacional (Orgãos de Administração Geral) — 11 Serviço do Pessoal (Encar-
gos Gerais).

Dotação Ner$ 1.000

Categoria
Especificação da Despesa

EconeaniceN1
1

Situação	 Situação
atual	 'nova

3.0.0.0 Despesas Correntes
3.1.0.0 Despesas de Custeio
3.1.1.0 Pessoal
3.,.1.1 Pessoal Civil

01.00 Vencimentos e vantagens fixas
01.01 Vencimentos .	 	 500.000,00 19.500.000,00
01.03 Percentagens 	 	 74.000.006,00 83.500.000,00
01.04 Auxilio para diferença de caixa 660.000,00

01.05 Gratificação de função 	 200.000,00 2.704.948,34
01.07 Gratificação pela participação em ór-

gão de deliberação coletiva 	 10.000,00 161.552,72
01.08 Gratificação adicional por tempo de

serviço (qüinqüênios) 500.00,00 3.050,000,00
01.09 Gratificação pelo exercido em regi-

me de tempo integral e dedicação
exclusiva 	 	 7.500.000.00 10.250.000,00

01.10 Gratificação de Ralos X 	 13.762,00 19.762,00
3:2.0.0 Transferências Correntes
3.2.5.0 Salário-Familia

01.00 Pessoal Civil .	 	 65.000,00 2.197,908,58
•

82.788.762,00 121.984,171,64

O Ministro de Estado da Fazenda, no uso de suas atribuições e tendo
em vista o que consta do processo W"-SC 114.707-67, resolve:

N9 GB-474 — Alterar, na forma adiante indicada, o orçamento analítico
Ministe,.lo da Fazenda, aprovado pela Portaria n9 5-GB, de 4 de janeiro

de 1967, publicada no Suplemento tio Diário Oficial n9 13, de 18 do mesmo
zoes.

1 1) Diretoria das Rendas Aduaneiras
1	 (Estações Aduaneiras) 6,65 8,51

2 — Alfândegas
20 — Rio Grande do Sul — RS. 0,20 6,34

6,85 8,88

O Ministro de Estado da Fazenda, no uso de suas atribuições e tendo
em vista o que consta do processo MF-SC 86.662-67, resolve:

N9 GB-475 — Alterar, na forma adiante indicada, o orçamento analítico
do Ministério da Fazenda, t provado pela Portaria n9 5-GB, de 4 de janeirode 1967, publicada no Suplemento do Diário Oficial n9 13, de 18 do mesmomas.

Dotação NCr$ 1.000

Categoria

Económica
	 Especificação da Despesa 	

Situação	 Situação
e
	 atual	 nova

3.0.0.0
3.1.0.0
3.1.1.0
3.1.1.1
'01.00
01.01
01.04
01.05

3.1.3.0
01.00

02.00

03.00

04.00
05.00

07.00

09.00
16.00

4.07.23 — Diretoria 	 das	 Rendas
Aduaneiras (Estações Aduaneiras)

2 — Alfândegas
21) Uruguaiana — RS

Despesas Correntes
Despesas de Custeio
Pessoal

,.	 Pessoal Civil
Vencimentos e Vantagens Fixas
Vencimentos	 	
Auxilio para diferença de caixa 	
Gratificação de função 	

Serviços' de Terceiros
Acondicionamento e	 transporte	 de

encomendas, cargas e animais 	
Passagens, transporte de pessoas e de

suas bagagens; pedágios	 	
Assinatura	 e aquisição	 de	 jornais,

revistas e recortes de publicações 	
Ihuninação, Orça motriz e gás 	
Serviços de asseio	 e	 higiene; taxas

de água, esgôto, lixo e outras cor-
relatas . 	 '

Serviços de divulgação, de impressão
e de encadernação . 	

Serviços de comunicações em geral
1 Outros serviços .	 	 1

•

54,68
3.00

10,54

0,03

0,60

0,36
0,25	

I

0,15

0,15
0,18
0,05	 1

gl

55,70
1,50

,	 11,00
i

r
—

0,08
0,35

1,08

0,30

69,97	 69,97

O Ministro de Estado da Fazenda, m vista o parecer da Contadoria Ge.
tendo em vista o parecer da Conta- ral da República constante do pro-
doria Geral da. República, constante cesso 119 147.624-67, recomendo que o
do processo W 158.640-67, resolve: produto da subscrição das Obrigações

Reajustáveis do Tesouro obedeça à se.
guinte classificação:

2 . O. 0.00 — Receitas de Capital
2.1.0.00 — Operações de crédito
2.00 — Outros Títulos de Respon-

sabilidade do Tesouro
01 — Obrigações Reajustáveis do

Tesouro — Lei 129 4.357-64
02 — Obrigações Reajustáveis do

Tesouro — Lei n9 4.621-65.
•03 — obrigações Reajustáveis do

Tesouro — Lei n9 4.770-65. — Antó-
nio Delfim Netto — Ministra da Pa-
tenda.

CIRCULAR N0 GB-7 — DE 22 DE
SETEMBRO DE 1967

O. Ministro de Estado da Fazenda,
tendo em vista o resolvido no proces-
so S. C. n9 147.625-67 e em face do
artigo 138 do Regulamento Geral de
Contabilidade Pública, resolve que a
receita proveniente do adicional co-
brado de acórdo com o artigo 29 do
Decreto-lei n9 62, de 21 de novem-
bro de 1966, publicado no Diário Ofi-
cial de 22 seguinte, seja classificada
CM:

2.Ó.0,00 — Receitas de Capital
2.1.0.00 — Operações de crédito
1.00 — Adicionais previstos no ar-

tigo 29 do Decreto-lei n9 62, de N21 de
novembro de 1966 (Diário Oficial de
22.11.66). a= Antônio Delfim Neto. -

PROCESSOS DESPACHADOS
PELO MINIsTRO

Em 22 de setembro de 1967
M.F. — S. C. 081.732-67 — Co-.

missão de Marinha Mercante.
"Com o parecei da Contadoria-

Geral da República, de fls. 57-59, res-
titua-se o processo à Comissão de
Marinha Mercante. — Publique-se e
encaminhe-se."

Categoria

Econômica}

-

06.00

Dotação NCr$ 1.000

Especificação da Despesa

	

Situação	 Situaçã4

	

atual	 nova

N9 GB-476 — Prorrogar, por mais
10 (dez) dias, o prazo a que se re-
fere a portaria ministerial n9 270, de
12 de junho de 1967.

O Ministro de Estado da Fazenda,
tendo em vista o que consta do pro-
cesso n9 272.869-64, resolve:

N9 GB-477 — Designar o Procura-
dor da Fazenda Nacional — Bernar-
dino José de Campos e o Contador
Nivel 22-C — Sylvio Gomes, repre-
sentantes do Ministério da Fazenda,
o Assistente Jurídico Samuel Sabat,
representante do Ministério da Agri-
cultura, o Assessor Técnico João Hen-
rique Ra.ffard Sardinha, representan-
te do Instituto Brasileiro de Refor-
ma Agrária e o Chefe da Divisão de
Imigração do Itamarati, Conselheiro
Antônio Carlos de Abreu e Silva, re-
presentante do Ministério das Rela-
ções Exteriores, para, sob a presidên-
cia do primeiro, comporem o Grupo
de Trabalho que deverá examinar e
elaborar a solução a ser, dada ti. pen-
dência existente entre a Companhia
Progresso Rural, sucedida pela Co-
operativa de Colonização Agrícola
"Pinciorania Ltda." e a Fazenda Na-
cional.

O Ministro de Estado da Fazenda,
usando de suas atribuições, resolve:

N9 GB-478 — Colocar à disposição
de seu Gabinete, Ivone Bóboda, Fiel
do Tesouro, nível 18, lotada na Dire-
toria da Despesa Pública,

N9 GB-479 — Conceder dispensa
do seu Gabinete a Agente Fiscal do
Impôsto Aduaneiro, nível 11-A — Ma-
ria Eugênia Lyra Madeira. — Antô-
nio Delfim Netto.

CIRCULAR No GB-6 — DE 22 DE
SETEMBRO DE 1967	 M.F. — S.C. 119.827-66 — Ind 11.9 •-•

De acôrdo com o disposto nos ar- irias Villares S. A.
tlgoa 133 e 138, do Regulamento-Ge- 'Tendo em vista os pareceres do
ral de Contabilidade Publica e tendo Inystituto 'de Aposentadoria e Pen-



abes dos Industriários (fls. 106-132)
e da SUNAB (fls. 134-139), que bem
elucidam o assunto, nada há o que
providenciar por parte deste Minis-
tério. - Publique-se e restitua-se
todo processado à CONEP."

M.F. - S.C. 019.006-67 - Caixa
Economica Federal do Estado do Rio
- "Com o parecer da Contadoria-
Geral da República, de fls. 65 a 68,
que aprovo, restitua-se o processo
àquele órgão, para as providências
que se fizerem necessárias. - Publi-
que-se e encaminhe-se."

M . F. - S. C. 55.622-67 - Min is-
teria da Marinha.

- "Aprovo o parecer de fls. 24, da
Contadoria-Geral da República, fi-
cando, em conseqüência, o despacho
exarado em 18.4.67, a fls. 4, altera-
do quanto à prestação de contas. -
Publique-se e, em seguida, restitua-
se o processo à Delegacia do Tesouro
Brasileiro no Exterior".

S.C. - 163.118-67 - Amanda Pe-
Tetra Diniz Kamp, Maria Rita Gui-
marães d'Andrade, Manoel Vitorino
dos Santos e José Francisco de Ar-
ruda.

Tendo em vista a delegação °e
Competência concedida pelo Decreto
n9 60.740, de 23 de maio de 1967, au-
torizo a requisição em causa, pelo
pravo de 1 (um) ano.

Retificação
No Diário Oficiai de 15.9.67 -

pag. 9.498 - 49 coluna.
Proc. 117.031-67
Onde se lê: ... prazo de sua vi-

gente
Leia-se:

Prazo de sua vigência
Na pág. 9.499 - 3" coluna
Onde se lê: O piv i,esso exe-

da divida pública o pr i legio repre-
senta...

Lela-se ... o processo executivo
não é obrigatório, não representa ...

40 coluna
Onde se lê: ... divida leilblica a

privilégio ...
Leia-se: ... divida peblica o
iléio...

Direção Geral da Fazenda
Nacional

PORTARIA DE 4 DE SETEMBRO
DE 1967

O Delegado Fiscal do Tesouro Na-
cional no Estado cio Pará, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 17,
Itens VII e XIII, do Regimento-Pa-
drão das Delegacias Fiscais, aprovado

'pelo Decreto n9 35.428, de 29 de abri?
de 1954, publicado no Diário :Metal
de 4 de maio de 1954, resolve:

N9 95 - Designar a ecupante do
cargo de nivel 7, classe 'A". oa Sé-
rie de Classes de Datilógrafo, da
Parte Especial do Quadro de oessoal
deste Ministério, Edna 'Sampaio da
Cunha, mat. n9 1.094.335. lotada
nesta Repartição, para exercer, ..e)nio
substituta eventual, a função, sim-
bolo 17-F, de Encarregada da Turma
de Expediente e Comunicações.. ...
(T.E.C.), da Seção de Administra'
ção (S.A.) desta Delegacia elecal
- Enio Jardim Brenha. Delegado Fis-
cal.

Delegacia Fiscal na Pa.raiba
- João Pessoa

PORTARIA DE 21 DE JUNHO
DE 1965

O Delegado Fiscal do Tesouro Na-
cional na Paraíba, usando da atri-
buição que lhe confere o art. 17,
item XIII, do Decreto n 9 35.428, de
29.4.54, resolve:

N" 28 - Conceder dispensa ao Es-
criturário nível 10 - Jucleval Pinho,
a pedido, da função de substituto
eventual de Encariegado da Turma

de Aposentadoria e Perisées, 9-F, da
S.C.F. desta Delegacia Fiscal. -
Severino Alves da Silveira.

Departamento das Rendas
Aduanqiras •

PORTARIA DE 20 DE SETEMBie0
DE 1967

O Diretor do Departamento de
Rendas Aduaneiras, no uso das atri-
buições que lhe confere o item IX
dó art. 143 do Decreto-lei n9 37, de
18 de novembro de 1966 e, tendo em
vista o que consta do Processo nú-
mero SCMF 224.635-65, resolve:

N9 552 - De acôrdo com o .Jecreto
n9 19.009, de 27 de novembro de 1929,
e o disposto no art. 39, § 19 do De-
creto n9 52.090, de 4 de junho de
1963, nomear Jorge Luiz Leão Les-
trade para exercer o cargo de Cor-
retor de Navios junto à Alfândega
de Santos, em Vaga decorrente do
falecimento de Felix Luiz Alceu Les-
trade. - Manoel Olímpio de Almeda
Carneiro, Diretor.

Alfândega de Pôrto Alegre
PORTARIA DE 6 DE SETEMBRO

DE 1967
0 Inspetor da Alfândega de Pôrto

Alegre, no uso de suas atribuições,
resolve:

N9 568 - Com amparo no art. 49
do Decreto-lei n9 4.401, de 24 de ju-
nho de 1942, combinado com o nciso
54, do item X, da Circular n 9 11, de
1 de julho de 1959, do Serviço do
Pessoal do Ministério da Fazenda,
designar o Agente Fiscal do :mpôsto
Aduaneiro, nivel 13-B, Vinicius wranco
dos Reis, lotado e com exercício nesta
Alfândega, para substituto eventual
do Comandante Aduaneiro cesta re-
partição. - Carlos Teixeira da Ro-
cha, Inspetor.

Departamento de Rendas
Internas

ATO N. 1.743
O Diretor do Departamento de

Rendas Internas do Ministério da
Fazenda, usando de suas atribuições
e tendo em vista o disposto no item
5, Capitulo V, da Circular DRI nú-
mero 45, de 23 de junho de 1967, au-
toriza a firma A. Tavares & Cia.
Ltda., matriz, estabelecida na rua do
Mercado n.9 20, nesta Capital, a apli-
car os selos de contrôle em Whisky
de procedência estrangeira de sua im.
portação, em seu estabelecimento co-
mercial, mediante as seguintes exi-
gências:

a) que os selos de contrôlé sejam
fornecidos pela Repartição Aduanei-
ra mediante a apresentação deste
Ato e na quantidade exata para a
selagem das unidades tributadas;

b) que o importador se identifique,
por instrumento hábil, no ato de re-
cebimento dos selos constando nos
recibos a menção desse documento;

C) que as unidades tributadas se-
jam mentidas fora das embalagens
após a selagem,- para vistoria do
Agente Fiscal de Rendas Internas, o
qual deverá anotar na 4e Via da No-
ta de Importação e cumprimento des.
sas formalidades.

Umente após a vistoria acima re-
ferida estará a mercadoria em con-
dieões de ser comercializada.

Publique-se e entregue-se a te via
ao interessado, mediante recibo.

D.R.I.. 21 de setembro de 1967. -
Antônio Fernand.s de Souza, Diretor.
SuhRtituto.
(N.9 34.268 - 22-9-67 - NCre 18,00)

EXPEDIENTE DO DIRETOR
Em 4 de setembro de 1967

N9 95.504-67 - MOTOSIMA S.A.
- Comércio e Importação - Adap-
tação de plano de sorteio - Despe-
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e) individuação do prêmio a sor-

f) declaração, era negrita, de que
a distribuição,..e gratuita, com a cai-
seqüente proibição da cebrança de
quaisquer taxas, emolumentos, a. na-
tribuições ou encargos, inclusive /is-
cais;

g) processo de sorteio e suas c‘ni-.
dições; 

h) inicio e término da operaçao;
1) número de proceso em que toi

declarado o assentimento previo para
a operação a que se refere o ;'?ort,io;
j) denominação do plano e inci'ca-

çâo da respectiva série;
li chancela do fiscal, e da empre-

sa, titular.
5 9 ) As promoções com base neste

plano terão a duração rnaxima de ti
(seis) meses, devendo • os reepectivoe
projetos serem submetidos ao orév:0
assentimento do Departamento de
Rendas- Interaas, com observância das
instruções e normas em ViRCE.

69 ) Obriga-se a emprêsa titular por
si ou por tercçiros, de acórdo cem
as disposições dô Decreto-lei ta) 7 9e0,
de 3.9.1945, a não vender, eob ri ,131-
quer modalidade que se possa daei-
zar, os cupões ou outros elern.t1...,a
que se propõe distribuir . grane ;:neei.-
te com direito a prêmios m -d ta i.0
sorteios a titulo de propaganda (c.-
mercial, sendo ainda ilícito troca.- in3
por cobrança de contribuieWs, -1 ,,na-
tivos, mensalidades e wmelhant es (m
favor de quaisquer entidades ou
sociações. 

	 as-

79) .1. gratuidade da distribuição de
prêmios fica também assegurada peia
proibição da cobrança, aos concorren-
tes ou contemplados, de quaisquer
taxas ou emolumentos, inclusive a ti-
tulo de reenibeilso de tributos Wel.°
prêmios ou de outra natureza.

89 ) E ainda expressamente vedado
promover, com cobrança de Ingresso,
sorteio vinculado à realização de
qualquer espécie de espetáculo, ae
esta, última atividade não constituir,
por sua natureza, objetivo comercial
da titular da Carta-Patente.

9 9 ) A entrega dos prêmios far-se-á
na sede da empresa titular, ou ein
outro local previamente indicado, ao
qual os contemplados tenham Im:es-
so gratuito.

109) Não terão validade os elemen-
tos sorteáveis ou sorteados que apre-
sentem defeitos ou %actos que pre1.1-
diquem a verificação de/sua autenti-
cidade ou do direito a premloe

119) Os prêmios oferec:dos a s,)r-
telo consistirão, exclusivamente, em
mercadorias ou em títulos da Jividn
Pública, federal, estadual ou maned-
pal, observadas quanto à seguida
modalidade, as limitações !mpostas
pelo art 42, parágrafo único, do De-
ereto-lei . W 6.259, de 10.2.1944.

129) Os valóres unitários ou glabete
dos prêmios oferecidos em cada sor-
teio, observarão os limites 1:11AX1M't9
estabeelcidos pelo Departamento cie
Rendas Internas, em ato normativo.

139) O direito ao prêmio prescre-
vera em 1 (um) ano, contado do dia
da realização do sorteio.

149) A empresa titular, com a an-
tecedência mínima de IP (oito) dias da
data do sorteio, comprovará, com cio-
cumentação hábil, a plena proprie-
dade dos premias que nele serão des-
tribuidos.

159) O resultado do sorteio sere afi-
xado na sede da empresa titular da
Carta-Patente, em lista por ela au-
tenticada e com o visto do fiscal stem-
petente. Essa lista, no prazo tnáierno
de 5 (cinco) dias úteis a partir io co-
nhecimento do respectivo resultado,
será também publicada em jornal de

, grande circulação, drvendo a relha
4 0 ) Os elementes sorte :ateis serão ' correspondente ser mentida em ar-

impressos e, conterão, além de nernee quivo à disposição da fiseal:zoção,
da sede da empresa titul ar e do Tiú-	 169 ) E' proibiria, sob qualquer das
mero de sua Carte-Patente; modalidades previstas na lei, a re g li-

a) número que concorrerá ao ser- za Çào de mais
-

de uma proineçã.o aen-
; sal, ainda que com a utilização de

r
teio

b) dia, hora e local do sorteio;	 qualquer outro plano de distrituiçáo
c) iccai da entrega dos prêmios: I de prêmios de propaganda..
d) prazo de prescrição da colsa 	 179 ) A emissão de qualquer elern,a-

sorteada;	 A to sorteevel bem como a respectiva

cio e Importaçãe sucessora da !goto-	 a classificação. espécie e
Jim & Cia., Ltda., titular da Carta-
Patente n9 3.43, requer aprovação dos
planos de fls. 30 a 62.

Considerando que os novos olanos
ora apresentados se acham adapta-
dos ás normas legais vigentes e sen-
do 'em vista a delegação de compe-
tência de que fraca a Portaria UB-
305, de 17..8.67 iDiário Oficia/ de 23
de agõsto de 19671, do Senhor Direta
ter-Geral da Fazenda Nacional, &-
firo o pedido de • fls. 2, para aprovar
os pianos em apreço.

De-se ciencia ao intereesado e, a
seguir, publique-se juntamente com ia
planos.

DRI., em 29.8.67. - Eterizar Pa-
trício da S ilva, Diretor.

MOTOSIMA S. A. COMÉRCIO E
IMPORTAÇAO, SUCESSORA DE

MOTOJIMA Y CIA. LTDA.
Carta Patente n9 343 de 13 de agõs-

to de 1959 - Distribuição gratuita cie
prêmios a titulo de propaganda co-
mercial.

Modalidade:. Distribuição por sor-
teio de elementos numerados.

¡LAdaptação dos ances denominados
e "8".

Descrição das Bases e Condições
---Motosima S.A. Comércio e Impor-

fação, sucessora de Motojima eia.
Ltda. com sede na cidade Londrina,
Estado do Paraná, com o capital re-
gistrado de Cr$ 67.400.000 (sessenta
e sete milhões e quatrocentos mil cru-
zeiros), inscrita no Registro de Co-
mércio sob n9 25.814, em 4 de agõsto
de 1960, titular da Carta-Patente nú-
mero 343, de 13 de ageisto de 1959,
outorgada nos termos do Decreto-lei
n9 7.930, de 3.9.1a45, para Distribui-
ção Gratuita de Prêmios a Titulo de
Propaganda Comercial, promove, na
forma das Circulares ns. 67 e DO-2,
expedidas respectivamente, pelo Di-
retor do Departamento de Rendas
Internas, em 26.7.1965, Diário Oficia/
de 3.8.1965, e pela Diretor-Geral da
Fazenda Nacional, em 24.9.1965 Dia-
rio Oficial de 4.10.1965, a adaptação
de seus planos acima- indicados cdja
fotocópia. anexa, aprovados inicial-
mente por despacho da Direção-Ge:al
da Fazenda Naiconal de 11 de junho
de 1959, publicado no Diário Oficial
de 11 de julho de 1959, página 15.638,
os quais passam a ter a seguinte re-
dação:

19) Fundamenta-se este plano na
distribuição de prêmios com sorteio
de elementos para isso numerados, a
titulo de propagarda comercial, se-
gundo ree modalidades previstas no
art. 37 do Decreto-lei n9 7.930, de 3
de setemero de 1945, desde que espe-
cificamente indicadas na condição vi-
gésima sétima, sendo defeso utiliz.à-
lo, direta ou indiretamente, em 'qual-
quer outra espécie de operação disci-
plinada nó referLio diploma teetil.

29) Observados os requisitos •egala
e as normas e instruções baixadas só-
bre a matéria, poderá a emprãsa ti-
tular distribuir gratuitamente a seus
fregueses os elementos sorteáveis pre-
vistos neste plano, desde que exclusi-
vamente para fins de propaganda co-
mercial de seus estabelecimentos, cie
suas marcas e da venda de seus arti-
gos ou produtos.

39) Cada série dos elementos atine
zados para a distribuição de prêmios
terá, no maximo e na forma adiante
indicada, 100.000 (cem mil) comolea-
ções, obrigateziamente numeradas e
será identificada por número, em
ordem crescente e natural.

cho: "MoTOSIMA S. A. - Comer-1 tear, com

valor;	 .



9948 Sexta-feira 29
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte I) 	 Setembro de 1967

propaganda, Umente poderão ser ini-
ciadas opõe o assentimento prévio
para a promoção e observados os re-
quisitos legais a as demais norm as e
condições para isso estabelecidos

189) O local de distribuição dos e:e-
&mentos sorteáveis será o estabeleci.
mento da emprèsa titular. Sob a rPs-
ponsabilidade exclusiva desta, a dis-
tribuição poderá ser efetuada em :s.e-
pendências das transmissores de rá-
dio e televisão quando estas atuarem
como veículos de divulgação da pro-
l:loção correspondente.

199) A mesma norma da condição
anterior será aplicada à exposição fa-
cultativa dos prêmios oferecidos na
Promoção de que se tratar.
..29) Em todos os atos. relativos à

promoção, deevrão ser mencionados o
número da Carta-Patente da empresa
titular responsável e o número .do
processo em mie foi declarado o as-
sentimento prévio para a sua realiza-
ção. As mesmas indicaçõés serão t.:-
tu em anúncios de qualquer m

219) Nos térmos da Circular nú-
mero 7, de 22-1-1964, da Diretoria das
Rendas Internas, é proibido efetuar a
distribuição de elemento sortável com
base na organização de séries ou co-
leções de qualquer espécie.

229) Não é permitido, em nenhuma
hipótese, oferecer ou converter -prémio
em dinheiro, ainda que sob a forma
de desconto, de volução total ou par-
cial do preço ajustado, quitação to,al
ou de saldo de divida.

239) É proibida a adoção de proees-
lio de distribuição de prémios que pos-
sa corresponder, direta ou Indireta-
mente, à senda a prestações, median-
te sorteios, ou que possa induzir o
público a supor tal perrepondênc:a.

249) Cada elemento destinado
distribuição de prémio conterá apenas
upt número sortedvel.

259) A utilização deste piano é con-
dicionada à observância dos preceitos
legais e regulamentares adore a maté-
ria, bem como das instruções discipit-
nadores aplicáveis.

289) Se o desvirtuai/lento da opera-
ção dá propaganda adotada se carac-
terizar como prática de loteria prol-

` bida, ficara o responsável sujeito As
sanções previstas no Decreto-Lei nu-
mero 8.259, de 10-2-1944.

279) Observadas as disposições
gala, os regulamentos, portarias e ctr-
culares existentes atinentes ao assunto
e observadas igualmente as condições
constantes dos itens anteriores deste
plano, alo especificadas as seguintes
bases para a distribuição dos premias
de propaganda comercial, na forma
prevista no art. -37 do Decreto-Lei
sei 7.930, de 3-9-1945.
a) bases para partic:par da diste-

buiçdo dos elementos sorteáveis — A
distribuição com o público dos elemen-
tos sorteáveis será feita através de um
doe processos a seguir indicados:

I — com a entrega pura, simples e
Indiscriminada aos que desejarem
participar da distribuição:

II — em virtude de venda efetiva de.
Mercadcriaa, com a tradição integral
destas aos compradraza e sem qual-
quer vinculação da validade dos ele-
mentos sorteáveis com a quitação to-
tal ou parcial do preço ajustado; e,

III — mediante a troca por. cintas,
rótulos, invólucros, bulas, tampas eu
qualquer outro elemento do produtoi
de seu acondicionamento ou recloino,
desde que a sua execução não contra-
rie a condição 219 deste plano.

b) número de elementos sortear eis
• a respectiva numeração — Será
observado o seguinte critério:

crescente dos números sorteáveis I.erámente com a unidade milhar tquatro
de 0.000 a 9.999;	 'Últimos algarismos) do premio de

IV — para as series ccnstituidas dendèntica classitcação da extração
100.000 (cem :Wh' elementos a ordem nizeda;
crescente dos númercs sorteáveir sel
rã de 00.000 a 99.999; e,	 4) para as séries constiimidas de

100.000 Wein Mil) elementos e den..im
V — para as séries cor.stituldes de 'da respectiva claSsificação, o primeiro

elementos em quantidade exataornie ¡prémio cabsrá ao portadqr do etc:-
Igual it de unia série de bilhetes de 'mento sorteável cujo ntimerb coincidir
Loteria autorizada, a ordem crescente ;com o formado pela centena ktres
dos números sorteãveis /terá prec:sa- ;Últimos algarismos) do primeiro o:e-
mente igual à da extração cujo re- . mio da extração que st utilizar, co:o-
sultado se utilizar. '	 !cada à direita da dezena (dois últi

mos algarismos) do segundo prênvo
-

c) critério adotado para a atribui- 'da mesma extração; o segundo pré-geio e a classificacdo dos prémWs —
Será ebservado o seguinte: 	 ¡mio caberá ao portador do elemento

sorteável cujo número coincidir com
I — os sorteios para a atribuição o formado pela centena (três últimos

de prémios com base neste plano te- algarismos) do segundo prémio da
rão subordinados ao resultado d ex- extração que se utilizar, colorida à
tração lotérica indicada no elemento direita da dezena (dois últimos a)-
sOrteável, conforme cespavto na Cir- garismeis) do terceiro prémio da
cular n9 38, de 13.5.1988. do Depar- mesma extração; o terceiro prémio ca-
tamentti de Rendas Internas;	 bera ao pertador do elemento sortoà-

•vel cujo numero coincidir comII — no caso de utilização do re- 	 nmado pela centena (três últimos al-
garismos) do terceiro • prémio da ex-
tração que se utilizar, colocada à di-
reita da dezena (dois últimos alga-
rismos) do quarto prêmio da mesma
extração; o quarto prêmio caberá
ao portador do elemento sorteir•el
cujo número coincidir com o forma-
do pela centena ares últimos alga-
liamos) do quarto prêmio da extra-
ção que se utilizar, colocada à direta
da dezena (dois últimos algarismos)
do quinto prémio da mesma extra-
ção; e o quinto prémio caberá co por-
tador do elemento sorteável cujo nú-
mero coincidir com o formado pela
centena (três últimos* algarismos) do
quinto prémio da extração que se uti-
lizar, coldeada a direita da dezena
(dois últimos algarismos) do primeiro
prêmio da mesma extração;

5) para as séries constituídas de
elementos em quantidade Igual ao do
plano lotérico e dentro da respec-
tiva. classificação, o prêmio caberá aio
portador do elemento sorteivel cujo
número, coincidir exatamente com o
prémio _ele idêntica classificação da
extração utilizada;

•

Imitado de Loteria Estadual, a empre-
sa titular deverá ter no mesmo Esta-
do. sede e a distribuição dos elemen-
tos sorteáveis ficará restrita à ares
deste;

•III — a classificação dos cinco pri-
meiros prêmios obedecerá ao seguinte
critério:
• 1) para as séries constituídos de
100 (cem) elementos e dentro da res-
pectiva classificação, o prémio .'a'o.-
rã ao portador do elemento sorteavel
cujo número coincidir exatamente sem
a dezena (doia últimos algoritmos) do
prémio de idêntica classificeção da
extração utilizada;

2) para as séries constituidas
1.000 (mil), elementos e dentro da
respectiva classificação, o prêmio ca-
berá ao portador do .elemento sor-
teável cujo número coincidir exata-
mente com a centena (três (Ulmos
algarismos) do prémio de idént§ca
classificação da extração utilizada;

3) para as séries constituidas de
10.000 (dez mil) elementos e dentro
da respectiva classificação, o prêmio
caberá ao portador do elemento ror-
teimei cujo número ceincidir .rara-

8) para as aproximações, a forme-
i çáo dos números premiados ficar*
¡ subordinada ao que fór prèvtamente
' estabelecido no pedido de assenti-
'mento:
1 

7) o resultado da atribuição aos
prêmios e da sua classificação nas ra-
ses indicadas nos itens anteriores de-
verá ser frrmalizado mediante a res-
prctiva publicação, nos termos d4ste
plano.

Londrina. 31 de outubro de 1966.
1n10TOSIMA S. A., COMERCIO

E IMPORTAÇAO
(Sucessúra de Motojima & Cia. Ltda.);

Carta Patente n9 343, de 13 de
agosto de 1959, distribuição gratuita
de prêmios a título de propaganda
comercial — Modalidade: Distribui-
ção sem sorteio — Adaptação do plano
denomidade "C".

Descriçdo das bases e condições •
Motosima S. A., Comércio e Im-

portadip, sucessõre, de Motojima ds
Cia. Ltda., com sede na Cidade de
Londrina, Estado do Paraná, com o
capital registrado de Cr$ 87.400.000
(sessenta e sete milhões, quatrocentos
mil cruzeiros), inscrita no Registro
de Comércio sob b9 25.814, de 4 de
adoto de 1980, titular da Carta-Pa-
tente n9 343. de 13 de agosto de 1939.
outorgada nos termos do Decreto-et
n9 7.930, de 3 de setembro de 1945,
para Distribuição Gratuita de Fie-
mios a Título de Propaganda Comer-
cial, promove, na forma das Circula-
res ris. 87 e DG-2, expedidas. respec-
tivamente, pelo Diretor do Departa-
mento de Rendas Internas, em 26 de
julho de 1985. Diário Oficial de 3 de
agõsto de 1965. e pelo Diretor-Geral
da Fazenda Nacional, em 24 de te-
tembro de 1965. Diário Oficial de 4
de outubro de 1965, a adaptação do
seu plano acima indicado, cuja fotb-
d6pla anexa, aprovado inicialmente
por despacho da Direção-Geral da
Fazenda Nacional de 11 de junho de
1959, publicado no Diário Oficial de
11 de julho de 1959. pág . 15.638, o
qual passa a ter a seguinte redação:

1. Fundamenta-se este plano no
art. 28 do Decreto-lei n9 7.930, de 3
de setembro de 1945, que trata da
distribuição de prêmios sem sorteio,
a titulo de propaganda comercial,
processada em virtude de resultado
de concursos em forma de previsões,
decifrações, cálculos, testes de inteli-
gência, seleção de predicados a.rtisti-
eco e outras modalidades, desde que
não contrárias à moral e aos bons
costumes.

29) Embora dentro das modalida-
des ou formas genericamente permi-
tidas, não poderá a empresa titular
adotar sistemas lesivos ou inconve-
nientes ao bem público, bem como ns
que possam envolver a divulgação ou
o aproveitamento de matéria politica
ou ideológica.

3. E defeso utilizar o presente pla-
no, direta ou indiretamente, em qual-
quer outra espécie de operações dis-
ciplinadas no Decreto-lei n9 7.930. de
3 de setembro de rua.

4. Os concursos observarão os re-
quisitos legais e as normas e instru-
ções baixadas lebre a matéria, sendo
permitidos exclusivamente para fina
de propaganda comercial, doa estabe-
lecimentos da emprésa-titular, de suas
marcas, e da venda de seus artigos
ou produtos.

5. Seja qual Iõr a modalidade ou
forma adotada. deverá ela situar-se e
ser executada dentro das caracteristi-
cas peculiares aos concursos em ge-
ral, tais como:

a) presença de mais de um concor-
rente;

b) uniformidade nas condições de
competição propostas aos candidatos:

c) resultado não dependente do fa-
tor sorte, total ou parcialniente, a não
ser no caso de ocorrendo de mais do
um vencedor e sbmente quando o
prémio fõr

6. As promoções .com base neste
pleno terão a duração ralzima de

I — para as séries constituidas de
100 (cem) elementos, a ordem ),res-
cente dos números sorteáveis será ds
00 a 99:

II — para es séries constituidas de
1000 (mil) elementos, a miem cres-
cente dos números sorteáveis será de
000 a 999;

— para as séries constituídas de
10.000 (dez mil), elementos'a ordett
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(seis) meses, devendo os respectivos
projetos ser submetidos ao prévio as-
sentimento do Departamento de Ren-
das Internas, com observancia das
Instruções e normas em vigor.

7. Como condição para participar
do concurso, poderá ser exigida a
apresentação ou a entrega de acon-
dicionamento de produtos ou de ele-
mentos de reclamo, desde que relati-
vos ao ramo comercial de empresa
titular. Quando a exigência da apre-
sentação se referir a qualquer outro
elemento, a distribuição do mesmo
será absolutamente gratuita, sendo
ainda ilícito trocá-la por cobrança de
edntribuições. donativos, mensalidades
• semelhantes, em favor, de quaisquer
entidndes ou associações.

8. A gratuidade da distribuição de
prêmios fica também assegurada pela
proibição da cobrança, aos concorren-
tes ou contemplados, de quaisquer

.taxaa ou emolumentos, inclusive a ti-
tulo de reembeilso de tributos sôbre
premies ou de outra natureza.

9. É ainda expressamente vedado
promover, com cobrança de ingresso,
concurso vinculado à realização de
qualquer espécie de espetáculo, se
esta última atividade não constituir,
por sua natureza, objetivo comercia/
da empresa titular.

10. Os prêmios oferecidos aos ven-
cedores do concurso consistirão,
que comportar a limitação de )(anue
estabelecida para os mesmos, exclesi-
vamente de bens imóveis, mercado-
rias ou titulo da Divida Pública Fe-
deral, Estadual ou Municipal, obser-
vadas, quanto à modalidade por úl-
timo indicada, as restrições Impostas
pelo art. 42, parágrafo único, do De-
creto-lei n9 6.269, de 10 de fevereiro
de 1944.

11. os valõres unitários ou globais
dos prêmios oferecidos em cada con-
curso. observarão os limites máximos
estabelecidos pelo Departamento de
Rendas Internas, em ata normativo.

12. O direito ao prémio prescrever4
em 1 (um) ano contado do dia da
apuração do concurso.

13. A empresa titular, com a ante-
adenda minima de 8 (oito) dias da
data mareada para a apuração do
concurso, comprovará com documen-
tare° hábil, a plena propriedade dos
prémio* que peie serao distribuidos.

14. O resultado da apuração do
concurso será afixado na sede da
empresa titular, em listas por ela
autenticada e com o visto do fiscal
competente. Essa lista, no praza má-
ximo de 5 (ciiico) dias úteis a partir
da apuracão. será também publicada
em lomat de grande circulação, de-
vendo a folha correspondente ser
Mantida em arquivo à disposição da
firealizaçãn.

15. É proibida. sob qualquer das
modelidades previstas na lei, a reali-
zarão de mais detuna promoção men-
sal, ainda que com a utilização de
(malquer outro plana de distribuição
de prémios de propaganda.

16. O lançamento de qualquer con-
curso, bem como a respectiva propa-
ganda semente poderão ser feitos após
o assentimento prévio para a reali-
zar/In do mesmo e .observados 48 "e-
mofinos levais e, as demais normas e
condieões para isso

17. G local de apurarão cio concurso
será a sede da empresa tituler. Sob
a resetnsabilidade exclusiva desta, a
anura een poderá ser efetuada em de-
nendsncias das transmisseiras de rá-
dio e televisão. se estas estiverem si-
tuadas na mesma cidade e atuarem
com veieis/os da divulgação da proinc-
din correspondente.

18. A mesma norma da condicão
anterior será aplicada a exnosieão fa-
cultativa dos Prêmios nferecidos na
nrontOe§.0 de que se tratar.

19. A entrega dos prêmios far-se-á
na sede da empresa titular, ou em
outro local previamente indicado, ao
qual os contemelados tenham acesso
gratuito.

20. Em todos os atos relativos à
promoção, deverão ser mencionados o

número da Carta-Patente da empresa
titular e o número do processo em
que foi declarado o assentimento pré-
vio para a sua realização. As mesmas
Indicações serão feitas em anúncios
de qualquer modalidade.

21. Nos termos da Circular n7 7.
de 22 de janeiro de 1964. da Direto-
ria das Rendas Internas, é proibido
promover concurso com base na orgn-
afane° de séries ou colocações de
dualquer espécie.

22. Não é permitido, em nenhuma
hipótese, oferecer ou converter pre-
mio em dinheiro, ainda que sob a
forma' de desconto, devolução total
ou parcial do preço ajustado, quita-
ção total ou do saldo de divida.

23. A apuração de cencursos, reali-
zados sob a forma de seleção de pre-
dicados artísticos ou intelectuais, bem
como de aptidões em geral, em que a
aferição do valor dos concorrentes
exija conhecimentos peculiares a cada
assunto, far-se-á atreves de uma co-
missão previamente indicada pela em-
presa titular e composta, no minimo
de 3 (três) membros dotados de ido-
neidade moral e reconhecida capaci-
dade para julgar a matéria. A refe-
rida comissão escolherá dentre os
seus membros o presidente, que diri-
girá os trabalhos e declarará, me-
diante lavratura da ata por todos as-
sinada. os nomes e a classificação
dos concorrentes vencedores.

24. Nos demais casos, o resultado
certo do concurso será, antes de ini-
ciado o seu lançamento, encerrado em
envelope lacrado, autenticado com as
assinaturas do representante legal da
empiesa titular e da autoridade com-
petente. Imediatamente após essa
formalidade, o envelope será entre-
gue à empresa titular, mediante assi-

previamente anunciado, proceder-se-á
à abertura pública do envelope, de-
pois de verificada pelos seus autea-
ticadores ou representantes a sua
Inviolabilidade. Uma vez verificado o
acerto das soluções e os nomes dos
vencedores, será organizada, nos ter-
mos da condirão décima quarta, a
lista com o resultado da apuração do
concurso.

20. Na hipótese de surgir dilvida.
no momento da apuração, quanto ao
acerto da soluce° encerrada no enve-
lope, a apuração poderá ser suspensa,
devendo a empréta titular, no prazo
máximo de 4 (quatro) dias úteis,
constituir uma comissão, nos moldes
da referida condição vigésima ter-
ceira, para dirimir a controvérsia, em
parecer fundamentado, cuja conclu-
são será acatada pelas partel; como
solução exata.

27. Se o parecer a que se referi a
condição anterior não fôr, no prazo
máximo de 10 (dez) dias, apresen-
tado à repartição a que estiver iurti-
dicionalmente subordinada a empresa
titubur ficará esta, enquanto não sp-
lucionado o assunto. impedida de pro-
mover qualquer outra oneração com
distribuição de prêmios. Independen-
temente de outras sanções aplicáveis.

28. Nenhum ntevo concurso se rea-
lizará sem a prova de quitação dos
tributos referentes ao concurso ante-
rior, ainda que dentro do prazo legai
para o seu recolhimento.

29. A utilização deste plano é con-
dicionada à observáncia dos precei-
tos legais e reaulamentares Obre a
matéria, bem como das Instruções
dinciplinares aplicáveis.

30. Se o desvirtuamento da opera-
dto de propaganda adotada se carac-
terizar como prática de loteria proi-
bida. ficará o responsável sujeito às
!fincões previstas no Decreto-lei nú-
mero 6.259, de 10 de fevereiro
de 1944.

31. O projeto de operação subme-
tido ao assentimento prévio do De-
partamento de Rendas Internas, com
base neste plano indicará a modali-
dade de concurso adotado para a
promoção que se tiver em vista, bem
como as respectivas condições pe-

culiares, dentro das normas aqui
estabelecidas.

Londrina. 31 de outubro de 1986.
(N9 34.328 -- 22.9.67 -. NC4 264,00)

Delegacia Regional de Rendas
Internas da 99. Região Fiscal

PORTARI.1 Ne 13e, DE 8 DE AGOSTO
• DE 1967
O Delegado Reeional de Rendas In-

ternas a' O Região Fiscal, no uso das
atribuições QUe Me confere o art. 11).
item II, do Decreto n9 55.853, de 22
de março de 1565, combinado com o
•item V da Circular 119 85, de 10 de
setembro de 1965, do Senhor pingar
do Departamento de Rendas Inter-
nas, e tendo em vista o que consta do
proeeso Lchado, sob n9 12.950-65,
desta Delegacia, declara aos Senhores
Chefes das Repartições subordinadas,
para seu cenisecimento e devidos fins,
que, sob condição de ministrar educa-
ção e assistência gratuita e aplicar
suas rendas integralmente no Pais, o
Lar Sagrado Coração, com sede à Pra-
ça Getúlio Vargas n9 15, na Cidade
de Castro, Estado do Paraná, goza de

- isenção tributeiria, na jurisdição des-
ta Delegacia (Estados do Paraná. e
Santa Catarina), relativamente:

1) Imp5sto sebre produtos indus-
trializados, inclusive ehbre produtos
adquiridos no mercado interno, na for-
ma do art. 99, item XXV, do Decreto
n9 56.791, de 26 de agasto de 1985,
restrita aos produtos adquiridos para
seu uso próprio;

2) Impósto tin:co sobre energia elé-
trica (§ 59. letra "c" do art. 49 da
Lei n9 2.308, de 31-8-54, modificada
pela Lei n2 4.u7J, de 10 de edembee
de 1985.)

Departamento de Arrecadação
PORTARIAS DE 22 DE SETEMBRO

. DE 1987
O Diretor do Departamento de AN-

recadaçã.o, no uso da atribuição que
lhe confere o artigo 28, item 3.9, do
Regimento aprovado pelo Decreto n9
55.771, de 19 de fevereiro de 1965,
resolve:

N. 835 - Designar José Carlos
Ferraz, ocupante do cargo do nivel
124, da Série de Classes de Exator
Federal, da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal deste Ministério,
para exercer a função gratificada,
símbolo 4-F, de Chefe da Exatoria
Federal em Silveiras (3.5 classe), no
Estado de São Paulo, criada por acme.
de Decreto.

N.9 838 - conceder' dispensa a
Hélio da Rocha Meio, ocupante do
cargo do nivel 15-D, da Série de Clas-
ses de Exator Federal, da Parte Per-
manente do Quadro de Pessoal deste
Ministério, da função gratificada, sím-
bolo 3-F, de Chefe da Exatoria Federal
em Pompéia (2.1 classe), no Estado de
São Paulo.

N.9 837 - Designar Rodolpho Or-
sina ocupante do cargo do uivei 12.A
da Série de Classes de Exator Federal,
da Parte Permanente do Quadro de
Pessoal deste Ministério, para exercer

a função gratificada, símbolo 3-F, de
Chefe da Exatoria Federal em Potn-
péla (3.5 classe), nd Estado de São
Paulo, na vaga decorrente da dis-
pensa de Hélio da Rocha aleM.

11.9 838 - Designer Joae alcalb,
ocupante do cargo do nivel 12-A, da
Série de Classes de Eeator Federal, da.
Peite Permanente da Quadro de Pçs.
soai deste Ministério, para exercer a
função gratificada. simbolo 4-P, de
Chefia da Exatorla Federei em Juquiá
(3.9 claeset no E •tiado de São Paulo,
na vaia dicor:ente	 darenta de
Ce •	llocdta..1.	 lacieea Borba de
ilrau/o, Diretor•

Dele:acia Re2;ional eni Minr.s
POItTARIAS	 2'; CE AGO3TO

Dee
O Delegado lec e :ered de Arreceda-

Cão era Minas•Gera, no tro de suas
atribuições, resol Ne:

139 431 - Designar Jurandir Pinto,
matricula n9 1.70.944, ocupante do
cargo uivei 14-C, da Série de Clas-
ses de Exator Federal, da Parte Ver-
manente do Quadro de Pessoal des-
te Ministério, para aubstauto even-
tual do Chefe da fintaria Federal em
Paraisepolls, neste Estado, símbo-
lo 4-F.

N9 493 - Designar Wilson Macedo,
matricula n9 1.on.3r5, ocupante do
carro uivei 8-A. da F.tri2 de Citaaes
de Auxiliar de Facatoria, dá Parte Per-
manente do Quadro de Pe:soal deate
efesisterio, para mia:ativo eventual
da Chefe da Exator l a rctleral em
Carmo da Mata, nesto rstado, sím-
bolo 3-F. - Romualdo Greda!, Dele-
-ido Reedonal.

Departamento do Impôsto de
Renda

Delegacia Rc?,ional em São
Pauto

PORTARIAS . DDE1:1191:11r SETV.IBRO

O Delegado Relonal do !rapazio
de Renda cat E:to Paulo, usando da
rtribuição que lhe confere o 19 do
art. 60 do F,rtimento do D2paila-
mento do Impósto de 11-nda, aprova-

solve:
N9

Decreto n° 55.355, publicado
no Didrio Oficiai de 29 seguinte, re-

N9 184 - Considerar dapenando da
função de substituto do Chefe do
Serviço- de Tributação de Pessoa Fi-
sica, a partir de 4 de julho de t906.
o Agente Fiscal do Impt5sto de Resi-
da uivei 18 - Arme? Atentes Galvilo.
em virtude de haver sido dispensaria
da F(3-4-F de Chefe da serão de Re-
visão do S.T.F.. pela Portaria nú
mero
	

-
126.2publaesda no Diário Oficialde .7.6

N9 185 - Considerar dispensada da
função de substituta do Chefe da Se-
ção de Revisão do Serviço de Tribn-
tacão de Pessoa Fiske. a partir de
4 de julho de 1956 a Mente Fiscal do
impbsto de Renda nivel 18 - Elsa
de Oareira Lima, em virtude de ha-
ver sido disnenenda da função rtrati-
[lenda 6-F de Fascaereeada da T.R.P.
do mesmo Serviço, pela Portaria nú-
mero 130 publicada no Diário Oficiai
de 5.7.68.

N9 186 - Dispensar da funcao de
substituta do Encarrecado da Turma
de Revisão e Instrucão do Serviço de
Tributacao da Pesos Fisica. a Agen-
te Fiscal do Irnpiesto de Renda nivel
18 - Lucy Bedstein Bivar de Moraes,
lotado. nesta Regional.

NO 187 Dee!mar o Agente Fise.21
do Inraesto de Renda uivei 16 - Eu-
genio Relva, lotado na D.R.. Reci-
fe, para substituto do rbefe do Ser-
rico de Tributacao de .Pessoa Fisica,
nas suas faltas e impedimentos.

NO 188 - Designar o Agente Fiscal
do Imptisto de Renda uivei 15 - zgas

natura de termo que ficare com a
autoridade fiscal. 	 Para continuar usufruindo esse. ia-

25. No ato da apuração, em local vor, a entidade beneficiada deverá
comprovar perante esta Delegacia Re-
gional de Rendas Internas, no mês de
janeiro de cada ano. a continuidade
das condições previstas nas letras
"c" e "1" do item II da Circular nú-
mero 85-65. do Departamento de Ren-
das Internas, acima mencionada, bem
como, atender ao item v da Circular
n9 25-66 - DRI, ou seja apresentar
à Inspetoria Fiscal de sua Jurisdiceu.
no mès de jane;r0 de cada ano, rota-
ção discriminada dos produtos adqui-
ridos durante o ano anterior, cem os
favores do art. 99, n9 XXV do Relu-
lamento do Impeeto de Consumo, e
ainda o item VI da citada circular
DRI n9 25-68.
(N9 3.556 - 26-9-87 - NCre 22,00.)
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Delegacia Regional na
- Cucu ah ara

PORTARIAS DE 4 DE JULHO
DE 1967

O Delegado Regional do Impôsto
de Renda no Estado da Guanabara,
no uso da atribuição que lhe confere
o Item XX do art. 60, do Regimento
do Departamento do Impôsto de Ren-
da, aprovado 'pelo Decreto ri v 55.855,
de 24 de março de 1965, resolve:

N9 141 — Dispensar, a pedido o
Agente Fiscal do Impôsto de Renda,
nvel 18, Hilton Soares Gonçalves, de
Encarregado da Turma de Rendimen-
tos de Capitais da Seção de Rendi-
mentos de Capitais e Residentes no
Exterior do Fon desta Dele-
gacia. .

N9 142 — Dispensar o Agente Fis-
cal do Impôsto de Renda, nível 18 —

Hilton Soares Gonçalves, de Substi-
tuto do Chefe da Seção de Rendi-
mentos de t apitais e Residentes no
Exterior do S.T. Fon desta Dele-
gacia. — Moacyr José Tavares, Dele-
gado Regional.

Serviço de Comunicações
PORTARIAS DE 27 DE SETEMBRO

DE 1967
O Chefe do Serviço de Comunica-

ções do Ministério da Fazenda, usando
da atribuição que lhe confere o artigo
12, itèm XIII, do Regimento aprova-
do pelo Decreto n° 14.588, de 20 de
janeiro de 1944, resolve:

N° 201	 Dispensar o Escrevente-
datilógrafo, nível 7, dêste Ministério

Jadir Fonseca da Costa Alecrim,
matricula n° 1.736.985, da função
gratificada, simblo 8-F; de Chefe -do
Arquivo dèste Serviço de Comunica-
ções.

1
N° 202. -- Designar o Escreventeo

datilógrafo, nível . 7, do _Quadro Per-
manente dêste Ministério 	 Américo
Eboll Pilotto, matrícula 1.997.414,
para exercer a função gratificada, sím-
bolo 8 -17, de Chefe do Arquivo dèste
Serviço de Comunicações.'

N° 203 Dispensar, no interêsse
do serviço, o Escrevente-datilógrafo,
nível 7, do Quadro Permanente dêsta
Ministério .-- Américo Eboli Pilotto,
matrícula 1.997.411, da função gra-
tificada, símbolo 15-P, de Secretário do
Chefe do Serviço de Comunicações,
por ter , sido designado para outra fun-
ção gratificada.	 •

N° 204	 Designar a Datilógrafa,
nível 7, do Quadro Permanente dêste
Ministério Maria das Dóres de Cas-
tro Marinho, matricula 1.061.584, para
exercer a função gratificada, símbolo
15-F, de . Secretária do Chefe dèste
Serviço de Comunicações. 	 Lúcia
Von Kriiger, Chefe.
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de Oliveira, lotado na D.R. Forta-
leza, para substituto do Chefe da Se-
ção de Revisão do Serviço de Tribu-
tação de Pessoas Físicas, nas suas fal-
tas e impedimentos.

1 189 — Designar o Agente Fiscal
do Impôsto de Renda nível 18 He-
lio Bucherlle, lotado nesta Regional,
para substituto do Encarregado da
Turma de Revisão e Instrução do
Serviço de Tributação de Pessoa Fi-
sica, nas suas faltas e impedimentos.

O Delegado Regional do Impôsto de
Renda em São Paulo, usando de suas
atribuições legais, resolve:

N9 190 — Designar a •Agente Fiscal
do Impôsto de Renda nivel 18 —
Fanny Soffiatti Balbuena, lotada nes-
ta Regional, para responder pelo ex-
pediente da Seção de Rendimentos de
Capitais e de Residentes no Exterior
do Serviço de Tributação nas Fontes,
durante o impedimento do seu titu-
lar que se encontra em gtizo de fé-
rias. — Miguel João Ferreira ae
Quadros.

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
. GABINETE DO MINISTRO •

-	 PORTARIA DE 18 DE SETEMBRO DE 1967
O Ministro de Estado dos Transportes, usando da atribuição que lhe con-

fere o art. 6° do Decreto •n° 59.88Q de 27 de dezembro - c5 1966, e de confor-
ruidade com o § 1° do art. 8° da Lei d 5.189. de 8 do mesmo mês e ano, resolve:

INI° 760 -• Alterar, de acôrdc com as tabelas anexas, que baixam rubricadas
pelo Diretor-Geral • do Departamento 'cle Administracão, os valores dos orça-

mentos analíticos aprovados pela Portaria n° 31, de 17 de janeiro do ano em
curso, do antigo Ministério da Viação e Obras Públicas, parte referente às Uni-

I

dades Administrativas 4.16.01 .- Gabinete do Ministro e 4.16.03 .- Depar-
tamento de Administração, já alterados pela Portaria n° 70, de 24 de abril se-*
guinte. ,..- Mário David Andrer,zzaIr"- -	 --

x' • 1 t;,
446.01 •n GABINETE MO tINISTRO.

CATEGORIA ECON0M1 CA.
,	 '

-
mmEcincAçXo :7:a ItSPBML
•\,

szTváçXo EM	 Ir Cr$

ÁTUAZ nova.

3,0.0,0 ,
34.00 ,
3,1.1.0,

3,1.1.1 ,

MS:PESAS CORRENTES	
-

DESPESAS DE CUSTEIO	 '

lizeson	
.

pmson.civrn	 .

.

-

•

-
,	 01,00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS '	 . .

01.01 •VENCIMLITOS 31.440, 00 j 39.097,00
01,45

01.07
.GRATIFIC,40 DE PUEM	 _...,
GRATIFICAÇXO PELA PARTICIPAÇXO EAL ORO

4.649.00 2.712, 00

DE =UBERAM COLETIVA . 12.3Ç`6, 00 12.386,00
,

.	 , 01,08

0149

GRATIFICAM ADICIONAL poit taco le sla
viço	 ( quiNQuizion)	 ,
GRATIFICAM PEGO zrzacfcio na nona

3.144,00
.

. 2.772, 00 ..	 .

• DE TEMPO INTEGRAI, 33 DEDICAM EXCLUSIVA . 18.596, 00 13.767,00
- 01.13 oRearnOi.go DE REPÉESANTAÇXO 3.000, 00 7,828;00.

0145 DIVERSOS .
•	 (1) =rangi DE . vEmnalinos , 4.000,00 .	 82,215,00 3.653 1 00 82.23.5„o0

•

02.00
02,01

azsp£843 vAirivare cola rEsson avir,
MUNA DE cusTo . 8.000,00 .- 8400, 00

02402 ~AS 42.500,00 42.504100
•	

•
02.04 GRATIFICAM PELA. REPREsmigo mi

GABINETE 11,726, 00 .	 - 11472.6, 00

02.03 GRATIPICAglo prze, RErassErnia0 351	 - -
GABINETE	 • 534.274 8 00 . .534.274,00

02.06 GRATIFICAM PELOS ENCARGOS DE 3E0140
'E APEZFECOAMENTO	 PESSOA!' (AR2.145.DE

‘. Ir= Z, UI 1 711/52). 10. 000, 00 .10.000,00

.. 0247 . GRATIFICAM POR SICVIGOS OU FOTUDOS NO
ESTRANGEIRO 10,000800 10.000800

0243. salgo DE PESSOAL Treonino (INcisos .
• I	 E	 II	 DC . ART. 3R DO )ECRETO - RR

.

50.314. DE 4.3.61) 100.000,00 716.500,00 100.000, 00 .716.500,00

TOTAL DO ESMERO 34.1.1
	

798.715;00
	

798.715,00 •



20:000 . 21:500 r

16.000 14.500
30.000 30.000

17.000 17.000

12 .40% 22.000

10.000 10.300

26.000 26.000

5.000 5.000

32.= 11.921
200 200

148.421 •3/184121

65o0 6.5oo

4:000 3.000

.913 913
40.000 45.000

500 1.494
110.701 99.207

1.200 1.200
• 37400 43.500

200.814 . 200.814

'349.235 349.235

349.235 349:235

27.000 33;474
28:000 21.526
55.000 55.000

500 soo
3.000 2.500-

•	 soo 1.000

.04 6.60W
060 2.000

12.600 12.600

•
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SUBANUO U.16.03 ÉD_PARTAMENTO DZ ADMISISTP.410 

ALTERAÇZO DO ORÇAMENTO ANALZTICO DA DESPESA. PARA laCiz

•

ISITE!** ATUAI

•DOTAÇEO	 (R$ 1,00)CATEGORIA
	

ESPECIFICAÇA0 DA DESPESA
SC01/ó:UCA

3.0.041

• •
02.00 Impressosuartigos de ~tonto, desenho, cartograek

fia, ~Moia, topografia e ensino 	
03.00 Artigos de higiene, conservaçio, acondiconamento •

embalagem 	
04.00 Combustíveis • lubrificante!' 	
05.00 Materiais • acossórios do máquinas, do viaturas, do

aparelhos, de instrumentos • de móveis 	
10.00 notórias primas • produtos manufaturados ou semlmara

faturados destinados a transforma0o; material para
ponaervaçio de bens imóveis 	

11:00 rro4utos químicos, biológicos, flrmaceuticos o odon-
tologicce; vidraria, artigos cirurgicos • Ir de
uso em laboratório, enfermaria, gabinetes t 	 cos.e
ffientificos 	

13.00 Yestuknos, uníformes, artigos para esportes, jogos
• divertimentos infantis, seus *quitamentos o res-
pectivos acessórios; calçados, roupa de come, mesa,
copa, cozinha e banho 	

1440 Material para fotografia, filmagem, radlografial.gra-
yago, radiofonia e telecomunizaçao 	

15.00 %rapadas incandescentes e flurooscentes; sesssarios
para instalaçaes elétricas 	

17.00 vutros materiais de consumo 	
Total do Zlemente

SERVIÇOS DE IMECE1ROS
01.00 Azondicionamento,e transporte de .encomendas, cargas!

2 animais 	
02600 rassagons; transporto do pessoas e. de suas. bagagens;

podígios 	 •
03.00 Assinatura de jornais • de recortes de publicaçaós

periddicas oes 	
0440 *1UM1e9£09 força motriz o zlz 	 **
05,00 00r1,1405 de asseio o higiene*. taxas do ígua, esgoto,

• outras .correlatas 	
06.00 141álos, adaptaçSes e conservaçU de bens móveis •

is 	
07.00 8Wriços de divulgagEw, do improssEo o de encador-

magao 	
09.00 Grviços do comunicaçies mia gera/ 	

• Total do komento 3.1.3.0 	

Total das Desposas do Custei, 	

:Total das pespesas Correntes 	

DESPESAS DE CAPITAL
'Investimentos _	 -
ZquIseentos e Justalaçges
ilíq	 s, motores e aparelhos 	
Auto eis, autocaminhSes e outros veículos de.tra 	 ?,

,	 çío mecanica 	

Total do 'lamento 4.1.3:0 	

MATERIAL PERMANENTE
Material b4bliogrífico, discotecas** filmotecas;
latos históricos, obras de arte e peças para museus,
zerramentas e utensílios para oficinas 	
%mantos de copa, cozinha, dormitório e enfermaria
Modelos e utensílios de escritório, biblioteca, em-
pino, laboratório e gabinete técnico e clegifico
nobiliério em geral 	
Total do llemento 4:1.4.0

Total dos Investimentos 	

Total das Despesas de Capital 	

TOTAL	 GERAL 	

DESPESAS CORRENTES

DESPESAS DE CI3STE10

MATINLIAL DE CONSUMO

3.1.5.(

/1.0.0.0
. 141.0:0
4..1.3.0
441.3./
43.3.4

4.14:
02.00

03.00
05.00
07.00

SITUAÇAV NOVA

67.600

67.600

416435

67.6)3

67.600

416.835
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MINISTÉRIO DA

AGRICULTURA

GABINETE Do MINISTRO
PORTARIA DE 22 PE SETEMBRO

DE 1967
O Ministro de Estado da Agricul-

tura, tendo em vista o disposto na
Clausula Terceira, do Convênio fir-
mado e mil de setembro de 1987, en-
tre o Conselho do Fundo Federal
Agropecuário e a Escola Superior de
Agricultura "Luiz de Queiroz", re-
solve:•

•N9 494 - Designar o Sr. Benedito
Ferreira do Amaral, para Executor do
Convênio em causa, que visa o En-
sino, Pesquisa e Extensão, a cargo da
referida Escola.
PORTARIA DE 25 DE SETEMBRO

DE 1967
O Ministro de Estado, consideran-

do que a Valorização do Homem cons-
titui a espinha dorsal do Plano Es-
tratégico de Desenvolvimento e da
Carta de Brasa;

- que "valorizar o homem" signi-
fica oferecer-lhe boas condições de
Alimentação, Saúde, Educação, Ha-
bitação e Trabalho;

- que o Ministério da Agricultura
pode e deve contribuir decisivamente
para a melhoria das condições de
vida do homem do campo:

- que o Instituto Brasileiro de Re-
batido em 11 de setembro de 1967, en-
seu Departamento de Organização de
Núcleos e Departamento Agrário,
apresentou um trabalho consubstan-
ciando pesquisas e experiências no•
campo da Habitação Rural para o
Núcleo Alexandre Gusmão.

N9 495 .7 Det2rmina:
19) que a Divisão de Obras da Se-

cretaria-Geral promova pesquisas e

cias Rurais, mas também de Aviarics,
Pocilgas, Estábulos, etc, com o em-
prego de materiais típicos da região;

29) que, para ésse fim, estabeleça
Intimo contato com cs órgãos respon-
sáveis por esse setor, no Banco Na-
cional de Habitação (BNH), no fim-
:Unto Brasileiro de Reforma Agrária
(IBRA), e no Instituto Nacional de
Desenvolvimento Agrário (INDA) e
órgãos similares locais e regionais;

639) que procure realizar um grande
programa de Pesquisa e Experimen-
tação no campo da Engenharia Ru-
ral, utilizando técnicos e instalações
dos nossos Institutos de Pesquisa e
Experimentação;
4 - que, tomando como subsidio o

estudo em anexo, realizado peio, Ins-
tituto Brasileiro de Reforma Agrária
(IBRA), apresente em 90 dias os
frutos do seu trabalho, em várias re-
giões do país.

O Ministro de Estado dos Negócios
da Agricultura, usando da atribuição
que lhe é conferida no art. 19, alínea
'c",' do Decreto n9 60.740, de 23 de
maio de 1987, e tendo em vista o que
consta do Processo MA-GM-GB nú-
mero 0899-67, resolve: •

N9 498 - Colocar à disposição do
Instituto Brasileiro de Reforma Agrã-

O Ministro de Estado dos Negó-
cios da Agricultura, usando das atri-
buições que lhes são conferidas e de
acórdo com os arte. 145, item 1, e
147,. da Lei n9 1 .711, de 28.10.54'

combinado com o art. 59 do Decreto
n9 824, de 23.2.82, resolve

N9 499 - Designar Oswaido Ferrei-
ra Jambeiro, ocupante do cargo de

Oficial de Administração uivei 18-C,
do Quadro de Pessoal - Parte Per-
manente - deste Mun.sterio, para
exercer a função de Assessor, simoolo
1-P, do seu Gabinete, vago em vir-
tude da exoneração de Maria Apare-
cida Castafion Camacho. - Arrua
Pereira.

DESPACHO DO SR. MINISTRO
Em 4-9-87 - No Processo MA 007
574 de 1987, em que .o Sr. Ministro

do Trabalho e Previdência Social, so-
licita que fiçue a sua disposição pelo
prazo de um ano. a Datilógrafa uivei
7-A. Cremilda Queiroz de Souza, do
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
tunte - deste Ministério, na forma
do parágrafo único do artigo 34, da
Lei no 1 711, de 28 de outubro de
1952, o Sr. Ministro, à vista do pa-
recer c.a Divisão do Pessoal reieren-
dado pelo Departamento de Admintá-
tração. exarou o seguinte despacho:

"Autorizo, de acordo com a Legis-
lação em vigor, e pela prazo de um
ano".

SECRETARIA GERAL
DESPACHO EM 5 DE AGOSTO

DE 1987

No processo SC - 3.646-64, refe-
rente à transferência de Djalma Lu-
cas Parreira, ocupante do cargo de
Técnico Rural, P .205.13-B, do• Qua-
dro de Pessoal - Parte Permanente
- do Território Federa: de Roraí-
ma, para o Ministério da Agricu:tura,
o Senhor Secretário-Geral exarou o
seguinte despacho: Indefira, tendo
em vista as últimas informações con-
tidas no processo.

•
experiências para estabelecer Proje- ria (IBRA), 'Luiz Cesar Barata, Ofi-
tos F.conórnicos, não só de Re3tden- ciai de Administração, uivei 14,

do na Divisão do Pessoal, sem pre-.
Juízo dos venclincntos e demais van-
tagens do cargq de acffrdo com o pa-
rágrafo 39 do art. 134, da Lei núme-
ro 4.501, de 30 de novembro de 1984
e normas mandadas adotár pela:..•ir-
cular n9 2-65 da Presidência da Re-
pública.

Retificaedo
• Portarias de 12 de maio de 1987,

publicadas no Didrio Oficial de 18 de
maio de 1967 - pág. 5.447,

Onde se lê:
262 - ... o Cônsul José Maria Di-

nis Rulz de. Gamboa ...,	 •
Lela-se:

282 - Resolve designar o 2/ Secre-
tário • do Quadro de Pessoal do Mi-
nistério das Re/ações -Exteriores, José
Maria Diniz Ruis de Gamboa, posto
à disposição do Ministério da Agricul-
tura para exercer a função de Secre-
tário-Executivo das Comissões e Con-

PORTARIA DE 25 DE SETEMBRO selho.
DE 1967	 PORTARIA DE 27 DE SETEMBRO

DE 1967

DEPARTAMENTO DE PROMOÇÃO AGROPECUÁRIA
S.P.A. szglo DE IRRIGAÇXO

Tabela de reconduçâo do Pessaal Temporário dos Serviços de Iirigaçao da Seção de Irrigação do.DP. Á. - 'do gini stíri o dá. Agriculto"' à conta ;da Verba -4,.05.00 - Mini etário • da Agricultura*4.05.11 -"Departamento dó Promoção•AgroPeouária ...;. 3.0.0.0 - Detpesas Correntes - 3.1.0.0 - Despesas da',nCni3teio 3.1.1.0 ." Pessoal. 3.1:1.1 - . Pess5a1 Civil 0.21.00 .- 11 - Salário de Pessaal Temporário 1/(Item I 'e	 do 'Artigo 38 do Deoretio aga. 50.324 de '4/3/1:961) 'cla*Dei na 5.189. de '8/3.24.966 .4 Artigo 62e"..inexo,4_-.. •Etubaziexo 	 4.05.

QUAL:
eint...
:.413
.....L.

•
rs. ai §. r o

.	 ...	 _	 .

SAILABIO

•	 3¥204ti

. -11	 13	 O	 P	 E . S	 A, - •

31 E N. g A 7/' ANUAL
.2.
4.
2:-

.
AUiillar deatipatór de Ontabilidade
Delineador Coplat‘ '	 •
CalcUljata

231,50
215,00
. 199,00

231,50	 •
. 215,00
199,00

 .	 ,
2:778,00
2.580100'
2.388,002,

•	 1
'8

JTÉSóniao em 2igrienftara
Auxiliar de Topografiev
'Professora

•
.2:99,00
199,00.
' 19900'

199,00
199, 00

.	 597,00

.
2.388,00
2.388,00
7.164,00'e

.6
°nela]: de. Adminiatraça0
Auxiliar de . Eacritdrio •

'215,00
. 151,50

430,00
909,00.

- 5.160,00
'10.908,00

A. idetanograt2	 "*.	 :	 . 137,50 •	 550,00 6: 600,00
:A. ,
.6

Maitre Meoan£00 .'.
Condutor de Viatura

231;50
15100

231,50.
909,00

2.778; 00
10.908,007 Tratori ata Couduto 137,50	 962,50 11.550,00a Artifloe Itedinico 151,50	 454,50 . 5.454,00 •

Ji; 7 Artifige Pedreirõ 	 -	 . 151,50	 606,00 7.27240-2 Artific e CariSintair0	 • ' 151; 50	 .	 151,50 1.818; 00 -2,
a Axtifite Torneio

Artificie Ferreiro	 .
151,50.	 151,50
151,50	 151,50

.
1.818,00
1.818,00

2:- .Arlifióa Soldador' • 151,50	 151,50 1.818,00
_ 3.

a.
Artifite-EletriSista. . 251,50	 151,50 .

,......
1.818,00'

r

/ O-
.	 .	 •

3	 O. Ia	 A. . 7;450,50 1NCr$ 89.406,00
726;0 ContrOni0Ses do Ina*Ip.ito Naci9n41 de Prèvidincia 	 	 t 	 N0r$ 14.841,40

NOrt.. 7.152 50• 8 'C- Contribulgo do Fundo de Gerahtia,  ' •

..TOTA: 11	 GERAII 	  NCr$111.399,90

Visto: Oscar de Aguiar Rose, Diretor-Geral DPA. - Aprovo: de acardo com o parcár obedecidas tOdab as formalidades legais. - Em 28 de setembro •
de 1967. - luo ,greaa Pereira Ministro da Agricultura.
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Art. 4.9 Esta portaria entrará em
vigor na data de sua publicação.

•

vel Spoeraii (CAPEaa,	 SUbstli.u1-
?-) a .,y,e,a Cermieu	 .	 d
LI, dita, desigeavae erae oiste
Unções. -- Moio Saldicy de Lacei'-
da". — Tarso Dutra.
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oção Agropecuária
PORTAR/AS DE 17 DE JULHO

• . DE 1967
O Diretor do Serviço de Promoção

Agropecuária, resolve; • 	 •
N9 114 — Conceder dispensa cie

acôrdo com o artigo 77, da Lei n9 ..
1.711, de .28 de .outubro de 1952, ao
Veterinário, nivel 20 — Mário Alvaro
Rache, da função de Chefe do Setor
de Animais de-Médio e Pequenci Por-
te 3-F, da Seção de Fomento Animei,
deste Serviço.

O Diretor do Serviço de - PromoeMs
Agropecuária, resolve;

N9 115 — Designar, de acôrdo com
cie artigos 145, item I e 147 da Lei nq
1.711, de 28 de outubro de 1952, com-
binado com o item XXII, do artigo
44, do Decreto 219 52.342, de 0.8.63,
Umberto Mancebo de Araújo ocupan-
te do cargo de Mac]. 20-A, da 'carrei-
ra de Veterinario, deste Mintsterie
lotado toe Departamento de Pronte-
ção Agropecuária, para exercer a fun-
ção de Chefe 3-F. Setor de Animais
de Médio e Pequeno Porte da Seça.e
de Fomento „Animai do Serviço de
Promoção Agropectiaria, em vaga de-
corrente da dispensa de Mário Al-
varo Rache. — Hél.t) Palma ds A r

-ruda.	 -

,MINISTERIQ, DA EDUCAÇÃO
E CULTURA -

de aplicação, cru regime de colabora-
ção, os estabelecimentos 'de ensino
técnico.. comercial da comunida.de,'
quer tetra estágios, quer para traba-
:hos práticos, ao bago do desenvol-,
vimer'o da.. niateriaa pedaeôgicas e
de especializaçase.aens prejuizo de sua
vincolaçito .

Art. 2.9 O curnmea das cursos es-
peciais de educação técnica canrpr-
encerã. obrig ebriani en te, disciplines
das seguintes -áreas:

a) formação pedaeógica:
mentoe da Educação (filasof ;cais, ao-
realidade brasileira); de
realidade brasileira); Pieicologia- da
Educação: Adolescência e Aprendiza-
gem; 'Didática ,Gecal; Administração
Escolar; Legislação de Ensino e Prá-
tica do Ensino; sob a forma de esties
gio aupervisionadoe

b) especialização (aperfeiçoainento
em conteúdo das disciplinas especifi-
cas do ensino técnico c,ornereiall;

o) atividades complementares de
informação (programadas em funçao
das carências observadas nos grupos
de &limos) e

Parágrafo sentai. Os esteagio,se de
caráter obrigatório, terão por objetivo
familiarizar o estagiário Com situações
reais de classe, desenvolver suas, ha-
bilidades específicas, do professor, me-
diante - experiência supervisionada de
regência cie classe e levá-lo a perce-
ber a, einamica do ' processo do en-
sino-aprendizagem- e a identificar os
fatóres nole Interferentes. 	 • -

Art. 3.9 A duração dos cursos, de
que trata ceia Portaria, .compreende
um mínimo de seiscentas horas-aula._ •

Art. 4.9 Pedcaão ser admitidos à
matricula nos cursos especiais de
educação técloca:

a) os diplomados a os alunos da
última série de curso superior, já
aprovados nas disciplinas específicas
de sua escolha:-

t)) os , dialomados pelos 'cursos de
ensino, técnico comercial, em caio
currIculo figurem as 'disciplanas espea
cíficas escolhidas.

g 1.9 Os licenciados por Facilidade
de Filosofia, ou de Educação, ou por,
outros cursos especiais de educação
técnica, serão dispensados de ire-,

querida, trabalhos e exames nas ati-
vidades da área de formação peda-
gógica, excluidas as l de Prática de
Ensino.	 ' .

2.9 Os diplomados e os alunos da
última série de curso superior pode-
rão ser dispensados . de freqüência,
trabalhos e exame na. área de ease•
cialliação (aet. 20, lura	 . .

g 3.9 Os estabelecimentos de ensi-
no superior' que mantiverem cures) es-
pecial de educacão recalca. poaerão
distribuir as matérins da área peda-
gógica nas duas illOmas séries do res-
pectivo curso.

Art. ' 5.9 :A seleção de candidatas à
matricula aos cursos referidos neste
ate obedecerá ao que dispuser o reei-
mento do respectivo curso, que, pode-
,rá, adotar os seguintes critérios; 4:0
exame da ficha de dados pessoais: to
entrevista e textos psicolóelcos; c(
análise do histórico escolar: d) atua-
lização em conteúttoe 'das disciplinas
especificas.

Art. '6.9 O rendimento escolar será-
avaliado por meio de notas ou con-
ceitos, na forma atue dispuser o regi-
mento, que dará ênfase aos traba-
lhos escolares.

Parágrafo único. Os alunos consi-
derados inabilitados num período ou
área serão objeto de apreciação co-
letiva dos professôres do curso e,
sempre, que esto 'lhes fôr favorável,
serão submeodasea regime especial de
recuperação, em que ee dará prepon-
desanda aos trabalhos escolares.

Ari. 7,9 Os alunos c onsiderados h a
-bilitados nos cursos e:specials de-edue

cação técnica receberãmeatificaao de
licenciado para o madietérm na dis-
ciplina especillça. ceni . dirtleo ao re-
gistro de professor de easinn medita
observadas as normas desta Portarei-
e .as do Decreto n.9 27.848. de 2 .de
março de 1950.

Art. 8.9 A autorizaç' ao de fendo-
narnento de curso esoecial da educa-
ção de que trata a alínea a
tigo.1.0. será concedida pela Direto-
ria do, Ensina Superior, ((Latida a pi-
retorta do 'Ensino Comercial.

Art. 9a e Diretoria do Ensine Co-
mercial expedirá as ( sostritcrres que se
fizerem necessárias à exienuelo da pre-
sente Poi•taria.

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, usando da atribuição que
lhe confere a leira b, do art. 1.9 do
Decreto n.9 60.740, de 23 de maio de
1967, de acôrdo com o art. 37, da Lei
n9 1.711, de 28 de °titub eei de 1952,
e, tendo era rata o itie consta do
processo P 58.838-67, resolve:
- N.9 513 7- Ausorizar o afastaniento
do pais. sem Onus poa ra cofres au-
blicos.-- do - General ,.'usà Pinto .Soli-
bre., Sueer.e.tendètte na Campaatia
Nacional de Altmeetarao Escolar ,e
fim de parileipar da V Conferea aa,
das AmOrleae sObre a Desnutriç to
come Fator no L'obel valimento te-
clo-Eme:rico a s-sr reei:elida em (a
ma, Peru, de 24 e 3 do ccrrente mas
sO Ministrei de Estado 'da Educação

e Cultura, usando das atramições que
lhe confere o art. 6.9 da Lei de Dl,
retrizes e Naus da leclucaçaa
nal, resolve:
' Na 514 — Art. 1.9 Considerar, no
período de 25 de setembro corrente
a 16 de outubro próximo, .a partici-
pação de ,alunos de educandários de
grau médio nas VI ~petições Es-
tudantis Sul-Americanas, inclusive
nas provas preparatóriaa de seleção,
Como atividades curriculares normais
para efeito de ferqüência.

Art. 2.9 Os (estabelecimentos de ep-
sino' em cujo censo discente figurar
aluno escolhido para a representação
brasileira às competições de que tra-
ta o artigo anterior, anteciparão ou
adiarão as provas a que deve , sulune-
ter-se no mencionado período.

Art. 39 A Divisão de Educação Fí-
sica encaminhará à direção dos edu-
candárlos a relação de seus alunos
selecionados.	 ,

PORTARIAS DE 21 DE SETEMBRO
DE 1967

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, no uso da delegaçÃo
tompetência que lhe foi conferida pe-
lo Decreto na 60.740, de 23' de maio
de,1967, e tendo em vista o que cons-
ta do proc. n.9 30.740, de 1947, do
Departamento de Administração, re-
boi ve;

N.9 516 — Conceder aposentadoria,
de acôrdo com o art. 176, item II,
combinado com os arts. 175 e 184,
itens DI, da Lei n.9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, a Armando Paiva
de Lacerda, matriqula n.9 1.211.5a8,
no carga tm que se envontia em dis-
ponijailidade, de Diretor •do Instituto
Nacional de Surdos-Mudos, pa Irão
"CC-6, da antigo Quadro Suplemen-
tar do Ministério da Educação e Saú-
de, atualmente Minietério ua adua-
çãO e Cultura, decorrente de cumpri-
mento de acórdão lo Tribunal Fe-
deral ne Recursos proferido nes au-
:o4 da Ape1a9ão Ciyel na 5 737-Dis-
trito Federa:, paesado em juigado,
'Carga Use que passou a corresponder,
a partir de 1.9 de julho de 1080, ao
de Diretor dt. Inst i tuto Nacional as
Educação de Surdos. ~belo 6-C, noa
termo% da Lei n9 3.710, de 12 de j"1-
lha de 1960.

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, no uso de suas atribuições.

Considerando que muitos atos de
Investidura de pessoal, ene funções
gratificadas e outvas, são da compe-
tência de titulares dos órgãos - que
compõem o Ministério da Educação e
Cultura, sem a participação direta do
Presidente da República ou dó Minis-
tro de Estado;

Considerando que a descentraliza-
ção administrativa em implantacilo
na serviço público federal, Prestigia a.
orientação, exposta, tornando a rea-
lizaçsio das tarefas burocráticas mais
produtivas; e,
-Considerando,' entretanto, que os

pressupostos da capacidade profissio-
nal dos servidores designados não
exclui o exame de outras condicionan-
tes para a admissão, que é atribuído
às reitoridades superiores e aes ór-
gãos de segurança., resolve;

N.9 519 — Art. 1.9 Nenhuma admis-
são ou designação de pessoal poderá
ser feita, a qualquer titulo, para o
exercido de função, no Ministério da
Educação e Cultura, sem que o nome
do liklar ou servidor proposto seja
submetido previamente ao Ministro
de Estado .para aprovação ou eflui-
minhamenta a outras autoridades ou
órgãos competentes.

Art. 29 Esta portaria, que entrara
em vigor a data de sua publicação,
deverá Ser transcrita no I;toletim do
Pessoal e transmitida, em circular, a
todas os Diretores, por intermédio da
Secretaria-Geral.

O Ministro de Estado da Educaçao
e Cultura, ,ueando da atribuição que

'	 Serviço de Prom
PORTARIA5 DE 31 DE JULHO

DE 1967
O Diretor do Serviço de Promo-

ção Agropecuária, resolve:
' N9 128 — Conceder dispensa de
acordo com o artigo 77, da Lei nú-
mero 1.711, de 24 de outubro de
1952, ao Engenheiro Agrônomo, nivel
20-A — Amadeu Nunes Pempeu da
função de Chefe do Setor de Agros-
tologla — 3-F, da Seção de Fomento
Animal, deste Serviço.

N9 129 — Designa, de acôrdo com
os artigos 145. Item I e 147 da Lei
119 1.711, de 28 de mitubro de 1952,
combinados com o item XXII, do
artigo 44, do Decreto n9 52.342, de 8
de agôsto de 1963 — José Ivan Sar-
mento de Azevedo, ocupante do car-
go de nivel T.C. 101-20 da carreira
de Engenheiro Agrônomo, lotado no
Serviço de Defesa Sanitária, Vegetal
do Departamento de Defesa e Inspe-
ção Agropecuária, • deste Minietério e
pasto à dispoeição do Departamento
de Promoção Agropecuária na forma
do artigo 19, alínea e b", do Decreto
lie 7.440, de 5.4.45, para exercer a
função de Chefe do Setor de Grosto-
logia, 3-F, em vaga decorrente da
dispensa de Amadeu Nunes Poinpeu.
— Hélio Palma de Arruda.

•

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA DE 14 DE SETEMBRO

DE 1967
O Ministro de Estado da Educação

e Cultura, usando da atribuição que
lhe confere a letra h, do art. 1.9, do
Decreto n.9 60.740. de 23, de maio de
1967, de acôrdo com o disposto no ar-
tigo 37, da. Lei na .1.711, de 28 de
outubro de 1952. e, tendo em veda o
que consta do processo na 59.038-67.
resolve:

N. 490-B — Autorizar o afeatas
mento do pais, da seavidora Beatriz
Getulio Veiga,' Técnicci de Educação
nível 22, matricula n.9 1.215.365, para
acompanhar a exposição brasileira na
Quadrienal de Artes Plásticas de Tea-
tro, que se realizarã em Praga, na
Tchecosieváquia, sem unas para os
cofres públicos e -durante o periodo
de duração do citado conclave. —
Tarso Dutra. •
PORTAR/AS DE 19 DE Sairee1,73R0

• DE 1967
O Ministro de Estado da Educação

e Cultura, no uso de suas atribuições,
tendo em vista as conclusões do Pa-
recer ria 12-67 do Conselho Federal
de Educação e com fundamento ena
o art. 59 da Lei n.9 4.024, de 20 de
dezembro_ de 1961, resolve:

N.9 512 — Art. 1.9 Os cursas espe-
ciais de educação•técnica para a for-
mação de professbres de .disciplinas
específicas de ensina técnico comer-
cial poderão funcionar:
. a) em estabelecimentos de 'ensino
superior, quando as disciplinas espe-
cificas estejam , correlãcionadas com
os seus cursos e figurem e° respecti-
vo currículo;	 .
bi em estabelecimentos de enaino

técnico comercial, para isso autori-
zados pela Diaetmia, •do Ensino Co-
mercial;	 •

c) em Centros ds Habilitação e
Treinamento de Prefeasores de Ensi-
no Técnico Cemercial, rnanthies di-
retamente peta Diretoria do Ensino
Comerciai ou por entalastes educacie-
nais em regime de cooperarão.

Parágrafo único. Os cursos, a que
_elude o artigo, terão como unidades

•

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, usando da suas atribuições
legais, tendo em vista o que lhe ex-
põe o Diretor Executivo da Coorde-
nação do Aperfeiçoamento de Peranal
da nivel Superior (CAPES) e consta
do proc. n Ç 55.836-67, resolve:

N.9 515 lievelitiar, para que oro-
duea os emes' efeito" leaais, a "Por-
taria na 270, de 30 de setembro de
1965 — Designação. — O Ministro de
Estado da Educação e Cultura, usen-
do de suas atribuições. reselve deug-
nar Nesitten Reunis° de Oliveira para
exercer as einçOes de, Chefe da Di-
vieáq Arseinistrativa de Conmenna
de Apereeiçoamento de Pessoal sie oh-
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MINISTÉRIO D
E PREVIDÊN

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIAS DE 19 DE SETEMBRO

DE .1967
O Ministro de Estado dos Negócios

do Trabalho' e Previdência Social, no
uso de suas atribuições legais, resolve:

N.9 942 — Dispensar da função de
Auxiliar de Seu Gabinete, em virtude
de nova designação:

João Barbosa de Oliveira
Irma Noro Lopes
Maria de Nazareth Lins de Almeida
Nilza de Oliveira Dantas
O Ministro de Estado dos Negócios

do Trabalho e Previdência Social, no
uso de suas atribuições, de'acórdo com
o disposto no Decreto n.9 80.263, de 23
de fevereiro de 1987, e, ainda, tendo
cm vista a aprovação da nova Tabeia
II, publicada no Diário Oficial de 31
de junho de 1967 (PR. 1.431-87), re-
solve:
- N.9 943 — Designar, para exercer a
função de Auxiliar de seu Gabinete,
com a gratificação mensal de -	
NCr$ 120,00 (cento e vinte cruzeiros
novos). os seguintes servidores:

João Barbosa de Oliveira desenhis-
ta, nivel 12, do MTPS:
Irma Novo Lopes, Escriturária, uivei
IO, do INPS;

Maria de Nazareth Uns de Almel
da. Datilógrafa, nível 9, do MTPS,

Nilze. de Oliveira Dantas, Oficial
de Administração, uivei 16, do MTPS.

14.9 944 — Designar, para exercer
a função de Auxiliar de seu Gabine-
te, .com 'a gratificação mensal de ...
NCr$ 100,00 (cem cruzeiros novos),
os seguintes servidores:

Ligia dos Santos Furtado. Técnica
de Administração, uivei 20, do INPS
'Ana nada Cardoso, Almoxarife,

nível 14, do ex.SAPS
Tirce de Melo Carvalho, Oficial de

Administração, nível 14, do INPS.
•Mirtes Gonçalves Malheiros, .Dati-

lógrafa, uivei 7, do INPS.

Campanha Nacional de Educação e
Reabilitação de Deficientes Mentais
(CADE150). — Tarso Dutra.

Divisão de Obras Raras
e Publicações

PORTARIA DE 3 DE JULHO
DE 1957

O Diretor da Divisão de Obras Ra-
ras e Publicações, resrilve:

N9 2 — Dispensar. de actirdo com
o art. 22, item II. alinea "e" do Re-
gimento desta Biblioteca, aprovado
pelo Decreto n9 20.478, de 24 de janei-
ro de 1948, combinado com os artigos
72 e 73 da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952 — Iracema Celeste Ra-
drigues Monteiro — matricula núme-
ro 1.968.370, Bibliotecário "Nivel 19",
do Quadro Permanente do M.E.C.,
da função de Chefe substituto da Se-
ção de Brasiliana (5-F) da Divisão
de Obras Raras e Publicações. —
Paulo Mendes Campos.

MUSEU HISTÓRICO NACIONAL
PORTARIA DE 3 DE AGOSTO

DE 1967
O Diretor do Museu Histórico Na-

cional, resolve:
N9 40 — Dispensar — Slgrid Pôrto

de Barros. Conservadora do Museu,
uivei 19-1i, deste Ministério, da fun-
ção de Chefe da Seção de História,
3-F da Divisão de História e Arte
Retrospectiva, deste Museu. — Léo
Fonseca e Silva.

O TRABALHO
CIA SOCIAL
PORTARIAS DE 21 DE SETEMBRO

DE 1007
O Ministro de Estado dos Negócios

do Trabalho e Previdência Social, no
uso de suas atribuições legais, resolve:

N.9 952 — Retificar a Portaria Mi-
nisterial n.9 704, de 7 de agõsto de
1967, para declarar que o nome do
servidor a quem a mesma se refere é
Themlatocles Bruno e não como cons-
tou.

No 953 — Designar, de acórdo coa.
o disposto no art. 28 do Decreto-lei
n9 72, de 21 de novembro de 1966,
Waldemir Alves Caminha, Membro
Suplente do Governo na Junta de Re.
cursos da Previdência Social, no Dis-
trito Federal.
PORTARIAS DE 26 DE SETEMBRO

DE 1967
O Ministro de Estaco dos Negócios

do Trabalho e Previdência Social, no
uso de suas atribuições legais, re-
solve:

N.9 978 — Incluir na lotação do
seu Gabinete, em Brasília, a partir
de 7 de agasto de 1987, Hedyia rto-
sita Lobo, funcionária da Companhia
Paulista de Nina e LUZ, em Canis.
nas, no Estado de São Paulo.

O Ministro de .Estado dos Negócios
do Trabalho e Previdência Social,
tendo em vista a faculdade que lhe
é conferida pelo disposto no art. 6.9
• 1.9 do Decreto-lei n.9 185, de 23
de fevereiro de 1987, relativamente à
fixação de índices a serem adotados
para o cálculo .dos reajustamentos
cabíveis nos contratos celebrados nos
drgãos de administração • direta e
pelas autarquias sob sua jurisdição,
resolve:
, se,9 979 — Baixar a seguinte instru-
ção:

I — Ficam aprovados os índices de
"Evolução dos Nesócios" (coluna II
— preços) apurados pelo Instituto
Bre.:Aleiro de Economia da Fundação

1 Getúlio Vargas, divulgados na publi-
' caça° mensal ~Conjuntura Económi-
ca", e cuja adoçao se fará para o
cálculo das revisões de preços.,„de con.
tratos celebrados.

II — Na aplicação dos critérios de
reajustamento de preços serko rigo-
rosamente observados os limites es-
tabelecidos pe'o Decreto n." 4;0.706, de
9 de inalo de 1567,.

O Ministro de Estado dos Negócios
do Trabalho e Prevaisncia Social, no
exercido das atriouições delegadas
peio Decreto nY 60.740, de 23 de maio
de 196'Z, publicado no Diário Oficial
de 24 de inato de 1967. e tendo em
vista, ainda, o que consta do processo
MTPS-302.717.67, resolve:

N.9 980 — Autorizar seja colocado
à disposição do Governo do Estado da
Bebia o servidor Jorge Aquad, Me-
dico, uivei 21. n.9 251.143, do Quadro
de Pessoal do Instituto Nacional de
Previdência Social, a fim de exercer
o cargo em comissão de Assessor da
Secretaria das Minas e Energia, sem
ónus para o seu órgão de origem, na
conformidade do disposto no art. 287
do Regulamento aprovado pelo Decre
to n.9 60.501, de 14 de março de 1967.

O 'Ministro de Estado dos Negócios
do Trabalho e Previdência Social, no
uso das atribuições delegadas no De-
creto 80.740, de 23 de maio de 1967,
publicado no Diário Oficia/ de 24 do
mesmo Ines, tendo em vista o que
consta do processo MTPS 149.339, re-
solve:

N.9 981 — Autorizar Joaquim de
Carvalho Loures, Médico do Hospital
dos Servidores do Estado — IPASE,

*matricula n.9 1.225.448, afastar-se
do Pais, no perlado de 24 a 30 de se-
tembro do ano em curso, acrescido do
tempo correspondente à viagem de
Ida e volta, pelo meio de transpor.
te utilizado, a fim de comparecer, na
qualidade de membro, ao Seminário
internacional sôbre Raiva, para as
Américas, a realizar-se no Centro
Panamericano de Zoonosis, Ramos
Mega, em Buenos Aires, Argentina,
sem ônus para os cofres públicos, na
conformidade do disposto nos pará-
grafos 1.9 e 2.9 do art. 2.9 do Decre-
to n.9 801. de 30 de março de 1962.

O Ministro de Estado dos Negócios
do Trabalho e Previdência Social,
usando das atribuições que lhe conte.
re o art. 1.9, alínea "a" do Decreto
n.9 60.740, de 23 de 'maio de 1967, e
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n.9 MTPS 147.478-66, resolve:

14.9 983 — Aposentar, de acõrdo
com os termos do art. 176, item III,
combinado com o art. 178, item III, da
Lei n.9 1.711, de 28 de outubro de 1952.
José de Oliveira Travessos, Guarda,
nível 10-B, do Quadro de Pessoal —
Parte Permanente. dêste Ministério. —
Jarbas G. Passarinho

PORTARIA DE 20 DE SETEMBRO
DE 1967

O Ministro de Estado dos Negócios
do Trabalho e Previdência Social, no
uso das atribuições que lhe são con-
feridas pela alínea "c" do art. 1.9 do
Decreto n.9 60.740, de 23 de maio de
1967, publicado no Diário Oficial de
24 de maio de 1967, tendo em vista o
que consta do Processo MTPS 139.903
de 1907, resolve:

N.9 951 — Colorar à disposição da
Universidade de Brasília a servidora
Maria Piedade Calmem Vergue. Mé.
dica, uivei 21, do Quadro de Pessoal
do Hospital dos Servidores do Estado
(HSE-IPASE), a fim de exercer o
cargo de Chefe do Banco de Sangue
da Unidade Intestada de Saúde da
Sobradinho, sem ónus para sua repar-
tição de origem, na conformidade' do
Item IV, da Circular n.9 2, de 26 de
janeiro de 1965, do Gabinete Civil da
Presidência da República. — Jarbas
G. Passarinho,

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRACÃO

PORTARIA DE 18 DE SETEMBRO
DE 1967

O Diretor-Gerai do Departamento
de Administração, no uso das atribui-
ções que lhe confere a alínea e, do
art. 49, Capitulo IV, do Regimento
aprovado pelo Decreto zei 47.035, de
15 de outubro de 1959, resolve*

249 272 — Deteràinar que Lucy Va-
relia Barca de Miranda, Contadora
Código TC-302.20.A, do Quadro de
Pessoal do Ministério do Trabalho e
Previdência Social, ora servindo no
Setcr do Orçamento, em Brasília,
passe a ter exercido na Representa-
ção do Departamento de Administra-
ção do mesmo Ministério. naquela.
Capital. — Roberto Brandini.

Divisão do Material
PORTARIAS DE 14 DE SETEMBRO

DE 1967
O Diretor da Divisão do Material.*

usando da atribuição que lhe confere
o art. 50. alínea "1", do Decreto nú-
mero 47.035, de 15 de outubro de
1959,

N9 69 — Dispensa a pedido a Es-
criturária. código AF-202, uivei 10-13,
do Quadro do pessoal — Parte Per-
manente deste Ministério, With Bap-
tista Domingbs, mat. n4' 1.191.361,
da função gratificada, sirnbolo 9-F.
da Secetária ido Diretor da niesma
Divisão.

N9 70 — Designa a Oficiala de Ad-
ministração, código AF-201, nível
12-A, do Quadro de Pessoal Parte
Especial extinta deste MinLsttio, Fio-
rixa Tavares de Souza, maUle.ula nú-
mero 2.131.898, para exercer a fun-
ção de Secretária do Diretor, %Inibido
9-F, da mesma Divisão, vaga em vir-
tude da dispensa da Escriture:ia, có-
digo AP-202, nivel lo-B, Ruth Bap

-tista Domingos.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE SEGURANÇA E HIGIENE

DO TRABALHO
PORTARIA DE 26 DE SETEMBRO

DE 1967
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Segurança e Higiene do
Trabalho, usando da atribuição que
lhe confere o art. 26, item 11/. do
Regimento aprovado pelo Decreio nu-
mero 58.283, de 6 de maio de 1985, •

Considerando que, de conformidade
com o que estabelece o art. 13 da Lei
n9 4.589, de 11 de dezembro de 1964,
o Departamento Nacional de Segu-
rança e Higiene do Trabalho é o eir-
gào de orientação e fiscalização da
legislação e dos assuntas em geral
relativos à segurança e higiene do
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lhe confere a letra e, do art. 19 do
pecreto n.9 60.740, de 23 de maio de
1367, e tendo em vista o disposto no
parágrafo único, do art. 34, da Lei
n.9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
bem assim do que consta do proces-
so n.9 58.927-87, resolve:

N.9 520 — Autorizar que o Sr. Luiz
Marques Poliano, Conrervador nível
20-B. lotado no Museu Histórico Na-
cional, permaneça, em prorrogação,
até 31 de dezembro do corrente ano,
à disposição da Sociedade Nacional
de Agricultura, como executor do
Convênio de Educação Rural.
PORTARIAS DE 22 DE SETEMBRO

DE 1967
O Ministro de Estado da Educação

e Cultura, de aceirdo com o art. 2.9
do Decreto n.9 48.981, de 22 de setem-
bro de 1960, resolve:

N.9 521 — Designar José Cândido
Maes Borba. Antonio dos Santos Cle-
mente Filho e Hélio Viega.s para
exercerem as funções de membros e
José Carlos Nogueira Ribeiro e Tar-
eis% Zanotta, de suplentes, da Cam-
panha Nacional de Educação e Rea-
bilitação de Deficientes Mentais (CA-
DEME). -

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, nos termos do art. 2.9, pa-
arágrafo único, do Decreto número
48.981, de 22 de setembro de 1960, re-
solve:

N.9 522 — Designar o Coronel José
• Cândido Maca Borba para exercer as

funções de Diretor-Executivo da
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tricula n9 2.126.865, do ceeaciro ,de
Pessoal s — Parte Permanense, do
Ministerio do Trabalho e Prev.dência
Social, para substituir o Assestente
do Delegado, símbolo 3-F, durante
o impedimento do titular, no període
de 19 a 30 de setembro de 1967,
referente a suas férias regulamenta

ildelmar Nelas de Sousa, Delegado-
Substituto.

Retificação •
Na Portaria no 77, de 27 de junho

de 1967, 'publicada no DitirioeOlicitze
da União de 28.6.67, páginas 'núme-
ros 6.930/31,

Onde se lê: João Pernambuco de
Almeida — Escrevente-Datilógrafo,
nivel 7, NCr$ 91.66,	 -

Leia-se: João Pernamlmco de Al-
meida — Escriturário, nivel 8, Nor$
101,00.	 -

PORTARIA DE 30 DE AGOSTO

	

DE 1967	 ' • •
O Presidente do Conselho Diretor

do Departamento Nacional da Previ
dência Social, no uso de suas atri-
buições. tendo eni vista o que lhe ex-
pôs o Presidente do Grupo de Tra-
balho constituído pela Portaria, nú-
mero DNleS-90-67, resolve:

Ne- 94	 Prorrogar por mais 30 divo
o prazo estabelecido na citada Far-
taria.

•
, PORTARIAS DE 13 DE SETEMBRO

DE 1967 -
O Presidente do Conselho -Diretor

do Departamento Nacional da Previ-
dência Social, no uso de suas atribui-
ções legais, resolve:

N9 96 — Designar o -Procurador. de
le Categoria Abílio Frias Medeiros, do
Instituto Nacional da Previdência So-
cial, para exercer a função gratifi-
cada símbolo 1-F de Chefe da Asses-
sons Jurídica, deste Departamento,
criada pelo Decreto n9 58.832, de 15
de julho de 196e.•.	 ,

1`19 98 — Designar, de acórdo rem
o e 19 do art. 252 do Deereto
mero 60.501, de 14 de março, de 1967,
Wellingtort CaValcauti de .Albumier-
que. Membro do . Conselho de Medi-
cina da Previdência social..

N9 99 — Designar, de acóreto com
e 19 do art. 252 do Decreto n9 60.501,
de 14 de março de 1967, Guilherme
Milward. membro do conselho de Me-
dicina da Previdência Social.-

NO 100 — Designar, de ecórdo 'tom
o 5 19 do art. 252 do Decreto nú-
mero 60.501, de 14 de marco de 1967,
Carlos Lima Santayana. Membro do
Conselho de Medicina da previdencia
Social.

LEPARTAMENTO NACIONAL
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

N9 101 - - Designar, de acórdo com'
o 19 do- art. 252 do Decreto ne-
mero 60.501, de .14 de março ee 1967,
Arnaldo Bonfim, Membro do Conse-
lho de Medicina da Previdência So-'
ciai.

Ne 102 — Designar, de acórdo com
o 1 9 do art. 252 do Decreto nú-
mero 60.501; de 14 de março ae 1957.
Evandro' Vianna de Lima, Membro
do Conselho de Medicina da Previ-
dência Social. — Renato Machado.

41•
"Conselho - Diretor •

.SESSÃO REALIZADA EM 26 DE.
FEATEREIRO DE 1964

MTPS — 219.623-63 — Resoltição
no 233-64 — Assunto; Credenciada§
— Vantagens — Interpretação e úni-
co, , art. 23, da Lei 4.069, de 11-6-62
- Consulente; IAP dos Ferroviários
o Empregados em Serviços Públicos
— Consultado: Conselho Diretor do
D.N.P.S. Relator: ' Conselheiro
Alfredo Pereira Nunes — Presiden-
te: José Pessoa Cavalcante — O
Conselho Diretor do Departamento

1
• "

trabalho, bem como do estudo de to-
dos os problemas e aspectos inesentes
à medicina e it engenharia do traba-
lho:

Considerando mie, nos ténnos do
art. 158 da Consolidação das Leis do

• Trabanio, aprovada , pelo Deereto-lei
110 5.452, de 1 de maio de 1943, com
as alterações introduzidas pelo De-
creto-lei n9 229, , de 28 de fevereiro
de 1967, cabe especialmente ao De-
partamento Nacional de Segurança e
1-14,1ene do Trabalho estabelecer nar-
inas referentes aos princípios cens-
tantas do Capitulo V, Titulo II, da
mencionada -Consolidação e orimtar
a fiecalização da legislação conctr-
Pelle, e segurança e higiene do tra-
belho;

Considerando que se impõe, para
efeito de aplicação imediata deeseea le-
gislação. relacionar os preceitos Itgais
auto-aplicevele, assim enSendiclos os
eme prescindem de regulamentação ou
de previa manifestação técnica da au-
toridade competente em seguranço e
higiene do trabalho;

Considerando; 'finalmente, os 'estue
da a que procederam os órgãos téc-
nicos do Departamento Nacional de
Segurança e Higiene do Trabalho, re-

--solve;
N9 26 — Art. 19 Determinar às

Delegacias-Regionais do Trabalho, nos
'termos do parágrafo único do art. 14
da Lei 9 4.589, de 11 de dezembro
de 1964, que promovam a fiscalização
direta das disposições legais abaixo
enumeradas, contidas no Capitulo V,
Titulo II, da Consolidação das Leis
elo Trabalho e consideradas auto-exe-
cutáveis:

Os. art. 167 ;(sennente nos exames mé-
dicos de admissão), e 39, art. 168;
art. 169; •zrt. 171; art. 172; art. 173;
asa, 175; -art. 176; art. 177; art. 178;art.
179; art. 182; . item III do art. 184:
ei 29 e 39 do art. 187; art. 188; art.
189 e 19 ; 01 29 e 39 do art. 190; art.
191; art. 192; art. 198; art. 199; art.
200; art. 202; are. 206, e 19 (sómente
Pà parte relativa . aos limites de ida-
de) e Se 29 e 39 ; íni 49 e 59 do art.
208; art. 212; art. 213; art. 214, 4e 39,
49 e 50 ; art. 215; art. 218; art. 219 e
rt. 220.
Art. 2? As demais disposições cens-

tentes do CdpitUlo V, Título II, da
Consolidação das Leis do Trabalho
dependem, para efeito de sua apii-
eaçáo e fiscalização, de normas pegu-
ladorae expedidas pelo Departamento
Nacional de Segurança. e Higiene do
Traoalho ou, conforme o caso, de
previ° pronunciamento da autoridade
local competente em matéria de se-
gurança e higiene co trabalho, sujeito
a posterior confirmação do referido

• Departamento.
Art. 39 Não terão seguimento autos

de intração que venham a ser.lavra-
dos em desacerdo com 'as determina-
ções desta -Portaria.

Parágrafo unico. As atitaridades
regineals promoverão a responsabili-
dade administrativa do agente au-
ttiant que desobedecer ao disposto
nesta Portaria.

Arr. 49 As dúvidas porventura sus-
ictadas aerão dirimidas pelo Depar-
tamento Nacional de Segurança e Hi-
giene do Trabalho.

Ari 59- Esta Portaria entrará em
. vigor na data da publicação, revoga-

das ase disposições em contrário. —
Vago de Brito FirMeea,

DELEGACIAS REGIONAIS
- Delegacia Regional do

Trabalho no .Distrito Federal
_PORTARIA DE 30 DE AGOSTO

DE 1967
O Delegado Regional do Trabalho

no Distrito Federal, no uso de tuas
( atribuições, resolaao

N9 93 — Designar a servidsa-Nelly
, de Souea. Datilógrafa, nível 7,- ma-

Nacional da 'Previdência Social, por
unaninudade, considerando 'o pare-
cer da Assessoria Jurídica, às fls. 12
e 14; resolve; responder à consteta
da Presidência do I.A.P.F.E.S.P.,
consubstanciada nositens a, b e e
cio expediente ne'set3, nos seguintes
termos; 1) — a) o pessoal beneficia-
do pelo parágrafo único do art. 23
da Lei no 4:069, de 11, de junho de
1962, que na data já contava cinco
anos de serviço, têm direito às van-
tagens patrimoniais • do enquadra-
mento, porem a contar do inicio (la
vigência do mencionado.-
b) ao pessoal, que ainda eào comple-
tou cinco anos; o futuro enquadra-
mento só produzirá efeitos na data
em que se completar, o interstíciu;
c) enquanto não enquadrado, o ser-
vidor amparado pelo parágrafo tune
•co do art. 23 da Lei no 4.069-62 está
na condição de segurado não funcio-
nário, contribuinte, portanto, na
conformidade com .a legislação da
Previdência Social e com as vanta-
gens insiltuidas na CLT. Que a pre-
sente Resolução seja instruída, per
cópia, 'com o parecer da Assessoria
Jurídica do D.N.P.S. — Ausente a
votação: Conselheiro Dente , Pena-.
• --"Dinah Xavier de Brito —
Chefe da Secretariaso

SESSÃO REALIZADA EM 24 DE
-ABRIL DE 1964

MTPS — 233.389-63 -- Resolução
ne 446-64 -- Assunto: Desguaçâo
irregular para cargo de Diretor de
Divisão — Instituição; IAP dos Ban-
cários — Relator: Conselheiro Vi-
cente Orlando — Presidente - Substi-
tuto:- Roberto Eiras Furquim Wer-
neck O Conselho Diretor do De-
partamento Nacional da Premie:nela
Social, por unanimidade, consideran-
do que.o Sr. Belisário de Babo Astro-
s°. não é servidor do IAP doe Ban-
cários; considerancto os ales, u9
Inciso X e 126 da Lei Orgánica da
Previdência Social; considerando o
parecer da Divisão de Organizaç:o
Coordenação, resolve; tornar insub-
sistente a Resolução :DAG n o ' 632-63,
ao Diretor do Departamento de
Administração Geral do IA? dos
Bancários que designou o Sr. Dell-
sário de Babo Ayrosa para dirigir os
serviços da Divisão de Mecanização,
Ausentes: Conselheiros José Luciana
de Nóbrega Filho e Alfredo Pereira
Nunes,

MTPS — 235.819-63 — Resolução
n9 444-64 — Assunto: Pedido de ee-
vogação da Resolução no CD-DNPS
— 1.333-63 — Solicitante: Confede-
ração Nacional des Trabalhadores
nas Emprêsas de Crédito e Confede-
ração Nacional 46 Comércio — Soli-
citado; Conselho Diretor do DNPS
- Relator: Conselheiro Roberto
Eiras Furquim Werneck — Presiden-
te Substituto O mesmo. O Conse-
lho Diretor do Departamento Noclo-
nal da Previdência Social, por mete-
ria, considerando que o Conselho
Diretor já reexaminou a espécie na
Resolução no 403-64 — Resolve; man-
ter em sua integndade a Resolução
no '1.333, de 22-11-63 — AuSentes:
Conselheiros José Luciano de Nó-
brega Filho e Alfredo Pereira Nunes.
— O Conselheiro Geraldo Augusto
de Faria Baptista reportou-se an voz
to -proferido nuandn da Rersolucfle
n9 409-64. — Dinah Xavier de Brito.
Chefe da Secretaria. e
SES,SA0 REALIZADA EM '41 DE

JUNHO DE 1964 •
MTPS — 134.157-64 Resolução

n9 564-64 — Assunto: Fixação do
valor das diárias do servidor em
viagem a serviço da Instituição. —
Proponente: Diretoria D.I.T.C. —
Relator: Conselheiro Vicente Orlan-
do — Presidente: José Luciano de
Nóbrega Filho e- O Conselho Di-
retor do Departamento Nacional da
Previdência Social, por unanimidade,
considerando o despacho do Sr. Di-
retor Geral do DNPS, no processo

MTPS 119 200.816-63 — Consideraue .
do a necessidade de uniformização I
de normas para os Instituições da':
Previdência Social, no que se refere'
ao cálculo é à concessão de (Unes 1
aos servidores da Previdência Socialer
considerando o parecer n: 52-64 'de.;
Assessoria Técnica do DNPS; consi-
derando que o Sr. Ministro do Troe
belho e-Previdência Social, pele. Por-
taria no 533, de 8 de novembro
de 1963, estabeleceu normas para a
concessão e cálculo de diárias sun;
servidores dêste Ministério; consiste-e
rendo, ainda, que o critério fixado
na aludida Portaria se aplica perfeiol
tomente às Instituições de Previdénes
cia. Social; considerando finalmente.
que senda as despesas de adminis e •
tração da previdência,, despesas da
própria bilião, justifice-se e Ge
impõe plenamente a adoção. para 04
servidores da previdência, do critee
rio estabelecido para éste Ministe,
rio; resolve que as Instituições de
Previdência Social observem r.gOro.
a.:-.mente, na concessão e cálculo tis
darias a teus servidores, as munes
ções baixadas com a Portaria no 53e
de 8-11-63, do Sr. Ministro do- Trio
balho e Previdência Social. Ausein
tes: Conselheiros Segismundo Dere
queira e • Alfredo Pereira Nunes. -e
Dinalt Xavier de Brito, Chefe da Se
cretaria

SESSÃO REALIZADA EM '5 DE
JUNHO DE 1967

MTPS — 122.592-64 — Reecluçà4
No 569-64 — Assunto; Apuração dl
irregularidades	 Solicitante:
dos Industriários — Solicitado: Ceroso
Belho Diretor do D.N.P.S. Ralas
tor: Conselheiro Segismundo Ceie
queira — Presidente Substituto: Ros
berbe Eiras Furquim Werneck — C -
Conselho Diretor do ,Departamentel
Nacional da Previdência Social, pos
unanimidade, considerando que, pes
!o exame dos autos, está evidencia-
da a necessidade da Instauração de •
,Inquérito Administrativo para apus
ração das irregularidades reveladas
no decorrer das diligências procedi.
das pela autarquia; considerando 4

posto no art. 217 da Lei n9 1711s
de 28-10-52; oonsiderando os pro-
nunciamentos da D .0 . C. e Asses e,

soria Juridlea, deste- Departanaentol
resolve devoIver o presente processd
ao IA? dos Industriários, esclare-
cendo ser para apuração dos fatoe
constantes no presente processo.
Ausentes: Conselheiros José Luciand
de Nóbrega Filho e Alfredo Peretre
Nunes, Dinah Xavier de Brito -4
Chefe da Secretaria.

SESSÃO REALIZADA EM 5 DE -- "
' JUNHO ,DE 1964

MTPS — 314.011-03 — Resoluçfid
no 581-64 — Assunto: Requisição de
funcionário. do I.A.P.C.
tente: Govêrno do Estado do Ceara
— Solicitado; Presidência da Reptle
blica — Relator: Conselheiro Vicene
te Orlando — Presidente Substituto:
Roberto Eiras Furesulm Werneck
O Conselho Diretor cio Departamen-
to Nacional da Previdência Social.
por unanimidade,, considerando que o
pedido de requisição de tuna funchal
nária do /AP dos Comerciários f cite
pelo Govêrno do Estado do Ceará
nos têrmos em que foi proposto, e'tn
recia de amparo legal: considerando
que nesse sentido o IA? doa Comer-
ciários já oficiou àquêle govérnoe
considerando que nada'há neste pro.
cesso a ser decidido pelo D.N.P.S.;
resolve: determinar o arquivamento
do presente processo. Ausentes: Cozi..
relheiros José Luciano de Nóbrega
Filho e Alfredo Pereira Nunes. —
Dinah Xavier de Brito, Chefe da Se,
cretaria.	 .
SESSÃO REALIZADA EM 2 DE •

SETEMBRO DE 190 .
MTPS — 191.836-63 — Resolução

no 891-64 — Assunto: Aproveitamen-
to em cargo de documental-pia -•

ner1



MINISTÉIR410
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA DE 20 DE SETEMBRO
ti	

DE 1987

O Ministro de Estado da Saúde, no
ipp de suas atribuições legais, re-
%Cave.

N9 483 — 'Designar Maria Helena
aprges para exercer a função de Au-
xiliar de seu Gabinete,' no Estado da

DA SAÚDE
Guanabara, a partir da presente da-
ta. — Leonel Miranda.
PORTARIAS DE 21 DE SETEMBRO

DE 1987
O Ministro de Estado da Saúde, no

exercício das atrinaições que lhe em-
feriu o Presidente da República, por
Decreto n9 60.740 de 23 de maio de
1987, é tendo em vista o parecer da
Divisão do Pessoal, aprovado pelo Di-
retor-Geral do Departamento de Ad-
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se, como pelo motivo de ainda não
terem sido expedida.s pelo DNPS as
normas gerais disciplinadoras do cl-
tado art. 177; considerando que as
disposições do invocado inciso XI do
art. 177 não são de aplicação obri-
gatória, ao revés, eetáo condiciona-
das és possibilidades financeiras da
Institui o, que, aliás, se vem
escusando presentemente de conceder Engracia Perca Rivera. no cargo de N 487 — Conceder Apeiem a or a,
•beasas de estudos sob a aleeeçâo de nivel 22-C, da serie de classes de• de acôrdo com o art. 178, item c,

§insuficiência de verba;conselerando, Enfermeiro. Proc. n9 18.049-67'l	
combinado com o	 19 do art. 177;
da Constituição do Brama de 24 de

MIM que o Instituto está apto a aacYra Onedee de Carvalho, no car-
solucionar casos da natureza do pre- to de nivel 22-C. da série de classes June=r° de 1987, e o art. 1 9 da Lei

sente, nenhum obstáculo advindo pa- de Enfermeiro. (Proc. n9 12.233-4371; n9 3.908, de 19 de junho de 1981, a

ro o desfecho do assunto o fato
'

Diga Hershovits Bruce, no cargo de Jose Antonio da Silva, no cargo de
cie

ainda não terem sido baixadas as

biliza a autoridade que lhe der cai- mixiistração, nos processos abaixo et- O Ministro de Estado da Saúde .nq
exercício das atribuições que lhe em
feriu o Presidente da República. P01
Decreto n9 60.740 de 23 de maio d
1987, e tendo CM vista o parecer dá
Divisão do Pessoal, aprovado pelo lia.
retor-Geral do Departamento de Ada
ininistração, no processo n9 25.558, de

I. ¡eira a. da Constituição do Brasil, 1967, resolve:
de 24 d ej enei ro de 1967:

uivei 7-B, da série de classes de Guar-nível 22-E, da série de classes de Ma- da Sanitário, da Parte Permanente
dico. (Proc. n9 14.319-671;	 do Quadro de Pessoal do MinistérioCarlota Modesto do Amarai, nO
cargo de nivel 10-B. da série de Es- da Saúde. -- Leonel Miranda.
criturário. (Proc. riP 21.631-87),	 DESPACHO

O Mia:eixo de Estado 'da Saúde. no Proc. n9 SC. 2.839, de 1967-Br —
exercício das atribuições que lhe con- Aviso n° 1.064-Br, de 1967, do Minis-
feriu o Presidente da República, por tério da Educação e Cultura: Soll-
Decreto ne 60.740 de 23 de maio de cita autorização para que Maria Bilre
1967. e tendo em vista o parecer da bara da Fonseca, Escrevente-Dactiló-
Divisão do Pes.-oal aprovado pelo grafa. nível 7, do Quadro do Pessoa/
retor-Geral do Departamento de Ad- deste Mi/deteria continue à disposi-

ção daquela Secretaria de Estado,
exercendo funções inerentes au cargo
que ocupa.

Na forma do Decreto IV 60.740, de
23 de maio de 1967. nas termos do
parágrafo único do artigo 34 da Lei

a) De aceirdo com o art. 176, item ir 1.711, de 28 de outubro de 1952,

Mentente: I.A.P. dos Industrie-
- Destinatário. C.D. do DNPS.
Relator: Conselheiro Roberto

ras keirquizze Wenieck — Preside»-
e; José Vieira da Silva — O Canse-
o Diretor do Departamento Nado.

nal da Previdencia Social, por Una-
taihnidade, considerando que o assun-
to objeto do presente processo diz
respeito a readaptação de funcioná-
rio; considerando que, nestas condi-
ções, o atendimento da pretensão da
requerente dependerá do ato do Sr.
Presidente da Republica, face ao ais-
posto no artigo 45 da Lei n° 3.780,
de 12-7-60; considerando a promoção
do D.O.C. e os reiterados pronun-
citunentos deste Departamento; • re-
solve: Devolver o. processo ao IAS» doe
Industriárlos para que lhe seja dado
prosseguimento com vista eu art. 43,
da Lei ir 3.780-60. Ausente: Conse-
lheiro Alfredo Pereira Nunes.

MTPS — 184.727-63 -- ResoluçU
n° 889-64 — Assunto: Bõl.sa de estu-
das para formação de Assistente So-
cial Requerente: Terezinho Frei
Sus de Barros — Requerido; X.A.P.
dos Industriestos — Relator: Conse-
lheiro Roberto Eiras Furquim Wer-
necú — Presidente: José Vieira da
Silva. O Conselho Diretor do De-
partamento . Racional da Previdencia
Social. por unanimidade, Consideran-
do que o IAP • doa Industriarias sub-
mete a este Departemento processo
em que foi denegado a servidora Te-
rezinha Freitas de Barros, ocupante
do cargo de Escriturário, a concessão
de Bélsa de Estudos para cursai
Faculdade de Serviço Social; consi-
derando que, apesar de invocado pe-
lo requerente o art. 177. inciso XI,
do R.G.P.S.. foi a pretensão ilide-.
ferida tanto com base em disposição
da Lei n° 3.780-60 — o art. 47, que
Vede o desvia de função e responsa-

3ABINETE D
PORTARIA DE 25 DE SETEMBRO

DE 1967.
O Ministro de Estado dos Neuecioe

da Aeronáutica considerando haver
o Estado-Maior das Fierç.ai Armadas
solicitado a indicação de dois re-
presentantes da Aeroneutiea para
Integrarem a Comissão interministe-
rial a ser constituída .para proceder
A !avido e atualização de Código de
Vencimentos dos Militares;

Considerando que os estudos e os
trabalhos desses representantes de-
vem atentar a consecueito doe obje-
tivos atuais deste Ministério, inter-
pretando e refletindo -a orientaçdo
vigente; e

Considerando que a demanda de
soluções, bem, como as definições a
gerem adotadas pelos mesmos devem
ser condicionadas a uma doutrina
dieceplinadora, qualificada por efici-
ente assessoramento teenico-eepe-
eializado resolve:
• N9 69-0518 — Art. 19 Designar os
seguintes oficiais:

Coronel Intendente da Aeronáuti-
ca — Humberto dos &entoa Mano.

II, combinado com o ara 184, item
I, da Lei no 1.711 de 28 de outubro
de 1952. e cb . $ 19 do art. 177 da Cons-
tituição do Brasil de 24 de janeiro
de 1967. a:

Alcindo do Espirito Santo, no car-.
go de nível 7-A, da serie de ciastes
de Auxiliar de Portaria (Proc. 16.73e.cedo dispositivo do 11.0.P S. Ausen- de (967':

te: Conselhei ra Alfredo Pereira Astrohiblo de Morais Carvalho. 'no
Nunes,	 Dinah Xavier de Brito. cargo de nivel 8-A. da série de cias-
Chefe da -Secretaria. 	 see de Guarda (Proc. n9 9.499-87);

6) De* lidado com o art. 176, item
II, cembinado com o art. 184, item
II, da Lei na 1.711 ele 28 cie outubro
de 1932. e .o § 19 do art.. 177 da
Constituição do Brasil de 34 de ja-
neiro de 1967, a:

Bernardino Moreira Netto. no caia
Zo de nível 12-0. da série de classes
de Motoraia ipeoe, ia 34.242-67';

Manoel Justino Filho, no cargo de
'nível 9-C. da serie de classes de
Guarda Sanitário iProc. n9 22.688,
de 1967

Waider Rocha Pereira, no cargo de
uivei 12-C. da carie de classes de Mo-
torista 1 Prec. n9 13.149-137);

João da costa Miranda, no cargo
de nivel 9-C. da série de classes de
Guarda Sanitário (Proc. .n9 :0.713,
de 1967r;

Orento Continuai, no cargo de ni-
vel 9-C, da série de classes de Guar-
da Sanitário (Proc. n9 26.388-67):

-Juvenal Ferreira Costa, no cargo de
nível 9-C, da serie de classes de Guar-
da Sanitário 'Proc. no 18.212-67);

Antonio de Azevedo Campos, no
cargo de nível 9-C, da serie de clas-
ses de Guarda Sanitário (Proc. nú-
mero 7.435-66):	 '

Nadim Achcar. no cargo de niwl
22-B. da série de classes de Médico
tProc.	 27.00I-67).

O Ministro de Estado da Saúde, MO
exercício das atribuições que lhe con-
feriu o Presidente da República, por
Decreto n° 60.740 de 23 de mala de
1987, e tendo em vista o parecer da
Divisão do Pessoal, aprovado pelo Di-
retor-Geral do Departamento de Ad-
ministração, no processo n9 17.479, de
1967, resolve:

N9 486 -. Cemceder Aposentadoria.
de acôrdo com o art. 176, item Il.
combinado com o art. 184, item III,
da Lei n9 1.711 de 28 de outubro de
1953 e o e 19 do art. 177, da. Cons-
tituição do Brasil de 24 de janeiro de
1987, a Cincinato Magalhães de Frei-
tas, agregado ao Quadro de Pessoal
do Ministério da Saúde, no cargo em
comissão, símbolo 7-0, de Diretor do
Instituto de Psiquiatria do Serviço
Nacional de Doenças Mentais. do De-
partamento Nacional de Saúde, dos
mesmos Quadro e Ministério.

e da Circular n9 2, de 26 de janeiro
de 1965, do Gabinete Civil da Pecai-
delicia da República. Homologo e
Autorizo e prorrogação do prazo de
afastamento, no periodo de 4-12-85 a
4-12-67, à vista dos pareceres da Di-
visão do Pessoal e do Departamento
de .Administração, deste Ministério.

Em 19-9-67. — Leonel Miranda.
DESPACHOS

lan 19 de setembro de 1967
Proc. 50 n9 16.276. de le67 —

Aviso n° 01/GB, de 18 de ebril de
1967, do Ministério das Comunica-
ções: Requisição de Lula Joaquim Ri-
beiro, Oficial de Administração, ne.
vel 12-A, do Quadro de Pessoal deste
Ministério, para ficar • à disposição
daquele Mtnisteriopor uni ano, a
lua de exercer funções inerentes ao
(largo que ocupa.

Autorizo, na forma 'do Deereto 11.9
60.740, de %I de inalo de 1967, nos
tcruioei do parágrafo unica do arta°
;a da Lei n9 1 711, de 1952. do item
I da Circular ne 2, de 26 de Janete
de 1965. do. Gabinete Civil da Presa
delicia da República, e do Decrete
ne 60.876. de 30 de junho de 1937. e
vista dos pareceres fav iráveis do De-
partamento Nacional de Saúde, ds
Divisão . do Pessoal, e do Departa-
mento de Administração leste Ma
naterio.

Proc. u9 SC. 17.188, de 1967 —
Of. n9 7.907 de 31 de maio de 1987.
da Fundação Serviço Especial de
Saúde Pública: Solicita setarizaçãc
pura que Carlos Virgílio Napuleão de
Miranda, Inspetor — Eletrotécnico:
nivel 17. do Quadro do Pasecal —
Parte suplementar — deste minis-
tério,- possa ausentar-se do pais
a convite da Organização Pan-Ame-
ricana de Saúde, para exerce:: a lun-
Oto de Consultor Internacional do
Curso sóbre Saneamento Básico
Manutenção de Hospitais, na Escola
de Engenharia da Universidade de
Nicarágua. em Manágua no período
de 26 de junho a 5 de agetsto de 1967.

Hamologo o afastamento, na for-
ma do Decreto n° 60.740, de 23 de
maio de 1967. nos termos do DeCre-
io- lei n9 9.538, de 1 9 de eeõeto
1946. com perda dos vencimentos do
cargo efetivo, a vista dos pareceres
do Departamento Administrativo do
Pessoal Civil. da Divisão do Pessoal
e do Departamento de Administra-
ção deste Ministério.

Proc, n9 SC. 17.620. de 1907
Oficio n9 151. de 2 de junho da 1987.
da Divisão de obras. do Dèparta-
mento de Administração desta Secre-

N9 484 — Conceder Aposentadoria
no Quadro de Pessoal — Parte per-
manente — do Ministério da Saúde:

De aceado cem o art. 100, item III.
e 19, combinado com o art. 101, Item

tecias, resolee:

normas gerais de que trata o arti-
go 177, ai quais na oportunidade, não
são aconselhadas, posto que está
fase de reformulação a Lei Orglinico
da Previdencia Social: conaderande,
p.rt última, que e. Resolução encami-
nhadora dos exiles a este Depena-
mento não aponta de inapetra clara
e incisiva o motivo de tal decisão,
nem mesmo chega a formular qual-
quer dúvida a respeito do pedido da
interessada, que foi, de plano, re-
jeitado; resolve: determinar o arqui-
vamento do processo, devolvendo-se
o apenso ao IAP dos Industrierlos,
uma vez que o pedido formulado pela
servidora Terninha Freitas de Bar-
ros já foi decid ido pelo C.-A. da,
Autarquia/ de cuja Re.solueão não re-
correu a interessada, nem lhe após
o próprio rnstitino qualquer dúvida
a ser dirimida por este Departamen-
to, sendo. outroestm, desticaneelhável.
na oportunidade. a expedição de nor-
mas que visem a disciplinar o invo-

ministração. nos processos abaixo ci-
tados reeolve:

N" 485 — Conceder Aposentadoria,
no Quadro de Pessoal — Parte Per-
manente — do Ministério da Saúde:.

MINISTÉRIO
DA AERONÁUTICA

•

O MINISTRO
Coronel Intendente da atironatie-

ca — Celso' Viegas de Caia:teve
• Co:anel Aviador — *)etevi Cani-
Poe•

Tenente-Coronel Intendente da Ae-
ronáutica — Moacyr Aleee Ferreira.

Major Intendente da Acrináulira
— Oscar José Manias:

Para, sem prejuízo de suas funceees
constituírem um Grupo de Trabalho
junto ao Estado-U400r da Aeronieua
Uca, destinado ao auseesueamentu
doe trabalhos a serem desenvolvido;
-pelos membros integrantes da Coma-
do Iuterministerial (Aeromietica).

Art. 29 O referido Grupo teiá
missão de transmitir aos membro:: da
Comissão (Aeronáutica) a orientação

realizando estudas, revi
-sões ao cumprimento da mesma

Ah. 39 os Cirgaos da Asronáultez,
que desejarem apresentar augestões
e subsidloS aos trabalhos a serem
realizados, deverão remete-los, com
a máxima breealade, ao Estado-
Maior da Aeronáutica, .onde seiáo
apreciados pelo Grupo ora constitui •
do. — Marcia de Sou:a e Ardil.
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latia de Estado: P.equisiçào de Eeas
de Valadues Porto, Desenhista In-

• vel le-C, o Quitam de Pessoal -
deste 114u144er.o, com exercecie na
elanicomio Jucuatário Heitor Carri-
lho, do b. 14. ie. 14., do D. N. S.,
para /icer aisposiçao daquela Di-
visão, pelo pratZO de um ano a Inn
de exercer &unções inerentes ao. car-
go que ocupa.

Autorizo, • na forma do Decreto na-
mero 80.e4e, cte 24 de maio de 1967,
live termos a paragrafo único ou
artigo 34 da Lei n9 1.711, de 1952, e
do liem I aa torcular n9 2. de a de
janeiro de 19Co, do uaomete Civil da
Preeldencia ea República à vista dos
pareceres iavuraveis do Departamen-
to Nacional Ge Sande, da Divisem do
pessoal, e do Departamento de Ad-
ministreçao, de.ste Ministério.

• Proc. n9 21.017, de 1987 — Micto
2i9 265-GAki, ue jji ae junno de 1967,
da Delegacia eusponal de Pernambu-
co, do Ministério da Justiça e Ne-
gócios 'menores: Itequeskiia de Dei-
ma Nunes de Sai, acreven'e Datiló-
grafo naval 7. do Quadro de Permeai
deste Ministério, com exercido na
inspetoria de eaúde dos Portos e
Pernambuco, do Serviço de Saúde
dos Portos, para ficar á disposição
daquela Delegacia, a fim de cem;
a função gratificada símbolo 10-F,
de Chefe cia Secretaria ua oeção cie
Itepressão a Tóxicos e Entorpecente:s.
. Autorizo, na forma do Demeto n9
80.740, de 23 de maio de 1957, nos
termos do Decreto-lei n9 7.440, de 5
de abril de 1945 e da Circuite n9 2,
de 28 de janeiro de 1985 ao Gabine-
te .0M1 da Presidência da República,
peio periodo durante o qual exercer
a função gratificada, à vista dos pa-
receres fiVoravels do Departamento
Nacional de Saúde, da Divisão do
Pessoal.' tio Departamento de .ed-
nenustraçieu deste Ministerto.

z Proc. n9 Sc. 24.545. de 1967 —
' Otaso n9 2.918, de 11 de maio de
1967, da Delegacia Fiscal oa 'tesou-
ro Nacional no Ceará: Solicita au-
torização para que Alice Mo.a
Escriturário nivel 8-A, do Giaadro
Pessoal deste Ministério, continue à
disposição daquela Delegacia, exer-
cerem zunções internas ao te.ea qate
ocupa.

aa ;ema do Decreto n9 e(1.740, de
23 de maio ao 1967, nes ternioe do
pezágrofo ún ico do art. 34 da bei n9
f. '711, de 28 de outubro cie 11)52, e da
Circular u9 2, de 28 de janeee de
nele, coi Gabinete Civil da Prendes:-
cie da República, Homologa e eco-
riso a prorrogação do prazo de atas-

ameno, no periodo ao ie ao
de 1967 a 16 de junno de 1968, a vis-
ta dos parecerei; do Departemento
Nacional de Endemias kaun:s, da
Divisão do Pessoal e do Departa-
mento de Administração, deste Mi-
nistério.

Proc. SC. n9 2e.06e. de 1967—
O/leio n9 1.599, ae 31 de juin° de
1967, da Divisão do Pessoal, do De-
partamento a* Aarnaueeieeeer
licita autorização para que syve tia
Silva Rocha, Escrevente Daulógrafo
nave! 7, do Quadro de Pessoal —
Parte Permanente, deste Ministério,
possa ficar à disposição daquela Dl-
visão, pelo prazo de um sinO, a fim
de exercer funções inerentes ao car-
ga que ocupa.

Autorizo, na forma do Decreto nú-
mero 60.740, de 23 de maio de 1967,
— nos termos do Parágrafo único do
artigo 34 da Lei ne 1.711, de 1932, e
do item da Circular si9 2, de 26 de
janeiro de 1965. do Gabinete Civil
da Presidência da República, à sista
dos pareceres favoráveis, do Departa-
mento Nacional de Saúde e ao De-
partamento de Administração deste
Min;sterio.

Em 20 de setembro cie 1967
Proc. n9 28.994, de 1987 — Ofício

n9 2.250, de 4 de julho de 1967, da
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacio-
nal no Paraná, do Ministério da Fa-
zenda: Requisição de: Adolfo Jose
de Oliveira — Bento Melando Lepra
— Mário Roberto Rocha Pearoso —
pet,er Jurgen Japp — Segisruunao
Rodak — Therezinha de Paula, Es-
crevente Datilógrafos nivel 7; Ewal-
dino Pinto de Macedo, Porteiro ui-
vei 9-A; Aedo Rodrigues de Souto
— Arthur Puglia — Benedito Daniel
Aparecido — Benedito Machado Li-
ma — Guarda uivei 8-A; Alberto
António Gomes — Ari Guilherme da
Silveira — Ermindo Manta — Ni-
valdo de Souza Prestes — Santos
Rodrigues de Souza — Motoristas
uivei 8-A; Juan Fernando Kantec

Adyr Coimbra — Desenhistas ui-
vei 12-A; Predolin de Castro Mata-
do — Servente uivei 5, Para ficaremà disporsição daquela Delegacia, pe-
lo prazo de um ano, a fim de exer-
cerem funções Inerentes aos cargos
que ocupam.

Autorizo, na forma do Decreto n9
60.740, de 23 de maio de 1967, lixe
termos do parágrafo único da artigo
34 da Lei n9 1.711. de 1932, e do
Item 1 da Circular n9 2, de 26 de ja-
neiro de 1885, do Gabinete Civil de
Presidência da República à vista
dos pareceres favoráveis do Depar-
tamento Nacional de Endemias Ru-
rais, da Divisão do Pessoal, e do Da-
partimento de Administração, deste
Ministério.

Em 19 de setembro de 1927
Proc. 229 SC. 30.397. de 1967 —

Oficio 119 368-GAB, de 20 de junho
de 1967, da Delegacia Regional de
Pernambuco, do Departamento Fe-
deral de Segurança Pública, do Mi-
nistério da Justiça; R.equisiceo
António Bezerra Matiz, Motorista
uivei 8-A, do Quadro do Paseoal des-
te Ministério, com exercício na Cl>
ctuiscrição Pernambuco, do Departa-
mento Nacional de Endemias Rurais,
para ficar à disposição daquela De-

mias Rurais: Requisição de Claude-
te Savelly. Atendente nivel 7, do
Quadro do Peaseal — Parte Bufe-
mental', deste Ministério, em exerci-
cio na Fundação Servico Enaectel de
Saúde Pública. para ficar à dispo-
sição daquele Departamento. per um
ano, a fim de .exercer fur.ções me-
rentes ao cargo que ocupa.

Autorizo, na forma do Decreto 119
r0.740, de 23 de maio de 1967. nos
termos do parágrafo único do areie'
34, da Lei n9 1.711, de 1932. e de
Item 1 da Circular n9. 2 de 26 de ja-
neiro de 1965. do 09.1i :flete Civil da
Presidência da República sem enu a.

1.212.497

2'42.722

1.216.405

1.216.643
1.217.515,
la234.383

1.233.552
1.222.024
1.222.113

1
1.713.333
1.225.521
1 429.129 I

Setembro de 1967 9957
_ •fa.

4, Mario Ferrete Gomes 	 1.865.791
5. Waguel Alves de Souza 1.214.76i
O. Milton Moura Lima 	 1.674.521
7. Neide Guitton Maciel 1.123.912
8. Orlando Vicente Ter-

reira 	  1.7'.5.7251
19. Otávio Ferreira Be-

zerra 	  1 =3.918
20. Pery Santana de Sou-

za 	  1.234428
21. Roberto  Milward de

Andrade 	  1.238.3e0

•

1. Alberto Rocha Faisão 1.959.2°5
2. António Mário Borba 1.224.0e1
3. Benedito Soares de Ca-

Margo 	  1.511.228
4. Cristovão da Silva Ma-

ciel 	  3 5.9.232
5. Flizste Marques Sua-

ram 	  1 219 1(.3
6. leancisco Ribeiro Bas-

tos 	  1.702.544
7. JaAne Augusto Bar-

bosa 	  1.227.1 va
8. Joaquim Machado Leal 1.226.ef.3
9. José Conselim 	  1.673.523

10. Jose Rabelo de Freie
tas 	  ).677.P24

1. Luis  Alberto Duque
afilward 	  1.2e3.251

.2 Otton' Torres Vereiso 1.2'5/.921
3. Roberto Coutinho Her-

rerlos Senebez 	  1.924 627
4. Rosa  Maria Brieldo

Nunes Pari' voo 	  1.736.25
5. Turibio Leite Godoy

Júnior ., 	  1.E.0.481
18. Synezio da Silva Ma-

tos 	  1.359.072

PORTAR:TAS DE 19 leE SETEMBRO
DE 1261

O .D:retor da Divise* do Vexei! de
Departamento de Adminbareeno,
usando da atribuição que me cunfcro
o parágrafo único do art. 89 Co lee-
ereto n9 $1.972. de 15 de Jezembro
de 1952. modificado pelo de numero
33.704, de 31 de asiOsto de 1953 e Min.
de 12 de jimbo de 1954. e 56.933. de
25 de fevere'ro de 1955. de ftedrdo cem
o art. 11 do Decreto-lei n9 200. de 28
de fevereiro de 1927, resolve:

N9 2f9 — Delegar compete/ir:a co
Chefe do Servir° de Administraçã o) co
Departamento Nacional de Enclentas
Rurais para:

I — conceder a gratifica-tio adeee-
nal por teznoo de servico de que tra-
ta o art. 148 ta Lei n9 1.711, de 2e da
outubro de 195:,. cnribh"tcln c-mn r, e t.
10, 41v, da Lei n9 4.345. de 26 de lu-
nbo de 164. aos servidores ea •-•e n e
refreie° Departamento. e em exerc-
e o no Estado da Guanabara:

iII — exercer a revisão e pie s e re-
fere o paregrafo único do art. 1(1

I Decreto n9 31.222-52, acima Treme o-
nado, das concessões efetivadas pesai
Chefes de Circunacrieão e o Treeter

I do Instituto Nacional de Fnclm as
Rurais.

A presente delegação prevalecerá
para o substituto do Chefe acena re-
ferido, nos seus impedimentos e afas-
tamentos eventuais.

O Diretor da D:visfto do Peseoni do
Departamento de Adnens r:1
usando da atribuição que lhe curem
o pareeralo único do ars 49 tio
ereto-lei n9 6.022, de 23 de noecearo
act 1943. znodif cada pelos de núme-
ros 7.638. de 12 de junho de 191) e o
7.643. de 14 de junho de 1345, de
itcórdo com o art. l do Decretu-lel
n9 2(0, de 28 de fevereiro de le97,

N9 290 — Delegar compe'kucta ao
Cliefe do Servi;ro de Administra., do

artamento Nacional de Entirmlas
.R1'..1:13, para conceder saleuio-fami-

e) aos servidores lotados naquele
óreâo e em exercido no Estado az
Guanabara; e

.b) aos aposentados, cujos proventos
o Pagos Pelo IPASE • que, a época

da aposentadoria, tinham, iguabaien-.

Proc. n9 SC. 21.174. de; 1581. —
Oficio ri' 307, de 4 de julho de 1961
do Departamento Naciunai cia. tee-
aboli Solicita autoriza910 para que
Ar.a. Maria de Jesus• Enfrnaciro, ni-
vel 20-A. do Quadro do Pessoal —
Parte :suplementar — deste mmis-
«rio, continue à disposição da Dele-
gacia. Federal da Criança da 2$ Re-
lego daquele Departamecteo exercen-
do funções inerentes ao cargo que
ocupa.

Na forma do Decreto n9 60.740, de
23 de maio de 1967, nos térreos do
parágrafo unico do art. $4, da Lei n9
1 711, de 28 de outubro de 1952, e da
Circular n9 2, de 26 de Janeiro de
1985, do Gabinete Civil da Secreta-
ria da Preeldencia da Repudies, Ho-
mologo e autorizo a prorrogação de
prazo de afastamento, no período ao
13 de dezembro de 1983 a 13 de de-
zeznbro de 1967, aem emus Para OU
cofres da P. 8, E. S. P., conforme
entabelecido no item VIII da Reso-
luçío ri9 16-81 do seu Conselhe De-

. liberativo, à vista dos pareceres fa-
voráveis da Fundação Serviço Espe-
cial de Saúde Pública da Lb•isele da
Pessoal, e do Departamento de Ad-
ministração, deste

Proc. SC. n9 2.51e, de 15e7 —
Oficio n9 307. de 13 de janeiro de
1967, da Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional em Pernambuco, do Minis-
tério da Fazenda; Requisiçeo de Má-
rio Alves Pinto. Escriturárie rirei
10-B, do Quadro do Pessoal deste
Ministério — Parte Permanente, rei-
ra ficar à disposição daquela Dele-
gacia. por um ano, a fim de exercer
funções inerentes ao cargo tete ocupa.

Autorizo, na forma do Decreto n°
00.740, de 23 de maio de 1967. nas
termos do parágrafo único do artigo
84 da Lei ri' 1.711, de .1952 e de
lie= 1 da Cnrcular n9 2, de 28 de ja-
neiro de 1965 do Gabinete Civil da
Presidência da República, à vista
doe pareceres favoráveis do Depar-
tamento Nacional de Endemias Ru-
rais, da Divisão . do Pessoa/, e do
Departamento de Administração, —
deste Ministério.

legacia, por um ano. a fim de exercer ri
tunç(es inerentes ao cerziu que ocupa. 1

Autorizo, na forma do Decreto nú- 1
mero 80.740, de 23 de maio de 1987. 1
nus termos do parágrafo único do 1
artigo 34 da Lei n9 1.111, de 1952, e
do item I da Circular ri' 2 .de 26 de
janeiro de 1985, do Gabinete Civil
da Presidência da República à vista
dos pareceres favoráveis do DNERu.,
da Divisão do Pessoal. e do Departa-
mento de Administração deste Mi-

1
para os corres ca F. 6. . 6. F.
conforme estabelecido no itera VIII 1
da Resolução n9 16-41 do seu Cense- 1
Mo Deliberativo: à vista dos parece-
res favoráveis da meesie Feedeeão 1
da Divisão do Pessoal do Departa-
mento de AdtalnIttracãn fh-stit lu- 1
Matéria:). — Leonel Miranda.

• DEPARTAMEN O
DE ADIVINIS T Fs4à7

Divisão do Pessoal

PORTARIA DE 11 DE SETEMBRO
DE 1267

O Diretor da Divises, do Pessoal' do
Departamento de Administraeao, ten-
do em vista o disposto no Art. 1 9 do
Decreto ri* 53.301, de 20 de dezem-
bro de 1964, resolve:

N9 266 — Aprovar era caráter pro-
visório, o enquadramento date cargos
da serie de•classes de Zoolliga Código

eTC-40e, da Parte Permnente do Qua-
dro de Pessoal dõste Ministerie, na
firma da relação abaixo, de acordo
com o 'Decreto n9 55.204, de 11 de
dezembro de 1984. ate a aprovaello tio
enquadramento definit:vo.

A distribuirão dos servidores nos
nivela constantes da presente portaria
obedeceu, para efeito de proporc'una-
lidade determinada • pelo Decreto nu-
mero 54.015, de 13 de julho do 1961,
à ordem de enquadramento eeabele-
cida para a elaborarão do Decreto mi-
mero 55.278, de 23 de dezembro de
1984.

Ao servidor incluído na presente
portaria se dplicará o doneste no Art.
39 do citado Decreto n9 55.301-84. Po-
dendo, inclusive, deixar de figurar no
respectivo enquadramento definitivo,
por inadimplemento de condiçõee

Código: TC-1e6 — 20-s3
2/ cargos

21 — Referencia-base
1. Atino da Silveira Gue-

dez 	
S. Arcbisaldo Belo Gol-

vão 	
3. Carlos Eugenio Alen-

car de Azambuja 	
4. casemiro Manoel Mar-

tino 	
5. Dalson Machado Ferraz
6. Enfio Cruz 	
7. Gutemberg de Carva-

lho 	 •
8. Heitor de Abreu 	
9. Heemindo Brandão 	

10. gcaqu:m Alves Ferreira.
Neto 	

11, João Barreto Gusmão
12. Jorge Sehrelber 	
13. Luzenário Pat.iota do

	

Nascimento 	  1.223.108

•nistérlo.	 Código: TC-406 — 19-A

	

Proc. n9 30:804, de 1907 — Oficio	 22 Cargos (8 vagas)
119 3.017. de 17 de agosto da 1967, do

	

Departamcnto Nate:Ari de Rode-	 18 — Iteferenea-base
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te, exercido naquele órgão no Estado
da (3uanabara.

A presente delegação prevalecera
para o substituto do Chefe acima re-
ferido, nos seus impedimentos e afas-
tamentos eventuais. — Maria /sa-
cia Brido Gomes Netto.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE SAÚDE

PORTARIAS DE 19 DE SETEMBRO
DE 1967

O Diretor-Gerai do Departamento
Nacional de Saúde, usando da atri-
buição que lhe confere o art. 19, do
Decreto n9 8.674, de 4 de fevereiro de
1942, combinado com o disposto nos
Decretos-leis as. 5.848, de 23 de se-
tembro de 1943 e 8.384. de 17 de de-
zembro de 1945, resolve:

N9 182 — Dispensar, a pecilde, o
Médico Otássio Corrêa Bittencourt, de
Membro da Junta Médica Federal de
Saúde de Goiás, sediada em Goiânia,
instituida pela Portaria n9 i89, de 19
de outubro de 1901, desta D:retoria-
Geral, publicada no Diário Of iciai, de
24-1-62.

N9 183 — Designar Clodoveu Dou-
rado de Azevedo, ocupante da cargo
de nivel 21-A: da série de •lasses de
Médico-Sanitarista, da Parte Perma-
nente do Quadro de Pessoal deste Mi-
nistério, lotado no Departamento Na-
cional de Endemias Rurais, icircuns-

G e itts), paca remeisr, como
Membro, a Junta Médica Federal de
Saúde naquele -. Faiado, sediada em
Goiânia, instituida pela Portaria nú-
mero 189, de 19-10-61, desta Direto-
ria-Geral. publicada no Mario ofi-
cial, de 21-1-82, em substituição ao

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA DE 9 DE MARÇO

DE 1967
O Ministro-de Estado dos Negócios

da Indústria e do Comércio, tendo
em vista o disposto na Resolução nú-
mero 7, de /O de fevereiro de 1967,
do Conselho Nacional de Seguros
Privados, bem como o que consta do
processo MIC. 3.435-66, resolve:

N9 71 — Aprovar a alteração intro-
duzida nos Estatutos da Lloyd Atlân-
tico S. A. de Seguros, com sede na
cidade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, autorizada a funcionar
pelo Decreto n9 16.143, de 12 de se-
tembro de 1923, conforme deliberação
de seus acionistas em Assemb:éias-
Gerais Extraordinárias, realizadas em
31 de dezembro de 1965 e 22 de /u-
nho de 1966. — Paulo Sadio Mar-
tins.

LLOYD ATLANTICO S. .4.
DE SEGUROS

TEXTO DOS NOVOS ESTATUTOS
~trino z

Constiiuição, denominação, fins e sede
Art. 19 A Lloyd Atlântico S. A.,

de Seguros, constituída a 8 de ageato
de 1923, nesta Capitai, e autorizada
a funcionar em Operações de seguros
terrestres e marítimos, pelo Decreto
n9 16.143 de 12 de setembro de 1923,
reger-se-á por éstes estatutos e pela
legislação em vigor.

. Art. 29 A Sociedade tem por objeto
operar em segurai dos ramos elemen-
tares, em qualquer das suas formas,
segundo a enumeração da inalação
vigente, isto é, em seguros que te-
nham por fim, garantir perdas e da-
nos, ou responsabilidades provenien-
tes de fogo, transportes, acidentai pes-
soais, e outros eventos que possam
ocorrer afetando pesosas ou coisas.

Art. 39 A Cidade do Rio de Janei-
ro és sede da Sociedade.

Médico Otássio Corréa Bittencourt,
dispensado pela Fonema n: 182, cos
19 de setembro de 1967. — Achiles
Scorzelli Júnior.

Serviço Nacional de Doenças
Mentais

PORTARIAS DE 5 DE SETEMBRO
DE 1967

O Diretor do Serviço Nacional de
Doenças Mentais, do Departamento
Nacional de Saúde, do Ministério da
Saúde, usando das atribuições que lhe
conferem os itens ni e XIII do arti-
go 54, do Decreto n9 17.185, que apro-
vou o Regimento do mesmo Serviço,
resolve:

N9 48 — Dispensar José Pinheiro
de Andrade Neto, ocupante do cargo
de nível 14-8, da Série de Classes de
Técnico de Laboratório, da Parte
Peernanente do Quadro de Pessoal do
Ministério da Saúde, matricula núme-
ro 1.224.497, da função gratificada,
símbolo 3-P, de Chefe de Laborató-
rio do Centro Psiquiátrico Pedro II,
deste Serviço, em virtude de aposen-
tadoria, conforme Decreto de 3 de
maio de 1967, publicado no Diário
Oficial de 8 do mesmo mês.

N9 43 — Designar Osvealdo Muniz
Nevares, ocupante do cargo de nível
22-B, da Série de Classes de Médico,
da Parte Permanente do Quadro de
Pessoal do Ministério da Saúde, ma-
tecida n9 1.234.106, lotado neste Ser-
viço, para exercer a função gratifi-
cada, símbolo 3-F, de Chefe de La-
boratório, do Centro Psiquiátrico Pe-
dro II, vau em virtude da dispensa
de José Pinheiro de Andrade Neto.
— Jurandyr Manfredini.

Art. 49 O prazo de duração da So-
ciedade fica prorrogado por mata 30
anos, a contar de 9 de aeósto de
1958.

mann.° ir
Capital e ações

Art. 59 O capital da Sociedade é
de Cr$ 75.000.000 (setenta e cinco
milhões de cruzeiros), dividido em se-
tenta e cinco mil (75.000) ações no-
minativas do valer de Cr$ 1.000 (hum
mil cruzeiros) cada uma.

Art. 69 As ações pertencerão a pes-
soas físicas ou jurídicas que reunirem
os requisitos legais para sua proprie-
dade.

Art. 79 A propriedade das ações
estabelece-se, e exclusivamente, pela
sua inscrição regular no livro come
patente.

Art. 89 As ações sbmente poderão
ser transferidas, no caso de transmis-
são intervivos, mediante termo usi-
nado pelo cedente e cessionário, ou
por seus representantes legais, no li-
vro de "Transferência de Ações No-
minativas", com indicação do Valor
da respectiva aquisição e observância
dos demais requisitos da legislação
em vigor.

Parágrafo único. A transferência
das ações, em virtude de transmissão
por sucessão (til/ versa/ ou legado,
arrematação, adjudicação ou outro ato
judecial, ~ente se fará mediante
averbação no livro de °Registro de
Ações Nominativas", em face de do-
cumento hábil, que ficará em poder
da Sociedade, obsekvadas as restrições

cegrueo
Admínístraçdo

Art. 99 A Sociedade será adminis-
trada por uma diretoria composta de
quatro (4) membros no mínimo, e de
ctrico (5) no máximo, eleitos pela
assembléia-geral ordinária, enter acio-
nistas ou não, residentes no pais, peio
prazo de dois anos, com as designa-
ções de: Diretor-Presidente, Dirtor-

1133-President e,	 Diretor-Secretário,
Diretor-Teseureiro e Diretor-Gerente.

§ 19 O mandato da citretoria ter-
minará cem assembléia-geral ordiná-
ria que a tiver de renovar.

k9 A investidura dos diretores nos
respectivos cargos, far-se-á mediante
assinatura de ;Armo no livro próprio.

§ 39 O preenchimento ou não, do
cargo de Diretor-Vice-Presidente, fi-
cara a critério da assembléia gerai
ordinária.	 •

Art: 10. Os membros da Diretoria
poderão ser reeleitos' e, caso não o
sejam, servirão até que a nova adira-
nistralo tome posse, o. que deverá
ocorrer até- trinta dias, contados da
eleição.

Parágrafo único. Se o Diretor não
entrar em exercido até (30) trinta
dias após a data da eleição, enten-
der-se-á que não aceitou o cargo, pro-
cedendo-se à neva eleição para o pre-
enchimento do mesmo, convocando-
se até (3) três dias após o término
do prazo estipuiledo, a assembléia-
geral extraordinária para neva elei-
ção.

Art. 11. Cada diretor, antes de as-
sumir o exercido definitivo ou pro-
visório do cargo para que tenha sido
nomeado, fará urna caução de duzen-
tas ações da Sociedade, mediante
averbação no registro de ações nomi-
nativas, caução que responderá pela
gestão do diretor e só poderá ser le-
vantada após o mesmo ter deixado o
exercido das funções, e terem sido
aprovadas as suas contas pela assem-
bléia-geral.

Art. 12. No caso de vaga ou de im-
pedimento por mais de trinta dias de
qualquer diretor, os demais escolhe-
ráo substituto provisório, entre os
acionistas brasileiros.

Parágrafo único, O substituto pro-
visório escolhido em caso de vaga,
exercerá as funções até a primeira
reunião da assembléia-geral, que ele-
gerá o substituto definitivo para com-
pletar o mandato do substituído.

Art. 13. Nos impedimentos até
trinta dias, o presidente substituirá
qualquer membro da diretoria, com
exceção do gerente, que será substi-
tuído pelo tesoureiro, e, na falta deste
pelo presidente.

Parágrafo único. Na ausentia ou
falta do Diretor-Vice-Presidente, e
Diretor Presidente designará o Di-
retor que deverá substitui-Io nos seus
Impedimentos.

Art. 14. No impedimento, por qual-
quer tempo, de mais de um diretor
simultaneamente, os restantes convi-
darão imediatamente acionistas resi-
dentes nesta Cidade, para as substi-
tuições provisórias,, e, se houver vaga,
convocarão logo a seguir a assembléia
geral para a escolha dos substitutos
definitivos, que deverão preencher o
prazo de mandato dos.substituidos.

Art. 15. Os honorários da direto-
ria • serás, •fixados anualmente pela
assembléia geral ordinária, até o má-
ximo de 13 vezes o salário-mínimo vi-
gente no Estado da Guanabara. dis-
tribuidos a critério dos seus mem-
bros, mensalmente.

19* No caso de ser preenchido o
cargo de Diretor Viee-Presidente, a
remuneração constante do Art. 15
passará a ser de dezesseis (16) ve-
zes o salário-minimo, observado o
mesmo critério de distribuição.

§ 29 Os substitutos provisórios dos
diretores, receberão durante o tempo>
da substituição, os honorários men-
sais a que tinham direito os substi-
tuídos, e ainda a gratificação corres-
pondente ao tempo da sua gestão.

Art. 16. Compete a diretoria pra-
ticar todos os atos de administração
da •Sociedade; apresentar relatório.
balanço, e contas anuais; propor di-
videndo; resolver sôbre aplicação doa
fundos sociais; adquirir e alienar bens
móveis e imóveis, hipotecar, caucio-
nar, transigir, renunciar, acordar, ob-
servadas as restrições legais; fundar e
extinguir departamentos, agencias,
sucursais e filiais; admitir e demitir
representante da Sociedade;.outorgar
procurações a agentes, mandatários
ou procuradores, nos termos da lei;
distribuir entre os seus membros, a

percentagem fixada na letra "g" do
artigo 34, abrir e mcvimentar copias
bancárias.

$, 19 — As deliberações da diretoria
serão tomadas por maioria de votos
e os atos de sua atribuição serão pra-
ticados pelo menos por dois diretores
ressalvado o disposto nos aetigos se-
guintes,

§ 29 Havendo empate na votação, o
presidente, além do seu voto como
diretor, terá o de qualidade.

3 39 Das deliberações tomadas peia
diretoria, lavrar-se-á a competente
ata em livro próprio, que será assi-
nada por todos os presentes.

1 49 A diretoria reunir-se-á quando
necessário, mediante convocação do
diretor presidente.

§ 59 As publicações de editais para
convocações de assembléias e paga-
mentos de dividendos, serão assinadas
apenas por um diretor.

Art. 17, A represerCação ativa a
passiva da Sociedade em juizo ou fora
dele, inclusive perante às Repartições
Públicas, leepartamento Nacional de
Seguros Privados e de Capitalização
e o Instituto de Resseguros do Bra-
sil,. cabe a qualquer dcs seus direto-.
rei.

Art. 18. Os doetnnentoe relativos
aos atos de atribuições da diretoria,
que importem em obrigações para a
Sociedade, serão assinados por dois
diretores.

§ 19 Os cheques e recibos para re-
tirada de dinheiro de esiabelecimen-
tos bancários ou outros, serão assina-
dos por dois diretores.

29 As apólices de seguros Serão
Usinadas por um dos diretores ou
por um procurador.

Art. 19, Ao diretor-presidente com-
pete: a) substituir qualquer dos ou-
tros diretores, de aceirdo com o ar-
tigo 13; b) presidir as reuniões da,
diretoria; c) instalar as assembléias
gerais de acórdo com as prescrições
legais; d) executar dentro de suas
atribuições os presentes estatutos e as
deliberações da diretoria e cias assem-
bléias.

Art. 20. Compete 40 diretor-secre-
tário: a) rubricar e encerrar todos
os livros que servirem para lança-
mentos importantes e não forem au-
tenticados na forma da lei; b) redi-
gir as ates das reuniões de diretoria;
c) a direção-geral da Secretaria e do
Almoxarife,* e ainda, tbdaa as pro-
vidências necessárias para o fiel cum-
primento das leis e regulamentos vi-
gentes.

Art 21. Compete ao diretor-tesou-
reiro: a) ocupar-se dos negócios fi,
nanceiros da Scciedade; to a guarda
sob sua inteira responsabilidade, de
todos os títulos, haveres e numerário
da Sociedade; c) efetuar o pagamen-
to de Vidas as contas devidamente
processadas; d) substituir o diretor
gerente nos adis impedimentos.

Art. 22. Compete ao diretor-geren-
te: a) a administração geral da pro-
dução e desenvolvimento das opera-
ções de seguros, em seus diversos ra-
mos; b) admitir, nomear, contratar
e demitir os funcionários da Socie-
dade, marcando-lhes os respectivos
vencimentos e atribuições; c) superin-
tender a Contabilidade da Sociedade.

Art. 23. Compete ao Diretor-Vicé-
Presidente: a) orientar os assuntos
de relações públicas da Sociedade; hl
substituir o diretor- presidente em
suas faltas e impedimentos.

ate/Tern IV

Conselho Fiscal
Art. 24. O Conselho Fiscal será

composto de três membros efetivos e
três suplentes, eleitos anualmente
pela assembléia-geral ordinária entre
os acionistas ou não, todos residentes
no país, sendo permitida a reeleição,

Parágrafo *único: Os suplentes suba-
atuirão os membros efetivos do Con-
selho.Piscal, por ordem de votação e
no caso de igualdade desta, pela or-
dem de idade a começar pelo mais
velho

Art. 28. Os membros efetivos do
Conselho Fiscal, perceberão uma :e..

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO
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Art. 30. As assembléias-gerais de-
liberarão sôbre 03 assuntos constan-
tes da convocação.

Art, 31. As deliberações das assem-
bléias-gerais, serão tomadas por-maio-
ria absoluta de votos, contando-se
um voto por ação, observadas as exi-
gências da lei.

Art. 32. Os trabalhos e as resolu-
ções da assembléia-geral, serão redu-
zidos à ata, a qual devera ser assi-
nada pelos membros da Mesa e pelos
acionistas que estiverem presentes a
reunião, ou pelo menos, por tantos,
quantos constituírem por seus votos,
a maioria necessária para as delibe-
rações tomadas pela assembléia.

Parágrafo unico. Essas atas serão
lançadas em livro próprio, devidamen-
te legalizado, não podendo ser usado
novo livro, sem que o anterior esteja
findo.

capim°
Lucros líquidos

Art. '33. A 31 de dezembro encer-
rar-se-á o balanço para apuração dos
lucros líquidos.

Art. 34, Os lucros líquidos que se
verificarem anualmente, através do
balanço-geral, depois de deduzidas as
reservas exigidas ,pela legislação de
seguros, serão distribuídos: a) 5%
para a Reserva para Integridade do
Capital; b) o exigido em lei para o
Fundo de Garantia de Retrocessões;
c) 5% para a Reserva de Previdên-
cia, destinada a suprir quaisquer de-
ficiência que porventura se Verifi-
quem nas, reservas obrigatórias; d) o
necessário para a distribuição de di-
videndos aos acionistas, por determi-
nação da assembléia-geral, mediante
proposta da administração da Socie-
dade, com as restrições legais, ouvido
o Conselho Fiscal; e) até 7% da re-
muneração paga aos empregados du-
rante o ano, para o Fundo de Inde-
nizações Trabalhistas, de acôrdo com
o qua estabelece a Lei do Impôsto de
Renda, e destinado a atender a exi-
gências da nossa legislação trabalhis-
ta; f) até 15% para gratificacões aos
funcionários, a critério da diretoria;
g) até 40% para serem distribuídos
entre os diratores, como gratificação,
observadas as restrições legais; h) o
restante sant levado à Reserva Even-
tual, para atender possíveis prejuízos,

tos Almeida — Diretor-Vice-Prasi-
dente, Márcio dos Santos Almeida, —.
Diretor-Secretário, Felipe Augusto
Pinto — Diretor-Gerente e JOão
Evangelista Barcellos Filho — Dire-
tor-Te.soureiro. Parecer do Conseino
Fiscal: Os abaixo-assinados, membros
do Conselho Fiscal da Lloyd Atlânti-
co S. A. de Sa,guros, tendo exarai-
do a proposta da Diretoria, datada
de 20 de dezembro corrente, 'ara au-
mento do capital social de Cr$ 	
60.000.000 para Cr$ 75.000.000 mediante
a correção monetaria dos valores cio
.Ativo Imobilizado, de acôrdo com as
normas estabelecidas-na Lei W 4.357,
de 16 de julho de 1964, com a eon-
seqüente alteração do art. 59 dos Es-
tatutos da Sociedade, tendo verifica-
ção o trabalho realizado e as demona-
trações contábeis correspondentes, são
de parecer que a proposta em aprèço
seja aprovada pelos Srs. Acionistas,
tendo em vista que atende aos inte-
lasses sociais. Rio de Janeiro, 23 de
dezembro de 1965. asa) João Fran-
cisco Alves, Nestor Ferreira Pinto e
Paulo Henrique Dietrich. Termina-
da a leitura o Sr. Presidente decla-
rou que estavam em discussão os do-
cumentos lidos, pelo que concederia
a palavra a quem quizesse fazer uso.
Pedindo a palavra o acionista Sr.
Oscar Valioso da Veiga, propôs que
leite ao dispositivo legal e à clareza
da exposição da Diretoria e do Pare-
cer do Conselho Piscai, _fôsse apro-
vada sem discussão a proposta da
Diretoria e considerado imediataman-
te efetivado o aumento do Capital,
no montante e na forma proposta com
a conseqüente alteração do artigo 59
dos Estatutos. Ninguém mais que-
rendo fazer uso da palavra, o Sr.
Presidenta pôs em votação a proposa
ta da Diretoria com Parecer do Con-
selho Fiscal, verificando-se por una-
nimidade, a aprovação, observadas as
abstenções legais. Nada mais havendo
a tratar, o Sr. Presidente deu por
encerrada a reunião, sendo esta ata
assinada pela Mesa, e por todos es
acionistas presentes. Rio -de Janairo,
31 de dezembro de 1965. — João
Evangelista Barcellos Filho, Secreta-.
rio. — Cesar Morani, Presidente. —
Felipe Augusto Pinto. — Mauro dos
Santos Almeida. — Oscar Valioso da
Veiga. — Elsia Almeida da Veiga.

Altina dos Santos' Almeida, —
Norma da Veiga Liberal. — Violeta
dos Santos Almeida. — Leda dos
Santos Almeida. — Sylvia d'Almeida
Soares. — Maria do Carmo Almeida
Siqueira. — Martha da Veiga Quei-
roz Guimarães. — p.p. Nylza Almei-
da de Paiva Coelho. — Mauro dos
Santos Almeida. — Gilda da Veiga
de Queiroz Mattoso.

Certifico que a presente é cópia
fiel da ata constante do livro 2 (dois),
fls. 21, 21v., 22 e 22v. — João Evan-
gelista Barcellos Filho, Secretário.

Ata da Assembléia-Geral Extraordi-
nária. era terceira convocação, rea-
lizada em 22 de junho de 1966.
Aos vinte e dois dias de junho de

mil novecentos e sessenta e seis, reu-
niram-se, em 39 convocação, às quinze
horas e quinze minutos na sede Er-
dal, na Avenida Rio Branco n 9 16-A,
59 andar, nesta Cidade do Rio de
Janeiro, Estado da Guanabara, de
acôrdo com o aditai de convocação,
publicado no Diário Oficial e na Ga-
zeta de Noticias nos dias 18, 17 e 21
do corrente, os acionistas da Lloyel
Atlântico S. A. de Seguros, em nú-
mero legal, como se verifica do Mala
de presença. O presidente da Socie-
dade declarou aberta a sessão e pediu
aos Srs. Acionistas que nomeassem
um, dentre os presentes, para presidir
a Assembléia. Por aclamação,. foi in-
dicado o Sr. Sérgio Almeida, que as-
sumindo a presidência, convidou o
acionista Sr. Jóão Evangelista Bar-
cellos Filho, para secretariar os tra-
balhos, ficando, assim, constituída a
Mesa. O Sr. Presidente declarou ins-
talada a assembléia, a fim de deliae-

bonificar os acionistas ou para ' au-
mento de capital.

Parágrafo único. A distribuição de
bonificações aos acionistas, dependerá
de deliberação da assembléia-geral.

mimo vti

Disposições gerais e 'transitórias
Art. 35. A Sociedade poderá re-

presentar cbmpanhias nacionais e es-
trangeiras de seguros, como tambem
encarregar-se da adininistiação de
ben.a no Estado da Guanabara.

Art. 36. O ano social começa a 19
de janeiro e termina em 31 de de-
zembro.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de
1965. Cesar Morani, Diretor Presi-
dente. — Mauro dos Santos Allneffia,
Diretor-Vice-Presidente. -.Mareio
dos Santos AlnleidaL Diretor-Secreta-
rio. — João Evangelista Barcell os Fi-
lho, Diretor-Tesoureiro. — Filipe Au-
gusto Pinto, Diretor-Gerente.
Ata da Assembléia-Geral Extraordi-

, etária, em primeira Convocação,
realizada em 31 de dezembro de
1965.
Aos trinta e um ,,dias de dezembro

de mil novecentos e sessenta e cinco,
reuniram-se às dez horas e quinze
minutos, na sede social à Avenida
Rio . Branco n9 26-A, 59 andar, nesta
Cidade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabarà, de acôrdo com o edital de
convocação publicado no Diário O! 1-
cial e na Gazeta de Noticias, nos dias
24, 28 e 29 do corrente, os acionistas
da Lloyd Atlantico S.A. de Segu-
ros, em número legal, como se veri-
fica do livro de presença. O Presi-
dente da Sociedade declarou aberta
a sessão e pediu aos Srs. Acionistas
que nomeassem um dentre os presen-
tes, para presidir 'a Assembléia. Por
aclamação eoi indicado o Sr. Casar
Morani que assumindo a Presidência
convidou o Acionista João Evangelis-
ta Barcellos Filho para secretariar os
trabalhos, ficando, assim, constituída
a Mesa. O Sr, Presidente declarou
Instalada a Assembléia, a fim de deli-
berar sôbre a proposta da Diretoria,
com parecer favorável • do Conselho
Fiscal, relativa ao aumento de capital
social, documentos estes que foram
lidos pelo Sr. Secretário, e que são
do teor seguinte: "-Proposta da Dire-
toria: — Por exigência da Lei núme-
ro 4.357, de 16 de julho de 1964, de-
verá a nossa Sociedade aumentar o
seu Capital Social de Cr$ 	
60.000.000 para Cr$ '75.000.000. que.
representa a parte reservada para o
presente exercício, da quantia deixa-
da em reserva e conseqüente da noa-
ração monetária do Ativo Imobilizado,
realizada em 3 de novembro de 1951.
Em conseqüência da correção mone-
tária do Ativo Imobilizado, realizada
em 3 de novembro de 1964. Em con-
seqüência dêste aumento, deverá ser
alterado o art. 59 dos estatutos, n5.o
só com relação ao aumento em causa,
como quanto ao valor nominal das
ações, cale deverá ser de Cr$ 1.000
(um mil cruzeiros), como estabelece
o art. 80, da Lei n9 4.728 de 14 de
julho de 1965. Para a discussão e
aprovação de tais alterações, já con-
vocamos os Srs. Acionistas para unia
assembléia-geral extraordinária, que
se realizará no próximo dia 31 do cor-
rente. No caso de aprovação da As-
sembléia-Geral Extraordinária, nos
Untos desta proposta, o art. 5 9 doa
Estatutos, passará a ter a seguinte
redação: "O capital da Sociedade è
de Cai 75.000.000 (setenta e cinca
milhões de cruzeiros) dividido cru se-
tenta e cinco mil (75.000) ações no-
minativas do valor de Cr$ 1.000 (uni
mil -cruzeiros) cada uma." De acôrdo
com p parágrafo único do art. .108
do Decreto n9 2.627, de 26 de setem-
bro de 1940, a Diretoria tem a honra
de submeter esta proposta ao Conse-
lho Fiscal, aguardando seu parecer a
respeito. Rio de Janeiro, 20 de de-
zembro de 1965. asa) Casar Ivlorani —
Diretor-Presidente, Mauro dos Sana

irar velara a re-ratificação dos atos
praticados pela Assembléia-Geral
Extraordinária realizada Mi 31 de
dezembro de 1965, em cumprimento
de exigências feitas pela 4a Delega-
cia Ilegional de Seguros, inclusiva
quanto ao cumprimento dos prazos de
que trata o art. 88, do Decreto-lei
;19 2.627, de 26 de setembro de 1940.
Usando da palavra o salmista Mau-
ro dos Santos Almeida, esclareceu
aos presentes, que o aumento de Ca-
pital de Cr$ 60.000.000 para Cr$ ..
75.000.000, é resultante do aproveita-
mento de parte do saldo de Cr$ ..
46.044.957,80, correspondente a, corre-
ção monetária aprovada pela assem.
bléia-geral extraordinária realizada
em 3 de novembro de 1964, conforme
esquema de. parcelamento durante
cinco anos, requerido ao Mono. Sr.
Ministro da Fazenda, e, à vista do
exposto, propunha que fessem rati-
ficados os atos praticados pela refe-
rida assembléia-geral extraordinária
de 31 de dezembro de 1965. Ninguém
mais querendo fazer uso da palavra,
o Sr. Presidente pôs em votação a
proposta do acionista Mauro doa
Santos Almeida,- que foi aprovada
por unanimidade, e, nada mais ha-
vendo a tratar, o Sr. Presidente deu
por encerrada a reunião, sendo esta
ata assinada pela Mesa e por todos
os acionistas presentes. Rio de Ja-
neiro, 22 de junho de 1966. — João
Evangelista Barcellos Filho, Secretá-
rio. — Sérgio . Almeida, Presidente.
— Felipe Augusto Pinto. — Marfa
do Carmo Almeida Siqueira. — Syl via
d'Alineida Soares. — Léda -dos San-
tos Almeida. — Violeta dos Santos
Almeida. — Molha da Veiga Quei-
roz Guimarães. — Oscar Velloso da
Veiga. — p.p. Elsia Almeida da Vei-
ga. — Oscar Valioso da Veiga. —
P . P. Norma da Veiga Liberal. — Os
car Venosa da Veiga. — Gilda da
Veiga de Queiroz Mattoso.
(10 33.416 — 18-9-6 7— NCr$ 118,00)

PORTARIAS DDEE 21
1967

DESETEMBRO
e
O Ministro da Indústria e do Co-

mércio no uso de suas atribuições e
considerando a evolução dos preços
ao Café solúvel, no mercado interna-
cional, resolve:

N9 464 — Autorizar o Instituto Bra-
sileiro do Café a atualizar o registro
mínimo do preço de exportação do
café solúvel, recolocando-o ao nível
e condições do registro vigente para
os cafés verdes, exportados pelo par-
to de Vitória.

O Ministro da Indústria e do Co-
mércio, no uso de suas atribuições
legais e tendo em vista o que consta
dos processos MIC. 9.313-67 e 29.571
de 1967, resolve:

N9 465 — Designar o Assistente
Jurídico dêsta Ministério Dr. Israel
Andrade Correia, para integrar, na
qualidade de presidente, por estar
Impedido o General Salm de Miran-,
da, a Comissão de Inquérito Admi-
nistrativo de que tratou a Portaria
n9 388, de 14.8.67, destinada a apu-
rar eventuais irregularidades na co-
mercializaçáo do açúcar para o mer-
cado livre mundial, podendo estender
as investigações a quaisquer outras
operações de exportação de açúcar mi
álcool, a cargo daquela Autarquia. —
Edmundo de Macedo Scares e Silva.

DESPACHOS
No processo M.IC. 23.883-67, de In-

terêsse do servidor Ajuricaba Mene-
zes de Carvalho, no qual êle solicitou
revisão de sua aposentadoria 'para o
símbolo 3-P, foi exarado o seguinte
despacho: — "Indefiro, nos térmos
do parecer da Secretaria Geral", —
Em 11.9.67. — José Fernandes de
Lima.

No processo MIC. 28.647-67, em
que a Secretaria do Comércio, sugere
a realização da 1 Feira Nacional do
Artesanato, no período de 17 de se..

enuneração mensal fixada pela As-
sembléia-geral que os elegeu.

CAPITULO V•

Assembléia-Geral

•Art. 26. A assembléia-geral ordi-
nária reunir-se-á, anualmente até 31
de março e as extraordinárias tantas
vêzes quantas convocadas, respeitados
nas convocações a forma e os prazos
legais.
'Parágrafo único. Uma vez convo-

cada é, assembléia-geral, ficam sus-
.. pensas as transferências de açoes até

que seja realizada a assembléia ou
fique sem efeito a convocação.

Art. 27. As assembléias-gerais se-
rão constituídas por acionistas que
tenham- as ações inscritas no registro
da Sociedade, pelo menos trinta dias
antes da data para que fôr convoca-
da a reunião.

Parágrafo único. As assembléias-
gerais serão instaladas pelo diretor-
presidente da Sociedade, que solici-
tará a indicação de um acionista para
presidi-las, o qual convidará dentre
Os presentes, um secretário para cons-
tituir a Mesa,

Art. 28. Haverá um livro de pre-
sença devidamente legalizado, no qual
assinarão os presentes, com declara-
ção da nacionalidade, residência e o
número de ações que representa.

Art. 29. A assembléia-geral ordináa
ria. tem por fim especial, deliberar
sôbre o relatório, contas da adminis-
tração e parecer do Conselho Fiscal,
eleição dos diretores, dos membros
efetivos e suplentes do Conselho Fis-
cal, e poderá tratar também de ou-
tros assuntos que possam interessar
a Sociedade, desde que constem da
convocação, salvo as exceções pres-
critas em lei.



temiam a 1 de outubro, por proposta
da firme STATUS Promoções Ltda.,
lei exarado o seguinte despacho. -
e Autoeizo a ; realização da IS Feira
Nadonai 'de Artesanato (FICNART);
bem como a ajuda fornecida ele Ner3
45.000,00 á firma, organizadora, nos
termos propostos ,pelo Departaraent
leeeeionaI do COmerelo, da acareio, res-
pectivamente corre os art'goa mItne-
ros ;5 e 16 - do Decreto ne 60.566, de
10 de abril ee 1967. - Edurur.do de
Macedo geares e ;Silva%

. • Despacho:	 i•	 , ,	 ,
1

;No processo ne ILIC. 29.269-67,,fo1
exarado o segunteedespacha. - "Ten-
de Cm 'esta o preetunciamento da Se-
cretária Gera/ deste MbeNterbo, ae
demais -, InfornaaçOes constantes do
processo,e .o esclarecimento feito peto
Instituto "do ;Açúcar e do Alepol era
oficio n9 -GP0-40e-67, de 20 de.
tembro de 196'7;- e usando da facni-
dada prevista no artigo le, letra "b%
tio Decreto re 60:.740, de 23.e.67 e-
(»Mito _Oficial de 24.5.67), autorizo
o afastamento dee pais, sem bnus pa-
ra os ; cofres públicos, do Agrônomo
Herral Dias de Souza, do quadro ce-
gude; Autarquia, á fim de participar
em Caracas eVenezuela). no Come-
te meie da VII Reuneke Lattnoanieri-
cana de Fitoteenia, para a qual o
funcionário 'já centribuiu com um
dos 4 trabalhos ~aos selecionados
entre 50 outros pela Secretaria-Geral
Executiva do referido conclave, sõbre
problema relacionatio com a econo-
mia da agro-indústria aeueareira • *-
Era 20 de eetembro de 1967. - Ed-
'9nutulo do afacertO Soares e Silva".

' • COMISSÃO.	 .
DE DESENVOLVIMENTO

,	 • INDUTRIAL	 1 •..	 ,
-rOR',IARIAS, DE121 DE bra=111t0

	

- - DEL 1967	 - -•
,

I Oe Secretário-Geral da Comissão tie
Desenvolaimento 1 Industrial, usando
da atribuição que lhe confere o Pa-
rágrafo único cio artigo 39 do De-
creta n9 .58.82e, de 15 de julho de
1966.; com a rellaesSo -dada pelo arte-
;go 19 da Decretone 81.235, de 213 el,e
,agõsto de 1967, resolve: 	 , -	 • .

N9 4'- Design o Assessor W.--.--lio , Silveiza para exercer as funções
;de Chefe 'do. Set . de Documentação
e nets:mações, ela Secretaria-Geral
da CDI.	 }	 e

N9 5 -- De' Aguar a Assessor-Chefe,-- Pedro Paulo Delida Bittencourt
'para exercer as funções de Chefe do
Setor de COOrdenaçãO de Projetos, da

iTângari. - -
1Secretaria-Geral ria CDI. - Alberto

,
,

1.

 N9 83 - Designar a servidora -
Zuleika Manés Gosta e Silva - ma-
tricula ne 1.193.230 - Examinadora
de Marcas "A" 'nível' 14, deste Mi-
nistério e em ¡xereteio neste Depar-
tamento, pare substituir o Chefe da
Seção de interferências, símbolo 2-F,
da Divisão de Marcas, nos casos de
impedimento legal e temporário Ou
eventual até 30 (trinta dias.	 -

Ne 64 - Designar • o servidor :-
João de Carvalho - matricula núme-
ro 2 199 79,5 eXaminador de Mar-
MS "A",' nivel 12, deste Ministério . e
em exercício neste Departamento, pa-
ra. subutit'air o Chefe do Setor de
Buscas,. Símbolo 7-F, da Seção de
Pesquisas da Divisão de Marcas des-
ta Repartição, nos casos de inneedi-
mento legal e _temporário ou eventual
até 30 (trinta) dias.	 ,

O Dieetdr-Geraf do Departamento
Raciona/ da Propriedade Industriai,
usando da atribuição que lhe confe-
re o artigo 50, item XIV, do Regi

-mento aprovado pelo Decreto no 535,
de 23 de janeiro de 1902,, resolve: r.

Ne 65 - Dispensar- a servidora Ro-
sina Gonçalves Ferreira - matricula
ne 1.187.946. Examinadora de Mar-
cas eA",'nível 12, deste Ministério e
em exercido neste Departamento de
substituta do Chefe da Seção de Pror-
rogação de Registros, símbolo, 3-F, da
Divisão, de Marcas, desta Repartição.
- Mauro Fernando Coutinho Cama-
rinha.	 ,

•- - ;
DEPARTAMENTO , NACIONAL'

DE REGISTRO DO COMERCIO
-..: •	 DILWACHO

No Processo' MIC-29.261-67, de in-
teresse de Custódio de Almeida & Cie.,
Agentes Oficiais da Propriedade In-
dustrial, nesta Capital,- o Dire-ge-

DEPARTAMENTO"
• DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal,e
APRESENTACA0

'DEFCNC:ONARIO
Apresentação de funcianetio man-

dado servir em Branial, para ca efei-
tos do item II, alínea "b", da Cir-
cular n9 50, de 26.7.61, da Secretaria
da Presidência da Repúblicar

Lilla Maria do Socorro de Souza
Leite Ara,úja ' - Escfiturária, nível
8-A, do Quadro de Pessoal - Parte
Permanente - do, Ministério das Mi-
nas e Energia, mandada servir em
Brasília, pela Portaria ne 643, de 8
de - agdsto de 1967, publicada -no
Didrio Oficial de 9 subseqüente.

Apresentou-se era 11 de mesto de
1967. •	 -

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA PRODUÇÃO MINERAL •

PORTARIA DE 14 DE SETEMBRO
• DE 1967

O Diretor --Qeral do Departamento
Nacional da Produção Mieeral, usan-
do das atribuições que lhe confere o
artigo 29, itens XII e XV do Regi-
mento da D.N.0.1a., aprovado pelo
Decreto lie 59..873, de 26 de dezem-
bro-de 1966, resolve:

Ne 49-- Designar Arthur Eduardo
Dealz Gonçalves Horta,IGeólogo eia
exercido na Divisão de Geologia e
Mineralogia, para responder pela
Chefia do Projeto Bailia e para as-
sessorar o Diretor-Geral. -. Francis-
tificada, símbolo 15-F,d 'e Encarerga-
co efoacyr de Vasconcellos.	 -

lel do Departamento Nacional de Re-
gistro do Comércio, exarou e seguinte
despacho; Certifique-se.

leo Processo M1C-28.836, de inte-
resse de Combrasa - Cia. Brasileira
de Importação e Exportação, estabe-
lacida nesta cidade, o Diretor-Geral
do Departamento Nacional de Regis-
tro do Comércio, exarou o seguinte
despacho: Certifique-se. ••

Secretaria do Comércio
DESPACHO

No Processo MIC-26.206-67, de in-
teresse de Alcântara Machado Co-

mércio e Empreendimentos Ltda., re-
ferente a autorização para realizar a
I Feira Técnica Agrícola - FETAG,
foi exarado o seguinte despacho: -
"Autorizo". _Eta 19.9.67. - Jose Eu-
génio Prestes de Macedo Soares.

DELEGACIÀS REGIONAIS

Delegacia- Regional no Estado
'• da Paraíba,

PORTARIA DE 29 DE AGOSTO
- •	 DE 1967

• O Delegado Regional da Indústrire -
e Comércio, no Estado da Paraíba,
no Uso das atribuições que lhe con-
fere o art. 107, combinado com o ar-
tigo 134, alínea "d" do Regimento
aprovado pelo Decretie ne 533, de. 23
de japeiro de 1962, resolve: ,

Ne /O - Designar , o Armarenista
- matrícula no 2.101.844 - Fernan-
do Fernandee Freire, nível 8, - da
QrLedru. de Pessoal, deste Ministério,
ora exerceodo a Junção de Seeretáxie,
paraeresponder pela Seção da Indús-
tria e do Comercio, durante a - au-
sência de seu titular, até ulterior de-
liberação. - Harpa Leite.

DEPARTAMENTO -NACIONAL
DE ÁGUAS E ENERGIA

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL
Ene 8 de setembro de 1967

ProceSso: DNAE 1.371-66 - O Di-
retor-Geral do Departamento Nado-
ria de Aguas- e Energia, usando das
atribuições que lhe confere a Porta-
ria Ministerial ne 82, de 12 de abril
de 1966, resolve: 	 .

- aprovar o projeto apresentado
peba Companhia Sul Mineira de Ele-
tricidade, relativo a construção ru-
extensão da 'loba de distribuição ru-•
ral Maria da Fé Fazenda Pedrito
às Fazendas São Carlos e Senta Cla-
ra, no município de Pedralva, no Es-
tado de Minas Gerais, com as carac-
teristicaa - técnicas _. que constam do
processo;
II - esclarecer que a responsabi-

lidade da projeto e de sua ene:lição
cabem, respectivamente, ao• ileu au-
tor e ao responsável técnico pela,
Companhia Sul Mineira de Eletriel

-dade perante, te Conselho ilegioeal de
Engenharia e Arquitetura;

Ilf - fixar o prazo de 30 dias a
partir, tia data da publicaçãe do de-
creto de autorização, para 'término
das obras. •

. Erre 18 de setembro de i907
Processo: . D. Ag. 888-66 - O Di-

retor-Geral do Departamento Nacio-
nal de Aguas e Energia, usando das
atribuições que lhe' confere a Porta-
ria Ministerial ne 82, de 12 de abra
de ,1966, resolve:
1 - aprovar, os projetos apresenta-

dos pela Centrais Elétricas de Minas
Gerais S. A. - CEMICI relativos á.

Setembro de 1967

onstrução das redes de distribuição
dos distritos sede e de "Jarra 'do Cuité
do município de Conselheiro Pena,
Estado de Minam Gerais, onde é ,,con-
cessionária em virtude doe Decreto
ne 60.532, de 4 de abril de 1967, Cem
as características técnicas que cons-
tam do processo; ;	 •

II - esclarecer que a responsabi-
lidade doe Projetos e de sua execução
cabem, respectivamente, ao seu autor
e ao responsável técnico pela Centeal
Elétricas de Minas Gerais 5: A. -
CEMIG perante o Conselho Regional'
de Engenharia e Arquitetura;

-lixar o prazo de 250 dias, a
partir da data de aprovação dos pro-
jetos, para termine das obras, ficando
a Concessionária obrigada - a comuni-
car sua conclusão dentro de 30' dias,.
aPds o indo dos 'testes;

IV - o não cumprimento do 418- •
posto no item anterior, sujeitará a
Concessionária . à Multa' de até "/Cr$
221,00, na forma da legislação em vi-
gor.

Em 18 de setembro de 1967
Proce'são: DNADS 3.278-67 - O

Diretcsr-Geral do Departamento Na-
cional de Aguas e Energia, =ando
das atribuições que lhe confere a .
Portaria Ministerial n9 82, de 12 de
abril de 1966, resolve:

- aprovar o projeto epresentado
pela Light - Serviços de Eietricida- •
de S. A. relatavo à construção da
linha de transmissão subterrânea que
Interligará as .estações receptoras do.
Jardim Botânico. á Rua Visconde da
Graça ne 92, e Lebion, à Ra Carlos
Góes ne 116. com a futura estação •
de manobra Major Vete, à Rua Me-
lei' Vaz na. 360 a 380, com as carac-;
teristica.s técnicas que gostam do
processo;

II - e.selareeer que a responsabili-
dade do projeto e de sua execução
Cabem, respectivamente, ao seu autler
e ao responsável técnico pele Light.
- Serviços de Eletricidade S. A. pe-
rante o Conselho Regional de Enge-
nharia e Arquitetura;

- fixar 1 a data de 30 de no-
vembro de 1967 para término das
obras, ficando. a Concessioneeel obri-
gada a cor/limitar sua conclusão den-
tre de 30. dias,: apõe o infeto dos Les- '
tes.

•" Em 18 de setembro de 19e7
Processo: DNAE 4.259-67 -- O DI- •

retor-Geral do Departanaenta_Nacio-
nal de Aguas e Energia, =ando. das
atribuições que lhe confere a Por-
taria Ministerial ne 82, de Ia de abril
de 1966, resolve:

I	 aprovar o projeto apresentado
pela Centrais. Elétricas- de Minas Ge-" •
raiz- S. A. ' CE1V110 em. europri-
mento nó disposta na art. 2 e, 'alínea
I de Decreto ne ; 54.148, de 20 de
agasto de 1964; relativo, à eonstruçâ-o
da 'linha de distribuição 'Belo Vale -
'Vargem, de Santana. no Estado de
Mioas Gereis, com as características
técnicas que conetane- do processo:II - esclarecer que a respossa0111-
ciada do projeto e de-sua execução
cabem, respectivamente, sue seu •eulor
• ao responsiivel teeedeo pela Centras ;
Elétricas de ,Minas - Gerais Se- A. -
CEMIG perante a conselho Reeicenet
de Engenharia e Arquitetura;

III - fixa a data de 31- de: - outu-
bro de 1967 pane termino das 31oras,
ficando. a Conceesioriária ...brigada a
comunicar • sua conclusão dentro de

dias, apõe o inala doe testes;
IV; o não cumprimen do -to

posto no item anterior sujeitará a
Concessioneria à multa de até cfCrS
221,00, na forma da legislação em
vigor.

Em 13 de setembro de 1.967
Processo: DNAE 4.464-67 O -Lei-

reter-Geral do Departamento Nacio-
nal :de Aguas ee Energia, lesando das
atribuições, que lhe corderte a Porta-

Ne 62 - Dispensar o servidor Al-
berto Amar -- matricula ne 1. 94.974

• -.Examinador de Marcas "B", nível
24, deste Ministério e em exercido
neste Departamento, de substituto do
Chefe do Setor de Buscas, Símbolo
1-F, da Seção de Pesquisas, da Di-
Visão de Marcas desta Repartição.

DEPARTANI - 7-0 NACIONAL
DA PROPRIEDADE'

- INDUSTRIAL

ronTARIA4 DE 14 DE SETEMBRO
• rac 1967

O Diretor-Geral do Departamento
; Nacional 'de Propriedade Industrial.
:usando da etrikallçao que lhe confe-
re o artigo, 50, item XIV„ da Regi-

; mento aprovado pelo Decreta no 535,
de 23. de janeira de 1962, resolve.

N9 61 - DispeH nsar a servidora -
Aderi- da Silva Xavier - matricule
ele 1.936.153, Examinadora de Mar-
cas "A"'nível 12, deste Ministério e
em exercício neste Departamento, de
substituta do Chefe da Seção de In-
terferência, : símbolo 2-Y da Divisão
de Marcas, desta Repartição.

MINISTERIO DAS MINAS
E ENERG/A
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ria Ministerial n9 82, de 12 de abril
de 1966. resolve:

I — aprovar o projeto apresentado
pela Centrais Elétricas de Minas Ge-
rais S. A. relativo à construção da
réde de distribuição da sede do n:u-
nicípio de Maçai, Estado de binas
Gerais, com as caracteristicas técni-
cas que constam do processa;

MINISTÉRIO
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA DE 21 DE SETEMBRO
DE 19437

O Ministro de Estado do Interior,
no uso das atribuições que lhe con-
fere o Decreto n9 54.026, de 17 de ju-
lho de 1964, combinado com e artigo
205, do Decreto-lei n9 200, de 25 de
fevereiro de 1967 e tendo em vista as
razões apresentadas pelos Membros
do Grupo de Trabalho para saudar
e propor medidas destinadas a asai-
cionar problemas do financiamento
das atividades mineiras do Pais, se-
solve:

N9 230 — Prorrogar até 24 de no-
vembro de 1967, o prazo para apre-
sentação doe trabalhos conclusivos do
Grupo, instituido pelo Decreto nú-
mero 60.804, de 2 de junho de 1967.
— Afonso Augusto de Albuquerque
Lima.

DESPACHO •
Proc. n9 3.137-67 — O Departa-

mento Nacional de Varas Contra sal
Secas solicita ao Senhor Mini.tro
autorizar aquele Departamento a
atender solicitação do Patronato de
Ponta Negra no sentido de providen-
ciar o aparelhamento do poço tubular
denominado Vila Ponta Negra, des-
tinado ao abastecimento daque la ins-
tituirão localizada no Municipio de
Natal, no Estado do Rio Grande do
Norte, com base no disposto no srtigo
19 cia Lei n9 3.276, de 6 de outubro

O Presidente do Conselho Nacio-
nal de Telecomurilcações, usando das
atribuições que lhe confere o Artigo
38. Item 89 do Regimento baixado
com o Decreto n9 52.026, de 20.5.63,
tendo em vista o que consta do pro••
cesso lio 12.262-67, e na conformida-
de da Decisão n9 82-65, resolve:•

NO 531 — Permitir à Empresa de
Ónibus Pedro António Ltda., exe-
cutar Serviço Limitado Privado, me-
diante a Instalação . de estações de
radi0C011111/11CaMS observadas as se-
guintes condições:

D Prazo: letra "b" do itera & da
Decisão 82-66

2) Locais de Transmissão e Re-
cepção:

Fixo:.
.a) Rua Octavio Gomes no 231 —

Vassouras — RJ •
Móveis:

5 (cinco) Veículos tipo ónibus
31 Freqüências: 2759 KHz; 4620

KHz; 5312, 5KHz; 5446 KHz
4) Potência: Fixo: 0.05 Kw
abarei: 0.05 Zn	 •
8) notado: —„ HX compartilhado,

indeterminado

DO INTERIOR

•••••

a) Praça Demesl enes Aveano, e-m
número — Terezina — Plain — (r:bb) Avenida Friaisa cem numero —
Campo Maior — Piauí	 (PI).

3s Frecitiencia: 164.61 MHz
4) Potência: 0,010 Kw
3) Horária HX	 Compartillia34

Indeterminacto
8) Classe das esaaçoes e naturesis

ao serviço:
FX-CV — estações fixas, de cav.

respondência privada.
7) Classe das Cl:11336N e largura de

faixa: 16 1' 3
8) Siete= Irradiam*: Direcional

Ir — esclarecer, que a responsabi-
lidade do projeto e de mia execucão
cabem, respectivamente, ao acta autor
e ao responsável técnico pela Cen-
trais Elétricas de Minas Gerais 8. A.
perante o Conselho Regional de En-
genharia e Arquitetura. — Pauis
Azeredo Romano.

de 1957. Despacho do Senhor Minis-
tro: "Autorizo. Mn, 12 de setembro
de 1967".

SERVIÇ-0 NACIONAL
DOS MUNICIPIOS

PORTARIAS DE 22 DE SWIBIBRO
DE 1967

vel 7, do Quadro Especial provisório
do SENAM, para exercer a função
gratificação. símbolo 15-1' de Encar-
regada do Setor de Imprensa da Di-
visão de Relações Públicas do 	
GERAM.

NO 284 — Designar Marilll Melo
mareies Oficial de Administração ni-
vel 12-A. do Quadro Especial provi-
sório do SENAM. para exercer a fun-
ção gratificada, símbolo 10-F, de Se-
cretário do Chefe da Divisão Admi-
nistrativa do SC./AM.

7) Calsse das
ae faixa: .

3A3 — Bandas. Lateral:
na frequencia de 27:9 KHz,
dor ou Inferior nas demais

8) Sistema Irradiante:
Mela Onda (Fixo)

Horizontal — L (Móvel) - •
SI — Autorizar o uso do equipa-

mento transmissor ue fabris.tção —
INDELETRON modelo SSB — 50 IP
e SeB — 50M de 50 watts, com espe-
cificações técnicas aprovadas pelas
Portarias números $36 e 537, respecti-
vamente, de 25 de julho de 1967.

A permissionaria. dnitro .do pra-
to de seis (6) meses, a contai da da-
ta da publicação desta Portaria, da-

• rã inicio à exccuçáo do aerifico ora
permitido, após requerer ao CONTEI,
a vistoria das instalações e conse-
qüente unisse° da licença de fundo-
naniento.

O não atendimento dos prazos' es-
tabelecidos, implicará em Der torna-
da Insubsistente a presente Portaria.
— Pedro Leoa Bastide Schneider —
Coronel — Secretário-Geral do Minis-
Mio das Comunteetties e Presidente
do CONTEL.
Sti9 14.97 — 23.9.67 — 26# to".

emissões e largura

Inferiov
• Supe-
• •

Dipola

te emissão da licença de funciona-
mento.

O não atendimento dos prazos co.
tabelecidos, implicará em ser torna-
da insubsistente a presente Portarri.
— Pedro Leoa Bastide Schaelder —
Coronel — Secretário-Geral do Mi-
nistério das Comunicações e Presiden-
te do CONTEI..
(N9 34.256 — 22.9.67 — NCrS 30.00)
PORTARIA DE 11 DE SETEMBRO

DE 1967
O Presidente do Conseho INacional

de Telecomunicações, usando das
atribuições que lhe confere o Artigo
38, item 89 do Regulamento baixado
com o Decreto n9 52.026, de 20.5.es,
e na conformdiade da Resolução m/-
.tero 18-68, e face ao que consta dos
Processos na. 20.127-67 e 20.075-67.
resolve:

NO 573 — Permitir a Isrigori(ico
do Piam S. A. — FRIPISA — exe-
cutar Serviço Limitado Privado, me-
diante a instalação de estações — de
.adioconiunicaçiees observadas as se-
RUIM) tesprac:on:dirde:t

erm @nada
2) Laceis de Transmissito e Re-tema();	 •

Fixos:

!PORTARIA DE 5 DE SETEMBRO
DE 1967

O Presidente do Conselho Nacional
Ge Telecomunicações, usando das
atribuições que lhe confere o Artigo
3e. Item 89 do Regulamento baixado

'com o Decreto 219 52.026, de 20.5.03,
a na conformidade do Parecer núme-
ro 182-67. exarado no Proceso
no 111.977-87, aprovado pelo Plenaria
em. 404e &salso Ordinária, realizada,
em 17.2.67, resolve:

N9 546 — Permitir à firma Ca.'
Brasileira de Metalurgia e Min rei,* o
ececu' ar Serviço Limitado Privado.
mediante a instalação de estações de'
radtocomunicacões observadas as se-,
guintes condições:,

1) Prazo: Indeterminado
tiN Locais de 'Transmissão e Re-

cepçào:	 .•
O Diretor-Geral do Serviço Nado- a) Rua 'Araújo Pealo Alegre, 36 —

nal dos Municiplos UNAM. usais- Biles 408409 — RIO-GB
do das atribuições que lhe confere o e s) Aguas do Anna — Zona do
Item VIII do Regimento aprovado Barreiro — MO
peai Decreto n9 52.103, de 11 de jo- 3) Frequência: 5.855.0 KHz
nho de 1963, resaise:	 4) Potência: 0,1 Kw	 •

51 Morado: }IX Compartilhado li)-
N9 283 -- Designar Maris( Ribeiro deterininado

doa Reis, Escrevente Dactilógrafo nu- 6) Classe das estações e natureza
do serviço: FX CV — estações fixas,
correstiondencia privada.

71 Classe das embales e largura de
faixa: 3A3 banda lateral, superior.

81 Sistema Irradiante: Dipolo de
meia onda.

ir — Autorizar o uso do Equipa-
mento Transmissor de fabricação de
indeletron modèlo SSB 100-1 de 140
watts. com especificações técnicas
aprovadas pela Portaria no 382 de 25
de agasto de 1966, que deverá operar
com uma válvula do estágio de cal-
da (6146) retirada e seu respectivo -

N 283 — Designar Norma Maria suporte lacrado.
Blanchint Escrevente Dec lin ata
nivel 7, do Quadro Especial provisório A perinissionária, dentro do prazo
do SENAM, para exercer a função de seis (6) meses a coutar da data
gratificada, símbolo 1 34% de Efluir_ ria publicação desta Portaria, dará
regada do Setor de Arquivo • Técnico inicio à execução do serviço ora per-
da Divisão Técnica do GERAM.	 mtttdo, após requerer ao CONTEL a
Lince Maria Vieira	 vistoria das instalações e consegtien-

• MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

• CONSELHO NACIONAL DE
TELECOMUNICAÇÕES .

6) Classe das estações e natureza

i

do serviço:
FB-ML-CV — estações de base,

tscRTARIA DE 4 DE SETEMBRO mo veia terrestres, correspondência
DE 1987	 privada.
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ria Ministerial n9 82, de 12 de absil
de 1966, resolve:	 •

I — aprovar o projeto apresentado
'pelas Centrais Elétricas de Mijas tila-
reis S. A. em cumprimento ao 0I.-
posto no art. 29, alinea I do Decreto
n9 54.148. de. 20 de agasto de 19,14,
relativo à construção da linha cis
distribuição rural entre a estrutura
número 110 da linha de transmissão
Ipanema-Taparuba-Muttun e a cida-
de de Pocrane, com as características
técnicas que constam do processa;

— esclarecer que a remam:rir i a-
dade do projeto e de sua exrcu,ãc
cabem, respectivamente, ao seu autor
e ao responciável tecnIco pela Cen-
trais Elétricas de &Vim Orais S. A.
perante o Conselho Regional de En-
genharia e Arquitstirsa;

III — fixar o prazo de 150 dias após
a aprovação do projeto para término
das obras, ficando a Concessionária
obrigada a comi:Siker sua conchisão
dentro de 30 dia., após o inicio dos
testes;

IV — determinar que o não com-
primento do disposto no item ante-
rior sujeitará a Concessbnária à
ta de até NCr$ 221,00, na forma da
legislação em vigor.

Em 20 de setemiro de 1987
Processo: D. Ag. 193-68 — O Di-

retor-Geral do Departamento Nacio-
nal de Aguas e Energia, ceando das
atribuições que lhe confere e. Porta-
ria Ministerial no 82, de 12 de abril
de 1966, resolve:

I — aprovar os projetos apresents-
das pela Centrais Elétricas de Minas
iterais S. A. relativos á construsau
dez redes de distribuição dos cl.stri-

•tos sede e de Cantagalo, do menso.
•pio de Peçanha, Estado de Minas
Gerais, onde é concessionária cm vas
tude do Decreto no 60.388, de 11 de

` março de 1967. com as características
.técnicas que constam do processo;

II — 'esclarecer que a responsabili-
dade dos projetos e de sua execução
cabem, respectivamente, ao seu autor
• ao responsável técnico pela Cen-
trais Elétricas de Minas Gerais 8. A.
perante o Conselho Regional 4,e. Sãs-
genharia e Arquitetura.

Em 18 de setembro de 1967
Processo: DNAE 4.098-67 — O Di-

retor-Geral do -Departamento Nacio-
nal de Aguas e Energia, usando das
atribuições que lhe confere a Porta-
ria Ministerial no 82, de 12 de abra
de 1960, rrsolve:

— aprovar o projeto apresentad.)
pela Centrais Elétricas de Minas Ge-
rais S. A. — CEMIG em cumprimen-
to ao disposto no art. 29, alínea 1 do
Decreto n9 54.148, de 20 de igara)
de 1964, relativo à construção da li-
nha de distribuição Ipanema-Tapa-
ruba-Muttim, no Estado de Minas

• Gerais, com as características- técni-
cas que constam do processo;

II — esclarecer que a responsaht-
lidade do projeto e de sua execução
cabem, respectivamente, ao seu •utcr
e ao responsável técnico pela Centrais
Eléteicas de Minas Gerais S. A. --
CEMIG perante o Conselho Regional
de Engenharia e Arquitetura;

III — lixar a data de 31 de de-
zembro de 1907 para término das
obras, ficando a Concemionária obri-
gada a comunicar sua conclusão &a-
tro de 30 dias. após o Inicio dos Va-
i";

IV — o não cumprimento ao dis-
posto no item anterior sujeitará ti
Concessionária à multa de até NCrS
221,00, na forma da legislação tan
vigor.

Em 8 de setembro de 1967
Processo: DNAE 5.634-66 — O Di-

reboc-Geral do Departamento Nacio-
nal de Aguas e Energia, usando das
atribuições que lhe confere a Poria-
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it II — Autorizar o uso do :equipa-
Mento Transmissor de fabricação de
INBELSA modelo 6RR-134-01, de 50
'watts, com especificações técnicas
aprovadas pela Portaria n9 334, de 2
de maio de 1967.

A permissioninea, dentro do prazo
de seis (6) meses, a contar da data
da publicação desta Andaria, dará
Inicio à execução do serviço oia per-
mitido, após requerer ao JONTEL a
vistoria das instalaçbes e ceneeqüer.-
te emissão da licença de funciona-
mento. •

O não atendimento doe pratos es-
tabelecidos, implicará em ser temida
Insubsistente a presente eortaria. —
Pedro Leon Bastide Seltne)aer — Co-
ronel — Secretário-Geral do Minis-
tério das Comunicações e Presiden.e
do CONTEI,.
• N9 34.287 — =.9.67 — NCr$ 24,00)

Departamento Nacional
, de Telecomunicações

PORTARIA DE 28 DE JULHO
DE 1987

O Diretor-Gerai do Departamento
Nacional de Telecomunicações, usan-
do das atribuições que lhe confere a
Decisão 6-63 do Conselho Nacional
de Telecomunicações, publicada no
Mario Oficial de 11 de julho de 1963,
atendendo ao que requereu a Ele-
trônica Toledo Indústria e Comercio
Ltda., resolve:

N9 544 — Aprovar, em caráter pre-
cário, as especificações técnicas e dia-
gramas que constam do processo nú-
mero 15.904-68 e que com este bai-
xam, rubricadas pelo Diretor da Di-
vise° de Engenharia deste DENTEL,
cuias características são as seguin-
tes:

1) Fabricante: Eletrõnica Toledo
Indústria e Comércio Ltda.

2) Modelo: TR./ FI3 5-30; TR1 ML
13-30; TR1 ML 5.

• 3) Faixa de operação: 30 a 59 MHz.
• 4) Classe de emissão e largura de
faixa 8A3

G) Natureza do serviço: Serviço
fixo e móvel.

é) Regime de trabalho: SCO.
7) Tipo de operação: Simplex.

IL

8) Número de canais de lele: 1
canal.

9) Estabilidade de frequência:
Hz-Mliz9C.

10) Distorção Harmónica Total: 8%.
11) Resposta de áudiot — 3dB

(350-2900 Hz).
12) Nivel de zumbido da portadè-

ra: 52 d13 C-100 Hz de modulaçaoN.
13) Atenuação de 2.9 harmónico:

58 dB.
14) Atenuação de sinais e.spúlioe:

60 AB.
15) Faixa de frequencia de modu-

lação: 350-2900 Hz.
16) Estágio final de RF:	 PB

5-30 e TR- ML 5-30 TR1 ML 5
Válvulas: . urna QE 06-40 6AU8A

(uma).
Tensão de placa: 600 V 280 V.

. Corrente de placa: 100 mA 24 mA.
17) Potência de saída: 16 Watts —

5 watts.
II — Que a presente Homologação

não abrange a utilização deste eeul-
pamento no serviço móvel marithao.
— Alvaro Pedro Cardoso Avda'— Teu
Cel. — Diretor-Geral do DENTEL.
(N.* 27.861 — 28-7-87 — Ner$ 32.00)

PORTARIA DE 28 DE AGOSTO
DE 1967

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Telecomunicações. usan-
do das atribuições 'que lhe confere a
Resolução n.9 28-68-CONTEL, aten-
dendo o que requereu a Emissoras
Reunidas Rádio Cultura Ltda. per-
missionária do serviço de radlocilfus2u
na cidade de Cruz Alta — RS pela
Portaria n.9 280, de 16.4.45, tendo
em vista o que consta do Proceeko
mero 3.407-64, resolve:

11.9 858 — Permitir a transferencia
do local do Estúdio de sua 'Miada
Rádio Cruz Alta, da Rua General Câ-
mara 654, para a Rua Pinheiro Ma-
chado 628, 19 andar, esquina João
Manoel, Cruz Alta, Rio Grande do
Sul.

2. Complementar a aprovação do
local situado à Rua 28 de Agõsto 246,
esquina Avenida Dr. Deliro Flato,
onde sua finada Rádio Cruz Alta de-
verá instalar seu transmissor e s:s-
tema Irradiante. — Alvaro Pedro
Cardoso Asila — Ten. Cel. — Diretor-
Geral do DENTEL.
(11.9 34.221 — 72-9-67 — Ner$ 12.00)

PORTARIA DE 12 DE SETEMBRO
DE 1967

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Telecomunicações, usan-
do das atribuições que lhe confere a
Resolução n.9 28-.68 e face ao que
consta do proc. n.9 14.220-65, resolve:

11.9 689 — Permitir à 8. A. Em-
presa de Viação Aérea Rio Grande.n-
se eVarig", permisionária do. Serviço
Limitado à Segurança e Regularidade
do Tráfego Aéreo, realizar modifica-
ções em suas estações de radiofarol e
radiotelegrafia Instaladas em Crista-
Ifindia, Goiás, observadas as seguintes
condições:

1) Prazo: Indeterminado;
2) Locais de Transmissão e Re-

cepção:
local de Transmissão:
a) Rua Souza Pôrto n.9 1.415 —

Cristalândia — GO.
Locais de Recepção:

b) Belém (PA). ; Marabá (PA), Ca-
rolina (MA), Tocantinõpolis (GO),
Gilbuée (PI), Pôrto Nacional (GO).
Miracema do Norte (GO), Pedro
Afonso (GO) e aviões.

3) Freqüências: F9: 3081 KHz e
5598,5 KHz; FX: 3214 KHz, 8842,3
KHz e 8140 KHz; RC: 405 KEtz.

4) Potência: 0.25 Kw e 0,06 (radio-
telegrafia); 0,15 lew (radiofarol).

5) Horário: HX Compartilhado In-
determinado.

8) Classe das estações e natureza
do serviço: ?X. PA RC, CV estação
fixa, aeronáutica, de radlofarol, cor-
resnondencia privada.

73' Classe das emissões e largura
de faixa: 0.1A1 e 2,1 A 2.

8) Sistema Irradiante: Dipolo de
Meia Onda e Onidirecional (radio-
farol).

II — Autorizar o uso do Equipa-
mento Transmissor de fabricação de
Varig modelo STP — 250 L de 250
watts com especificações técnicas e
diagramas esquemáticos constantes
do proc. • fie 14.220-65 devidamente
rubricadas pelo Diretor da Divisão de
Engenharia do Dentel e cujas carac-
teristicas técnicas são:

1) Faixa de operação: 2 a 23 MHz.
2) Potência de emissão:- 250 watts.

3) Largura de faixa ocupada e tip(1
de emissão: 0,1 A 1.

4) Estabilidade de freqüência:
20 Hz, •

8) Atenuação de sinal de 2.9 hera
atônico: irradiação menor que 60 Mw.

8) Atenuação de sinais espúrios:
melhor que — 40 dB.

7) Estágio final de RI": 2 vilvulal
813 em paralelo.

Corrente de placa por válvula:
135 mA.

Tensão de placa: 1350 V.
III — Autorizar o uso do Equipa-

mento Transmissor de fabricação de
V.arig modelo STP-60-4F de 60 watts
cem esPeelfleações técnicas aprovadas
pela Portaria n.9 259 — CTR. de 9 de
novembro de 1953.

IV — Autorizar o uso do Equipa-
mento Transmissor de fabricação de
General Electric modelo BC — 375
E. de 150 watts, com especificações
técnicas aprovadas pela Portaria neei
mero 82-CTR, de 7.7.55. — Alvar*
Pedro Cardoso Avila, Ten-Cel. Direta
ter do DENTEL.
(11.9 34.271 — 22.9.67 — NCr$ 30,00).

PORTARIA DE 13 DE SETEMBRO
DE 1967

O Diretor-Gera/ do Departamento
Nacional de Telecomunicações, usan-
do das atribuições que lhe confere a
Resolução n.9 28-66-CONTEI., tendo
em vista o Parecer n. 9 337-87. da Di-
visão Jurídica do DENTEL, e o que
consta do proc. n9 211-64, resolve;

N.9 691 — Homologar as alteraçõee
contratuais ex vt lege n.9 4.357-64,
procedidas pela Rádio Alvorada de
Rialma Limitada, permissionária do
serviço de radiodifusão sonora, na ci-
dade de Rialma, Estado de Goiás,
com a finalidade de:

a) elevar o seu capital social, rea-
lizado em decorrência da reavaliação
do ativo imobilizado de:

NCr$ 1.000.00 para: NCr$ 8.250.00.
NCril 8.250,00 para: NCr$ 16.000,00.
Em conseqüência, a distribuição das

cotas pelo quadro social da entidade
oassott a ser:

REA VALIAÇOES

Cardoso AtUa, Ten-Cel. Diretor-Geral

PORTARIA DE 14 DE 8"BILO
DE 1967

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Telecomunicações, • usan-
ido das atribuições que lhe confere a
Revolução ne 28-86 — CONTEI., e
tendo em vista o Parecer n9 488-67,
da Divisão Juridica do DENTEL, e o
que consta do Processo n9 1,079-67,
resolve:

119 706 — Homologar os atos legais
praticados pela Emissoras Pioneiras
da União Limitada, permissionária do
serviço de radiodifusão sonora, na ci-
dade da Ibirubá, Estado do Rio Grau-

de do Sul, em decorrência das autori-
zações constantes da Portaria n9 185-B
de 13 de abril de 1962, do Ministério
da Justiça e Negócios Interiores, pu-
blicada no Diário Ofitnal da União
de 10 de maio do mesmo ano.

Ii — Autorizar a entidade a alte-
rar o valor nominal de suas cotas. que
passará a ser de:

NCr$ 0,19 (dez centavos novos)
para:

NCr$ 1,00 (hum cruzeiro neam). —
Alvaro Pedro Cardoso Asila, Tenente
Coronel Diretor-Geral do DENTEL.
aq9 34.345 -- 22.9.87 -- 141Dr$ 12,003

do DENTEL.
N.9 34.346 — 22.9.87 — NCr$ 26.00)

de Aeronáutica, a Inscrição n9 380-61
CONTEI., para os fins previstas no

Artigo 19 daquela Resolução. — Al-
varo Pedro Cardoso Asila, eenente
Coronel Diretor-Geral do DENTEL.
(e39 3.546 — 25.9.67 — Ner$ 3,00)
PORTARIA DE 20 DE SETEMBRO

DE 1987
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Telecomunicações, asan-
do das atribuições que lhe confere a
R:soluçâo n9 28-66 — CONTEL eten-
deneo ao que, requereu a Rádio Ca-
çapava Ltda., permissionaria do ser-
viço de radiodifusão, na cidade de

O valor nominal de cada cota é de NCr$ 50,00. — Alvaro Pedro

PORTARIA DE 19 DE SETEMBRO
DE 1967

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Telecomunicaçõea, t tala-
do das atribu:ções que lhe confere o
Artigo 49 da Revolução no 9-68
CONTEI., publicada no Mario Oficie:
de 21 de juról de 1966, e tendo *.in
vista o que coa ta do Processo le
mero. 80.197 67, resolve:

N9 726 — Conceder ao ragenheiru
de Eletrônica, Jorge Ribeiro lima,
Cadete n9 9.690-D da 5* Região, re-
gistrado no CERA sob o no 39.518
graduado pelo InStItuto Tecnológico
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Caçapava do Sul — RS em ondas mé-
dias conforme Portaria n9 612, de 30
de junho de 1950 e o que consta do
Processo n9 8.812-84, resolve:

N9 738 — Aprovar as seguintes es-
pecificações técnicas relativas ao
Equipamento Transmissor que a Ra-
dio Caçapava Ltda. está autorizada
a Instalar, cujas especificações técni-
cas constam do Processo n9 6.612-64
e. que com este baixam. rubricadas

pelo Diretor da Divisão de Engenha-
ria deste Dentel, e cujas caracteristi-
cas são as seguintes:

a) Fabricante: Walter Bugs & Cia.
Ltda.

b) Modelo: T-01-85
c) Orçamento: Ner3 2200,00
d) Estabilidade de freqüência: 10 Hz
e) Tipo de emissão e largura de

faixa: 10A3

f) Distorção de Audio freta/ince:
4%

g) Curva de resposta: 2 db entre
30 e 18KHz

h) Nível de ruído da onde portado-
ra: 40 db

i) Desvid da onda portadora: 4%
1) Estágio Final .de RF:
j.1) Válvula: 2 — 813
1.2) Corrente de placa: 260 mA

3.3) Tensão de placa: 1400 V
I) Potência do transmissor: 250
In) Atenuação de harmônicos: 40d
n) Atenuação de espúrios: 50 db
IX — A Rádio Caçapare, Ltda. cl

vorá utilizar o equipamento transmii
sor com a potência limitada de 100
pare, a qual a emissora é permissi
nária. — Alvaro Pedro Cardoso 4vil
Ten. Cel. Diretor-Geral do D
(N9 34.295 — 22.9.87 — NCr$ 21,00

TRIBUNAL DE CONTASSecretaria da Presidência
EXPEDIENTE DO PRESIDENTE EM

EXERCICIO
Em 22 de setembro de 1987

Portaria 11.9 57:	 •
• Resolvendo designar, nos te.nnos do
art. 70, parágrafo L9, da Lei número
1.711-62, Serafen Silva afaquieira
Oficial Instrutivo, símbolo TC.5, para
substituir a Delegada do mesmo Tri-
bunal junto ao Departamento de Im-
prensa Nacional, nos seus impedimen-
tos eventuais.

Em 27 de setembro de 1987
Ato n9 73:

— Resolvendo, tendo em vista o que
consta do proc. n9 27.207-67. ecnn
fundamento nos arta. 100, n9 III, 11'
e 101, item I, alínea "a", "In fine",
da Constituição Federal, conceder apo-
sentadoria a Carmen Graça Sligeei-
ro, no cargo de símbolo TC-3, da car-

reira de Oficial-Instrutivo do Quadro
da Secretaria-Geral do mesmo Tribu-
nal.

Em 27 de setembro de 1967
Ato n9 78:

— Resolvendo, tendo em vista o que
consta do proc. n9 28.963-67, com
fundamento no art. 75. n 9 I, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
conceder exoneração, a partir de 12 de
setembro atual. a Jorge llonda, do
cargo de shnbolo TC-9, da carreira
de Dactilógrafo,, do Quadro da Secre-
taria-Geral do mesmo Tribunal.

Em 27 de setembro de 1967
Portaria n9 58:

— Resolvendo designar a Oficiala-
Instrutiva, simbolo TC-5. Rosa Leti-
eia de Góes Monteiro Cabral, pata

exercer a função gratificada, comboio
FG-1, de Delegada do mesmo Tribu-
nal no Estado da Bahia.

Em 27 de setembro de 1937
Ordem de Serviço n9 112:

Resolvendo cancelar a partir de 21
do corrente, a gratificação de repre-
sentação de Gabinete de NCF$ 50,00,
atribuida ao Auxiliar de Gabinete,Or-
'andino Sampaio Aguiar, mandando
incluir como Auxiliar de Gabinete, o
Dactilógrafo, símbolo TC-8, Manoel
Guedes, à disposição do Gabinete da
Presidência, (0S-GP-67, n9 103) com
a mesma gratificação.

Em 27 de setembro de 1967
Despachos:

— Justificando, nos termos do pa-
rágrafo único do art. 158, da Lei nú-
mero 1.711-52, as faltas dr:clamo ser-

viço nos dias 4, 5, 8 e 8-9-67, pelo Ese
criturfuio, simbolo TC-9. Edviards dê
Lima, Rodrigues. (Processo numed
29.865-67.)

— Concedendo, de acordo com as
Leis na. 1.820-53 e 3.829-80 — art4
29, combinado com o art. 171, da Re-
solução n9 67-62, da Camara cl
Deputados, 305, (trinta por cento) c°1,
gratificaçao adicional, a partir de la
de novembro de 1968, ao Escriturarioe
simbolo TC-9, Welder Alcantara
Carvalho, (Proc. n9 23.420-67.).

Comissão de Promoções

	

Retificação	 •

Na publicação do Diário Oficial dir
19-9-87, às ils. 9.613, 19 e 2,) coluna
— lista de classificação psr merec
mento da carreira de Escriterario,

Onde se lê:

	

8 Luiz Guidi Costa 100	 — 1.40$
Leia-se:

8 Luiz Guidi Costa 100 — 1 —

TÊRMOS DE CONTRATO
•n•n

PODER JUDICIÁRIJ

TRIBUNAL FEDERAL

DE RECURSOS

TERMO DE CONTRATO
Contrato de, fornecimento de mate-

rial que entre si fazem o Tribunal
Federal de Recursos e a firma
Rastro S. A., na forma abaixo.
O Tribunal Poderei de Recursos.

com sede no Distrito Federal, no
Bloco 6, da &pateada dos Nubla-
rios, neste ato designado simplesmen-
te T.F.IL. e representado pelo seu

lr e t o r-Geral, Bacharel Pranchem
Soares de Moura, brasileiro, solteiro,
residente e domiciliado em Brasília,

•Distrito Federal, e a firma Kerte°
El. A., com filial em -Brasília, no
Edifício JK, conjunto 42, represen-
tada pelo seu representante Senhor
Demósthenes de Carvalho, brasileiro,
solteiro, residente e domiciliado em
Brasilia. tendo em vista o resultado
da Teimada de Preços n9 1-87, rea-
lizada em 28 (vinte e oito) de afpleto
de mil novecentos e sessenta e sete,
para aquisição de material de con-
sumo, na conformidade do edital res-
pectivo. publ:cado no Diário da Jus-

. Uca e Diário Oficiai de 9, 10 e 11 de
agosto de 1947, documento esse que
rema a razer parte do presente ter-
mo ae contrato como se nele trans-
crito houvesse sido, tem entre si e
avençado psla Kartro S. A. ao T.P.R.
do material especificado na cláusula
primeira e sob as condições seguintes:

Clausula primeira — Objeto do
Contrato — A Kartro S. A. neste
ato, via deste instrumento, se obriga
e se compromete a iorneeer ao T.F.R.
pelo preço constante da proposta
oferecida, o seguinte material: 300
caixas de carbono ofício — "Filmo-
Rex" — caixa com 100 !Mas — pre-
ço unitário Ner3 5765.

("Munia segunda — Preço e For-
ma de Pagetri?nin — O T.F.R. se
obriga a pagar a Kartro S. A. peio
fornecimento do material objeto dás-

te contrato o preço global e irreajus-
Lieel de Nera 17.295,00 (dezessete Mil
duzentos e noventa e cinco cruzeiros
novos), apõe a entrega e aceireção
total da mercadoria.

Clausula terceira — Das Despesas
— Correrão por conta da Kartm S.
A. as despesas decorrentes da pu-
ulicação do presente termo de COO-
trato no "trio Oficial da União.

Clausula quarta — Prazos e Multas
— A vendedora se obriga a entregar
todo o material dentro do prazo de*
Quarenta (40) dias a contar da data
da publicação do presente termo de
contrato no Diário Oficiai da União.

119 A vendedora, no caso de laza
dimplemento de qualquer condição
Imposta pelo presente contrato ou
que venha a fornecer material fora
das especificações constantes da pro-
posta ou diferente do pedido apre-
sentado, ficará sujeita á multa de
10% (dez por cento) do valor do con-
trato para cada falta cometida, me-
diante processo regularmente instau-
sada todavia, no caso da entrega não
se efetuar como determina a presen-
te cláusula a multa será de 0.5%
(cinco décimos por cento) Por dia
excedente do prazo previsto na ma-
ma cláusula, tudo em favor dos co-
fres da União.

1 29 Sob qualquer hipótese a ven-
dedora não poderá reivindicar qual-
quer correção monetária sôbre o va-
lor ajustado no presente contrato.

Cláusula quinta — Da Caução --
A Kartro S. A. se obriga, para as-
sinatura e validade do presente ter-
mo de contrato, a recolher a quantia
correspondente a 10% (dez por cen-
to) do valor total do material a ser
fornecido e constante deste contrato
em moeda corrente, de aceado com
o art. 135, itens 1, 2, e 3, do Decre-
to-sei ier em de 25 de fevereiro de
1067.

1 19 A caução a que se refere a
presente cláusula só poderá ser IS.

ventada após a execução integral do
presente contrato, mediante requeri-
mento da vendedora à Comissão cia
Cccapras.

1 29 O valor da caução, en: clinhets
co, deverá ser recolh:da'no Banco do
Brasil S. A. ou Caixa Económica
Federal de Brasília em conta vin-
culada.

Cleusela sesta — Da Rescisão —
este contrato poderá ser rescindido
em qualeuer época, por mútuo acór-
do, atendidas as conveniências da
ac:ministraçâo, recebendo a vendedo-
ra o valor do material já fornecido.

Parágrafo único. Caberá rescisão
deste contrato por inicattiva do TF1rt.Independentemente de interpelação
judicial e sem que a vendedora te-
nha direito a Indenização a qualquer
titulo e ainda com perda total da
caução quando a Kartro S. A.:

a) não cumprir qualquer das obri-
gações estipuladas no presente con-
trato;

b) não recolher multa, que lhe te-
nha sido aplicada, dentro do vazo
estipulado;	 • .

c) incorrer em multa por mais de
ires vezes;

d) falir ou entrar em concordata;
e) transferir a terceiros, no todo

ou em parte, a execução do presente
contrato, sem o prévio aceirdo ou
autorização do T.F.R.

Cadmia sétima -= Da Dotação —
A despesa decorrente da aquisição do
material objeto do presente contrato
correrá à conta dos seguintes recur-
sos:

3.0.0.0 — Despaiss Correntes
3.1 0.0 — Despesas de Custeio
3.1.2.0 — Material de Consumo
Subconsignação: 02.00 — Impressos,

artigos de expediente, desenho, car-
tografia, geodesia, topografia e en-
sino, do Orçamento Analítico para o
exerelcM de •967, a Lei n9 5.189. de
8.12.86.

Clausula oitava — Das Obrigações
— a) A ~ora to obriga a ma-—	 • MIR atm

tregar todo o material no Almoxarld
fado do T.F.R., instalado no 49 ana,
dar do Bloco 6 da Esplanada dos
Ministérios; b) todos os Itens deve-
rão ser entregues embalados confor-
me especificações existentes no Ai-
trioxarifado. do T.F.R.: c) as re:el-'
ções do material que porventura ocor-
ram, não kriplicurão em dilatação do
prazo de entrega ta ado neste cena
trato; d) o fornecedor devera eubs-
titule em qualquer época o Material
entregue e aceito, desde que fique
comprovada a existencia de defeitos
de fabricação, cuja verificação só 4
exequivel de sua utilização; e) a Co-.
missão de Ccmpras fará exame rígo-'.
roso ;ara aceitas:10 do papel carbono,
exigindo integral cumpr.canito das
especificações, inclusive atentando
para o comportamento à ruptura.

Clausula nona — Do Foro — Fica
eleito o fóro do Distrito Federal para
dirimir qualquer dúvida oriunda do
cumprimento do presente contrato,
cem expressa renúncia, pelas partes.
contratantes, de qualquer outro que
tenham ou venham a ter, por privi-
legiado ou especial que seja.
E, por estarem assim justas e con-

tratadas, mandaram que lhe prepa-
rassem es te instrumento em cinco
(5) vias de igual teor por um só taci-
to, além da transcrição no livro pró-
prio sem rasuras ou emendas que,
depois de lido e achado conforme,
vai assinado pelas partes contratan-
tes e duas testemunhas, para que
produza seus jurldicos e legais efei-
tos, comprometendo-se as partes con-
tratantes a cumprirem e fazerem.
cumprir o presente contrato tão in-
teiro e fielmente como nele contém,
em tôdas as Mas cláusulas e condi-
ções, por si e seus sucessores, dan-
ao-se sempre por firme, bem e va- •
iloso em juizo e fora dele.

Brasília. 22 de setembro de 1987.
Pelo T.F.R.: Francisco Soares da

Moura.
Pela Kartro S. A.: Demdsthenea

de Carvalho.
-.testemunhas: JJel Gomes Ferreira

Lima e Carlos Gomes da Costa
24.1.61	 119r$ 73,90k
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!lato Noas. Prova
Prdtiée.
oral

Prova
Escrita

Ilidia
SinaL

3 Jdlio de Sousa Carneiro 83,00 ,88,00 84,25
14 Jonae dos Santos Rocha 71,00 91,00 76,00
7 Manoel Palmeira lune. 82,00 3.9,00 66,25

11
*8

Pedro de Jesus Sanar/lenta
Walrir Waraenegildo Andrade

67,00 46,00 61979

Brasil 60,00	 • 67,00 £1,75
6 Orlando radest•Báldanha .60,00 61,00 60,25

13 Raimundo lixpedialientes Lhe 66,00 40,00 60,00

2.	 Saliente esses candidatos atingiram os ainizos de habilitaçio
fixados nas instraçOes. - -

Rio de Janeiro. 20 sle setembro de 1967. 	 Ccniro Pessoa da Costa Paiva,
Chefe da Seção de Provas.

EDITAL - DSA-763
Concurso para provimento de cargos

da classe "A" da série de classes
de Operador POstal do Departamen-
to dos Correios e Telégrafos.

C. 691
Faço público, para conhecimento

dos interesvados, que no Edital 1)SA-
534, de 12.6.1967, publicado no Didrio
Oficiai da 'União de 23.6.1287, dos
resultados, pardal e final, do con-
curso acima referido, relativo ao Es-
tado do Maranhão, por ter havido

COLEÇÃO DAS LEIS
'• 1967

•
VOLUME 111

ATOS DO PODER
LEGISLATIVO

Leis de abril a junho
Divulgação a* 1.023
PREÇO: NC.r$ 3,00

•
VOLUME IV

ATOS DO PODER
EXECUTIVO

Decretos cie abril a junho

Divulganão n' 1.024

PREÇO: NCri 11,00

A VENDA:
Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodri-
gues Alvos. 1	 •

Agência 1 Ministério da Fazenda
Atende-se a pedidos Pelo Ser-

- viço de • Reembelso Postal
Em Beaa

Ni. sede do D.I.N.

erro de clawificação, a candidata de
ruii 3.452 - Ma, Terezinha de Jesus
Freitas Conceição, cuja média final
é 67,81, passa a figurar logo abaixo
de Maria Augusta Vieira Branda°
(in^criçao n.9 4.126 - Mal.

Rio de Janeiro, 21 de setembro de
1367. - Centro Pessoa da Costa Palva
- Chefe da Seção * de Provas. •

EtS1TAL -
Concurso para provimento de cargos

da classe "A' da serie de classes
. de Operado' Postal do Departamen-

to aos Correios e Telégrafos
C. 891

Faço púbico, paia conhaciaiento
dos intereszados, que no Edital DSA-
537, de 12.8.1967, publicado no Diário
Oficial da União da 7.7.1957, dos re-
sultados, parcial e final, do concurso
acima relendo, relata() ao Estado de
dá° Paulo, por ter havido érro de clas-
sificação, .a, candidata de	 11.033-

Rosinea Wendt, cuja média final
• 00,00, passa a figurar logo abaixo
de Roberto Poli Rayol iinscriçao na-
mero 7.850-SP).

Rio de Janeiro. 21 de setembro de
1967. - Ceniro Pessoa da Costa ['alva
- Chefe da Seçao de Provas.

EDITAL - DsA-765
Concurso para provimento de cargos

da classe -A" da série de alasses
de Operador Postal do Deparl•i-
mento dos Correios e Telegralos.

C. C:91
Paço público, para conhecimento doa

Interessados, que no Edital DSA-53Z,
de 12.6.1967 publicado no Diária
Oficial da União de 21.6.1967, das
resultados. parcial e final, do con-
curso acima referido, relativo ao Es-
tado da Guanabara, por ter havida
érro de classificação, a candidata de
n.9 10,011-GB, Maria Luiza Belém,
cuja média final e 88,62, passa' a fi-
gurar logo abaixo de Elizabeth de
Assis Rangel (inscrição n. v 11.252-013).

Rio de Janeiro. 21 de setembro de
j1967. - Ceniro Pessoa da Costa Pai-

dra -- Chefe da Seção de Pravas. .

2.	 Sbiaente
01-.0

Rio de Janeiro, 2C .1e . setembru de 1967. -- Ccniro Pc~ da Costa Paiva.

Chcfe da FRção de Provas.

fixados nas

__-
bebes candidatos atingiram os

InetruOies. .
afaime de habilita
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EDITAIS E AVISOS
PRES I DÊNCIA DA REPÚBLICA

r	 Administre:1w, do Pessoal Civil
Divisâo de Seleção e Aperleiçoamento

EDITAL DSA/76I

XTUZ.....co .uura mroviwcat em (sargo; da °lassa *A" da clrie do aze-
ito• de MUT% 4o Serv3q2 rdblieo 

0.722

/aço valioso, para conhecimento dui :A/w2asadoz, que são
os sagui:ate. os multados, parolal • gizai, Go guurco acima re +
ferido. realizado no Ziatrito Pederal.

Moa. Prova
Prático-
oral.	 .

Prova
~Titia

Médiet
Pinal

Manoel de Aradjo 00ala	 • 83,00 82,00 42,73
Luiz Pretiras Zelo	 84,00 73,00 81,75
Silvia. Zacarias da 31,111 	 82,00 78,00 81,00
Omito Lopes de Sousa	 84,00 64,00 79,00
Valdivino Joed Borges 	 76,00 88,00 79,00
*admiro Batista Cavaleanti.	 88,00 42,00 76,50
Malgiso Cirilo doe Reis	 77,00 72,00 75,75
Pragantino Alvea de AzdrmbA-- 75,00 74,00 74,75

varo Itachádo de Oliveira	 72,00 83,00 74,75
Adahí Seri do Souza 78,00 55,00 72,25
Jogo Prazoleco de Moraes 90,00 18,00 72,00
Otavio da Silva Santos 78,00 54,00 72,00
Joed Alvo. dos SantoW 69,00 79,00 71,90
ampla Imano doa Santo" 73,00 66,00 71,25
Jose Oonçalve. de Souza 80,00 38,00 69,50
Joad Rodrigues de Alenoar 71,G0 64,00 69,25
J•ed Prancham de Sousa 69,00 70,00 69,25
Mania Teixeira Praga 72,00 59,00 68,75
Natalino Manoel 80,00 34,00 68,50
J• pd Marfo Vasconcelos 80,00 34,00 68,50
Net Oliveira 65,00 79,00 68,50
91fidadim Oorrga da Silva 73,00 53,00 68,00
Cisar Alves de liedoiro. 65,00 74,00 67,25
Inacio Sararia do Abreu: 75,00 42900 66,75

II•nodito Banes Barbo= 85,00 11,00 66,50
Ianiaidas Urge* de Parias 79,00 29,00 66,50
Benedito tiaqui. da Cal 60,00 86,00 66,50
Alar Earolano

4Zulaoro Borges
74,00
60,00

42,00.
83,00

66,00
65,75

~cisco bisaando Mesquita 73,00 43,00 65,50
Manoel Joad lemes 70,00 51,00 65,25.
Paulo Morais Salto 60,00 81,00 65,25
Josí liguei Milanas 70,00 50,00 65,00
Claudegro Galdino de Almada 68,00 53,00 64,25
Domingos de Sousa Vascoaceloe 68,00 51,00 63,75
Ovidlo bizarra da Silva 65,00 60,00 63,75
30111 Manaria dos Santos 61,00 72,00 63,75
Joad Waideairo Rocha Pilho 	 - 74,00 32.,Co 63,50
Francisco ~leia* de Sousa rilho 60,00 72;00 63,00
JoiCo Teixeira de Almeida 65,00 56,00 62,75
Pedro Chagas de Vasconoeloa 78,00 16,00 62,50
Manou Yr:acima doe Santo* 84100 58,00 62,50
Zoei Henrique Bras 73.00 30,00 62,25
Sébastlio Arcanjo de Oliveira 74,00 20,00 '66,50
vate? Vieira Trova*	 . 60,00 61,00 60,25
Bras Rodrigues dos Santos 68,00 36,00 60,00
José Mane. doe Santos •71;00 26,00 do,00
Zaquau Meirencio da Silva 62,00 53,00 60,00
Luis Piraino Barbosa 71,00 25,00 60,00
Jay Waldoairo Rocha 62,00 52,00 60,00
JOed Gabriel de Melo 62,00 52;00 60,00

• EDITAL - IZA/760

Concurso para_vroviaento Iva carros da classe wlai da séria de eteeeeel
de ?instilo do Serviço Pdblieo rediria.

C•722

Paço pdblico, para.0enheciaeato do•intereesedoe, que alo
os seguinte. os resultados, parcial e final, do concurso Mima refila
rido, realizado no Betado do Per&
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MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

DEPARTAMENTO DE PROVISÃO GERAL
ryREToRIA GERAL D r :TENDÊNCIA

COMISSÃO DE CONCORRÊNCIA

MAPA do acTsucfeactio de altgos dg frite-esse da...D1.1.•34,g•Dg .PrillniP/C11..	 ans grupas e) doi-iodos ritssixei
especificados, mtferênte à cotscorr0ncia reaszada em...32301.16.t_t—conforme edital n.•..P.g . t publicado na> "D. O." ctos 'rua '0.7W~

BASE

tál
14

ESPECIFICAÇÃO
	 o

a
...0n••n•n71".	 J...••n•n•••n••n 	 ~.0

PREÇO

uperAlno I TOTAL ..„..

ADJUDICAÇÃO

41222.2-111~11.1CL1100t12-1-5~6.
eIBBE1M-Ii-n.A8~11=2~1
Cantil eemece de alminte 	
Idem, idem 	
Idem, idem 	
Idem, idem 	
Nameita de alsaainie 	
Iden, idem 	
Iden, idas 6 	
Idem, iden
Muita ,t4ralea rara ZO radas 	

Zr ce222egense bela Ma Minai dos constantes lo pressinta na, • tenda
ria de Material Se latendelia providenciar& abre a extrac dos
De aciird• cai • 3* de art. 83. da Portaria acima ~ai 	 a Dite
de Inteadacia, ma via dei pedidas que rena suas artrai a fon

. um.. Os adjodicatiries des tossectaantee prestado e. de da calas
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MiNtS"...ÉRIO DA FAZENDA
Festo Fiscal Aduaneiro

em Brasília
EDITAL No 5

Peto presente edital fica intimada
a Sra. Norma °nona, proprietária
da mercadoria de procedência estran-
geira, coberta pelo oonhecimento
aéreo no 1414010, apreendida pela fis-
calização aduaneira no dia 21 de se-
tembro de 1967, às 20 horas, no Ae-
roporto Internacional de Brasília, por
ocasião da chegada da aeronave da
VASP. de prefixo PP-8HW procedente
de Selem, a no prazo de 30 dias, na
rua da legislação em vigor (Decreto-
lei no 37-66), apresentar razões de
defesa, conforme processo n9 631-67.

Em 25 de setembro de 1967. — Luiz
Martins Ramos, Escrivão.

--
EDITAL N"

Pelo presente edital fleci intimado
o Sr. José Pinheiro proprietário da
Mercadoria de procedência estran-
geira, coberta pelo conhecimento aéreo
no 485045. apreendida pela fiscaliza-
ção aduaneira no dia 21 de setembro
de 1967. As 16.30 horas, no Aeroporto
Internacional de Brasília, por ocasião
da chegada dl aeronave de prefixo
PP-VBJ da VARIO, procedente de
Belém e escalas, a, no prazo de 30
dias, na forma da legislação em vigor
(Decreto-lei n9 37-68) apresentar ra-
reei de defesa conforme processo nú-
alara 630-67.

Era 21 de setembro de 1967. —
Ansaury Pinto, Znoarregado,,

DeparTamento w, Impôsto
de Renda

Delegacia Regional em Brasília•
EDITAL NO 1-87

De ordem do Delegado Regional em
Brasilia, flosin intimados os contrf-
buintes. abaixo relacionados, com en-
derêços desconhecidos neste DF., a
comparecerem a esta De!egacia Re-
gional, localizada no 69 andar, sala
613, bloco — 5 Esplanada dos Minis-
térios, a fim de tomarem ciência,
dentro de 20 dias da publicação deste,
do processo n9 403.860-67.

Ida Ensina Dalagassit e sin.
Edith Helena Costa e s,m.

•Em 14 de setembro de 1967. —
Eduardo Alves, Enc. da TLI.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

Departamento Nacional
de Educação

DIVISÃO DE EDUCAÇÃO FISICA

Campanha Nacional de
Educação Física

EDITAL DE OUNCORRENCIA
N.• 1-19437

1. () Diretor-Executivo da Cam-
panha Nacional de Educação Física,
de actiordo com o Decreto-lei número
200 de 25 de fevereiro de 1987 faz gi-
bi!" para onabeoltnento doa lutem-

sacie.% a aoertuia de conconencia pa-
ra compra de Parques de Recreaçao,
todos de acordo com as wpecificaç5es
da Divisão de Educação Fisica do
Ministério da Educação e Cultura,
transcritas neste Editai, incluindo o
transporte e a insta!açáo dcm reteridu$
parques nas srguintes Unidades da
Federação, e tendo por base a previ-
são abaixo indicada:

Parques
1 — Acre 	 	 2
2 — Alagoas . . 	 	 7
3 — Amapá . . 	 	 2
4 — Amazonas . 	 	 6
5 — Bailia , . 	 	 21
6 — Ceará	 '23
7 — Distrito Federai 	 	 4
8 — Espirito Santo 	 	 7
9 — Goiás	 13

10 — Guanabara . 	 .... 	 	 30
1.1 — Maranhão 	 	 11
12 — Mato Grosso 	 	 •
13 — Minas Gerais 	  28
14 — Pará . 	 	 10
15 — Paraiba . 	 	 13
18 — Paraná 	  29
17 — Pernambuco° . . Ih." .•.•	 26
18 — Piaid . 	 	 6
19 — Roraltna . 	 	 2
20 — Rio de Janeiro 	 	 2d
21 — Rio Grande do Norte 	 	 e
22 — Rio Grande do Sul 	  25
23 — Rondônia . 	 	 2
24 — Santa Catarina 	 	 1 I
25 — São Paulo 	  30
26 — Sergipe 	  2d

Da Idoneidade e das Inscrições
2. As inscriçtlea para aquisição de

parques de recreação, seu transporte,
sua znontag'em e instalação Iniciar-

•

se-ao a partir das 1-4 horas do dia
segu.nte a publicaçao desie Ed:!at.
na sede da Divisão de Educacaa

. rica, situnad na F.splanada dos Maus.
tèrios, Bloco 1. en .. Brosila, Md?. u:n
dm membros da Comissão recou.ra
a documentacao a seguir relacionima
Estas inscrições serão encerradas •10
(trinta) dias após a publicação deste
Edital.

2.1 Poderá inscrever-se tdda e oust-
quer firma individual cu uso
se permitindo a inscrição nem a P.Ite-•
sentoOL La• propostas por parto de
consórcios ou grupo de firmas.

2.2. Para comprovaçáo da Idonei-
dade e capacidade técnica e ruidn-
ceira, as firmas interessadas der . ' .to
apresentar, juntamente com o Cegar-
:imanto de inscrição, os seguintes do-
cumenta.. I ualizados da 10Canaat1O
onde tiverem sua sede:

al contrato social ou estatutos de-
vidamente legalizados e registrai..a nu
D. N. R. C . ou Junta Comerciai;

b) publicação, no Diana Oficial da
ota de eleição da ultima Diretoria,
no caso de sociedade anónima;

c) prova de qu i tação cota o Serviço
Militar ou apresentação de Carteira
Modèlo 19, para estrangeiros, per par-
te dos sócios ou diretores de empre-
5818;

d) pr^re de que os responsáveis le-
gais (sócios ou diretores de empresas)
votaram na última eleição, pagaram,
a respectiva multa ou se justifica-
ram convenientemente, fornecida por
quem de direito. No caso de estran-
geiros, basta a apresentação da Car-teira Modelo n.9 19;



e) certidões negativas de débito com
a Fazenda Federal, Estadual, Muni-
cipal e o Distrito Federal;

I) certidão de que trata o Decreto
as.e 1.843, de 7 de dezembro de 1933,
referentes à nacionalização do tda-
bailio (Lei dos 231.;

g) certificado liberatório do ensino
primário da emPrêse;

h) certidão negativa de débito com
o Impessto de Renda;

.1) quitação com o impósto scindicat
dos empregados é saas empregadores:

1) certidão de regularidade da
tuação, expedida pelo INPS;•
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28.354.488.24: Cavalcanti Junqueira • mento pela Comissão, que se segue: *X
S/A: NCr$ 28 .358 .612,80: Companhia 'serão eliminadas, fundantentalmente, aa

.Construtora Centenário - NCr$ 	  ; propostas que não satisfizerem os requi1
23.962.524.00. A Firma Alberto Nagib ; siam das normas desta Concorrência
Riskallnh Ltda., habilitada para esta ; que apresentarem preços substancialmen.

Coordenação do	 Concorrência, não apresentou proposta te diferentes dos correntes ou por erro
Desenvolvimento de Brasil

-
 a

	

	 e nem compareceu através de qualquer !de cálculo; b) a inobservancia do dispos..I
de seus representantes a esta Concorrèn- !to no Decreto n' 52.147, de 28 de junho,

CONESSA0 DE CONCORRÊNCIA da. Rubricadas- as propostas pelos can- ;de 1963:	 c) não caberá qualquer recai...1
N" 02/67 -- CODEBRAS. ERHB

	

	 • Ia.orrentes e anenibrot da mesa o Sr. Pie- so administrativo da s eliminações das
RELAT:Ar10	

,
sidente declarou encerrados os trabalhos. :propostas; ./) a Comissão classificará asl
Do conteúdo da proposta .--- das propos- 'propostas, considerando-se a primeira')

Ao' Sr. Diretor Técni	 .co da Coorde- 'tas apresentadas constavam apena( e colocada. a que mem , - preço global apre.
Ili$00 do Desenvolvimeuto de Brasilia	 ubrigatõria.riente: a) declaração de com- :sentar: e) classificada a vencedora, a\
CODEBRAS	 . oleia submissão aos térmos do Edital: Ganis:tão fixará o seu preço, como ,

Assunto: Apresenta. relatório de con- : 6) preço global pelo qual se propõe a Preço Padrão. A Comissão depois de/

• MINISTÉRIO DO
PLANEJAMENTO E

COORDENAÇÃO GERAL

DIÁRIO OFICIAL

1) prova de inscriçao no cadastro
geral de contribuintes do Mil	 clumses da Concorr 	 nséncia paca .1 çotru- :executar todos os serviços especificados: verifi	 stcar e estudar as propostas fixou o

nsterso.
da Fazenda;	

_	 ção de 80 (oitenta) blocos res:denciais :c) prazo para entrega dos serviços em I Preço Padrão --- N2r$ 22.030.476,80

de IN 1 a 80. no Setor Habitur;onal .dias corridos; d) orçamento detalhado. : -.apresentado na proposta; da Firma

nanceira, datados do	 rente ano	 Coletivo Eco mico .-ta) documentos de idoneidade 11-1 •
	 d • B••i

sul. do pi,mo : elaborado rigorosamente de acõrdo com ;F-CEL S.A. --, Escritório de C.onstru.
.	 cor	 c .nó o Decreto n' 52.147: de 28-3-63, com çóes e Engenharia. Em aneSo, seque. Re-,l*

Senhor Diretor.	 1 usado, preços unitários. preços parciais lugar. tomando por base. o Preço Padrãot-.	 a
, Ai

.newatmaos a v. S' relatório coa_

d. fabricante-tradielonal dos apare- clusivo. objeto do	
no e tutaes, especificando o material e a .da ECEL --• Escritório de	 nstruçõesi

n) comprovante da sua qual idade

	

	 mão de obra:. e) apresentação do .Cro.. e Engenharia S.A. Marçada para o dia:Aviso publicado
lhos de recreação solicitados nesta. Diário Oficial da União de 10 de agasto i no9rama de Eses oçao das obras: f) no. , 20 do dies corrente às 10 horas da ma.'

concorrência, relação do equipamento de 1967, para construção de 80 (oitenta) i me da firma e assinatura do seu repre- :nhã. reunião das 5 (cinco) Firmas con . •

inecánico de propriedade do ProPenzt.- blocos residenciais de irs I a 30• no Sv- . "uta"te qualificado para ésse fim: g) ,correntes. possiveis • c lassif icadas. Com.
te, discriminando tipo, caractersitteas tor Habitacional Coletivo Et:miei:muco ,_ :cronogrania tisno da execução das obras, !pareceram os representantes das Firmas:
• estado de conservação de cada u 	

'
ni- Sul do Plano Pilõto de Brasiii.t. Foram cronogram 	 na financeiro, orçamento d 	 mela- Dr. Ia, fitstias -- Escritório de Cons.

dada e Indicação do local onde o med.- de,iooddos pelo ees,tieç ão . ir, (sts 'RJ 67, I Iludo de . çada rapa prevista no crono- ' traições e. ISigenharia . ECEL S.A.
'
 Drs. .

ano poderá ser examinado; 	 de 9 de ;tosto de I%7, da janta Dite-:grama, com quantidade. fixação de mar- /Floriano Kathalian e Paulo Azevedo
O) certidões negatives de titilloo tora da Coordenação do Desenvolvinten- Ia do produto a ser usado. preços Imita- . Alargues de Saes Filho, da Companhia 1.

protestados. emitidas pelos, cartona-,, de Brasilia *--- CODEISRAS, os ruem- i rios. precos pardais e totais especifican- ¡Construtora Centenário; Drs. Carlos
sie protestos;	 • non. Drs. Otto Eduardo Ranho. Creso o-se separadamente, a mão de obra tudo . Fernando de Carvalho e Wilson Antu. 1

p.) prova de reskahinineto da caniça!, Vaieis Carlos Frederico Nlorisson de 'de acórdoc um a discriminação orçamen-; nes de Santeira: da Firma Carvalho
exigida no hen 3.2;	 Almeida. João ão Gmes Sobrinho Nle	 oa-itiria constante do Decreto n• 52.147, de 1 flosken	 veS A.: 1)rs. Donald Steart . Jr.:

9) prova de representação legal dee cyr Cyrino da Silva. como Pre salente da !2& de junho de 1963 (0.D.E.P..). Da 'e André Gaitava) Orion' Càndido, da i
proponente.	 •f id. Comissão Aos 11 (otre) diid • recebimento e abertura das propostas - 'ECISA - Engenharia. Comércio e In. •

Da Cd açdo
3. A inscrição nesta ooncorrenc.a

depende de depósito tia caução na Cai- 	 de 10 de aom„ .,k 196/, no to. nn.
xa Economica Federal de Brasilia ou
no Tesouro Nacional, mi moeda cor_ dar do Edificio Alvorada: SCS 	 Di-

rente do pais ou em titulos da divida. reteria Técnica. sala da DiViSat3 de

pública federal. Para pagamento das- Projeto', r"td 	 compare- 
I

ta caução, a Campanha Nacional de seraut as "gtil "li !kin"' que,,dP•res"-
Educação Fisica expedirá, as necem- taram as seguintes propostas: Severo
rias gulas, a pedido dos interessados. Vinare; do Rio de Janeiro S/A - Ner

war	

$

3.1 Essa caução gsitirá	 apre- 12.101.010.00 - Construtora Dome:
nadamo) da • proposta e a firmava
desta ate ao cunsprtmento do res-
pectivo contrato e será paga em dua.4
parcelas.

expedidos por estabelecimento b -
cário de renome. com as firmas reco-
uheeldas;

quantidades. marta do produto a sc.,- lação das Firmas Classificadas até o26'.	 .

SIA	 NCrli 6.119.163,20; Construtora
Akindo S. Vieira S/A	 NCr$ 	
428.77.76r Construtura Eldorado Ltda
NCr$ 27.199.509,60: -- Consórcio das I

3.2 A primeira parcela no vaio- Firmas: Viatécnica Construção

841eri 18.0000) 'demito mil cruzeiro.; e Comércio X Construtora Mantovanini
ilovos) deverá ser depositada na, rnr- Cs Marin° Ltda: NCr$ 35.925.31730.
ma indicada no Item ires (3) o deo_ Construtora Raison° S.A. .- NCr$
tro do prazo fixado para o encena-
mento dás inacrições.	 •nn

5.442.64T:60. com a seguinte variante
(pré-moldado)	 NCr$ 4.978.120,00;
Construtora Guarantã S.A.: NCr$
28.400.595,00: Companhia Construtora
Nacional S.A.: NCr$ 31.006.422.40;
Companhia Comercial e Construtura
Enarco (engenharia, arquitetura e cons.
tntções): NCrS 5.194.632.32: liGL
Construções e Contém-cio Ltda.: NCr$
25.480.764.80; Construtora Adersy S.A:
NCr$ 27.080.486.10; Montreal Monta-
gem e Representação Industrial S.A.:
1n1Cr$ 6.825.721.00: Construtora José
Mendes Junior S.A.: NCr$ 	
39.451.32100; Carvalho Hosken SÃ,
-. Engenharia e Construções .- NCr$
21160.000.00 -• Consórcio das Firmas:
Graça Conto S.A. Indústria e Comér-
cio X Sorte Engenhatria S.A.: NCr$
25.102.785.60: Ribeiro Franco S.A.:
26.N39.641.60; Kosmos Engenharia S/A:
NCr$ 29.474.816.00; Companhia Cons-
trutora Pederneiras S.A.: NCr$ 	
5.474.061.44: EC1SA -- Engenharia 	
Comércio e Indústria S.A.: NCr)
24.168.295.20; ECEL S.À. .- F:.scritõ-
rio de Construções e Engenharia: NCr$
22.030.476,80; Construtora . Brite S.A:
NCr$ 29.087.332,00; Consórcio 	 En-
cipar	 Coesa	 Construtec: NCr$
352.973,45; Civilsan	 Engenharia Ci-
vil e Sanitária S.A.: NCr$ 	
25 . 657 .646,10; C .0 . A . 	 Com pa ph Ia
de Construtores Associados: NCr$

do foè, de mtembro do Itoo de /967. i mss. ededa a abertura de Mais as pro- doatria 5. À. e Dr. Arthur Luiz Roliri-
lis irealizada a Concorrencia, CM atendi- postas foi estabelecido critério de julga- guiai de Centro da Firma Construtora :

fi	 /mento ao Aviso publicado no Diária. Ofi- Rabelo S.A. kl tisjestões pleiteadas
junto á Comissão pelos representantes
das Firmas Companhia Construtora C.en.1
temido. Carvalho Hosken S.A. ‘-• En.
ocultaria e ('.onatruções e ECISA
Engenharia, Comércio e Indústria S.A.
e como condição para aceitação, foram
as seguintes:	 Será itor conta da ..-
CODEBRAS: 1) ligações e redes
sócias de luz. força., água. esgoto e te.:
lefooe: 2) ligações definitivas C redes
definitivas, de luz, força, úttua, esgoto,
telefone e águas pluviais: 3) locação da
obra: 4) caixa Jatou subterránea: 5)
possibilidade de usar nas paredes, mate-
riais diveraom de argila barro: é) torne-
cimento e instalação de wdictores: 7) •
aprovação do projeto completo e despe-.
sas ("Ma a ObtVINAk) 30 alvará; 81. ornou
motor-bomba para alimentação dos pré.
dios. Alterações das Especificações: 1).
eletrodutos de 1/2- e não de 3/4" comi.
forme previnto nas plantas: 2) recobri.
mento normal ao invés de 1 1/2 onda e
20 cm no outro sentido; 3) tubulação de
plástico na instalação de água e esgo-
to; 4) eliminação do chapisco; 5) vidros
de 3 num e não 4 inni, e que não foram
aceitas pela Comissão, porque não obe.
decima o que foi estipulado pelo Edital.
O presicionte da Cornissso, Dr, Moacyr
Cyrino dá Silva solicitou dos presentes
as suas definições quanto à aceitação ou
não do Preço Padrão para a execução
das obras objeto desta reunião, obtendo
dos representantes das Firmas. Drs. Fio.-'
dano &abanais e Paulo A. M. de Sues
Filho da Companhia Construtora Cen-
tenário, Carvalho llosken S.A. • e Dr.
Carlos Fernando de Carvalho e Dr. Do.
nald Stesvart Tr. da EC1SA Engenha- •
ria, Comercio e Indústria S.A., declara-
ção assinnda pelos representantes das
Firmas supra-citadas da não aceitação do
Preço Padrão de NCr$ 4.406.095.36
(quatro mIlhõe.s, quatrocentos e seis mil,
noventa e cinco cruzeiros novos e trinta
e seis centavos) para a c onstruçSo de 16
(dezesseis) blocos residenciais no Setor
Habitacional Coletivo Económico	 Sul.
do Plano Piloto de Brasilia, apresentado

-

COLEÇÃO DAS LEIS
1967 •

Volume I - Atos do Poder
Legislativo

Leis de Janeiro a março
Divulgação a' 06

PREÇO: NCr$ 7,00

Volume 11 - Atos do Poder
Executivo

Decretos de janeiro a março
• Divulgação a' 997

PREÇ.01 NCe$ 11.00

Volume RI - Atos do Puder
Legislktivo

Leis de abril a junho
Divulgação a' 1.023
PREÇO) NC4 3,00

Volume- IV - Atos "do Poder
Executivo

Decretos de abril a junho
. Devulização a• 1.914

PREÇO: NCr$ 11,00

A VENDA

Na Guanabara •
Seção de Vencias: Av. Rodri-

gues Alves, 1
Agencia I: Ministério da Fazenda
Atende-se a pedidos pelo Serviço

de Reembolso Postal

Em Brasília.
Na sede do D.I.N.

3.3. Conhecido o resultado da cem,
corrência, a firma ou as firmas watt-
cedoras, para efeito de assinatura do
Contrato de fornecznento, reforçarão a
caução inicial, depositando em moeda
*corrente do pais ou em titules da di-
',ida pública federal, n	 oa Caixa Ec-
am:mica Federal de Brasília ou ru•
Tesouro Nacional a importância ne
Gessária para ocmpletar, com a pri-
meira parcela, 2% (dois por cento)
do valor atribuído à adjudicaçáo..

Das propostas

4. As propostas de iornecimento
deverão ser animou ale as 15 horas
do quinto dia apeie o encerramento das
Inscrições, na Divisas) de Educaçao
INIsica, situada no bioco n. 9 1, da
Ipapla ris da doa Ministérios, em Bra-
sília.	 .

Divisão de Educação Fisica - Caa),-
penha Nacional de Educação Fisica
Arthur Orlando da Costa Ferreira -
131retor-Executivo - Jorge Afon:o
Rodrigues - Asseaaor Adjunto da
Qampanna Nacional de Educação 71-
aula.

Nota: - As demais Instruções prs-
lio ser- solicitadas na Divisib de
ucação Física - Esplanada dos Ali-

ás* - Bloco 1 - 3.9 andar. -
hur Orlando da Costa Ferretra -

Diretor-Executivo,
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ZCZL 8/W
CONCUSSORA °USUÁRIO
CARVALHO MOUS S/&
ZOIU Itonharia Can 7n4.8/14
CONSTRUTOR& 2020210

OUÇA COUTO Z
CONCORGIOt SAEM'

G Z -Canntru;tat • Caa. Leu
CIVIZSAZ
CORP. Cozera/C. • ConstrotRa

XNASCO
RIBEIRO IRÁNCO S/A
00NOTO20RA 455157 5/1
CONSTEUTOU =ORADO Lua.
COWPANEA CONSTEMOS& 22153220-

245 SAL
• zvolytn.
C0715030102 00321

0535280010
Caasatibla da Casatrutorma À.,,-
aUdom
dulextri ai/FEIRA NA
comsTmrm. ~RANT& 8/Á
CONSIRMORL 8E2E8 8/1.
X088 AnzatmAATÁ a/Á
auanaurcal mau
ESTUO 8 111.24532 DO
210 Dit 2A116220 SIA
COMF. tonotrutors SACIDEAL 8/Á •
MÁatmal,Maateam • UPsaat..8/1
CONSTRUTOR& Alaiao UNalia 8/4
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,pela Firma Escritório de Construções e
Engenharia ECEL S.A., desistindo as-
sim de danificação nessa Coa,corrência.
A Construtora Rabelio S.A.. na pessoa
do seu representante legal, Dr. Arthur
Luiz Rodrigues de Castro, entregou à
Comissão. carta comprovando aceitar e
executar pelo sistema pré-moldado, por
ela proposto, os blocos residenciais obje-
tos do Edital ri° 02/67 da CODEBRAS,

, mediante o preço global padrão aprova-
do ou seja, Ner$ 275.380,96 (duzentos
e setenta e cinco mil, trezentos e oitenta

l'cruzeiros novos e noventa e seis centa-
vos) por bloco. Em vista da desistência
das 3 (três) firmas possíveis classif:ca-
das foi enviado às seguintes Firmas, ofi-
cio convocando-as à comparecerem à Di-
retoria Técnica — sala da Assessoria.
Graça Couto S.A. Indústria e Comércio
X Serie Engenharia S.A, (Consórcio),
CivIlsan Engenharia Civil e Sanita-
ria S.A., HGL Construções e Comércio
Ltda., para tomarem conhecimento da
desistência das Firmas supracitadas e
suas classificações e aceitação ou não,
da execuçãci das obras. 1) o Consórcio
Graça Couto S.A. Indústria e Comér-
cio X Sarte Engenharia S.A., respon-
dem-nos através da carta datada de 21
de setembro de 1967 declarando que es-
tão de acôrdo com o preço padrão esta-
belecido por esta Comissão, para cons-
trução de 80 (oitenta) blocos residen-
dais no Setor Habitacional Coletivo
Econômico	 Sul. no Plano Pilôto des-

' ta cidade, sendo claro que construirão 16
,i (dezesseis) blocos. A firma HGL Cons-
truções e Comércio Ltda., enviou a esta
Comissão, declaração datada de 21 de
setembro de 1967, e assinada pelo seu
representante legal, Dr. qii Cezar Mo-
seira de Abreu, que aceitava o preço
proposto pela firma 4rECEL)	 Escrl-

tório de Construções e Engenharia S. A..
considerando o niSvo projeto estrutural
apresentado, aceito pela CODEBRAS,
para a Construção de 16 (dezesseis)
blocos residenciais, objeto de:15a Concor-
rência. A ' firma Civilsan — Engenharia
Civil e Sanitária S.A., convocada, na
pessoa do seu representante legal, Eng"
Tose Maria Leite, endereçou a esta Co-
missão, oficio de n° CE-D1767.225/Con.
DIZ. 3041, de 21 de setembro de 1967,
informando que lamentava não poder
aceitar a opção para construir dezesseis
(16) blocos pelo preço padrão da Fir-
ma considerada vencedora. Nestas condi-
ções foi endereçada à firma Companhia
Comercial e Construtora Enarco (Enge-
nharia, Arquitetura e Construções) con-
seqüentemente classificada, oficio, em
que a Comissão lhe comunicava que a
referida Firma estava possivelmente clas-
sificada e lhe consultava sõbre a aquies-
cência ou não da execução das obras
objeto da Concorrência número 02-67
CODEBRAS/FRHB. A Firma, respon-
deu por oficio Ref. X/DF 11, declaran-
do que estava de acôrdo com o preço
padrão estabelecido por esta Comissão,
para a execução de 16 (dezesseis) blo-
cos residenciais, pelo preço global de • .
NCr$ 4.406.095,00 (quatro milhões,
quatrocentos e seis mil, noventa e cinco
cruzeiros novos), tudo dentro das' de-
mais condições do Edital de Concorrên-
cia em aprêço.

Sr. Diretor-Técnico, concluindo êste
relatório, apresentamos a V, S'., relação
definitiva das 5 (cinco) firmas vencedo-
ras da Concorrência número 02-67 .--.
CODEBRAS/FRHI3 para construção
de 80 (oitenta) blocos residenciais de
n's 1 a 80 no Setor Habitacional Cole-
tivo Econômico Sul, do Plano Pihato
de Brasilla, por ordem de classificação:
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mos a V. S 3 para exame e se acordar,

Brasilia, 26 de setembro de 1967.
Moacyr Cyrino da Silva, Presidente. --
Otto Eázari.lo Raulino. Membro. .--
Creso Villea, Membro.	 Car!os Fre-
derico Morisson de Almeida. Membro.

João Gomes Sobrinho, Membro:
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5.817.470,40 1.411,375,40 32% 18è
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7.165,163,313 2.729.068, 50 61% 258

7.880.265,00 3.484.170,00 79% 26t

ECEL S A .— Escritório de Constru-
ções e Engenharia -- Construtora Ra-
bello S.A. — Consórcio Graça Couto e
Sarte Engenharia S.A. HGL Cons-
truções e Comércio Ltda. e Companhia
Comercial e Construtora ENARCO (En-
genharia, Arquitetura - e Construções).
Com o presente julgamento, encaminha-
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dade Anônima - Crédito, Financia-
mento e m.estanentos, com sede na
iadaae de Sito Paulo, Estado de Ed3
Paulo, coma) del.berc.i..0 na assembléia-
geral extraordinária de vinte e oito
de fevereiro de mil novecentos e ses-
senta e sete, publicada no "Diário
Oficial" do Estado de São Paulo, em
trinta e uni de março do mesmo ano.
E por sera a:dade, eu António Bento
de Araújo 1,:na Filho, funcionário
deste Banca Central, lavrei a pre-
sente Certidão, que vai também as-
sinada pelo Chefe da Divisão de Pro-
cessos, Sr. Luiz acmando • de An-
drade Murgel, aos seis dias do mês
de junho do ano de mil novecentos e
sessenta e sete. Luiz Fernando de
Andrade Murgel.

3.529 - 25-9-67 - NCra 11,00)

CREDIFI S. A. - CREDITO
FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTOP
aterra°

Atendendo à solicitação da une-es-
sacia, em caria de 18-4-67, damos o
inteiro teor da Certidão que lhe for-
necemcs em 8-11-48: "Para fins de
arquivamento -no Registro do Comér-
cio, Certifico, na forma da legislação
em vigor, que o Senhor Gerente de
Mercado de C:pitais do Banco Cen-
tral da República do Brasil, por des-
pacho da quatorze de setembro de mil
novecentos e sessenta e sela, ararado
no processo número A dois mil e no-
venta e nove barra sessenta e seis e
publicado no Mdrio Oficial da União
de vinte e sete db meemo mês e ano,
Aprovou, nos termos do parecer, o
aumento de capital da Credifi Socie-
dade Anônima - Crédito Financia-
mento e Investimentos, com sede na
cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo, de treaentos milhões de cru-
zeiros para quinhentos milhões de cru-
zeiros, em espécie, e a reforma do es-
tatuto. Como deliberado na assem-
bléia-geral extraordinária de cinco de
setembro de mil novecentos e sessenta
e seis, publicada na *Diário Oficial"
do Estado de São Paulo, em treze do
mesmo mês e ano, estando compro-
vado o pagamento do impeisto do sèao
devido. E por ser verdade, eu José
Carlos Gabetto Silva, funcionário
déste Banco Central, lavrei a presente
Certidão. que também' vai assinada
pelo Chefe da Seção de Crédito, Fi-
nanciament o e Investimentos, Senhor
Armando Temes de Azevedo Filho,
aos oito dias do mês de novembro do
ano de mil novecentos e sessenta e
seis." E, por ser verdade, eu Maria
Theresa OSÓ710 de Amido, funcioná-
ria deste Banco Central, lavrei a pre-
sente Certida a que também vai assi-
nada pelo chefe da Divisão de Pro-
cessos, Senhor Luiz Fernando de An-
drade Murgel, aos três dias do mês
de maio do ano de mil novecentos e
sessenta e sete. Luiz Fernando de
Andrade Muro!.
(No 3.530 - 25-9-47 - NCre 16,00)
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CREDIFI S. A. - CREDITO
FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTOS
• CERTIDIO

Atendendo à solicitação da interes-
sada, em carta de 18-4-67, damos o
inteiro teor da certidão que lhe for-
necemos em 9-9-66: "Para fins de ar-
quivamento no Registro do Comércio,
Certifico, na forma da legislação em
vigor, que o Senhor Gerente de Mer-
cado de Capitais do Banco Central da
República do Brasil, por despacho de
vinte e seis de jutho de mil novecen-
tos e sessenta e seis, exarado no pro-
cesso número A mil setecentos e ses-
senta e um barra sessenta e seis e pu-
blicado no Diário Oficiai da União
de primeiro de ageato do mesmo ano,

SOUZA DANTAS S. A. -
11VTEHMEDIAÇA0 ,1/4„aig
CAMBIO E vALoiers

canacao
Para fins de arquivamento no Re-

gistro do Cerne:cio, Certifico, na for-
ma da legtelação em vigor, que o Ex-
cele:atinha» Senhor Diretor do Banco
Central do Brasil, por despacho de
vinte e quatro de julho de mil no-
vecentas e sessenta e sete, exarado no
proc:szo número A sessenta e sete
barra mil setecentos e quarenta e
nova publicado no Diário Oficial da
'União de trinta e um do mesma mês
e ano, Cancedru, nos termas do pa-
recer, autcriaa• rão para funcionar, por
prazo indeterminado, crrao sociedade
corretora de titulas e valores mobi-
liários, habilitada o praticar interme-
diação em operações de cambio, à
S3UZI1 Dantas Saciedade Anela/na -
Intermediação de Cambio e Valores.
com sede na cidade de kap Paulo, Es-
tado de São Paulo, e capital regis-
trado de quarenta e cinco mil cruzei-
ros novos, constituída por escritura
pública de dezesseis de maio de mil
nbvecentos e seasnaia e sete, lavrada

folhas vinte e quatro verso do li-
vro número oitccentrs e oito, do n:no
tabelicnato da Cidade de São Pauto,
publicada no "Diário Oficial do Es-
tado de São Paulo, em vinte e quatro
de maio de mil novecentos e sessenta
e sete. E, por ser verdade, eu Sérgio
Darcy da Silva Azoes, funcioná.rio des-
te Banco Central, lavrei a presente
Certidão, que também vai assinada
pelo Chefe da Divisão. de Processos,
tar. Luiz Fernando de Andrade Mur-
gel, aos iras dias do mas de agosto
do ano de m:1 novecentos e sessenta e
sete. Luiz Fernando de Andrade afer-
ra.

(N9 3.519 - 22-9-67 . -_NCre 16,00)

BANr"") COMERCIAL DO
PARANÁ S. A.

amare°
Para fins de arquivamento no Re-

gistro da Camarcio, Certifico cate o
Senhor Inspetor-Geral do Ia nco Cen-
tral da Brasil, par despacho de vinte
e quatro de agesto de mil novecentos
e smsenta e sete, exarado no processo
número setecentos e doze barra ses-
senta e sete e publicado no Didrio
Oficial da União de quatro de setem-
bro do mesmo ano, Aprovou o au-
mento de capitel. de oito milhões e
vinte mil cruzeircs govos para dez
milhões e vinta e cinco mil cruzeiros
novas, e a reforma do artigo quinto
dos estatutos sociais do Banco Co-
mercial do Paraná Sociedade Anó-
nima, com sede em Ponta Grossa,
Estado do Paraná, na conformidade
do deliberado pela assembléia-geral
extraordinária de vinte e nove de ju-
lho de mil novecentos e sessenta e
sete. E, por ser verdade, eu Pene de,s
Santos Monteiro Bastos, funcionária
deste Banco, lavrei a presente Certi-
dito. que também vai assinala pelo
Chefe da Divisão de Organização e
Autorizações, Sr. Roberto Coutinho de
Gouvaa, em onze de setembro de mil
novecentos e sessenta e sete. Roberto
Castanho de Gouvea.

(N9 3.523 - 22-9-67 -.Nen) 11,00)

CREDIFf S. A. - CREDITO
FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTOS
marrado

Para fins de arquivamento to Re-
gistro do Comércio. Certifico, na, for-
ma da legislação em vigor, que o Se-
nhor Gerente de Mercado de Capi-
tais do Banco Central do Brasil por
despacho de onze de' maio de mil na
vecentos e sessenta . e sete exarado no
processo número A sessenta e sete
barra mil trezentos e setenta e qua-
tro e publicado no Diário Oficial da
União de dezoito do mesmo mês e ano,
Aprovou, nos termos do parecer, a
reforma do estatuto da Credifi Soeis-

aarovcu, nos tarmos do parecer, o
aumenta cia capital da credifi Socie-
aatie AnSniMI - Crédito, Financia-
ra:alto e Investimentos, com sede na
cidade cia Sao Paula. r:s.ado de São
'Paulo, de cem milhões de cruzeiros
para trezentos milhões de -aliamos,
em espécie, e a reforma de eatatuto.
Como delibdado na assembléia-geral
:ztraordinárla de dezoito de julho de
mil novecentos e sessenta e seis, pu-
blicada no "Diário ofic:al" do Estado
de São Paulo, em vinte e dois da met-
Ino mês e ano, estando comprovado o
paa manto da impasto do sêlo devido.
E, por ser verdade. eu José Carlos
Gabetto Silva, funcionário dêste Ban-
ca Centra', lavrei a presente Certi-
dão, que também vai assinada pelo
Chefe da Seção de Crédito, Financia-
mento e Investira:nau, Senhor Ar-
mando Ramal Azevedo Filho, aos oito
dias da ents de setembro do ano de
mil novecentos e sessenta e seis." E,
por ser verdade, eu Maria Theresa
Osório de Araújo funcionária deste
Banco central, lavrei a presente Cer-
tidão, que 'também vai assinada pelo
Chefe da Divisão de Processos, Senhor
'Luiz Fernando de Andrade Murgel,
,a,cs três Ou do mas de maio do ano
de mil novecentos e sessenta e sete.
Leia Fernando de Andrade Murgel.
(119 3.531 — 25-9-87 -- Neli 18,00)

BANCO DO ESTADO DO
• MARANHÃO

, • marrmao

Certifico a requerimento de "Junco
do Estado do Maranhão estabelecido
em São Luis - Maranhão em obedi-
ência ao despacho do Senhor Dire-
tor de 31 de optei° de 1967 no reque-
rimento protocolado sob o rei 2.580,
que revendo o arquivo do D. E. I. C.,
dele consta o seguinte: Banco do Es-
tado do Maranhão, Sociedade Anô-
nima, com sede em São Luis, Estado
do Maranhão, à rua Tarquinio Lopes
nis 283, requer certidão do arquiva-
mento da Milha n9 8.810, do Diário
Oficial da União, edição do dia 23 de
agosto p. passado, para fins de as-
tisfazer exigência do Banco Central
do Brasil. Revendo o arquivo deste
Departamento. Certifico que a fõlha
número oito mil oitocentos e dez, do
Diário Oficial da União do dia vinte
e três' de agasto p. passado, no qual
foi publicada a Certidão de despacho
do Senhor Inspetor-Geral do Banco
Central do Brasil, de vinte e seis de
julho de mil novecentos e sessenta é
sete, exarado no processo número seis-
centos e seis barna sessenta e sete e
publicado no Diário Oficial da União
de quatro de agosto do mesmo ano,
está devidamente arquivada em 31
de agasto de 1967, sob o número 1.023
(um mil e vinte e três). E. para cons-
tar, eu, Clarice Pereira RéflO, Chefe
de Seoilo, passei a presente que vai por
mim, datada, assinada e visado, peio
Diretor, Sr. Manoel Lages Castelo
Branco. Departamento Estadual de
Indústria e Comércio, em São Luis do
Maranhão, 1 de setembro de 1967.
Isento de sélo de acordo com o De-
ereto-lei Estadual	 200 de 3-2-1939.

São Luis. 1 de setembro de 1967. -
Clarice Pereira Rego.
(119 3.533 - 25-9-67 - NCre 16,00)

BANCO FORTUGUES DO BRASIL
CERTIDÃO

Certifico que o Banco português do
Brasil, arquivou nesta Junta sob o nú-
mero 5.387, por despacho de 12 de se-
tembro de 1967, ata da assembléia-
geral extraordinária, realizada em 12
de janeiro de 1967, que aprovou a pro-
posta da Diretoria para a incorpora-
ção • do Banco Comercial do Brasil
S. A.; nomeou peritos para avalia-
rem os bens da sociadede a ser incor-
porada • tomou outras deliberações,

COMPANHIA CREDITO MERCAR-
TIL CREDIMIL CREDITO INVES-

TIMENTOS E FWANCIAMENTOS

azando

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio. Certifico, na for-
ma da legislação em vigor, que o 'Be-
nhor Gerente de Mercado de Copiais
do Banco Central do Barata por des-
pacho de quinze de dezembro de mil
novecentos e sessenta e seis, exarado
no processo número A mil seiscentos
e quarenta e dois barra sessenta e seis
e publicado no Diário Oficial da União
de vinte • e um de dezembro do
mesmo ano, Aprovou, nos termos do
parecer, a reforma de estatuto da
Companhia Crédito Mercantil - Cre-
dimil - Crédito, Investimento e Pi-
nanciame.nto, com sede na cidade do
Rio de Janeiro, Estado da Guanabara.,
como deliberado na assembléia-geral
extraordinária de dezesseis de agosto
cle mil novecentos e sessenta e seis,
publicdda no *Diário Oficial" do Es-
tado do, Guanabara, em onze de no-
vembro do mesmo ano. E por ser
verdade, eu Maria Thercsa Osorio da

funcionária deste Banco Cen-
tral, lavrei a presente Certidão, que
vai também assinada pelo Chefe da
Divisão de Processos, Senhor Lula
Fernando de Andrade Murgel, aos três
dias do mês de maio do ano de mil
novecentos e sessenta e sete. Lula
Fernando de Andrade Murges.
(119 3.535 - 25-9-87 - NCre 13,00)

BANCO ANCHIETA S. A
CERTIDÃO

Certifico, em cumprimento ao des-
pacho do Sr. Secretario-Geral, desta
Junta, exarado em petição selada com
Ncrg 0,80 - estaduais e protocolada
sob o n9 5.775, que a sociedade "Banco
Anchieta S. A." cem sede nesta Ca-
pital, arquivou nesta Repartição sob
o W 360.951 em sessão de 16 de agosto
de 1987, as seguintes :Olhas do Diário
Oficial da União edição de 28 de ju-
lho de 1967 páginas 7.984 e 7.985, que
publicaram reapectivamente a Certi-
dão expedida pela Junta comercial,
referente a Certidão expedida pelo
Banco Central do Brasil que publicou
o aumento de capital de 	
NOM 600.000.00 (seiscentos mil cru-
zeiros novos) paru NCre 840.000,00
(oitocentos e quarenta mil cruzeiros
novos), deliberado na Assembléia.
Geaal Extraordinária, realizada aos #
de dezembro de 1986, do que dou fé,
Secretaria da Junta Comercial do Era
Lado de São Paulo, aos 4 de setem-
bro de 1987. Eu, Suciai de Souza Rua..,
dano, escriturária-assistente de ode
ministraçáo, a dactilografei, conferi 4.
assino. Suely de Souza Russiatto. 12
eu, Santa de Souza Queiroz, tateie dr

l

ata da assembléia-geral extraordiná-
ria realizada em 26-1-67, que aplanou
o laudo dos peritos, efetivou a incor-
Pila:Vão do Banco Comercial do Bra-
sil S. A.; aumentou o capital de ....
Cr$ 6.955.010.000 pa.a 	
Cr$ 8.845.010.000, alterou o artigo 59
dos estatutos sociais e tomou outras
deliberações; arquivando, ainda folha
do Diário Oficial de 7-3-67.. e 13-3-67
e de 5-4-67, que publicaram respecti-
vamente: a) a ata da assemblélaage-
ral extraordinária, de 12-1-67; b) ata
da assembléia-geral extraordinária de
26-1-67; c) certidão do Banco Centra:
da República do Brasil, aprobatória
das deliberações temidas nas assem.
bielas acima citadas, inclusive as do
Banco incorporader ia:alindas em 13
e 27-1-67, do que dou fé. Junta Co-
marcial do Estado da Guanabara em
12 de setembro de 1967. Eu Jandyra
Rodrigues de Castro escrevi conferi e
assino: Jandyra Rodr!gues de Castro,
Eu, Secretário-Geral da Junta Co-
mercial do Estado da Guanabara,
subscrevo e assino; An tônio Carlos
de Souea e Silva.
(N9 3.534 - 23-9-67 - NCre 16,00)
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seção de Certidões, a Subscrevo. Visto
Derceval Leite 2r2tt01 Secretário-Ge-
ral. Jarralc Tranjan Malheiros, Se-
'cretário-Geral Substituto.
(N9 3.540 —,	 25-9-67 — NCr$ 11,00)[	 ,

COMPANHIA ANHANGUERA DE
INVESTIMENTOS CREDITO E

FINANCIAMENTO

. CERTIDÃO

' Certifico, em cumprimento ao des-
pacho do Sr. Secretário-Geral, desta
Junta, exarado em petição selada com
NCr$ 0,80 — estaduais e protocolada
sob o n9 5.329 que á sociedade "Cia
Anhanguera de Investimentos, Cré-
dito é Financiamento' , alterada de:
"Cia. Anhanguera, de Investimentbs",
com sede nesta Capital, tem seus Es-
tatutos Sociais e demais documentos
legais de constituição devidamente
arquivados nesta Repartição sob o nú-
mero 60.814, por despacho da Junta
Comercial em sessãe de 6 de junho
de 1952. Posteriormente a referida so-
ciedade arquivou sob o. n 9 345.316 .em
sessão de 28 de fevereiro de 1967, a
Ata da Assembléia-Geral Extraordi-
nária, realizada aos 24 de junho de
1966, pela qual alterou o Objeto . da
sociedade: Operações de crédito, ft-
nenciamento e investimentos, tais
como as seguintes : á) participação
no capital social de outras empresas,

'ao aquisição por conta própria ou de
' terceiras, mediante constituição de
fundo ou não de títulos da Divida
Pública Federal, Estadual ou . Muni-
cipal e Obrigações e Letras de Te-
souro, bem assim de ações, partes
beneficiárias, debêntures e certifica-
dos de' participação, regularmente

• emitidos, c) cobrança e pagamento de
juros, dividendos e bonificações, custá-

/ dia e resgate de títulos com que ope-
rar, d) garantia de subscrição de
ações e debêntures emitidas por ou-
tras empresas, bem assim realização
de recebimentos, pagamento ou adi-
antamentos relativos a garantia ou
e ta 4-ria subscrição, e) transações
sôbre contratos de mútuo; financia-
mento de ccmpra ou venda, garanti-
dos na praxe bancária, exceto a cau-
ção de certificados de fundos insti-
tuídos pela própria sociedade, pelas
sociedades congêneres ou pelas de
Investimentos, 1) negociação de titu-
les de crédito," como duplicatas, no-
tas promissórias et letras de câmbio,
g) participação em operações deter-
minadas de interesse . de outras em-
présas, h) financiamento às ativida-
des rurais, observadas as condições e
proporções que forem estipuladas pe-
las autoridades monetárias; e j) pres-
tação de aceite em operações comer-
ciais parágrafo único — A sociedade
poderá ainda, efetuar a prestação de
serviços técnicos, quer sob a forma da
orientação comercias e financeira, quer
eob a forma, de estudos, consultas e
pareceres em matéria comercial e fi-
nanceira, podendo prestar serviços de
organização a quaisquer pessoas fí-
sicas ou jurídicas. Art. ae — a so-
ciedade poderá operar com recursos
de terceiros 'compreendidos entre es-
ses os seguintes: a) os destinados a
operações predeterminadas tia os le-
vantados mediante quaisquer opera-
ções de crédito; c) os obtidos com a
constituição de fundos em conta de
participação ou em condomínio; d) os
provindos de recebimentos de depósi-
tos de seus acionistas, portadores de
ações nominativas. Capital elevou-se
para Cr$ 302.580.000 (trezentos e dois
milhões quinhentos e oitenta mil cru-
zeiros.) Diretoria . composta de (3)
a (7) sete membros eleitos por (1)
um ano, assim denominados; Direto-
res: — Luiz Ernani Poock Correa,
James Wrigt Ladd, Geoffrey Gibson
Locke e Luiz de França Ribeiro, car-
teiras 19, dos diretores norte-ameri-

- canos, Novos Estatutos; sob o número
347.240 em sessão de 13 -de abril de

' 1967., a ftalla do «Diário Oficial" do
Estado, edição de 2 de ageato de 1966,
que publicou a ata, da Asembléia-
Geral Extraordinária, realizada aos

24 de Junho de 1966, sendo este o úl-
timo documento arquivado pela so-
ciedade constante de nossas fichas
até a presente data. Certifico ainda
que, 'conforme informação da - seçao
de arquive, nada mais consta com re-
ferência a presente sociedade, ate a
sessão de 17 de julho de 1967, do que
dou fé Secretario, da Junta Comercial
do Estado de São Paulo, aos 14 de se

-tembro de 1967. Eu P. Suely de Souza
Russiano, escriturária-assistente de
administração, a datilografei, conferi
e assino. Cely Maria Costa Barbosa.
E eu, P. Santa de Souza Queiroz
chefe da seção de Certidões, a subs-
crevo. Visto. Perceval Leite Britto,
Secretário-Geral. "Be Tranjan Ma-
liteiros, Secretário-Geral Substituto.
(N9 3.541 — 25-9-67 — NCr$ 35,00.)

BANCO MERCANTIL- DE'
PERNAMBUCO S. A.

CERTIDÃo

- Certifico, grn • virtude do despacho
exarado peloy Dr. Amaury Ramos, se-
cretário-Geral da Junta Comercial do
Estado de Pernambuco, no requeri-.
mento do Banco Mercantil de Per-
nambuco S. A., com sede nesta Ci-
dade, à rua da palma, n9 '295, tendo
arquivado a ftalha 1.555 do Diário
Oficial da -União de 3 de fevereiro do
corrente ano. Que publicou duas cer-
tidões do Banco Central da República
do Brasil vem como o "Diário Oficial"
do Estado de 26-5,-12-8 e 7-10 do
corrente ano, pedindo certificar em
três vias, o citados documentos: Que,
revendo o arquivo desta Junta dele
Consta sob o n9 416 em 2 de maio de
1967, o arquivamento .da folha 1.555,
edição do dia 3 de fevereiro de .1967.
Diário oficial da União que publicou
duas certidões do Banco Central da
Repúblico, do Brasil referente co au-
mento do Capital Social, prorrogação
do prazo de autorização e reforma dos
Estatutos do Banco Mercantil de Per-
nambuco S. A. E, para constar eu,
Conceição Vieira Sena, Assistente de
Administração, Padrão "G", passei a
presente certidão aos dezoitce (18)
dias do mês de setembro do ano de
mil novecentos e sessenta esete
(1967), a qual vai por mim assinada
e subscrita por João Carneiro de Al-
buquerque, Diretor do Departamento
-do Registro do Comércio, dezoito (18)
de setembro do ano de mil novecentos
e sessenta e sete (1967) . Junta Co-
mercial do Estado de Pernambuco.
Conceição vieira de Sena. Subscrevo
e assino pelo Secretário-Geral da
Junta Comercial do Estado de Per-
nambuco. Em 18 de-setembro de 1967.
— João Carneiro de Albuquerque, Di-
retor do Departamento do Registro de
Comércio.
(N9 3.548 — 25-9-67 —	 18,00)

CODESBRA S. A. — CORRETORA
DE TÍTULOS E VALORES

MOBILIÁRIO .

CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, Certifico, na for-
ma da legislação em vigor, que o Ex-
celentíssimo Senhor Diretor do Banco
Central do Brasil, por despacho de
quatro de agdsto de mil novecentos e
sessenta e sete, exarado no processo
número A sessenta e sete barra oito-
centos e um, publicado- no Diário
Oficial da União de dezesseis do mes-
mo mês e anO. Concedeu, nos termas
do parecer, autorização para fundo--
nar, por prazo indeterminado, como
sociedade corretora de títulos e va-
Rires mobiliários, habilitada a pratir
car intermediação em operações de
cambio, à ,Codesbrea Sociedade Anó-
nima — Corretora de Títulos, e Va-
Vares Mobiliários, com sede na cidade
de São Paulo, Estado de São Paulo,
e capital registrado de cinqiienta mil
cruzeiros novos, constituída por as-
serabléia-geral de constituição de
trinta de janeiro de mil novecentos

e sessenta e sete, publicada no e Diá-
rio Oficial" do Estado de São Paulo,
em dois de fevereiro do mesmo ano.
E, por ser verdade, eu Sérgio Darcy
da Silva Alves, funcionário deste
Banco Central, lavrei a presente Cer-
eais), que também vai assinada pelo
Chefe da Divisão de Processos, Se-
nhor Luiz Fernando de Andrade
Murgel, aos vinte e quatro dias do
mês de agõsto do ano de mil novecen-
tos e sessenta e sete. Luiz Fernando
de Andrade Murgel.	 •
(N9 3.549 — 25-9-67 — NCre 12,00)

DEB.RASCO S. A. CRÉDITO
FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTOS

cEaTIDiço

Para fins de arquivamento no na,-
gietro do Comércio, Certifico, na for-
ma da legislação em vigor, que o Se-
nhor Gerente de Mercado de apitais
do Banco entrai do Brasil, por des-
pacho de onze de agôsto de mil nove-
centos e sessenta e sete, exarado no
processo número A sessenta e sete
barra dois mil seiscentos e seis e pu-
blicado no Diário Oficial da União de
dezoito do mesmo mês e ano, Apro-
vou, nos termoe do parecer, o au-
mento de capital da Debrasco Socie-
dade Anônima — Crédito, Financ:a-
mento e Investimentos, com sede na
cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo, de seiscentos mil cruzeiros no-
vos para um milhão e duzentos mil
cruzeiros novos, em— espécie, e a re-
forma do estatuto. Inclusive com a
mudança da denominação social para
Financiadora Bnadesco Sociedade
Anônima — Crédito, Financiamento e
investimentos, como deliberado na
assembléia-geral extraordinária de
três de julho de mil novecentos e ses-
senta e sete, publicada no "Diário
Oficial" -do Estado de São Paulo, em
vinte e sete do mesma mês e ano. E,
por ser verdade, eu Sérgio Darcy da
Silva Alves, funcionário deste Banco
lavrei a presente Certidão, que tam-
bém vai assinada pelo Chefe da Divi-
são de Processos,. Senhor Luiz Fer-
nando de Andrade Murgel. aos vinte
e cinco dias do mês de agóSto do ano
de mil novecentos e sementa e sete.
Luiz Fernando de Andrade Murgel.
(N9 3 . 550 — 25-9-67 — NCr$ 13,00)

MADEL — S. A. CRÉDITO
FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTO!
CERTIDXO

Certifico que madel S. A. — Cré-
dito, Financiamento e Investimentos
com sede em Pôrto Alegre arquivou
nesta Repartição sob n9 203.341 por
despacho da Junta Comercial em ses-
são de 29 de agôsto de 1967 o Diário
oficial da União, edição de 14 de
agosto de 1967, que publicou a Certi-
dão em que o Senhor Gerente de mer-
cado de Capitais do Banco Central do
Brasil, por despacho de 7 de julho, de
1967, exarado no processo mimem
A47-2.232 e publicado no Diário
Oficia/ da União de dezesseta do mes-
mo Inês e ano, aprovou, nos termos
do parecer, a reforma de estatuto da
referida sociedade, como deliberado
na assembléia-geral extraordinária' de
27 de maio de 1967, publicada no Diá-
rio Oficial" do Estado do Rio Grande
do Sul em 6 de junho de 1967, tam-
bém arquivado -nesta Junta, do que
dou fé. secretária da Junta Comer-
cial do Rio Grande do Sul, em Pôrto
Alegre, 9,0,5 quatro dias do mês de .se-
tembro de mil novecentos e sessenta e
sete. Eu, Helena M. Fernandes fun-
cionária desta Repartição, a datilo-
grafei, conferi e subscreve, Helena
M. Fernandes. Eu, Alicio Thomaz
Chefe da Seção de Registro e Auten-
ticação de Documentos, a assino:
A início Thomaz.
(N9 34.151 — 20-9-67 — NCr$ 12,00.) 1

BANCO DE PARNAIBA S. Á.

CERTIDXO

Em cumprimento ao despacho do
hoje, do Senhor Presidente desta
Junta, exarado no requerimento do
Banco de Parnaiba S. A. com sede
na Cidade de Pamaiba, deste Estado
em que pede certidão do arquivamento
dos seguintes documentos: reforma
dos 'Estatutos Sociais, com aumento
do capital de Cri 10.000.000,00 (dez
milhOes de cruzeiros) para 	
Cr; 40.000.000,00 (quarenta milhões
de cruzeiros), publicada no "Diário
Oficial" do Estado, de 12-9-63, 31 de
outubro de 1963 e 27-12-63, autorizada
pelo Ministro da Fazenda e Superin-
tendência da Moeda e do Crédito,
conforme Diário Oficia/ da União de
2-6-64, o qual estava devidamente se-
lado e protocolado sob o número de-
zoito mil, oitocentos setenta e oito,
Certifico que os referidos Documen-
tos foram arquivados nesta Reparti-
ção, sob o n9 675 (seiscentos e setenta
e cinco), por despacho desta mesma
data. Era o que tinha a certificar e
dou fé. Eu, Athayde da Cunha Men-
des, Oficial Administrativo,' Classe "Z"
— Secretário, passei a presente cera
tidão que vil por mim datada e as-
sinada aos seis dias do mês de julho
de mil novecentos e sessenta e qua-
tro. — Teresina, 6 de Julho de 1964.

Athayde da Cunha Mendes, Oficial
Administrativo, Classe "Z" — Secre-
tário.
(N9 33.862	 20-9-67 — NCr$ 13,20),

CASA DO CEARA EM BRASÍLIA
Ata da Assembléia-Geral Extraordi-

nária, da Casa do Ceará, em Brasí-
lia, realizada no dia 31 de agdsto
de 1967 . --

Aos trinta e um dias do mês de
agõsto do ano de mil novecentos e
sessenta e sete, às 16 horas, em sua
sede social, localizada na Superqua-
dra 212-Sul, lojas 19, 20 e 21, nesta
cidade de Brasília — D.F., realizou-
se uma Assembléia-Geral Extraordi-
nária - 	Casa do Ceará, convocada
na foma do artigo 11 dos Estatutos.
Constatada a psesença de todos os
membros da Diretoria, com exceção
do Sr. Luiz Tardei() do vaie, e a
maioria dos associados, foi aberta a
Assembléia pelo Presidente, que co-
municou ser o objetivo da mesma a
apreciação do proje:o de reforma aos
Estatutos da Casa do Ceará, con for-
me deliberação anterior, e eleição da
nova Diretoria. Em seguida, passou a
ler o seguinte: Estatuto da Casa do
Ceará, em Brasília. Reforma — Dos
fins, sede, Oro e duração — Art. 19 —
A Casa do Ceará, em Brasília, socie-
dade civil com personalidade judai-
ca, fundada em 15 de outubro de 1963,
tem sede e fôro na cidade de Brasí-
lia, Distrito Federal. Art. 29 - A
Casa do Ceará, em Brasilia, sem fins
lucrativos, tem por objeto: I — Pres-
tar assistência de qualquer natureza
de preferência a cearenses necessita-
dos, radicados ou de passagem por
Brasília. II — Instalar e manter: . a)
escolas de -qualquer grau, inclusive de"
artes e ofícios; teatro e cinema edu-
cativos; campos de desportos e par-
maks de recreação; a) hospitais, ma-
ternidades, ambulatórios, lactários e
gabinetes dentários; c) serviço de
assisténcia jurídica; d) serviço de
assistência à velhice e a menores de- .
~aparados; e) serviço de assistência
social. III — Promover a divulgação
da cultura do Ceará e do Nordeste.
Art. 39 — A assistência prestada pela
Instituição será gratuita e indepen-
dera de distinção religiosa, política ou
racial dos assistidos. Art. 49 —
Casa do Ceará, em Brasília, terá tem-
po de duração indeterminado. Do Pa-
trindnio — Art. 59 — O patrimônio
da sociedade se constituirá: a) de
dotações de entidades públicas; b) da
doações; c) 'de legados e heranças;
d) de contribuição dos sócios; e) de
rendas. Art. 69 — O patrimônio da
sociedade será impenhoráVel e inalle-
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ninei, naquilo que toca aos bens imó-
veis, salvo quando houver raceo ou
vantagem evidentes. Dos SeciG.s —
Art. 19 — Os sócios da Caris do Cea-
rá, em Brunia, sem leaiie da nú-
mero, dividir-se-eia nas categoaas se-
guirdes: e) contribuintes — Oe que
foram admitidos a critiala, da dire-
toria, e 'que conielimiram com a men-
salidade estipulada; b) henor-rios —
lu que, par serviços relmaates pres-
tados à entidede, tiverem eize titulo
eonferide peia diretoria. iert• 89 —
De beneficies prepercioaedua pela
instituiçáo se estendem as cieas ca-
tegorias de sócios. Palageafo 19 —
9t,mente os sócias clentrieuintee, rean
luas mersalidadss peges, poderão
roLar e ser 'voiatioa. easegimo Ã9 —
Os sócios honoreries 'xales/tu acumu-
lar a categoria de sócios cenaribuln-
ha. Art. 99 — 03 SóC123 que ne.o
cumprirem as deternanaçóes das pre-
sentes Estatutos esuerão sujeitar -às
seguintes penalidades: a) advertên-
cia; b) husgensào; (1) eliminação.
Par:lig:Co primeiro — As penas de
aaeerténcia e suspensão 'serão impoa.
tas pela caretoria,'salvo qaanto as fal-
tas cometidas por membros diretores,
emana.) seta° aerieuwas peia /Lesem-
biela-Gerai. Parágrafo — A pena
de eliminação será imposta pela
Assemoida-ueral. earág(sio Q — A
diretoria poderá, como medida pre-
voltava, afastar o sócio, no caso da
penãlidade tratada no pares:ato an-
terior; cabendo recurso para a Assem-
bléia-Geral. Dos órgãos da cdminis-
traçdo — Art. 10 — São órgão da
adininistraç'ão da sociedade: a) a Di-
retoria; b) A Assembléia-Geral. Da
Diretoria — Art. 11 — A Diretoria,
eleita pela Assembléia- Geral, por
maioria relativa, pelo periodo de qua-
tro anos e podendo ser reeleja, com-
põe-se de: Presidente, Vice-Presiden-
te, Primeiro Secretário, Segundo
Secretário, Primeiro Tesoureiro e Se-
guade Tesoureiro. Art. 12 — Cometa

Diretoria: a) administrar. de modo
geral, os trabalhos e serviçes da o-
declade; b) apresentar à Assembleia-
Geral o relatório anual de atividades;
c) resolver, ad relerenduin da Assem
biela-Geral, os assuntos sue depen-
dam de deliberação da aludida As-
sembleia; d) admitir sócios contri-
buintes; e) conferir titules de sócios
honrrárlose 1) advertir, suspender e
eliminar sucios; g) reselver os casos
omizeos nestes Estatuem h) convocar
a Aesembléia-Geral. Art. 13 — A Di-
retoria poderá nomeai para diretores
sociais, dentre do seu quadro de asso-
ciados, os elementos que julgar ne-
cessários para cooperarem com a sua
gestão, com a designação que Ines
for apropriada, segundo as tarefai: que
desempenharem. Art. 14 A Diretoria
reunir-se-ã, pelo menoss uma vez por
mês. Do Presidente e do Vice-Presi-
dente — Art. 15 — Compete ao Pre-
sidente: a) representar a sociedade,
ativa e jets.sivamente, judicial e ex-
tra-judicialmente; b) presidir as reu-
niões da diretoria e as das Assem-
bléias Gerais; c) convocar reunião ex-
traordinária da diretoria e da Assem-
bléia Geral; et) resolver, adi referen-
dum" da Diretoria, os casos urgentes
que sejam atribuição da mesma; e)
receber auxílios e subvenções desti-

nados it Sociedade, podendo passar os
recibos necessários; 1) assinar, em
nome da sociedade, 'cheques e ordens
de pagamento; g) designar sócio para
preencher interinamente, lugar vago
na diretoria; h) Nomear e demitir os
funcionários da Sociedade. Art. 16
— O Vice-Presidente substituirá o
Presidente, nas suas faltas e impe-
dimentos, com fedas as suas atribui-

=
. Dos Secretdrlos — Art. 17 —
mede ao primeiro secretário: al

Secretariar as sessões das Assembléias
Gerais e da diretoria, aaeinando as
atas respectivas; b) Assinar a corres-
pondê,ncia da sociedade. Art. 18 — O
segundo secretário substituirá o pri-
meiro secrettarto nas suas faltas e
Impedimentos, com thtia.1 as suas

atribuições. — Dos Tesoureiros — Ar-
tigo 19 — ComeNe ao primeiro Te-
soureiro: a) rec.:e:et as mensalidades
dos sócios contra:tentes; b) ahresen-
Ser à Diretenia, baaincree mer.sal da
receita e desecea da sociedade; c)
Aprescn.ar à Az:e:.-tieral o ba-
lanço anual, eina c-3 ci.eumpros .e
-contas respectivas. Art. 20 — (i) se-
eunea	 Za., - ........u.,. o
ro tesoureiro, 11.áS	 lias e impe-
dimentos, coei	 reribui-
ções. — Da	 Grua — Ar-
tigo 21 -- A	 ci (.r-
gão seberana Ca scz:e::ade e ser reu-
ne em preesee • 4...a.	 C-1:1
maioria al:.:cr.uia das suélos 2ntr.-
buIntes e, em sz...sundo cr..m..eacao,
com qualquer núiwio, aio sondo
aceitas procuAçZtes. Art. 22 — Com-
pete à A.sseniblé.ir.-Geral: a) eleger
os membros da DireOria- e preenche:
os cargos que r.".-..-arein duran.......
mandato; b) apreckr o balança fi-
nanceiro e o	 sie a.:
anuais, apresentada; pela cercearia;
c) decidir por dois terços dos sócios
presentes sobre a reforma dos Esta-
tutos d) decidir sedara a dissoluçeo da
Sociedade (art. 23); e) decidir sõbre
a eliminação de associadese Pará-
grafo único — A Assembléla-ereral
ordinária realizar-se-á durante o mês
de janeiro de Latia w1J; eara apie-
dar o balanço financeiro e o relató-
rio de atividades. Art. 23 — poderão
convocar extraereinezeitiaente a as-
sembléia-Geral: o) O Presidente; b)
A maioria dos membros da diretoria;
C) A maioria 114;.5C.LIt.9 (Xá
mediante comunicação, por escrito sà
diretoria, indicanoo os motivos da
convocação. Parágrafo único — A
convocação da Assembléia-Geral será
por publicação em jornal °field, ou
por carta. A segunda convocação se
tare verbalmente, logo após a verifi-
cação da falta de número. — Dis-
posições Gerais — Art. 34 — Todos
os cargos de .administração da so-
ciedade serão exercidos sem remune-

ração de qualquer espécie ou a qual-
quer titulo. Art. 23 — A attinçáo da
eaciedade poderá ser resolvida por
dois terços dos associadas e o res-
pecdvo patrimunio reverterá para ou-
tra 1ns iwiçãa filantrópica congene-
re, G11 ;ara a Unido. Ooncluida a
leitura uo prujeo, foi o mesmo pi:szo
em cti„:c.wso, sem que houveasJ ma-

uos presentes. Encerrada
a u:reas.,..o. Ui o projeto submetido
a	 sendo ap.ovado por una-

Com fundamento no arZ1-
;„) 22. ci-s c......azazot que acr.'.:avrn do

o eresidente
cle.çáo cia nuva DIretoria. Apwa-

Uca cs verifleou-se o reasieado
seguinic: Fe:adue e — Chresembe
alo:eira da Iseciiii; Vice-Presidenie —
Altero Lins Cavalcante; Primeiro-
decreiesia	 Osaca YouLeá;
Crio — Carlos Alberto Pontes; 1 9 Te-
scure:ro — Edilson Nogueira Mota;
29 Tesoureira — Gilberto Augusto
eionealves. A nova diretoria foi ime-
diatamente empossada. Nada mais
havendo a tratar, fqi encerrada .a As..
settibleia- Geral Extraordinária da
Caca do Ceará, em Brasilia, da qual
foi lavrada a presente ata, que vai
assinada pela Diretoria. — (as) Pre-
sidente — Chresantho Moreira da Ro-
cha. — Vice-Presidente — Alvaro Lins
Cavalcante. — 19 Secretário — Odres
Pontes. — 29 Secretário Carlos AI-
aerto POMOS. — 19 Tesoureiro — Edil-
son Nogueira Mota. — 29 Tesoureiro.
— Gilberto Augusto Gonçalves.

Está conforme o original. — Ozires
Pontes, 19 Secretario.

Visto. — Chresentho Moreira da
/tocha, • Presidente.
(l19 3.563-B — 26-9-67 — NCr$94,00)

COPEG CREDITO FINANCIA-
MENTO E INVESTIMENTO S

ezarroAo •
Certifico que Copeg Crédito Finan-

ciamento e Investimentos 8. A. ar-
uivou nesta Junta sob o n9 5.168 por

a

COMPANHIA DO DESENVOLVI-
MENTO DO PLANALTO CENTRAL

CODEPLAN -
Ata da Primara Assembléia-Geral

Eaeraordindria. reaNzada aos 31 dias
do Ines de agreste de 1967.
As 11.00 (onze) horas do dia $1

(trinta e um) de agasto de 1967 (um

COLEÇÃO DAS LEIS
1967

VOLUME III

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

Leis de abril a junho
Divulgação a' 1.023	 .
PREÇO: NCr$ 3,00

VOLUME IV.
ATOS DO PODER EXECUTIVO

Decretos de abril a junho
Divulgação a' 1.024
PREÇO: NCrS 11,00

A VENDA:

Na Guanabara
Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, I

Aguda I: Ministério da Fazenda
kande-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Poetai

Em Brasília
Na sede do D.I.N.

despacho de 8 de setembro de 1987,
cópia autentica da ata de sua assem-
bléia-geral extraordinária realizada
em 11-7-19e7, que aprovou e efetivou
o aumento de capital sedai de 	
Ner3 800.000,00 para NCre 1.600.000,00
mediante subscrição em dinheiro al-
terando, ceneeqüente es Estatutos So-
ciais, do due deu fé. JuntaComercial
do patada da Guanabara, uh 5 de se-
tembro de 1967. Eu, Maria Eugenia
Moura da Cunha, escrevi conferi e as-
sino .Maria efetua da Cunha.
tu, Secreteria- Gerai da Junta Co-
rleiciel do E3:2:io da Guanabara,

Zrevo e eeena. Antônio Carlos de
&ice c .5:
(s9	 — Ner$ 12,00);

—
CO'SPANIUA DO DZSZINVOLVI-
S.IreriTO DO PLANALTO CENTRAL

CODE.?•AN
Aia da 19 Assona-Gcral Ordiná-

ria, recita:da (103 10 aias do me-9 de
/et:cerro do ano de 1937.
As onze horas do dia dez do mês

da feveerro de nul novecentos e ses-
senta e sete,- na sede dt Companies,
declino andar do Edific.o do BNDE
(lote 30 do Setor Bancário Sul), ra
cidade de Brunia, Capital da Repú-
blica do Brasil, reuniram-se, de con-
formidade cem a convowçáo regular-
mente feita, rs acionuess da CODE
PLAN. Aberta a Sessão. assumiu a
Presidência da Assanbleia, na forma
estatutária, n Presidente dre,Compa-
nhia, que convidou a mim, %Vatter
Rodrigues de Lima para- Secretário.
Verlifcada a peestnça de corum ie-
gal conforme assinaturas apostas nes-
ta Ata, o Senhor Preeideine declarou
inetalada a 19 Asseineléle-Cieral Or

-dinária da Cempenh;a. de Desenvol-
vimento de Planalto Central —
CODEPLAN. Em ceminuidade o Se-
atior Presidente dete rin.r,on a mim
que lesse o editei do er..mscaçáo p-i-
blicado no Correio Brealanse e
rio Ofic:ai da União, nos dias 24, ;i5
e 26 de jareiro de 1957, no seguinte
teor: Companhia de Desenvolvimen-
to do Planalto Cent:al CODEPLAN
—.M5f.mblé 'a-Gerel Ordinária. P:cara
convidados os senhorrs acionistas ca
Companhia do Desenvolvimento do
Planalto Central — CODEPLAN —
para se reunirem em Asse:nbléta-Ge-
ral Credinária a realizar-se ás 11 ho-
ras, do dia 10 de fevereiro do correnar
eno, na sua sede socai, sita no Edi-
Vaio ao Banco Nac:cnal de Desenvee.
semento Econemica, 109 andar, nesta
Capeai Federal, a fim de discutirem
e deliberarem sabre a seguinte ordem
do dia; a) eleição de Diretores, e b)
assuntas gerais de interésse social.
Brasilia, :3 de janeiro de 1987. A Di-
retoria. Passando à ordem do dia,
o Senhor Presidente pás em discussão
o primeiro item, ou seja a eleição de
doia Diretores, tendo em vista oleie-
cimento do Doutcr Lúcio Maria Pen-
tual Machado e a necesidade de pre-
enchimento da outra vaga na Dire-
toria. Após a discussão, resolveu a
Assembléia eleger os senhores fi le-
meyer Almeida e Fernando Barcelos
de Magalhães, para preencherem as
duas vagas na Diretoria da CODE.-
MAN. Considerando que os Senhorco
ora centos, eram membros do Corre-
lho Fiscal da Companhia. elegeu tam-
bém os Senhores Cláudio Oscar San-
tana e Artur Belizário Viana para
substitui-los no Conselho Fiscal. Es-
gotada a ordem do dia, foi a palavra
franquiada aos acionistas, não haven-
do ninguém que dela fizesse MO O
Senhor Presidente, suspendeu a ces-
são para lavratura da presente ata.
Lavrada reabriu-se a Sessão. Após
lida e aprovada peles acionistas que
atinam comigo, Walter Rodrtgues de
Lima, Secretário que a lavrei.
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mil novecentos e sessenta e sete), reu-
inaram-se os acionistas da Companhia
,do Desenvolvimento do Planalto
:Central CODEPLAN — na forma
:do Edital de Convocaçào - regular-
amente publicado no Diárlo . Olic;a1 e
'Correio Brasiliense noa dias 22, 23
24, estando presente- Maioria dos
acionistas conforme se verifica pe-
las assinaturaa apostas no Livro de
Presença dos Aelonlitals. A aolonlsta

, Prefeitura rio Distrito F'ederal estava
repreaentada pelo seu Procuradoy-
Geral, Doutor José de Campos Ama-

I rai, a Companhia. Urbanizadora da
iNova Capital do 13raell, pelo seu
;Procurador, Doutor Clóvis Ferreira de
:Morais, conforme documentos em nos-
; soa arquivos, a Fundação 7,00botáni-I ca representada 'pelo seu Presidente,

• ;Doutor Júlio Quirino da Costa. o
'Banco Regional de Brasília 21. A. re-
presentado pelo veu Presidente: Dem-
•-toe Paulo Limirio Malheiros. O Pre-
sidente em exercido, Senhor Fernan-
do Barcellos de Magalhães, na for-
ma do artigo 35 (Vinte e cinco, &toe
iEstatutos, e devidamente investido na
Presiddecia, pelo Oficio sem número

.de 30 de ageato de 1967 do Presiden-
te daa Cempanhia, &sumiu a presl-

- dêncja da Assembléia e , convidou a
.mim, Clóvis Ferreira de Morais re-
• rasentante legal da. acionista .Com-
'panhia. Urbanizadora da Nova Ca-
pital do Brasil — NOVACAP. para
secretariar OA trabalhos da Assembleia.
'Em seguida • o Senhor 'Presidenta de-
¡terminou que reage lido o Edital Pu-
delicado, do .seguinte teor: "Ficam
convidados os senhores aeionistas
',Companhia do Desenvolvimento do
'Planalto Cenerea	 CODEPLAN —Iama se "feunirem em Assembleia-Ge-
i rai Extraordinária, a realizar-se ás
1 11 horas do dia 31 de Reedito do cor-
' reate ano, em. aua sede social, eito.
no Edifício do Banco Nacionaldo De-
senvolvimento Econômico, 109 andar,
;nesta Capital Federal, a fim de dte-
cutirem 'e deliberarem (sobre a se-
guinte Ordem do Dia: a) eleição de
Diretores; b) eleição de membros do
Conselho Fiscal e C) assuntos de in-
teresse da sociedade. Brasília, 21 de

. agõsto de 1967. — A Diretoria. —
• Niemeyer Almeida, Diretor". Conto
¡primeiro ponto da ordem do dia, foi
eposta em discussão a matéria relativa
a eleição da Diretoria. Com a pelam
o Procurador-Geral do Distrito pe.,
deral, Doutor José de Campas Ama-
rai, propõe a consideração da As-
sembléia-Gerei a aceitação, de. renún-

- cia formulada pelo Presidente, Doutor
'Alcides Abreu, e pelo Diretor Dou-
tor Fernando Barcellos de Maitalhãaa,
e pelo não acolhimento da renanda
formalizada pelo Diretor Niemeyer
'Almeida, que" deveria, no ver dá seio-
nista P. D. Ie ., ser mantido no ear.

• 'gra "Em seguida indicou os seguintes
¡nomes para substituir os referidos
membros da Diretoria' renunciante;
'Para Presidente Ney Marques, brasi-
leiro, casado, economista, .domiciliado
o residente nest. , Capital e para Di-
retor Regina Vera Ribeiro, brasileira,
viúva, funcionária pública,
daeta residente nesta Capital, ficando
confirmado no cargo o Diretor N2e-
rneyer Almeida, brasileiro, casado, eco-
nornesta. domiciliado e residente "nes-
-ta Capital. -Submetida a proposição
a votos, foi aprovada por unanimie
idade, aceitas' as renúncias do Preele
dente e Dirtor aludidos e eleitos, os
cidadãos indicados pela acionista
p . D. F. para completarem o man-
dato dos substituídos, na forma pre-
vista no artigo 26, if " 29 -dos Estetntas
da Ccmpanhia. Pelo Presidente forem
declrados eleitos os novos Presiden-
te e Diretor, na forma da decisão da

• Assembléia-Geral. Passou-se a seguir
ao segundo item da ordem 'do dia
eleição dos membros do Conselho Fis-
cal , Com a palavra o representante
da acionista P. D. F., propõe à As-
sembleia-Geral que o assunto lesse

liSferldo, para a primeira Assem-
pléia-Geral, a ser convocada dentro
•in breve. Posta a votos, foi aprovada
g proposta por unanimidade. 'No ter-
Cetro item • da ordem do dia — As-
Mentos de interesse da sociedade — o•

Presidente submeteu à consideração
dos acionistas a questão da fixaçlo
da remuneração da Diretoria. Á acio-
nista P. D. F. por seu representan-
te. propôs que as honorários dos De.
reteres fõssem fixados em
eiCrs 1.200 (hum mil e duzentos cru-
zeiros novos), acrescidos da gratifi-
cação de representação de NCre 590,00
¡quinhentos cruzeiros novos), para
ceda_membro. Posta a votos, foi a
matéria aprovada por unanimidade.
Com' a palavra o representante da
acionista Prefeitura do Distrito "Fe-
deral, pediu que lessem consignados
em ata votos de pleno êxito aos novos
dirigentes, desejando-lhes • uma ges-
tão cheia de grandes realizações. O
representante da P.D.F. autorizou a
Diretoria da Companhia a caucionar
vinte (20) ações de sua propriedade
para garantia da gestão do Presidente
eleito. Prof. Ney Marques na fornia
dos Estatutos. A seguir os demais re-
presentantes fizeram suas as palavras
do Senhor Procurador-Geral, Pedin-
do 'a palavra o Doutor Niemeyer Al-
meida. agradeceu a sua permanência
na Diretoria e manifestou o eeu fir-
me Propósito de contribuir decidida-
mente para a dinamização da Com-
panhia Nada mais havendo a tra-
tar, Senhor Presidente, agradeceu a
presença dos senhores acionistas , e
suspendeu' a sessão para lavratura da
presente" ata. Lavrada st ata reabriu-
se a. Sessão. Ames, lida, foi a ata
aprovada pelos acionistas que assi-
nam comigo. - Clóvis Fernando de
Morais, secretário, que a _lavrei. —
Fernando Barcelios de Maga/irdes -a
José de Campos Amaral — Júlio Qui-
riflo da Costa — Paulo Limirio M4—
Useiros — Clóvis Ferreira de Moral-is.
(Ne 3.567 — 26,9.67 — Ner$ 79,00)

—
COMPANHIA SUL AMERICANA
DE INVESTIMENTOS, CREDITO

E FINANCIAMENTO •
cerrara°

Certifico, era cumprimento ao des-
pacho do Sr, Secretário-Geral, leda
Junta, exarado CM Petição selada com
!Cr$ 0,80 estaduais e protocolada sob
o n9 5.308, que a sociedade *Cie, Sul
Americana cie. Investimentos, Crédito
e Financiamento",, com sede nesta
Capital, arquivou nesta Repartição
sob o n9 358.171, em sessão de de
ageato de 1967, a fólha, do Diário
Oficial da União, edição de 1 de' abril
de 1966, que publicou a Certidão ex-
pedida pelo Banco Central do. Bra-
sil, referente' as deliberações tomadas
na Ata da Assembléia Geral Extra,
ordinária, realizada aos 22 de abril
de 1965, , que aprovou, nos têrraos do
parecer, n aumento de capital de
Cr$ 480.000.000 (quatrocentos, e oi-
tenta milhões ade cruzeiros) para
Cr$ 604.000.000 • (quinhentos e quatro
milhões de cruzeiros), do que dou lê.
Secretaria da Jun t a Comercial do
Estado, aos 23 de atcOstd de 1967.
Eu, Suely de Souza, Russiono; escri-
turária-assiatente de administração,
a datilografei, conferi e assino: Suely
de Souza Russiano. E eia Senta .de
Souza Queiroz, chefe dá seçáo de cer-
tidões, a subscrevo: Santa de Souza
Queiroz. Visto: Perceval Leite Britto,
Secretário-Gerai. Annie Trafan Ma-
Iheiros, Secretário-Geral .SubstitUte.-
(N9 2.456-13 — 25.9.67 --"NCr$ 12,90)

•

BANCO MINEIRO DE DESCONTOS
SOCIEDADE ANÔNIMA

CEsTniÃO
Certifico, em 'cumprimentoao des-

pacho do Sr. Secretário-Gerai, exa-
rado em requerimento do Banco Mi-
neiro de Descontos, S. A., e, na for-
ma requerida; que, nesta Junta Co-
mercial, consta o registro e arquiva-
mento sob o nfaner0 189,738, em data
de 10 de julho de 1967, da cópia da
Ata da Assembléia (letal ,Ordinária
do "Banco Mineiro de, Descontos S.
A.", "com sede na cidade de DOM
neste Estado, realizada- em- 20 de abril
de 1967. Certifico mais que nesta
Junta Comercial, goneta o registro e
arquivamento ao o número 190.074,
em data de 17 de julho de lan da

página n" 6.681 do Diário Oficial 'da
União, edição de 21 de junho da e907
(seção 1 — Parte 1), contendo a
Publicação "de lima certidão mesada
peio Banco Central do'Braell, na qual
consta ter sido aprovada pelo" int,-
petor-Geral daquele Banco o registro
no passivo não exigivel ' do flanco'
Mineiro .de Descontos S. A., da •im-
portánola de seis mie atiatrocenton
e setenta e oito cruzeiros- novos e
trinta centavos (NOr$ 6.47820), re-
sultante cia reavaliação efetuada, adl
seu ativo imobilizado, par a futura
Incorporação co seu capital, da con-
formidade com o deliberado pela aee
semblela geral ordinária de .20 &-
abril de 1967. Certifico, ainda, que
nesta Junta Ccillercial consta. c) re-
gistro e arquivatnento sob o número
190.090, em. data de '17 de julho de
1967, d ias páginas 23 da "Minas Ge

-rais", órgão oficial do Estado e 10
de a0 Diário"; ediçaes de 18 e 17 ao
maio de 1967, contendo a publicação
da cópia da Ata . da Assembléia Gee
roa ()Minaria do Banco Mineiro de
Descontos 8, A., realizada em 29 de
abril de 1907. O referido- é verdade,
do que dou fé. Vai autenticada com
D "Seio" da Junta e com o "Viste)"
do Secretário-Geral. Junta Comer-
cial do Estado de Minas Gerais. selo
horizonte, 20 de setembro de 1967.
Eu, Maria do Carmo Ifellbuth Ca-
chaptiza a datilpgrafei e assino; Ma-
rta do Carmo II. Coche pua. E eu,
Dagmar Prado, Cl . fe da Seção de
Expedição de Certidões, a -conferi,
subscrevo e assino: Dagmar Prado.
Visto: 'Joaquim Ribeiro Filho, Seeree

	

,i4110-Cleral,	 "

	

3.55e-13	 36.$.67 — NCr$ 20,00)

BANCO AUXILIAR DO POVO
SOCIEDADE ANÔNIMA'

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exa-
rado no requerimento protocolado
sob o n9 4.118, do Banco Auxiliar do
Povo S. A. cem sede na cidade de
Campina Giande, neste Estado, à
Rua Presidente João pessoa, ne 161,
certifico que, o 13 anco requerente,
arquivou nesta 'Junta, na:" &carcela
*00 o n(unero de ordem 1; por dei'
Pacho de 17..8,67, uma página do
Diário Oficial da Unido, que .5 do
seguinte teor : "Banco Auxiliar do
Povo S. A. Certidão. Para fins de
arquivamento no Registro do comér-
cio, -"certifico que o senhor Gerente
de Fiscalização Financeira do Banco
Central do Bramia por d espacho de

-vinte e sete de abril de. mil nov
centos e Segmenta e sete, exarado no
processo número cento e adenta e
três barra sessenta e sete, publicado
no Diário Oficial da T.hilae, de oito
de Maio do mesmo ano, aprovou
aumento de capital de cento e quinze
Mil cruzeiros novos, para duzentos e
cinqüenta e três •mil cruzeiros novo'',
e a reforma dos estatutos sociais do
Bancp Auxiliar do Povo Sociedade
Anônima, com sede em Campina
Grande, Estado da Paraíba, na uni-
formidade do deliberado pelos aseerne
bielas gerais extraordinárias de -t rin

-ta e Um de agósto e vinte e quatro
de outubro de mil novecentos e ses-
senta e seis e dezesseis de marco de
mil novecentos e sessenta e sete. E.
Por ser verdade, eu, Sandra Maria
Souza Ximenes, funcionária deate

ie c o,- javrei a presente Certidão,
que também vai assinada pelo Chefe
da Divisão' de Organização e Auto-
rizações, Senhor Roberto eoutinho de
Gouveia, aos vinte de junho de mil
novecentos e sessenta e sete. Roberto
Coutínho de Gouveia. E, para cons-
tar, eu, Enracy Fabricio de Sousa.
Escriturário, nivel F-8;- lotada nesta
Nata, piassei a presente certidão da-
tilografada aos 18 dias do mãe da
aiedisto de 1987. Subscrevo .e assino
Pelo Secretario. Junta Comercial do
Estado da Paraíba, 18 de ageato• de
1987. Maria Emilin dg Sa Leitão, Es-criturário Pl..
(Mi 3.564)-13 — 26.9.8T — NCre 11N00)

BANCO MERCANTIL DO
NORTE S. A.

(zango

Em cumprimento ao despacho exa-
rado no requerimento, protocolado
sob no 4.604, dó Banco Merc .:nig do
Norte 5 ,A., ex-13anco AuXiCur do
póvo * . A., estabelecido a rua Pre-
sidente João Pessoa, I19 161, em Cara-
Pina Grande, , neste Estado, Certif:co
que- o Banco acima mencionado era
quivou nesta Junta, na Esearcela gole
o número de ordem 1, por despacho
Ddefiel-t08 19-418.98x 37, unitlinao depáza3-lnea-19d4o7, Dquittioeré

do teór seguinte: • "Banco Auxiliar do
Potro S. A. Certidão. Para fins de
arquivamento no Registro do Comér-
cio, Certifico que o Senhor Inspetor-
Geral do Banco Central do Brasil.
por deepecho de dois de agasto de
mil novecentos e sessenta e sete, exa-
rado no processo número seiscentos
e trinta; e seis • barra sessenta e sete
e publicado no -Paleio Oficiai da
Unifip de dez do mesmo mes e ane.
Aprovou a retoma doe Esiatotos so-
ciais -do Banco Auxiliar do Póvo So-
ciedade Anônima, com sede em 0;m-
pine Grande, Estado da Remitira, e a
mudança da denominação saciei para'
Banco Mercantil do Norte Sociedade
Anônima", na conformidade do deli-
berado pela assembléia-geral extraor-
dinária de vinte e Um de junho de
mil novecentos e sessenta e sete, E,
por set.:verdade, eu Sandra Maria X1-
Menes, funcionária deste Banco, la-
vrei a presente Certidão, que também
vai assinada pelo Chefe da Divisa() de
Organização •g- Autorizações. Senhor
Roberto Coutlnho de Govela, aos
quinze de age)ato de mil novecentos
e(50seusueseina t.a "eEsepte.aiRaobeerptilso cutartiteituo:oEd;

racy Fabricio de Maude Escriturário
nivel- F-5, lotada nesta Junta, Passei
a presente , certidão datilografada aos
18 dias do mês de setembro de 1067.
Subscrevo e assino pelo Secretário.
Junta Comercial do Estado da Pa-
raíba, 18 de setembro de 1967, — Ma-
ria Emitia de Sá Leitão, Escritureria
Fe5.	 •
(N9 3.500	 26:_9-67	 Ner$ 20,00).

CASAFORTE . E. A. INVESTIMEN-
T05 CRÉDITO E FINANCIAMENTO

O Bel, Fernando dos Santos cor-
deiro, Secretário da Junta Comercial
date Estado certifica. que foram are
quivadas nesta; Repartição, aob nú-
mero Jel 492 nesta data, as Olhas
do Jormf da Bebia e do "Diário Ofi-
cial déste Estado, ecliçõeS cies dias 18
o 21 de março de 1967, que publica-
rem a Ata da Assembléia-Geral ore
dinária, realizada em dezessete (17)
de marco do corrente ano, da Cais-
forte 8. A. — Investimentos, Crédito
e Financiamento, pele, 'lutei foram
a provadas o Relatório da Diretoria,
Balanço-Geral, Conta de, Lucros e
Perdas' e o parecer do Conselho Fis-
cal, alusivos ao exercido findo em 31
de 'dezembro de 1966; elegeu-se os
membros efetivos e Suplentes do Con-
selho Fiscal, fixando-se os seus horto-.
dedos. A taxa de arquivamento foi
paga no valor de NCrs 30,00. E para
constar se ~ou a presente nesta
Secretaria da Junta Comercial de
Salvador, aos 13 (treze dias) do mês,
de setembro' de 1967 (mil novecentos
e sessenta e sete. Fernando dos San-
tos Cordeiro, Diretor-Secretário.
(N9 3.561 — 26-9-67 — NCr$ 11,00):

BANCO DA AMÉRICA S. A,
CERTIDÃO

Certifico, em cumprimento ao des-
pacho do Sr. Secretário-Geral desta
Juntae exarado em petiçâo selada com
Cr$ 0,80 estaduais; inutilizados e pio.
tocolada sob n9 5.732-67, que a soa
ciedade "Banco da América S. A.",'
com sede nesta Capital, arquivou sob
no 360.672, por despacho da Junta
Comercial, em sessão de 18 de aeOsio
de 1967, -os seguintes documentos: A
Ata da Assembléia-Geral Extraordl-
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nada. realiaada aos 16 de março de
1967, pela qual se deu a proposta da
Incorporação à essa sociedade, "Banco
do Rio S. A.", com sede no Rio de
Janeiro Estado da Guanabara, e
"Banco Ccmércio e Indústria do Pa-
raná S. A., cem sede em Curitiba,
Estado do paraná, tendo sido no-
meado os Srs. Drs. José da Costa
Boucinhas, brasileiro. José Pecci Pec-
cinini Petri, brasileiro e Itagtba
IrAvila Ribeiro, para avaliarem as
potrimónios das sociedades: a Ata da
Assembléia-Geral Extraordinária, rea-
lizada aos 29 de março de 1967, pela
qual se deu a avaliação dos laudos
atos Srs. peritos, ficando definitiva-
nente aprovadas e incormadas as
mesmas ao Banco da América S. A.
alteração do art. 2°, anexo as fólhas
dos jornais: "Diário Oficial" do Es-
tada, edição de 21 de abril de 1987,
que publicou a Ata da Aasembléia-Ge-
ral Extraordinária, realizada aes 16
de março de 1967. Fdlha de São Paulo,
edição de g de abril de 1967, reierente
a mesma publicação supra maneio-
nada; "Diário Oficial" do Estadia

•

edição de 21 de maio de 1967 e Fõlha .de São Paulo, 20 de setembro de 1967.
de São Paulo, edição de 29 de abril Eu, Cey Maria Costa Barbosa, escri-
de 1987, que publicaram a Ata da As- turária-assistente de administração, a
sembléia-Geral Extraordinária, - reali- datilografei, conaeri e assino: Cely
zada aos 29 de marça de 1967, Diario Maria Cesta Barbosa. E eu, Santa de
Oficia/ da União, dição de 14 de ju- Souza Queiroz. chefe da seção de Cer-
lho, que publicou a Certidão, expe- tidões, a subscrevo. Santa de Souza
dida pelo Banco Central do Brasil, aos Queiras. Visto Perceve/ Leite Briito,
29 de junho de 1987, referente a apro- Secretario-Geral. Jimtle Tranjan Me-
nção da: incorporação dos Bancos deitas, Secretário-Geral Substituto.
do Rio S. A., e Ccraérelo e Indústria (N9 34.254 — 22-9-67 — NCrS 30,00)
do Paraná S. A., pelo Banco da Amé-
rica S. A., sediados no Rio de Ja-
neiro„ curitiba e São Paulo. noa Es-
tados da Guanbara. Paraná e São
Paulo, respectivamente; o resultante
aumento de seu capital de	 • 
NCre 5.000.000,00 (cinco milhões de
cruzeiros noves) para 	
NerS 5.108.400,00 (cinco milhões, cento
e oito mil e quatrocentos cruzeiros
novos). reforma de seus estatutos so-
t.ais ..a conformidade do deliberado
pelas corresp^n dent es assembléias-
eerah extraordinárias, • de 27 e 30 de
março, 28 e 31 de marco, 16 e 29 de
março de 1967. do que dou fé. Secre-
taria da Junta Comercial do Estado

1
I — Parte I — Foidha n9 8.513, que,
publicou uma Certidão fornecida pelo;
Banco Central do Brasil, que apro-f
vou a reforma dos Estatutos sociais
do Banco do Estado de Sergipe socie-
dade anónima, em conformidades com
o deliberado em Assembléia-Gera1
Extraordinária, realizada no dia 12
de junho de 1967, a cópia autêntica
da Ata &a sessão de Assembléia-Geral
Extraordinária, realizada no dia 12 de
lanha 4e 1967 e o "Diário Oficial" do
Estado de Sergipe, edição de 22 de ju-
nho de 1e67, que publicou a mesma
ata realizada em 12 de junho de 1967.
Foram arquivados os respectivos do-
caimentos sob n9 67-1547 em sessão de
6-9-1967. O referido é verdade. Se-
cretaria da Junta Comercial do Es-
tado, em Araoaju, 14 de setembro de
1967. Eu, Maria José de Araújo San-
tos, Of. de Adm. escrevi e, presente
certidão, conferi e assino, servindo de
Diretor-Secretário. Maria José d4
Araújo Santos.

Aracaju, 14 de setembro de 1967.
Maria José de Araújo Santos.
(N9 34.282 — 22-9-67 -- NCrS 14,40):

BANCO DO ESTADO DE
SERGIPE S. A .

crinatao
• Certifico em virtude do despachos
do Sr. Presidente da Junta C,cmercial
do Estado ale Sergipe exarados nos
requerimentos datados de 4 de setem-
bro déste ano, pelo Banco do Estado
de Sergipe S. A.

'
 com sede nesta Ca-

pital à Travessa Hélio Ribeiro, Edifi-
cio do Hotel Palace, que de seus do-
cumentos arquivados e 'registrados
nesta Secretaria. constam, uma. pá-
gina do Diária Oficia/ da União, Edi-
ção de 14 de adoto de 1967, Seção —

•

ANÚNCIOS
UNIÃO NACIONAL DOS AUXILIA-

RES DE ENFERMAGEM
ASSEMBLÉIA-MAL EXTRAORDINÁRIA

Convocaçdo
A União Nacional dos Auxiliares de

Enfermagem — UNAE, com sede na
Itua do México n9 158. 59 andar, Sala
511, .nesta cidade do Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara, na conformi-
dade dos aias. 99, 79 e 40 dos Estatu-
tos, convoca, pelo presente edital, os
delegados de suas Seções Regionais
para. a IV Assembléia-Geral, que, em
sessão extraordinária, deverá reunir-se
no dia 12 (doze) de novembro de
1967, às 9,00 horas (nove horas), em
primeira convocação, ou às 10,00 (dez
horas) em segunda convocação, cem
qualquer número, no Edifício Palácio
da Indústria. na rua Felipe sctunkIt.
em Florianópolis no Estado de Santa
Catarina, para tratar da seguinte Or-
dem do Dila:

1) Prestação de Serviços de Auxi-
liares de Enfermagem ao Instituto
Nacional de Previdência Social, me-
diante contratos especiais;

2) Redação do nóvo Estatuto.
3) Assuntos Gerais.
A IV Assembléia-Geral se reali-

zará ao ensejo do I Encontro Regio-
nal dos Auxiliares de Enfermagem,
que terá lugar na mesma cidade, en-
tre os dias 10 e 12 de novembro de
1967.

Rio de Janeiro, 25 de setembro de
1967. — Benedito Costa Carvalho,
Presidente da UNAE Nacional.
CN9 34.394 — 25-9-67 — Nets 12,00)

• DECLARAÇÃO
Edson Alves de Rezende declara

para fins de direito que foi extra-
viado o cartão- de inscrição de nú-
mero 2C-384 e que foi perdido o livro
de lançamentos fiscais, da firma Ed-
pon eives de Rezende. — Naziano
Pereira da Cunha.

(N9 3.614 a- 28-9-67 — NCrS 3.00)

MAREISA — MADEIREIRA
REINEHR S. A. — COMÉRCIO E

INDUSTRIA
.issarastivi-Gzaia C INaie le-IA

Edital de Convocação
Convidamos os Senhores Acionistas

desta Sociedade para comparecerem
Assembléia-Geral Ordinária, a ser

realizada na sede social, no Trecho
2 —, Lotes 1.255 a 1.285 — SIA, nesta
('idadsi, às 15 horas do dia 28 de ou-
tubro de 1987, com a seguinte

Ordem do Dia
19) Leitura, discussão e aprovação

do Balanço-Geral, Conta de "Lucros
e Perdas", Relatório da Diretoria e
Parecer do Conselho Piscai, relativos
lio exercício encerrado em 30 de ju-
nho de 1967:

29) Eleição do Conselho Fiscal para
o corrente exercício;

39) Fixação da remuneração da
Diretoria e do Conselho Fiscal para
o próximo exercido;

•

49) Outros assuntos de interêsse da
SoCiedade.

Aviso
Acham-se à disposição dos Senho-

res Acionistas, na sede social, os do-
aumentos a que se refere o art. n9 99.
do Decreto-lei n9 2.527 de 26 de se-
tembro de 1940.

Brasília, DF. 27 de setembro de
1967. — Iro Reinehr, Diretor-Comer-
cial.

Dias 28 e 29-9; e 2-10-87.
(N9 3.570 — 27-9-67 — NCra 36,00)

HOSPITAL DAS CLINICAS
DE BRASILIA S. A.

Convocação
Os fundadores da Sociedade Anita

nima, Hospital das Clínicas de Bra-
sília. convoca os subscritores para a
Assembléia de fundação, aprovação
dos estatutos e de outros documento,
específicos e previstos em lei para esta
ariedalidade de sociedade, devendo
proceder na mesma reunião a eleição
da diretoria, que realizar-se-á, à3
20,30 horas do dia 4 de outubro do
corrente ano, na sala n9 8, dó Hotel
Nacional, na parte reservada a reu-
niões, no Setor Comercial Sul, nesta
Capital.

Brasília. 25 de setem‘ro de 1987. —
Deusdedit Lera.

(Dias: 29-9; 2 e 3-1047)
N9 3.584 — 28-9-67 — NCra 24,00)

CL1INICA SÃO JOSÊ DE RIBAMAR

Registro de Firma Individual

denominação: Clinica São José de
Ribamar.

Titular: Dr. José Ribamar Rodri./
g lies .	 •

Sede: QC 8, Lote 11 — Taguatinga,
Fundo Social: (Capital) 	

NCr$ 5.000,00 (cinco nal cruzeiros__
novos.)

Tempo de Duração: Indeterminado.
Finalidade: Assistência médica dia e

noite.
Representação: Será representada,

ativa e passivamente, por seu titular e
fundador Dr. José Ribamar Rodrigues,
brasileiro, solteiro, médico, portador da
carteira de identidade n° CRNI
571.

Responsabilidade Subsidiária: A res-
ponsabilidade da firma caberá aos seu
titular que responderá por todos os atos
a ela concernentes.

Destino do Património: Em caso de
extinção da firma o seu património se-
verterá a seu titular e fundador.

Extinção: A firma poderá ser extin-
ta por livre vontade do seu fundador
ou por força do art. 21. itens 1, 11 e
111 do Código Civil.

Alterações: A presente declaração
poderá ser alterada mediante ato do seu
proprietário e fundador.

Inicio das Atividades: 1-10-1967.
Brasília, 26 de setembea de 1967.

José Ribamar Rodrigues.
(N' 3.617	 28-9-67	 NCr$ 14,00)

	"111nnn••

cópia-c) Dm pbnoc.A.
DIVULGAÇÃO N' 1.009

Preço NCr$ 0,40

A Venda:
Na Guanabara

Agência I: Ministério da Fazenda
Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves. 1

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reenabõlso Postal
Em Brasilia

Na sede' do DIN

•••nn~1
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PREFEITURA DO -DISTRITO . FEDERAL
(JUNTA DE RECURSOS FISCAIS

Recurso "ex officio" n9 24-67
Recorrente: Divisão de Renda Mete

cantil
Recorrida: Construtora Itabraell

Ltda.
ACORDA() N9 119

EMENTA: oDescaracterizada a
r. injraçdo neto prevalece o auto",

( Vistos, relatados e discutidos estes
autos de recurso "ex officio" n9 2447,

l eni que é recorrente a Divisão de
;Renda Mercantil e recorrida a Cons-
trutora Itabrasil Ltda. acorda a Jun-
*a de Recursos Fiscais, por unanime,
'dade de votos, manter a decisão de
primeira instância, negando previ-
mento ao receirso.

Sala das Seesões, DF, de setetrare
de 1967. — Amaury Ubtralara da Sn,.
va Ramos, Presidente — Fernando!,
Junqueira da Luz, Relator.

• Recurso "ex officio" 1i 9 27-1)?
Recorrente: Divisão de Renda Mer-

cantil
Tc ocorri da : Cons tzu ror a mutuai

Ltaa.
AseCiRDA0 N9 129

EMENTA: °De3camas/120.4 a
in/ração não prevalece o nulo"

Vistos, relatados e discutlás &eras
autos de recurso "ex officio" n9 27•-6W'
em que é recorrente a Divvieao
Renda Mercantil e recorrida a Cens,
trutora Itabrasil Ltda., acorde. a Jim
ta de Recursos Fiscais,- por unanimi
dade de votos, em manter a derisão
de primeira instancia, negando pra..
',emento ao recurso.

Sala. das SesSiees, DP, 26 de seeene
tiro de 1Q67, — Areaure Utra2ara as
ee? e Ramos, Preelee»te — Fernanda
Junqueira da Luz, Relatei'

Returso "ex officio" n9 38-6f
Recorrente: Divisão de-Renda Mel

cantil
Recorrida: Construtora Itabrasil

Ltda.

ACORDA0 N9 12L • çzr,
EMENTA: "ReColhido o UDU;

nos termos do artigo 221 do DO..
ereto-Let 82 de 1966, encabieee d

• prosseguimento da ação fiscal pa-
ra coberança de multa e de mora

Vistos, relatados e discutidos este.
autos de recurso "ex officio" n9 36-67,
em que é recorrente a Divisão de'Rérie
da Mercantil e recorrida a Constru-
tora Itabrasil Ltda., acorda a Junta
de Recursos Fiscais, por unanimidade,
em negar provimento ao recurso, Man-
tendo a decisão de-primeire, insfância.

Ausente o Juiz Léo Sebastião Ditei&
Sala das _Seasees, DF, 26 de setem-

bro de Amaury Ubirafara cid
Silva Ramos, Presidente — Fernanda
Junqueira da Luz, Relatos'.

Recurso Voluntário n9 61-67
Recorrente: Lundgren Irmãos Tem-

dos S. A.
Recorrida: Divisão de Renda tala.

binária
ACÓRDA0 N 9 1n

- EMENTA: "Diferença de im-
posto de transmissão intervfvos
E' reservado ao Fisco o direito ai
reclamar o impôsto sôbre a Titias,

• rança entre o valor declarado .no
escritura de promessa de compra
e venda e a avaliação-posterior do
imóvel por ocasião da transferen-
cia da propriedade.	 •

Vistos, relatados e discutidoseaa-au-
tos de recurso voluntário n9 61-67, em
que é recorrente Lundgren Irmaoe
Tecidos S. A. e recorrida a Divisão
do Renda Imobiliária, acorda a Jun-
ta de Recursos Fiscais, por unanimi-
dade, em negar provimento ao recur-
so.

Ausente o Juiz Newton Egydio Rossi,
Sala das Sessões, 26 de setembro

de 1967. — Amaury Ubiraectra da Sil-
va Ramos, Presidente — Léo Sebast140
David, Relator.

que em sua 72e Reunião Ordinária,
homologou a • oncorrência n9 1-67,
cuja Noticia Resumida foi publicado
no /Pari° Ofic:al da União de i3 de
julho de 1967, o que passa a fazer
parte integrante no presente Con-
trato.

II — Descrição e Andamento dos
Serviços Contratados

.1 — Estrada e Trecho — Os ser-
viços a executar pela Empreiteira, si-
tuam-se na Rodovia DP-6e nos tre-
chos entre as estacas 200 a 210. e 775
a 1985.

2 — Natureza dos Serviços — Os
serviços contratados compreendem:

a) Terraplenagem mecânica neceee.
saras ao corpo estradai, estimado para
efeito de Concorrência em 430.000
(quatrocentos e trinta mil metros
cúbicos) ao transporte médio prová-
vel de 0,200 (dois décimos) de vil&
metros;

b) trabalhos preliminares' e' com-
plementares compreendendo: valetas,
caminhos de serviços, canais de deri-
vação e similares, revestimento pri.
mário e cercas delimitadoras da fai-
xa de domínio dos trechos;

c) Obras ed arte corrente de alve-
naria, de concreto, metálicas, madei-
ra, drenos, subterrâneos, -muros de
arrimo enroeamentos, pontelhões. até
5,00 metros (cinco metros) de vão li-
vre e similares, onde os houver;

d) as distâncias máximas de trens-
portes de materiais serão previamen-
te determinadas pela Fiscalização, de
maneira a atender a maior economia

-na execução dos serviços:
-

c)' O DER-DF fornecerá, desde que
Seja de sua conveniência, qualquer
material necessário aos serviços, ob-
jetos deste Edital, descontando-se o
seu valor, dos serviços assim medidos
e pagas segundo critério do item 7,
deste mesmo capitulo;	 •

I) Os locais dos serviços serão pre-
viamente fixados pela fiscalização e
poderão ser em trechos alternados:

3 — O material betuminoso que vier-
a ser fornecido pelo DER-DF, terá. o
pagamento, procedido de Datado com
DasNERnorm. as e tabelas emvigor no

4 — Alteração do Projeto — Qual-
quer alteração do projeto, depois da
assinatura deste Contrato, dependerá
de aprovação prévia do Diretor-Ge-
ral do DER-DF.
.5 — Acréscimo de Obra — Os acrés-

cimos de serviços decorrentes de al-
teração do projeto ou das especifica-
ções, não poderão ultrapasar de 23%
(vinte e cinco por cento) do valor
global.	 -

6 — Andamento do Serviço — Será
respeitado, o cronograma físico finan-
ceiro de 5 de setembro elo ano em
curso, apresentado pela Empreiteira e
aceito pelo DER-DF.

7 — Forma e Execução — Os ser-
viços serão executados de acõerio com
as normas técnicas, as especificações
vigentes no DNER e a proposta da
Empreiteira, que 'farão parte deste
Contra to.

Irr — Preços e Pagamentos
1 — Preços — O DER-DF pagará

pela execução dos serviços contrata-
dos à base dos preços constantes da
Tabela de Preços do DNER, aprova-
da pelo Conselho Executivo daquele
órgão em 18 de junho de 1984 com
acréscimo de 29% (vinte- e nove ror
cento).

2 =Forma de Pagamento O pa-
gamento dos serviços será efetuado na
Tesouraria do DER-DF, cerrespen-
dendo cada pagamereto:
• a) . à med ção provisória ou final
dos serviços:

be à avaliação dos serviços exe-
cutados.

Parágrafo único. As avaliações nu
medições serão precedides por urna
comissão de engenheiros designada
pelo Diretor-Geral do DER-DF. Em
qualquer dos casos serão obedecidas
ao Instruções para os serviços de me-
dição das obras rodoviárias a cargo
do DNER. Não serão permitidas mais
de duas avaliações antes de ser proce-
dida uma medição. Cada medição ou
avaliação não poderá ser inferem' a
NCre 10.000,00 (dez mil cruzeiros no-
vos), exceto a medição final que será
pelo valor do saldo restante. Entre
duas medições ou avaliações não po-
derá decorrer menos de 30 (trinta)
dias exceto a medição final.

IV — Prazos
1 — Prazo de Inicio — Os serviçes

conteatados serão iniciados dentro de
10 (dez) dias, contados da data da
expedição da primeira "Ordem de
Serviço", a qual deverá ser expedida
dentro dos 10 (dez) aias, seguida a
sua publicação no Diário Oficial da
União.

2 — Prazo de Conclusão — O praia
de conclusão total dos serviços será
de 180 (cento e oitenta dias) conse-
cutivos, contados da data da expedi-
ção da primeira "Ordem de Serviço".

3 — Prorrogação — O prazo de ini-
cio e conclusão poderão ser prorroga-
dos a requerimento da Empreiteira ou n
por iniciativa da DER-DF, durante a
vigência do Contrato a critério do
Diretor-Geral do DER-DF pelos se-
guintes motivos:

a) -Na hipótese de falta de elemen-
tos técnicos para execução dos tra-
balhos guarde o fornecimento deles
couber ao DER-DF, os prazos pode-
rão ser prorrogados pelo tempo em
que •durar a omissão aludida, desde
que aceita a alegação pelo DER-DF.

"

b) Atraso nas desapropriações dai
propriedades atingidas pelos trabea
lhos;
• c) periodo excepcional de chuvas;
cl) ordem escrita do Diretor-Geral

do DEFeDF para restringir ou para-
'usar a execução dos trabalhos no Me
tereese da Administração;

e) excesso em relação às quanadae
des de serviços -admitidas no pro-
jeto;

1) mcdificação do projeto.
V — Valor e Dotação

1 — O valor atribuído aos serviço,
objeto do presente Contrato é de Nele
230.000,00 (duzentos e teinta mil cru-
zeiros novos) sendo a nota de Em-
penho de n9 428-67 DER-DF no va-
lor de NCrei 230.000,00 (duzentos e
trinta rail cruzeiros novos), confofme
consta na cláusula 2 (Dotação) clCs-
te capitulo.

1 19 A execução do serviço, além da
quantia empenhada até a comple-

a/tentação das obras de valor constan-
te na cláusula 1 deste capitulo, de-
penderá de ordem do Diretor-Geral
do DER-DF, mediante a expedição co
competente empenho condicionado à
disponibilidade de recurses orçamen-
tários * financeiros.

§ 2e Demonstrada, tempestivaintr.-
te, a insuficiência do valor aeribu,do
ao presente contrato, o DER-DF in-
dependentemente de aditivo contra-
tual, poderá determinar o prossegui-
mento dos serviços até.o emite de 25%
(vinte e cinco por cento), daquele va-
lor desde que haja disponibilidade fi-
nanceira e orçamentária.

2 — Dotação — Ai despesas do pie-'
sente contrato correrão por conta da
seguinte dotação:

Meta — 7 — Verba — 41.0.00
Consignação — 41.1.00
Subconsigneção — 41.1.03

• Prosseguimento e Conclusão de
Obras — Código Geral do Departa-
mento de Estradas de Rodagem cio
D.strito Federal para o exercia-o de
1967, sendo a Nota do Empenho nu-
mero 428-67.

I . VI — Multas
1 — A Empreiteira fica sujeita és

seguintes multas contratuais:
a) para cada dia que exceder ao

prazo de conclusão dos serviços NCre
60,00 (sessenta cruzeiros novos) .

A multa impor-se-á a partir do cita
seguinte à conclusão do prazo;

b) quando verificado pela fiscaliza-
ção anornialidades no andamento dos
serviços; quando não forem executa-
dos perfeitamente de acerdo com o
projeto, normas técnicas e especifica,.
ções do DNER; quando a Administra-
ção fôr inexatamente informada pela
Empreiteira, Variáveis de 	
NCre 100,00 (cem cruzeiros novos) a
NCr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros
WS), conforme a gravidade da falta -
e mais, se fOr o caso, supensão doa
direitos de licitar no DER,DF, tempo-
rário ou definitivo, com, declaração
pública de inidoneidade se fór (Ser i-

e
2 -- Nottrcação e Recolhimento

Da aparação cie multa será a Em-
preiteira notificada pelo DER-DF. A
partir da notificação terá ela o pra-
zo máximo de 10 (dez) dias para re-
colher a *importância correspondente
à Tesouraria do DER-DF. Nenhum
pagamento de medição ou avaliacão
será efetuado à Empreiteira se esta
deixar Ge recolher qualquer multa que
fôr imposta no prazo estipulado.

VII — Rescisão
1 — Por Acôrdo — aste Contrato,

poderá ser rescindido por mútuo tteõe.
cio, recebendo a Empreiteira o vaio:
dos ser 'vos executados.

2 — Par Iniciativa do DER-DP --.
Caberá rescisão deste Contrato por
iniciativa do-DER-DF, independente:
inerte de interpelação judicial, sten
que a Empreiteira tenha direito a ia-

SECRETARIA DE VIAÇÃO
E OBRAS

Departamento de Estradas
de Rodagem do Distrito Feder?!
Contrato de empreitada n9 3-67 entre

o Departamento de Estradas de Ro-
dagem do Distrito Federal e a fir-
ma construtora Centro Oeste Limi-
tada, para execução dos serviços de
Implantação' Dás.ca (Corpo Estro-

( dal) no Distrito Federal, - na Rodo-
via DF-6, entre as estacas 200 a
240 e '775 a 1985, na extensão de 25
quilómetros.

— Prelimubulo
1. Contratantes — Departamento

de Estradas de Rodagem- do Distrito
Federal adiante denominado DER-DF
e a firma Construtora Centra Oeste
Limitada, a seguir designada Emprei-
teira.

2 — Local e Data — Lavrado e as-
sinado na Capital da República, na
sede do DER-DF, aos 12 dias do mês
de setembro de 1967.

3 — Representantes — Representa o
DER-DF o seu Diretor-Geral, enge-
nheiro Cláudio Roberto Diniz Starling
e a Empreiteira, o Sr. Plínio Camel-
a), brasileiro, casado, engenheiro ce-
vil, conforme pocières arquivados no
DER-DF.

4 — Seda da Empreiteira é estatz-
leicida t1 Rua Cel. António Alves .Pe-
reira, n9 226. Uberlândia lel. G.

5 — Fundamento do Contrato —
Este Contrato decorre de autorização
do Conselho Eyeentivo do DER-DF,

TÊRMO DE CONTRATO
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dentiação de qualquer espécie quan-
do a mesma:

a) Não cumprir qualquer das obri-
pções estipuladas; 	 .	 •

b) não recolher multa imposta den-
tro do prazo determinado;

e) Incorrer em multas por inale de
duas condições fixadas para aplica-
ção:

d) falir;
e) transferir o contrato a tercei-

ros, no todo ou em parte, sem prévia
autorização do Diretor-Geral do DER-
DF;

1) quando não Mantiver no servi-
ço o equipamento mínimo necessário
ao andamento dos trabalhos, dentro
dos prazos estabelecidos, de acerta,
com a relação apresentada.

3 — indenizaçdo — Não caberá In-
den:zação de qualquer espécie à Em-
preiteira, Por rescisão deste Contra-
to exceto no caso previsto no Item
(15 um desta cláusula, quando terá
direito a receber o valor das instala-
ções efetuadas para cumprimento do
contrato, descontadas as parcelas
Correspondentes À utilização dessas
instalações, proporcionalmente tos
serviços executadas ate a data da res-
cisão. Pica, ainda, expressamente es-
tabelecido que o DER-DP, não pagara
indenização ou indenizações devidas
pela Empreiteira.

VIII — Cattedo .	 •
1 — Para garantia da assinatura

deste Contrato a Empreiteira depo-
sitará na Tesouraria do DER-EP,
complemento à caução já depositada
nos termos do artigo V, item 12. ;c-
lamai° primeiro do Edital de Cos-
correncia Pública n9 1-67, até que reja
completado 1% (um por cento) do
valor atribuido à adjudicação em

moeda corrente do Pais ou Titules da
Divida Pública Federal representado
pelos respectivos vaiõres nominais.

2 — A caução inicial será reforça-
da durante a execuçào do contrato
mediante recolhimento no ato do pa-
gamento da conta correspondente
cada ampliação ou saldo devedor da
medição, de Importância necessária a
completar, com os reforços anterior-
mente procedidos 4% (quatro poi
cento) do valor dos serviços até então
executados.

$ — A -cauçáo inicial e os respec-
tivos reforços serão levantados 30
(trinta) dias apta o recebnnento de-
finitivo dos serviços pelo DER-DP.

4 — Em caso de rescisão do Con-
trato e Interrupção dos serviços, nao
serão devolvidas a caução inicial e co
seus reforços, a menos que a rescisão
e a parai/meã° dos serviços decorra
de acórdo com o DER-DP.

IX — Reefuetamento
1 — Os preços não serão reajus-

tados durante os 180 (cento e oiten-
ta) dias seguintes tt licitação, salvo
em caso de anus decorrentes de Atos
de Estado que marrem majoração
superior À 10% (dez por cento), nos
preços dos serviços a executar. Neste
caso compete à Empreiteira demons-
trar que as Melancias dos Atos de
Estado, acarretaram nos preços uni-
tários aumentos superiores ao
te retro fixado.. Esta demonstração
deverá ser aprovada pelo Diretor-Ge-
ral do DER-DF..

X — Recebimento da Obra
1 — Considerar-se-Ao concluídos os

serviços definidos neste Contrata
quando entregues limpos. cOncluidos
conforme as operações e especifica.'

fl
s o do capitulo II e de de em-

a remoção de entuMscs em
outros materiais procedentes dos ser-
viços executados e, tiver sido entre-
gues pela Empreiteira à Fiscalização
comunicação escrita desta •conclusão:

a) Recebida pela Piscelização a
•comunicação a que se refere o item
anterior procederá o DER-Dp dentro
dos dias seguintes aquela, ao rece-
bimento dos serviços, ratificando me-
diante termo;

b) Após o recebimento acima pre-
visto permanecerão os serviços em es-
tagio de observação pelo prazo de seis
meses (6), durante o que ficará a
Empreiteira obrigada aos reparos e
substituições que a juizo do DER-DP
e sem ónus para o mesmo se fizerem
necessários.

•XI — Vigència
O presente Contrate entrara em

vigor, depois de publiCado no /ataria
Oficial da União.

JUNTA DE RECURSOS
FISCAIS

PAUTA PARA JULGAMENTO

Faço público, de ordem do Excelen-
ttesimo Senhor Juiz Amaury Ubira-
jara da Silva Ramos, Presidente da
Egrégia Junta de Recursos Fiscais do
Distrito Federal, que constam da pau-
ta para a sessão da Junta a realizar-
ia dia 3 de outubro (quinta-feira),
ás 16:30 horas, os feitos seguintes:

Recurso Voluntário n9 87-87
Recorrente: Pedro Ferreira de Ca-

margo

Recorrida: Divisão de Renda Imo-
biliária

Relatara: Juiza Olibia Terezinha
Gulmarlies de Lima Rocha.

Recurso "ex officio" n9 90-87
Recorrente: Divisão de Renda Imo-

biliárla
. Recorrido: Clindido Rodriguez Na-
ves

Relatara: Juiza Olibia Terninha
Guimariles de Lima Rocha.

Secretaria da Junta de Recurso*
Fiscais do Distrito Federal, Mu 26 de
setembro de 1987. — antelab José
Benined, Chefe da Secretaria.

• Setembro de 1967,
	4

lur -74,0	 4
Para as questões déste ~trate;

fica eleito o fõro da Capital da Re-,
pública. 1por assim estarem acordes assi-
nam esto contrato os representante&
das partes e as testemunhas abaixo'
discriminadas,

Eu, Humberto Eustaqulo Lisboa Fre.
derico, Auxiliar de Serviços Gerais
em exercicb no Serviço Juridico dO,
DPit-DP, lavrei o.presente contrato 41
assino por

&adita, 12 de setembro de 1967. —
Cauto Roberto Dinis &Ming, Dire-
tor-Geral do DER-DF — Plínio Car.
/tetro, Empreiteira Representante,

Testemunhas:
Fernando Corasse — Lourdes afeia-

da. — Humberto Eludindo L.
derico.
(N9 3.362 — 26.9.87 — NCre 188,20);

EDITAIS E AVISOS •

£onsolidação das Leis do Trabalho
Alterações do Doe. lei n.' 229 28-2-67

DIVULGAÇÃO N.' 1.007

PREÇO: NCr$ 0,30

• A VENDA :
•nn•

- Na Guanabara	 .

Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves,

Agência 1: Ministério da Fazenda

•Atende-se á pedidos pelo Serviço de Recm1,451so Postal

Em Brasília

Na Sada do DIN

rItEço üEsTI, Ni:MERO: NCr$ 0,1€


